Plano de Manejo do Parque Nacional da Tijuca – Encarte 4: Planejamento da Unidade de Conservação
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ENCARTE 4 – PLANEJAMENTO Do pArque nacional da tijuca
4.1 – Visão Geral do Processo de Planejamento 

O Encarte 4 aborda o planejamento do Parque Nacional da Tijuca (PARNA Tijuca) e de sua região de entorno, conforme indica o Art. 27, Parágrafo 1°, da Lei № 9.985/2000, do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). 

O processo de planejamento do Parque Nacional da Tijuca se baseia nos contextos internacional, nacional e estadual apresentados no Encarte 1, no diagnóstico constante dos Encartes 2 e 3, que tratam da região e do Parque, no conhecimento e na vivência da equipe de planejamento sobre a realidade local e nas informações obtidas nos seguintes eventos: 

Workshop SOS Floresta (1996); I Workshop Meio Ambiente e Espaços Sagrados (1997); Plano Estratégico para a Gestão do Parque Nacional da Tijuca (2000); Plano de Negócios do Parque Nacional da Tijuca (2003); I Workshop de Incentivo à Pesquisa Aplicada ao Manejo do Parque Nacional da Tijuca (2004); Oficina de Planejamento do Plano de Manejo do Parque Nacional da Tijuca (2004); Oficina de Práticas Religiosas em Áreas Protegidas (2005). 

Para facilitar o desempenho do gestor, no início deste Encarte se apresenta o histórico do planejamento do Parque, a síntese da situação atual do PARNA Tijuca que se configura na Matriz de Avaliação Estratégica, os objetivos específicos de manejo do Parque, seu zoneamento com usos diferenciados para cada área, as normas gerais, bem como as atividades de manejo e gestão com suas atividades e normas e, ao final, o cronograma físico de implantação deste plano, por ano de execução. 
O processo de planejamento não se encerra na entrega deste documento, mas pode se atualizar com o uso da avaliação sistemática baseada em dados de pesquisa, proteção e monitoria.

4.2 – Histórico do Planejamento
O Plano de Manejo foi o primeiro instrumento de planejamento elaborado para o Parque Nacional da Tijuca. Em 1981, a equipe do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), com a colaboração do antigo Departamento de Conservação Ambiental da Fundação Estadual de Engenharia e Meio Ambiente (FEEMA) e de cientistas contratados pela Fundação Brasileira para Conservação da Natureza (FBCN) elaboraram e redigiram aquele documento. Esse foi organizado em quatro capítulos, os dois primeiros tratavam do diagnóstico ambiental e cultural da área nos contextos nacional, regional e local e os últimos capítulos descreviam as ações de manejo, as de desenvolvimento e a sua implementação.

Na análise atual do planejamento anterior, contida no Anexo XXIII, identifica-se que dentre os programas de Manejo, Uso Público e Operação previstos para implantação, o último teve o menor número de ações implementadas. No Programa de Manejo, várias ações de monitoramento foram executadas, principalmente aquelas referentes à realização de estudos científicos de geologia, hidrologia e ecologia que avaliaram as encostas e os maciços rochosos. Dentre os estudos recomendados do subprograma de Investigação, somente a pesquisa de reintrodução de espécies da fauna silvestre não foi executada. A maioria das propostas do Programa de Uso Público foi executada, exceto as ações de interpretação ambiental, que foram minimamente implementadas. 

Dada a importância do programa de Operação, que engloba os subprogramas de proteção e administração e que teve baixo desempenho, salientam-se algumas ações previstas e não executadas. Até hoje o Parque possui poucos marcos de identificação de seus limites, inclusive nas áreas passíveis de invasão, que não estão cercadas. Ainda permanecem moradores no interior da área e as concessões dos serviços existentes naquele período não foram revistas ou atualizadas. Segundo as ações de administração previstas, destaca-se a duplicação do quadro de funcionários que melhoraria o desempenho do Parque e, ao contrário, houve perdas de pessoal por distintos motivos: aposentadoria, mudança de local de trabalho etc. Avaliando-se as razões para a baixa eficiência da implementação das ações administrativas apresentam-se algumas justificativas, das quais as mais evidentes são a descontinuidade dos recursos financeiros e, quase sempre sua carência, a descontinuidade de gestores ao longo do tempo, a falta de vontade política, número insuficiente de pessoal, sobretudo de especialistas.

A maior contribuição deste primeiro instrumento de planejamento foi a proposta de dinamização de uso do Parque contida nas Áreas de Desenvolvimento, junto ao Programa de Desenvolvimento Integrado. Interessava atrair mais visitantes para conhecerem a dinâmica ambiental e, concomitantemente, viabilizar a proteção, manutenção e administração da área.

Em 1994, foi elaborado o Plano de Aço Emergencial (PAE), mas não foi aprovado pelo IBAMA. 

No ano seguinte, o IplanRio realizou um estudo do Parque em que constou o diagnóstico do meio físico, biótico, antrópico e dos processos de degradação. O objetivo era avaliar as condições existentes e formular propostas de recuperação ambiental. O documento não elaborou um processo de gestão do Parque, mas destacou a necessidade de implantação de uma proposta de educação ambiental sistemática.
Outro trabalho do Parque Nacional da Tijuca e de outras unidades de conservação federais (PARNA de Brasília, Iguaçu, Serra dos Órgãos e Itatiaia) foi o relatório sobre “Sistemas de Arrecadação e Ampliação das Atividades de Uso Público”, concluído em 1995. O objetivo era buscar caminhos para a sustentabilidade do Parque, com garantias de proteção. Para aumentar a arrecadação se sugeriu atualizar os contratos de concessão e de terceirização de serviços operacionais, principalmente a cobrança de ingressos. A contribuição deste trabalho refletiu-se no aprimoramento do processo de gestão do Parque, pois possibilitou conhecer o grande potencial turístico e reconheceu a necessidade de se avaliar a capacidade de suporte das unidades de conservação federal, dentre elas o Parque Nacional da Tijuca.

Em 1996, se elaborou o Plano de Gestão Participativa Integrada. O objetivo era propor uma articulação interinstitucional ou parcerias que assegurassem a gestão participativa do Parque. No entanto, este se restringiu ao seu diagnóstico, sem a conseqüente formulação da metodologia de gestão.

Ainda em 1996, foi realizado o Seminário “SOS Floresta da Tijuca” que reuniu diversos parceiros. Teve por objetivo a restauração de várias áreas que haviam sido atingidas pelas enchentes torrenciais ocorridas em fevereiro de 1996 e a apresentação de projetos de cunho ambiental e cultural para a melhoria do Parque. A partir deste evento, ocorreu uma maior visibilidade dos problemas e demandas do Parque Nacional da Tijuca.

Em 1998, o “Consórcio Amigos do Parque”, constituído pelas empresas DBE, Engenharia e Tecnologia S.A. (CONCREMAT) e Siga o Movimento (ONG), realizou o Plano Estratégico do PARNATijuca. Esse, além de apresentar mais um diagnóstico, formulou novas propostas dentre elas a formação de um comitê gestor com participação do Estado e Município do Rio de Janeiro, presidido pela Secretaria Executiva do Ministério do Meio Ambiente, cuja atuação limitou-se a algumas reuniões esparsas, não tendo tido continuidade.

O Parque Nacional da Tijuca e o Instituto de Estudos da Religião (ISER), entre 1998 e 1999, executaram a “Proposta de um Modelo de Gestão Participativa para o Parque Nacional da Tijuca”, com recursos do Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO). O objetivo era estudar a gestão do Parque e propor procedimentos para o desenvolvimento de parcerias que tornassem mais eficaz e descentralizada sua gestão. Deste documento resultou um excelente diagnóstico do Parque, com informações sobre a fauna, flora, o uso público e uma avaliação sobre a efetividade dos serviços prestados, a infra-estrutura existente, as ações de manutenção e proteção praticadas e a questão da ocupação humana em seu interior e região de entorno.

A análise comparativa dos diversos instrumentos de planejamento sugeridos desde o Plano de Manejo de 1981 subsidiou a proposta de um modelo de gestão participativa. Nesta proposta constam ações para serem desenvolvidas de forma empresarial, outras que comporiam um processo de co-gestão com a comunidade e ações que seriam desenvolvidas por empresas terceirizadas ou instituições parceiras, estas últimas se constituiriam em Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP). O trabalho apontou inúmeras ações de uso público que deveriam ser executadas, mas somente algumas foram implementadas. Contudo, esse modelo de gestão proposto também não foi implantado.

No ano de 2001, o Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA) aprovou um projeto de implementação do Sistema de Gestão Ambiental do Parque Nacional da Tijuca, conforme as normas do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO), da série ISO 14.001. O Instituto Terra Brasil coordenou o projeto em parceria com o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e o Parque. Este visou à criação de instrumentos para aumentar a eficácia e eficiência da gestão administrativa que resultassem na certificação ambiental da unidade de conservação. A implementação do projeto significaria pioneirismo e a obtenção de um modelo para replicação em outras áreas protegidas. O Sistema avaliou as atividades de administração e manejo e definiu um Padrão de Conduta para as atividades a serem desenvolvidas, acordes ao Plano de Ações de Gestão Ambiental. Quase todas as metas foram alcançadas, a exemplo da realização de treinamentos; elaboração dos procedimentos administrativos e dos padrões de conduta; do estabelecimento da capacidade de suporte de algumas trilhas de uso intensivo; do monitoramento ambiental; e, da auditoria ambiental interna e externa. Como resultado do projeto o Parque contratou e treinou jovens das comunidades do entorno durante dez meses, para desenvolverem algumas ações, adquiriu equipamentos necessários ao seu controle e proteção, o que lhe possibilitou a elaboração de um mapa de riscos. Afora isso, foi elaborado um plano de melhoria de desempenho ambiental para as dez empresas concessionárias do Parque. Mas o objetivo primordial não foi alcançado, pois os procedimentos administrativos não foram implantados e não houve certificação por órgão credenciado e as razões estão pela necessidade de realização de obras de infra-estrutura no Parque (sistema de saneamento e esgotamento sanitário), que possibilitassem alcançar a grau de qualidade ambiental necessário a sua certificação, bem como a falta de pessoal para coordenar a aplicação dos procedimentos administrativos.

Em 2003, os técnicos do PARNA Tijuca e consultores internacionais elaboraram o Plano de Negócios, como parte de um programa piloto internacional. Ele se destinava a identificar e analisar a diferença entre o recurso financeiro recebido pelo Parque e o que seria necessário para alcançar seus objetivos e cumprir sua missão. O Plano também ofereceu um resumo da história orçamentária do Parque, apresentou um quadro da situação financeira e apontou as prioridades e estratégias de ações. Para alcançar seus objetivos, deveria envolver todas as áreas funcionais do Parque, desde a fase da pesquisa de informações até a de análise e proposições, o que possibilitaria a construção de um plano integrativo e participativo que seria atualizado periodicamente. O documento avaliou, de forma realística, a situação econômica do Parque no ano de 2002 e poderia ter se transformado em excelente instrumento para a gestão da unidade, pois nortearia as prioridades e apontaria os erros de direção, mas não voltou a ser utilizado nos anos seguintes, devido à carência de pessoal na área administrativa com capacidade e treinamento para utilizar a metodologia.

Concluindo-se, observa-se que todos os documentos elaborados representaram uma evolução do diagnóstico do PARNA Tijuca, pelo acréscimo de estudos e propostas para o aperfeiçoamento de sua gestão. Contribuíram, de alguma forma, para o melhor conhecimento da área e da indicação de medidas de ordem administrativa, financeira, operacional, oferecendo meios de articulação entre as instituições da sociedade civil e do poder público. Algumas medidas foram implementadas, a exemplo da parceria com a Prefeitura do Município do Rio de Janeiro que resultou em um modelo de gestão compartilhada. Dentre todos os instrumentos de planejamento do PARNA Tijuca, apenas o Plano de Manejo, o Sistema de Gestão Ambiental e o Plano de Negócios foram, de fato, aplicados nesta unidade, mesmo que de forma parcial.  E de todos, o que permanece atualizado até os dias de hoje é o Plano de Manejo, destacando-se que muitas ações previstas no planejamento não foram implementadas devido aos entraves de ordem operacional ou financeira, requerendo sua execução ainda nos dias de hoje. 

4.3 – Avaliação Estratégica do Parque Nacional da Tijuca
A Matriz de Avaliação Estratégica oferece uma visão rápida dos fatores internos e externos que impulsionam ou entravam o PARNA Tijuca, tanto no sentido de conservação dos recursos como na dificuldade de alcance dos objetivos de sua criação. Nela se identificam os principais pontos fortes e fracos que condicionam o manejo do Parque e as ameaças e oportunidades que a região do entorno lhe oferece.

No cenário interno, se observam os seguintes pontos:

· Fortes: fenômenos ou condições que lhes são inerentes e que contribuem ou favorecem seu manejo.

· Fracos: fenômenos ou condições que lhes são inerentes e que comprometem ou dificultam seu manejo.

· No cenário externo, se avaliam os seguintes aspectos:

· Oportunidades: fenômenos ou condições externas ao Parque, que
contribuem ou favorecem o alcance de seus objetivos.

· Ameaças: fenômenos ou condições externas à unidade, que comprometem ou dificultam o alcance destes objetivos.

Tais indicadores subsidiam a elaboração da atriz e auxiliam na definição posterior das ações prioritárias para as áreas estratégicas, internas e externas. Para se obter as forças impulsoras que redundarão nas principais premissas ofensivas ou de avanço e que configurarão os programas temáticos, deve-se fazer o cruzamento dos pontos fortes e das oportunidades. Da intersecção entre os pontos fracos e as ameaças resultam as forças restritivas, que constituem premissas defensivas ou de recuperação, que podem se tornar objeto de ações emergenciais ou subsidiar ações prioritárias. 
A Matriz de Avaliação Estratégica tem por objetivo construir uma base para a visão integrada das forças restritivas e propulsoras dos ambientes interno e externo da Unidade de Conservação projetando premissas para ações de curto, médio e longo prazos, no intuito de reverter ou otimizar essas forças. Cabe interpretá-la como orientação básica para o planejamento, ao detalhar as ações de manejo da Unidade de Conservação. 
A construção da Matriz se deu a partir das informações retiradas da Oficina de Planejamento Participativo realizada no PARNA Tijuca em 07 e 08/12/2004.
4.3.1 – Matriz de Avaliação Estratégica do Plano de Manejo da Tijuca

A Tabela 1 apresenta a Matriz da Avaliação Estratégica do Plano de Manejo do PARNA Tijuca, obtida a partir dos resultados da Oficina de Planejamento, realizada em dezembro de 2004, no Parque Nacional da Tijuca, cujo relatório constitui o Anexo XXVII.
Como o PARNA Tijuca está inserido numa metrópole, como o Rio de Janeiro, onde a violência, a favelização e o tráfico de drogas fazem parte da problemática da cidade, esta se estende para área do Parque exercendo uma interferência direta nas atividades da Unidade de Conservação. A influência do crescimento antrópico desordenado ao redor do Parque, implica em problemas de toda natureza, tais como: a violência devido ao tráfico, que interfere diretamente na execução de pesquisas na UC, na fiscalização e em ações de manejo; como recuperação de áreas queimadas. A integridade da Unidade também é afetada devido ao risco constante de invasões e uso dos recursos naturais. O crescimento da cidade também reduziu os espaços naturais externos que historicamente eram utilizados para a prática de cultos religiosos com oferendas, resultando em pressão sobre áreas dentro do Parque, proporcionando poluição e contaminação da fauna e flora.  Ainda por estar dentro da cidade, o PARNA Tijuca sofre também por apresentar uma elevada taxa de visitação e não contar com estudos que definam a capacidade de carga desta atividade. A falta de um ordenamento nesta atividade implica em conduta de visitantes e operadoras de turismo impróprias aos objetivos da UC.  

Durante muitos anos, a administração do PARNATijuca, priorizou o desenvolvimento de projetos inovadores (ISO 14001, Plano de Negócios, Sustentabilidade Econômica, entre outros), relegando a um segundo plano as ações básicas, como: o estabelecimento de programas de manejo, pesquisa, regularização fundiária, visitação e educação ambiental e as atividades de manutenção e recuperação de infra-estrutura. Mas também enfrentou limitações no quadro funcional, de recursos financeiros e ingerência política na administração da Unidade. Como conseqüência, muitos estudos deixaram de ser realizados, a atuação da educação ambiental nas comunidades de entorno ficou menos efetiva, comprometendo o trabalho de conscientização sobre a importância desta Floresta, e a redução das agressões ao ecossistema (caça, captação de água, soltura de balões – fogo, coleta de plantas). A infra-estrutura, no que se refere aos equipamentos de lazer, sinalização, instalações elétricas, hidráulicas e de esgotamento sanitário, por ser muito antiga apresenta estado precário de conservação e, principalmente, esta última vem contribuindo para a poluição hídrica dos corpos d’água. A situação fundiária da Unidade não está regularizada, as concessões para exploração de serviços apresentam problemas judiciais e há ocupação irregular de imóveis  dentro dos limites da Unidade.

A administração do Parque Nacional da Tijuca conta oficialmente com a cooperação da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro e da Fundação Jardim Botânico do Rio de Janeiro e outros parceiros informais. No entanto, as atribuições e competências de  cada um dos parceiros não estão claramente definidas, pois os interesses são diferenciados.
Apesar de o Parque estar localizado numa das maiores e principais cidades do Brasil, é o monumento do Cristo Redentor o mais conhecido e divulgado atrativo do Parque Nacional, mas a grande maioria da população, inclusive operadoras de turismo e concessionários não sabem que o monumento está situado no interior da Unidade de Conservação. Uma das razões para a falta de conhecimento dos limites da UC está no fato do Parque ser dividido em quatro setores, o que resulta também na deficiência do controle de acesso à Unidade. A falta desse controle interfere diretamente na proteção da Unidade e na perda de receita pela falta de cobrança de ingressos. 

No entanto, não são apenas as forças restritivas que vão demandar ações de manejo e principalmente corretivas, mas também as forças impulsoras que demandarão ações positivas de melhorias.

A existência, no Parque, de um monumento conhecido internacionalmente, como citado acima, propicia ações que divulgam o Parque nos meios de comunicação, bem como proporciona à população residente e visitante conhecer a importância do patrimônio natural, cultural e imaterial que o Parque abriga em seu interior. 

O PARNA Tijuca possui uma infra-estrutura significativa, mas que necessita de manutenção, recuperação e valorização, para assegurar a melhoria principalmente do potencial de uso público. 

O desenvolvimento de projetos inovadores pela administração do Parque proporciona a criação de ferramentas e instrumentos de gestão que visam promover à auto-sustentabilidade da unidade.

Um parque inserido na área urbana não representa apenas desvantagens, muito pelo contrário, pois permite a melhoria da qualidade ambiental da cidade, facilita a difusão de informações ambientais a uma grande faixa da população, estimula o turismo, o ecoturismo, o lazer, a preservação de sítios históricos, incentiva à pesquisa científica devido à proximidade de várias universidades, tem facilidade no controle de incêndios também devido à proximidade do Corpo de Bombeiros e maior acessibilidade a voluntários. A parceria com a Prefeitura também proporciona ações efetivas de proteção, limpeza e conservação das áreas de uso público, promovendo uma grande economia para a administração federal.

Numa avaliação global da Matriz de Análise Estratégica, o Parque Nacional da Tijuca apresenta um número maior de pontos fortes, com muitas oportunidades para o desenvolvimento de ações ofensivas, enquanto que os pontos fracos são mais dependentes de ações administrativas que não apresentam complexidade na sua implementação.
Tabela 1: Matriz de Avaliação Estratégica do Plano de Manejo da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Matriz de Avaliação Estratégica

	Forças Restritivas
	Ambiente Interno
	Ambiente Externo
	Premissas

	
	Pontos Fracos
	Ameaças
	Defensivas ou de Recuperação

	
	Inexistência de estudo para avaliar a capacidade de carga da visitação e os demais impactos antrópicos, bem como deficiência de estudos nas áreas socio-ambiental e biológica.
	Deficiência da atuação do PARNA Tijuca em atividades de educação ambiental no que tange à população do entorno.
	Promover ações que visem minimizar os efeitos da violência nas atividades desenvolvidas no interior da UC.

	
	Precariedade da infra-estrutura existente relativa à rede de esgotamento sanitário, rede elétrica, sinalização, equipamentos de lazer e apoio à visitação.
	O alto índice de violência no entorno dificultando o desenvolvimento dos projetos de pesquisa, a visitação e a fiscalização  em determinadas áreas.
	Assegurar a manutenção da integridade dos limites do PARNA Tijuca.

	
	Serviços de exploração do comércio de alimentação e varejo ofertados ao público são  deficientes, irregulares e estão contratualmente sub judice.
	O crescimento acelerado e desordenado das comunidades no entorno do Parque ameaçando os seus limites.
	Estimular o desenvolvimento de práticas religiosas em áreas externas à UC.

	
	Conduta de visitantes, operadores de turismo e concessionários irregulares e não condizentes com os objetivos da Unidade de Conservação.
	A redução de espaços naturais externos para práticas de cultos religiosos com oferendas tende a pressionar a utilização da área da UC para esses fins.
	Identificar impactos na UC relacionados à poluição proveniente das atividades urbanas.

	
	Existência de infra-estruturas ilegais e irregulares não compatíveis com os objetivos da Unidade de Conservação.
	Poluição proveniente de atividades urbanas comprometendo a preservação da biodiversidade e na qualidade ambiental.
	Promover, incentivar, estimular estudos voltados ao conhecimento das pressões antrópicas e dos recursos naturais da UC.

	
	Condução administrativa comprometida pela alta demanda operacional e reduzido quadro funcional, limitados recursos financeiros, implicando dentre outros na deficiência da implantação de planos e projetos, na execução orçamentária, na fiscalização ambiental,  patrimonial e do público usuário.
	A prática de soltar balão no Grande Rio trazendo riscos de incêndios para a UC.
	Estabelecer mecanismos que minimizem a ingerência política na administração da UC.

	
	Evasão da receita advinda do turismo.
	A tendência dos moradores do entorno de captarem água dentro da UC.
	Melhorar a infra-estrutura básica (saneamento, elétrico) e de apoio à visitação.


continua...

	Matriz de Avaliação Estratégica

	Forças Restritivas
	Ambiente Interno
	Ambiente Externo
	Premissas

	
	Pontos Fracos
	Ameaças
	Defensivas ou de Recuperação

	
	Parque pouco divulgado e não reconhecido quanto ao seu valor histórico-cultural e ambiental, inclusive pelos concessionários e operadoras de turismo.
	Ingerência política na administração do PARNA Tijuca.
	Dotar a UC de serviços de atendimento ao público compatível ao padrão internacional de turismo.

	
	Grande número de acessos sem controle e fiscalização.
	Interlocução e intercâmbio deficientes entre o IBAMA e instituições das esferas municipal, estadual e federal.
	Regularizar a situação fundiária e as infra-estruturas existentes na UC, adequando-as as necessidades e objetivos da UC.

	
	Elevada abundância de espécies exóticas da flora e fauna.
	
	Implantar padrões de conduta para os usuários do PARNA Tijuca.

	
	Trabalho de prevenção e combate a incêndios restrito a um período máximo de seis meses.
	
	Fortalecer a administração e priorizar linhas de ações possibilitando melhor desempenho das suas funções.

	
	Situação fundiária não regularizada e ocupações de imóveis irregulares.
	
	Estruturar um sistema de ordenamento da visitação e controle da  receita.

	
	Carência de mecanismos de integração entre o PARNA Tijuca, comunidades e instituições.
	
	Promover o reconhecimento do PARNA Tijuca em seus valores naturais, históricos culturais no nível local, regional, nacional e internacional.

	
	Falta de delimitação dos papéis do IBAMA e instituições parceiras governamentais e não-governamentais na gestão da UC.
	
	Estabelecer estratégias de controle e proteção aos recursos naturais da UC.

	
	Excessos de áreas para uso público na UC.
	
	Recuperar os ecossistemas naturais.

	
	Extração de recursos naturais dentro da UC.
	
	Promover ações sistemáticas de prevenção aos incêndios.

	
	
	
	Estabelecer mecanismos de integração do PARNA Tijuca com as comunidades e instituições.

	
	
	
	Estabelecer as competências e atribuições institucionais nos processos de cooperação.

	
	
	
	Redimensionar as áreas de uso público, considerando a viabilidade técnica e operacional.


continua...

	Matriz de Avaliação Estratégica

	Forças Impulsoras
	Ambiente Interno
	Ambiente Externo
	Premissas

	
	Pontos Fortes
	Oportunidades
	Ofensivas ou de Avanço

	
	Existência de infra-estrutura destinada a apoiar as atividades fins do PARNA Tijuca (Centro de Visitantes, Casa do Pesquisador, sede no interior da UC).
	Interesse das ONG nacionais e internacionais em estabelecer parcerias.
	Otimizar a infra-estrutura e os serviços existentes  no PARNA Tijuca, assegurando o melhor desenvolvimento de suas atividades.

	
	A presença de uma amostra da Mata Atlântica e sua biodiversidade em um grande centro urbano.
	A existência de UC próximas favorece a formação de corredores ecológicos.
	Promover ações conjuntas com as demais Unidades de Conservação existentes na região, visando potencializar a proteção dos fragmentos de Mata Atlântica.

	
	Existência de co-gestão com a PMRJ, envolvendo ações de proteção, limpeza e conservação das áreas de uso público.
	Inúmeras instituições de pesquisa próximas capazes de realizar pesquisa na UC
	Estreitar relação com os meios de comunicação e promotores de eventos artístico-culturais, visando à inserção do PARNA Tijuca na mídia.

	
	Existência de um significativo patrimônio integral (natural, cultural e imaterial) preservado no interior do PARNA Tijuca.
	Existência da mídia no município do Rio de Janeiro
	Destacar para a sociedade a importância do PARNA Tijuca na  relação floresta/ cidade e na proteção do patrimônio integral.

	
	Ser fruto de uma atividade bem-sucedida de reflorestamento.
	A vocação cultural da cidade oferece oportunidade de divulgação por meio de seus inúmeros eventos.
	Envidar esforços para fortalecer os mecanismos de co-gestão.

	
	Desenvolvimento de projetos e metodologias inovadoras.
	Principal porta de entrada para o turismo internacional.
	Propiciar meios para viabilizar a auto-sustentabilidade econômica e qualificação das atividades do PARNA Tijuca.

	
	Potencial para auto-sustentabilidade a exemplo do resgate do passivo ambiental, do ordenamento do uso público, captação de recursos financeiros externos e da regularização das concessões.
	O sistema de transporte facilitando o acesso ao PARNA Tijuca.
	Potencializar a cooperação da sociedade civil nas atividades do PARNA Tijuca.

	
	Existência de parcerias com a sociedade civil que viabilizam o programa de voluntariado, mutirões de limpeza, manutenção de trilhas e programa ecolazer.
	
	Reforçar, junto às instituições responsáveis pela política de turismo, a importância do fortalecimento do PARNA Tijuca para a recepção da demanda turística nacional e internacional.

	
	Monumentos naturais e culturais conhecidos no âmbito nacional e internacional.
	
	Promover uma maior aproximação da UC com o Corpo de Bombeiros.
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	Matriz de Avaliação Estratégica

	Forças Impulsoras
	Ambiente Interno
	Ambiente Externo
	Premissas

	
	Pontos Fortes
	Oportunidades
	Ofensivas ou de Avanço

	
	Ser uma das maiores áreas de atração turística nacional e internacional do país, a exemplo do ecoturismo, turismo de aventura, de lazer e cultural.
	
	Adequar a equipe técnica do PARNA Tijuca às necessidades da UC.

	
	Proximidade física do destacamento especializado em floresta pertencente ao Corpo de Bombeiros no Estado do Rio de Janeiro.
	
	Promover uma maior aproximação da UC com as instituições de pesquisas, visando à ampliação do conhecimento de seu patrimônio integral.

	
	Equipe técnica qualificada e comprometida com a Unidade de Conservação.
	
	

	
	Contribuir para melhoria ambiental da cidade.
	
	

	
	Atributos naturais, culturais e históricos despertam o interesse para pesquisa.
	
	


4.4 – Objetivos Específicos do Manejo do Parque Nacional da Tijuca
· Proteger uma amostra de Mata Atlântica de encosta dentro de uma região metropolitana.

· Proteger espécies raras e endêmicas da fauna de peixes, tais como: Gymnotus pantherinus, Characidium grajahuensis, Trichomycterus sp1 e sp2.

· Proteger as espécies raras de anfíbios, tais como: Cope Bokermannohyla circumdata, Crossodactylus sp, Eleutherodactylus octavioi Bokermann.

· Proteger espécies de morcego ameaçadas de extinção, tais como: Lonchophylla bokermani e Platyrrhinus recifinus.

· Proteger todas as espécies de aves endêmicas, raras, vulneráveis, em perigo e ameaçadas de extinção, em especial: Leucopternis lacernulatus, Touit melanonotaa, Pyrrhura cruentata, Myrmotherula unicolor, Laniisoma elegans e Sporophila frontalis.

· Proteger espécies ameaçadas, ou em perigo de extinção da flora tais como: Dalbergia nigra, Laelia lobata, Brosinum glazoivoii, Pseudolelia corcovadensis, Miltonia russelliana, e outras das famílias Benoniaceae, Bromeliaceae, Cactacaea, Leguminosae, Melastomateceae, Moraceae e Orquidaceae.

· Preservar áreas de ocorrência da flora rupícula, com maior concentração de espécies endêmicas.

· Proteger as nascentes do Maciço da Tijuca que contribuem para a formação das bacias da Baía de Guanabara e Zona Sul, bem como das sub-bacias do Rio Anil, das Pedras, do Rio Cachoeira, de São Conrado, Canal do Mangue, do Rio Carioca, da Lagoa Rodrigo de Freitas, sub-bacia de Botafogo e microbacia do Rio da Barra.

· Proteger as belezas cênicas resultantes do maciço florestado e das formações rochosas impares, como a Pedra da Gávea, o Pico da Tijuca e o Corcovado, reconhecidas nacional e internacionalmente.

· Preservar os remanescentes florestais que mantêm a estrutura e composição da vegetação original, tais como a Mata do Pai Ricardo e Paineiras.

· Proteger as diversas cavidades naturais de importância espeleológica e sua biodiversidade. 

· Proteger, valorizar e difundir o patrimônio histórico arqueológico, tais como Ruínas do Archer (Sítio do Midosi), Ruínas do Humaitá, Ruínas do Mocke, Ruínas de Vila Rica, Ruínas do Sítio do Anil, Ruínas do Cantagalo, entre outras.

· Proteger o patrimônio arqueológico, especificamente o acervo com legados significativos que se encontram no Parque e que constitui herança histórico-cultural do período Brasil Colônia e Império e recuperar, através deste material, a memória institucional.

· Proteger, valorizar e difundir o patrimônio histórico edificado, tais como a Ponte Job de Alcântara, a Fazenda Luiz Fernandes, o Barracão, a Capela Mayrink, a Capela Silvestre, os restaurantes Esquilos e A Floresta, o Hotel das Paineiras, a Vista Chinesa, a Mesa do Imperador, o Aqueduto das Paineiras, as nove caixas d’ água da Gávea Pequena, Estação de Tratamento de Águas do Rio Carioca e demais bens culturais.

· Proporcionar e incentivar estudos, pesquisas científicas e históricas e monitoramento ambiental, priorizando a ampliação do conhecimento voltada à preservação e ao manejo da UC, considerando, dentre outros, os aspectos socioeconômicos, ambientais, arqueológicos e histórico-culturais.

· Promover a recuperação de áreas alteradas pela atividade humana e as decorrentes por fenômenos naturais catastróficos, priorizando a regeneração natural.

· Proporcionar oportunidades ao visitante para desenvolver atividades culturais, de visitação, lazer, interpretação, sensibilização ambiental e ecoturismo, em ambiente protegido, levando-o a compreender a importância da preservação da área e estimulando-o a formar uma consciência ambiental.

· Contribuir para o desenvolvimento local e regional atuando como pólo difusor das atividades de ecoturismo.

· Instrumentalizar os diversos segmentos sociais para a gestão participativa do meio ambiente e os cuidados na proteção da UC.

4.5 – Zoneamento
De acordo com as especificações do Roteiro Metodológico de Planejamento: Parque Nacional, Reserva Biológica, Estação Ecológica (Galante, Beserra e Menezes, 2002), “o zoneamento constitui um instrumento de ordenamento territorial, usado como recurso para se atingir melhores resultados no manejo da UC, pois estabelece usos diferenciados para cada zona, segundo seus objetivos”. O zoneamento é conceituado na Lei № 9.985/00  que instituiu o SNUC como “definição de setores ou zonas em uma Unidade de Conservação com objetivos de manejo e normas específicas, com o propósito de proporcionar os meios e as condições para que todos os objetivos da unidade possam ser alcançados de forma harmônica e eficaz”.
A concepção do zoneamento do Parque Nacional da Tijuca teve como base inicial o zoneamento estabelecido no Plano de Manejo de 1981, que foi aperfeiçoado conforme os subsídios técnicos decorrentes das etapas de revisão do plano de manejo, e a evolução das bases cartográficas disponíveis que permitiram a definição geográfica de cada zona estabelecida neste documento. 

Foram os seguintes os elementos cartográficos utilizados como base para elaboração do presente zoneamento, conforme Tabela 2.
Tabela 2: Elementos Cartográficos utilizados no zoneamento do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Mapa
	Origem
	Escala
	Ano

	Mapas constantes do Plano de Manejo de 1981
	Plano de Manejo

PARNA Tijuca
	Variadas
	1981

	Mapa Turístico Planialtimétrico da Floresta da Tijuca
	Instituto Pereira Passos
	1:7.500
	2004

	Mapa Digital Vetorial

Município do Rio de Janeiro
	Instituto Pereira Passos
	1:10.000
	1999

	Mapa Digital Vetorial

Município do Rio de Janeiro
	Instituto Pereira Passos
	1:2.000
	1997

	Mapa Digital Vetorial

Município do Rio de Janeiro
	Instituto Pereira Passos
	1:2.000
	2000

	Ortofotocarta Digital

Município do Rio de Janeiro
	Instituto Pereira Passos
	1:10.000
	1999

	Ortofotocarta Digital

Município do Rio de Janeiro
	Instituto Pereira Passos
	1:2.000
	2000

	Ortofotocarta Digital

Município do Rio de Janeiro
	Instituto Pereira Passos
	1:10.000
	2004


4.5.1 – Organização do Zoneamento do Parque Nacional da Tijuca
Conforme preconizado no Roteiro Metodológico de Planejamento supracitado, foi feita uma avaliação da efetividade do zoneamento anterior, muito embora o Plano de Manejo de 1981 não apresente de forma clara os critérios que nortearam o estabelecimento das zonas. Complementarmente foram considerados os dados decorrentes dos vários eventos que foram realizados para estruturação e consolidação da proposta de planejamento, incluindo o zoneamento da Unidade, dentre eles: a Reunião de Estruturação do Planejamento (agosto de 2004), Oficina de Planejamento Participativo (dezembro de 2004, Anexo XXVII), Reunião de Pesquisadores (dezembro de 2004, Anexo XXIII), os diagnósticos temáticos da UC obtidos e consolidados na campanha de levantamentos expeditos de campo (janeiro de 2005) e a 3ª Reunião Técnica (maio de 2005).
Os critérios de valores como representatividade, riqueza e diversidade de espécies, fragilidade ambiental, usos conflitantes, atrativos para visitação pública, beleza cênica, assim como os critérios físicos mensuráveis, como relevo e grau de conservação da vegetação, foram os aspectos norteadores para o aperfeiçoamento do zoneamento. Assim, para atender aos objetivos gerais das Unidades de Conservação de Proteção Integral e aos objetivos específicos de manejo do Parque, foram definidas oito zonas internas: Primitiva, Uso Extensivo, Uso Intensivo, Histórico-cultural, Recuperação, Uso Especial, Uso Conflitante e Ocupação Temporária, além da identificação de uma proposta de limites para a zona de amortecimento, constante do Anexo III.   
Ao final das descrições das zonas é apresentado um quadro-síntese do zoneamento, com a inserção dos critérios, suas características ambientais gerais e usos conflitantes e permitidos. 

4.5.1.1 – Critérios de Zoneamento

Os critérios para o ajuste do zoneamento ora apresentados levaram em consideração as orientações constantes do roteiro metodológico, descritos na Tabela 3.
Tabela 3: Critérios para o Zoneamento do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

	Critérios indicativos da singularidade da UC
	Critérios indicativos de valores para conservação
	Representatividade

	
	
	Riqueza / diversidade de espécies

	
	
	Áreas de transição

	
	
	Susceptibilidade ambiental

	
	
	Presença de sítios arqueológicos

	
	Critérios indicativos para a vocação de uso
	Potencial de visitação

	
	
	Potencial para conscientização ambiental

	
	
	Presença de infra-estrutura

	
	
	Uso conflitante

	
	
	Presença de população


Para a delimitação das zonas foram utilizados os seguintes critérios:
1. Grau de conservação da vegetação.

2. Variabilidade ambiental.

3. Representatividade ambiental.

4. Riqueza de espécie.

5. Susceptibilidade.

6. Potencial de visitação.

7. Infra-estrutura.

8. Uso conflitante.

9. Presença de população.

10. Acessibilidade.
Complementarmente, também foram considerados os seguintes critérios de ajuste:

1. Nível de pressão antrópica.
2. Acessibilidade.
3. Situação fundiária.
4. Gradação dos tipos de uso e estado de conservação (estágio de regeneração natural).
5. Percentual de proteção.
6. Limites geográficos identificáveis na paisagem.
7. Situação potencial de ocorrência de sítios arqueológicos e de relevância histórico-cultural.

A Tabela 4 apresenta outro aspecto considerado para o zoneamento que se refere ao grau de intervenção.

Tabela 4: Relação entre o Grau de Intervenção e o Zoneamento no Plano de Manejo do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Grau de intervenção
	Zonas

	Baixo
	Primitiva

	Médio
	Uso extensivo

	
	Histórico – cultural

	Alto
	Uso intensivo

	
	Uso especial

	
	Recuperação

	
	Uso conflitante

	
	Ocupação temporária


Deve-se ressaltar que o Parque Nacional da Tijuca, não obstante ser o menor do Brasil, ainda é dividido em quatro setores distintos, sendo estes recortados por diversas trilhas e estradas, o que obrigou a definição de algumas zonas de pequeno tamanho.

A Tabela 5 e o Gráfico 1 mostram a área das zonas estabelecidas, bem como o percentual relativo de cada zona com a área total do Parque, comparando este plano com o anterior.

Tabela 5: Quantitativos em Hectares das Zonas Estabelecidas neste Plano de Manejo e no Plano de Manejo de 1981, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Zona
	Área (ha)
	% da Área

(2008)
	% da Área (1981)

	Primitiva
	1911,12
	48,29
	18,28

	Uso extensivo
	152,27
	3,85
	1,19

	Histórico–cultural
	59,27
	1,50
	0,47

	Uso intensivo
	241,76
	6,11
	9,72

	Uso especial
	13,95
	0,35
	1,62

	Recuperação
	1493,76
	37,74
	68,72

	Uso conflitante
	80,62
	2,04
	---

	Ocupação temporária
	5,22
	0,13
	---


Gráfico 1: Percentagens das Zonas Mais Expressivas no Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro, conforme os Planos de Manejo de 1981 e de 2008.
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A revisão do zoneamento permitiu um aperfeiçoamento do traçado de cada zona existente. Partindo-se da premissa de que o zoneamento anterior atendeu às necessidades de manejo da unidade, buscou-se o refinamento da distribuição das zonas e a inclusão de novas tipologias que lhe são pertinentes e estão previstas no Roteiro Metodológico. Isso foi permitido graças à evolução do conhecimento sobre a unidade e a qualidade das bases cartográficas disponíveis.

Constatou-se um avanço na evolução da cobertura vegetal que permitiu, cerca de quase trinta anos após, a reclassificação de áreas consideradas como em regeneração para áreas primitivas. Muito embora o acréscimo de áreas decorrentes da ampliação que o Parque obteve em 2004 dificulte a avaliação do percentual relativo de cada zona, observou-se como significativo o fato de ter havido, além do acréscimo de zonas consideras primitivas, a diminuição da área abrangida pelas zonas de recuperação e de uso intensivo.

As Figuras 1, 2, 3 e 4 apresenta os limites geográficos estabelecidos para as zonas do Parque Nacional da Tijuca definidas neste Plano de Manejo. O Anexo XXVIII mostra o memorial descritivo de cada zona com os pontos referenciais em coordenadas UTM.
Figura 1: Mapa do Zoneamento do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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Figura 1: Mapa do Zoneamento do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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Figura 2: Mapa do Zoneamento, Detalhe A, do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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Figura 2: Mapa do Zoneamento, Detalhe A, do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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Figura 3: Mapa do Zoneamento, Detalhe B, do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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Figura 3: Mapa do Zoneamento, Detalhe B, do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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Figura 4: Mapa do Zoneamento, Detalhe C, do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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Figura 4: Mapa do Zoneamento, Detalhe C, do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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Nos itens seguintes são descritos, para cada zona, a definição, o objetivo geral, os objetivos específicos, justificativa, normas e a respectiva descrição de seus limites.
4.5.1.1.1 – Zona Primitiva

Definição

É aquela onde tenha ocorrido pequena ou mínima intervenção humana, contendo espécies da flora e da fauna ou fenômenos naturais de grande valor científico. Pelas características do Parque Nacional da Tijuca esta é a zona que abrange as áreas mais conservadas sendo, portanto, a zona de uso mais restritivo.

Objetivo Geral

O objetivo geral do manejo é a preservação do ambiente natural, possibilitando a conservação de espécies de fauna e flora de grande importância e valor científico e aspectos físicos, históricos e culturais relevantes e, ao mesmo tempo, facilitar as atividades de pesquisa científica, educação ambiental e formas primitivas de recreação e lazer.

Objetivos Específicos
· Assegurar a perpetuidade de ambientes favoráveis à manutenção de espécies da flora e fauna, em especial as raras e ameaçadas ou em perigo de extinção, servindo, inclusive, como banco genético para a fauna e flora da região.

· Promover a pesquisa científica sobre a fauna e a flora, em especial as espécies raras e/ou ameaçadas.

· Conservar as amostras das diferentes tipologias vegetacionais do Parque, em especial a Floresta Ombrófila Densa e a vegetação rupícola em afloramentos rochosos além de microhabitats como escarpas e fendas úmidas.

· Proteger as principais nascentes, tais como na bacia dos rios dos Ciganos, dos Macacos, Maracanã, Cachoeira, Carioca e Comprido, assegurando a qualidade da água que corta a UC e abastece parte da cidade do Rio de Janeiro.

· Proteger espécies ameaçadas, ou em perigo de extinção da flora; tais como: Dalbergia nigra, Laelia lobata, Brosinum glazoivoii, Pseudolelia corcovadensis, Miltonia russeliana e algumas das famílias Begnoniaceae, Bromeliaceae, Cactaceae, Leguminosae, Melastomataceae, Moraceae e Orchidaceae.
· Proteger as espécies raras, endêmicas, vulneráveis, em perigo e ameaçadas de extinção da fauna de peixes: Gymnotus pantherinus, Characidium grajahuensis, Trichomycterus sp1. e sp2.; anfíbios: Bokermannohyla circumdata(Cope), Crossodactylus sp., Eleutherodactylus octavioi Bokermann; mamíferos: Procyon cancrivorus, Tamanduá tetradactyla, Bradypys variegatus, Artibeus cinereus, Chiroderma doriae e Myotis ruber; e aves, em especial: Tinamus solitarius, Leucopternis lancernulata, Touit melanonotus, Touit surdus, Myrmotherula urosticta, M. unicolor, Pyroderus scutatus, Laniisoma elegans e Sporophila frontalis.
· Proporcionar atividades de recreação e lazer de baixo impacto proporcionando ao visitante uma vivência em ambientes naturais, em contraste com o meio urbano circundante.
Justificativa

A zona primitiva foi a mais ampliada, passando de 18,28% para 48,29% da área total do Parque, devido ao tempo decorrido desde a elaboração do zoneamento anterior, o que possibilitou a regeneração de áreas significativas. Da mesma forma, a ampliação do conhecimento científico, acerca destas áreas, também permitiu maior precisão para a definição desta zona.
A zona primitiva é a de maior extensão no Parque, não tendo sido contemplada apenas para o setor Pretos Forros/Covanca, área incorporada aos limites do Parque apenas em 2004, sendo ainda relativamente escasso o conhecimento sobre esta área. Por outro lado, a ampliação do conhecimento sobre a vegetação do setor Pedra Bonita/Pedra da Gávea permitiu a observação dos casos de endemismo e de ocorrência de espécies raras e ameaçadas, o que levou à introdução desta zona neste setor.
Cabe destacar que o setor Serra da Carioca apresenta o maior segmento contínuo de mata em bom estado de conservação, especialmente no trecho denominado Mata do Pai Ricardo.

Descrição

A Figura 5 mostra os segmentos da zona primitiva do PARNA Tijuca.

Figura 5: Segmentos da Zona Primitiva do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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Corresponde a 48,29% da área do Parque, abrangendo as áreas com menor incidência de pressões antrópicas compreendendo os seguintes segmentos:

a. Segmento Pedra da Gávea – Situado no setor Pedra Bonita/Pedra da Gávea, abrange toda a área da Pedra da Gávea (com exceção do cume e da trilha de acesso), Pedra da Agulhinha e parte inferior da Pedra Bonita.

b. Segmento Cochrane – Situado no setor Serra da Carioca, abrange os cumes dos Morros do Cochrane e das Andorinhas, a partir da cota altimétrica de 500m, exceto em sua vertente leste, onde acompanha a cota de 550m.

c. Segmento Serra da Carioca – Abrange os morros da Freira, da Boa Vista, Morro Queimado, Mata do Pai Ricardo, Morro Sete Quedas e Pedra do Cão, Vale do Rio Cabeça, Pedra do Sapo, matas do Sopé do Corcovado, Alto da Coroa, Serra da Formiga, Vale do Rio Paineiras, afloramentos rochosos voltados para Tijuca e bacia do Riacho do Pico da Carioca.

d. Segmento Pedra do Conde – Situado no setor Floresta da Tijuca, abrange a área do Pico do Conde e Morro da Pedra da Caixa, nascentes dos rios Maracanã e do Conde e Riacho Caranguejo, limitando-se a oeste pela zona de uso extensivo da Estrada do Excelsior.

e. Segmento Floresta da Tijuca – Abrange a área dos Picos da Tijuca, Cocanha, Papagaio e João Antônio, parte alta da bacia do Rio dos Ciganos e dos Perdidos, morros do Archer, do Cavalo e da Caveira, Vale Sombrio e do Excelsior. 

Normas
· As atividades permitidas nesta zona serão: a pesquisa científica, o monitoramento ambiental, a visitação (em caráter mais restrito), a educação ambiental e a fiscalização.

· A visitação para fins de recreação será permitida mediante a observação de todas as normas de uso público e as específicas para atividades de montanhismo.

· A interpretação dos atributos desta zona se dará somente através de folhetos e outros recursos indiretos, inclusive aqueles oferecidos nos centros de visitantes.

· As atividades permitidas não poderão comprometer a integridade dos recursos naturais.

· Não serão permitidas quaisquer novas instalações de infra-estrutura.

· Apenas o trânsito de pedestres será permitida nesta zona.

· Cada visitante deverá ser incentivado a remover todos os resíduos sólidos gerados durante a sua estadia nesta zona.

· É proibida a instalação de qualquer infra-estrutura, exceto indicadores de direção em trechos críticos do traçado para evitar abertura de atalhos e desvio de rotas, visando à segurança dos montanhistas.

· Ações de manejo das trilhas deverão estar restritas a intervenções essenciais para conter processos erosivos e abertura de atalhos.

· É proibido o acampamento nessas áreas.

· É proibido o uso de fogueiras, independentemente da finalidade proposta.

· Não é permitida a abertura de novas trilhas e picadas para quaisquer finalidades que não estejam previstas neste plano, exceto nos casos de resgate, combate a incêndios e outras atividades voltadas à proteção desta zona.

· A fiscalização deverá ser constante nesta zona visando coibir caçadores, prevenir incêndios, a visitação irregular e outros usos que gerem degradação ambiental.

· Para as atividades de pesquisa, onde se comprove a necessidade da instalação de equipamentos e estruturas de apoio estas serão admitidas desde que não gerem impactos evidentes e que sejam retiradas ao término da pesquisa.

4.5.1.1.2 – Zona de Uso Extensivo
Definição

É aquela constituída em sua maior parte por áreas naturais, podendo apresentar algumas alterações humanas. Caracteriza-se como uma transição entre a zona primitiva e a zona de uso intensivo.

Objetivo Geral

Manter ambientes naturais com o mínimo impacto humano e promover a educação ambiental, a pesquisa científica e a recreação, oferecendo facilidades para acesso do público, com atividades de visitação e lazer compatível com a proteção do ambiente natural. 

Objetivos Específicos

· Propiciar atividades de uso público (conscientização ambiental, interpretação e recreação) com menor intensidade e baixo impacto, restringindo-se o número de pessoas e disponibilizando pequenas infra-estruturas e facilidades.

· Estimular o desenvolvimento de atividades de lazer de caráter educativo que explore a composição da paisagem ao longo de diferentes relevos e paisagens.

· Permitir a visitação nas áreas de montanha e cachoeiras com a infra-estrutura necessária de apoio e controle.

· Proporcionar atividades de pesquisa cientifica e monitoramento ambiental.

· Ordenar a visitação pública em trilhas com medidas necessárias para garantir a qualidade ambiental das áreas.

· Proporcionar um gradiente de uso entre os segmentos da zona de uso intensivo, Parque Lage e Floresta da Tijuca, e a zona primitiva destas áreas.
Justificativa

Em comparação ao planejamento anterior (1981) esta zona foi ampliada de forma a introduzir as áreas do setor Floresta da Tijuca, e com vistas a permitir o manejo mais adequado de áreas com atividades de uso público. Esta zona também foi estabelecida para o setor Serra da Carioca na trilha de acesso à Cachoeira dos Primatas e em uma faixa de interface entre a zona primitiva e a zona de uso intensivo da área do Parque Lage, incorporado ao PARNA Tijuca em 2004. No setor Pedra Bonita/Pedra da Gávea esta zona foi redelimitada reclassificando-a em: i) a parte mais conservada em zona primitiva na Pedra da Gávea; ii) na Pedra Bonita, a área atualmente ocupada por moradores classificada como zona de ocupação temporária, categoria de zona anteriormente inexistente; iii) a área da rampa de vôo livre classificada neste planejamento como zona de uso intensivo dado a intensificação e a natureza do uso público na área.

Descrição 

A Figura 6 mostra os segmentos da zona de uso extensivo do PARNA Tijuca.

Figura 6: Segmentos da Zona de Uso Extensivo do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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Compreende 3,85% da área do Parque e engloba os seguintes segmentos:

a. Segmento Pedra da Gávea – Situado no setor Pedra Bonita/Pedra da Gávea, abrange a trilha de acesso à Pedra da Gávea em uma faixa de 10m para cada lado do eixo da trilha e uma área com cerca de 3,5ha do seu cume.

b. Segmento Pedra Bonita – Situado no setor Pedra Bonita/Pedra da Gávea, abrange a trilha de acesso à Pedra Bonita em uma faixa de 5 metros para cada lado do eixo da trilha e uma área de cerca de 1,3ha do seu cume.

c. Segmento Parque Lage - Situado no setor Serra da Carioca, abrange uma faixa situada entre as cotas altimétricas de 50 e 100m do talude do Morro do Corcovado estendendo-se ainda em uma faixa de 5m para cada lado do eixo da trilha de acesso ao Corcovado até encontrar a sua zona de uso intensivo do Corcovado.

d. Segmento Cachoeira dos Primatas - Situado no setor Serra da Carioca, abrange uma faixa de 5 metros para cada lado do eixo da trilha da Cachoeira dos Primatas, desde o ponto em que esta adentra o Parque até a cachoeira em si em uma extensão de cerca de 350m.

e. Segmento Represa dos Ciganos - Situado no setor Floresta da Tijuca, compreende uma faixa de cerca de 50m para cada lado da estrada que leva a Represa dos Ciganos em uma extensão de cerca de 1.300m. 

f. Segmento Floresta da Tijuca - Situado no setor Floresta da Tijuca, compreende todo o contorno da zona de uso intensivo deste setor e uma faixa com 30m de largura ao longo da Estrada do Excelsior, limitando-se ainda com a zona de recuperação localizada a sudoeste e com a zona primitiva a nordeste.

Normas

· As atividades permitidas nesta zona são a pesquisa, o monitoramento ambiental, a visitação pública com recreação, lazer, educação e interpretação ambiental e a fiscalização.

· As atividades de interpretação e recreação terão como objetivo facilitar a compreensão e a apreciação dos recursos naturais das áreas pelos visitantes.

· Poderão ser instaladas infra-estruturas simples para a interpretação ambiental e de apoio à visitação e pesquisa, desde que se preserve a harmonia com a paisagem e em condições de baixo impacto.

· A visitação nesta área poderá ser restringida conforme os limites de freqüência de visitantes estabelecidos ou que venham a ser estabelecidos posteriormente. 

· As trilhas contidas nesta zona (Pedra da Gávea, Pedra Bonita, Cachoeira dos Primatas e Parque Lage-Corcovado) deverão ser constantemente monitoradas, devendo sofrer intervenções quando necessário, visando à contenção de processos erosivos e abertura de atalhos.

· É proibido o acampamento e pernoite nessas áreas.

· É proibido o uso de fogueiras independentemente da finalidade proposta. Não é permitida a abertura de novas trilhas e picadas para quaisquer finalidades que não estejam previstas neste plano, exceto nos casos de resgate, combate a incêndios e outras atividades voltadas à proteção desta zona.

· Cada visitante deverá ser incentivado a remover todos os resíduos sólidos gerados durante a sua estadia nesta zona.

· Esta zona poderá comportar sinalizações educativas, interpretativas ou indicativas.

· Em locais abertos à visitação será proibida a retirada ou a alteração/ interferência de qualquer atributo ambiental ou histórico-cultural.

· Não será permitida a alteração das características originais dos sítios histórico-culturais.

· As espécies exóticas existentes nesta área deverão ser gradativamente substituídas por espécies nativas do Parque.

· Esta área deverá ser constantemente fiscalizada.

4.5.1.1.3 – Zona Histórico-cultural

Definição

Esta zona engloba sítios de relevância histórica abertos à visitação pública. 

Objetivo Geral

O objetivo geral da zona histórico-cultural é a conservação, interpretação e visitação ao patrimônio histórico-cultural da unidade em harmonia com o meio ambiente.
Objetivos Específicos

· Conservar e preservar os sítios arqueológicos e de relevância histórico-cultural existentes na UC tais como: A Fazenda, Sítio do Midosi, Os Esquilos, Ruínas do Humaitá, Vila Rica e Ruínas do Mocke.

· Interpretar os aspectos históricos e os sítios arqueológicos relevantes existentes na UC visando à visitação com baixo impacto.

· Incrementar as pesquisas históricas e arqueológicas.

· Resgatar a memória histórica do período colonial e imperial, destacando as passagens relevantes que tiveram como cenário a área do Parque.

· Destacam-se para esta zona as atividades de pesquisa, educação e interpretação ambiental e uso público, permitindo a sensibilização da comunidade para a importância da conservação do patrimônio histórico-cultural.

· Inserir o Parque nos roteiros de turismo cultural.

Justificativa

O potencial arqueológico/histórico do Parque é bastante significativo, sendo que o seu território, como um todo, é uma área de alto potencial de ocorrência de sítios arqueológicos. Para este planejamento foram definidos como zona histórico-cultural alguns dos sítios que tinham sido apontados no zoneamento anterior (Sítio do Midosi, Vila Rica e  Os Esquilos). Os demais foram reclassificados pela predominância do uso atual que os caracterizam como zona de uso intensivo, sem descaracterizar o aspecto histórico das áreas (Vista Chinesa, Mesa do Imperador, Capela Mayrink e Hípica). Esta revisão possibilitou a identificação de novos sítios como: A Fazenda, Ruínas do Humaitá no setor Floresta da Tijuca e Ruínas do Mocke no setor Serra da Carioca na área da Gávea Pequena que, em decorrência da relevância histórica e estado de conservação destas áreas, apresentam potencial para estudo, restauração e interpretação. O Parque apresenta ainda outros sítios de valor histórico e arqueológico que se encontram, em sua maioria, em áreas que predominam as características de zona primitiva. 

Descrição

A Figura 7 mostra os segmentos da zona histórico-cultural do PARNA Tijuca.

Figura 7: Segmentos da Zona Histórico-cultural do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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A zona histórico-cultural compreende 1,50% da área do Parque e se compõe de sítios com edificações ou ruínas de valor histórico, cultural e arqueológico, correspondendo às seguintes áreas: 

a. Segmento Sítio do Midosi - Situado no setor Floresta da Tijuca, abrange o atual Restaurante Floresta e as Ruínas do Midosi.

b. Segmento A Fazenda - Situado no setor Floresta da Tijuca, abrange as ruínas da antiga Fazenda do Visconde de Asseca e o Bosque dos Eucaliptos.

c. Segmento Ruínas do Humaitá - Situado no setor Floresta da Tijuca, abrange a área do sítio conhecido como Ruínas do Humaitá.

d. Segmento Os Esquilos - Situado no setor Floresta da Tijuca, abrange a área do atual Restaurante “Os Esquilos”.

e. Segmento Vila Rica - Situado no setor Floresta da Tijuca, tem início a partir do final da rua Marianópolis, no bairro do Grajaú, abrangendo uma área de cerca de 17ha em torno das ruínas da sede da Fazenda Vila Rica.

f. Segmento Ruínas do Mocke – Situado no setor Serra da Carioca, inicia no Portão Passo de Pedras, junto ao limite do Parque Nacional, acompanha a Estrada da Vista Chinesa até à cota altimétrica de 425m, seguindo por esta até o ponto de coordenada E=677808, N=7457934 onde segue em linha reta até o ponto de coordenada UTM E=677638, N=7458007 junto ao limite do Parque, retornando daí até o ponto inicial.

Normas

· As atividades permitidas nesta zona serão: a pesquisa científica, o monitoramento ambiental, a visitação, a educação ambiental e a fiscalização.
· As atividades permitidas não poderão comprometer a integridade dos recursos naturais e culturais.

· Para a conservação dos bens culturais é permitida a retirada de espécies que estejam comprometendo a integridade do acervo, mediante recomendação técnica.

· A retirada de vegetação em estágio médio a avançado de regeneração só poderá ser realizada em casos estritamente necessários, mediante estudos específicos que assim indiquem.

· Esta zona deverá comportar sinalizações educativas, interpretativas ou indicativas.

· Não será permitido o plantio de espécies exóticas, sendo que as espécies existentes deverão ser gradativamente substituídas por espécies nativas do Parque.

· Os visitantes não poderão pichar, alterar e nem usar de qualquer outra possibilidade de descaracterização do patrimônio histórico-cultural, bem como não poderão retirar ou remover qualquer conteúdo das evidências das ocupações pretéritas.

· Não será permitida a alteração das características originais dos sítios histórico-culturais.

· Quaisquer intervenções de infra-estrutura (instalação, reformas etc.) nesta área deverão ter o acompanhamento de profissional especializado.

· Quaisquer infra-estruturas instaladas não poderão comprometer os atributos ambientais ou histórico-culturais.

· Os estabelecimentos comerciais instalados nesta zona deverão respeitar e destacar o caráter histórico das edificações ocupadas.

· Esta área deverá ser constantemente fiscalizada.

4.5.1.1.4 – Zona de Uso Intensivo
Definição

É aquela constituída por áreas naturais ou alterada pelo homem. O ambiente é mantido o mais próximo possível do natural, devendo conter dentre outros centros de visitantes, lanchonetes, restaurantes, sanitários e outras facilidades e serviços voltados ao uso público.

Objetivo Geral

O objetivo geral do manejo é facilitar a visitação, a recreação e a educação ambiental em harmonia com o meio ambiente.

Objetivos Específicos

· Dotar as áreas do Parque Lage, Cascatinha e Espaço Paineiras de centros de visitantes.

· Disponibilizar nas instalações dos centros de visitantes informações sobre o Parque e a conservação dos ambientes que o constituem para o entendimento e sensibilização dos visitantes.

· Ampliação e diversificação das atividades de uso público e serviços ofertados aos visitantes nos setores Serra da Carioca e Floresta da Tijuca.

· Permitir o acesso do visitante a informações de todos os níveis e de diferentes formas, como audiovisual, exposições, folders, mapas temáticos ilustrativos, maquetes etc.

· Propiciar aos visitantes o desenvolvimento de atividades recreativas e interpretativas.

· Propiciar aos visitantes o acesso às principais áreas de uso público do Parque.

· Revitalizar a área do Corcovado, dotando-a dos meios e instalações necessárias ao aprimoramento da interpretação ambiental, utilizando-se dos recursos mais eficientes que estejam disponíveis para tal.

· Propiciar condições para atividades esportivas e recreativas em contato com a natureza.

Justificativa

Em comparação ao zoneamento anterior foram acrescidas áreas no setor Floresta da Tijuca que concentram grande parte das atividades de uso público, além da área do Parque Lage incorporada ao Parque em 2004. Também foi reclassificada a área da rampa da Pedra Bonita que antes era classificada como zona de uso extensivo, devido à intensificação do uso e o caráter da atividade de vôo livre.  No entanto, observa-se que houve diminuição do percentual relativo desta zona de 9,72% para 6,11% em função principalmente da diminuição da faixa lateral ao longo das estradas de 25 para 5m.
Descrição

A Figura 8 mostra os segmentos da zona de uso intensivo do PARNA Tijuca.

Figura 8: Segmentos da Zona de Uso Intensivo do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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A zona de uso intensivo compreende 6,11% da área do Parque e abrange os seguintes segmentos:

a. Segmento Corcovado - Situado no setor Serra da Carioca, engloba a área do cume do morro do Corcovado a  partir da cota altimétrica de 575m, bem como suas vias de acesso. Engloba também o Morro do Inglês, o Morro Dona Marta e estradas de acesso e áreas que interligam estes morros, perfazendo uma área aproximada de 73ha.

b. Segmento Parque Lage - Situado no setor Serra da Carioca, abrange a área do Parque Lage desde o seu limite na Rua Jardim Botânico até a cota altimétrica de 50m.

c. Segmento Vista Chinesa - Situada no setor Serra da Carioca, abrange as Estradas Dona Castorina e Vista Chinesa em uma faixa de 5m para cada lado e os mirantes Vista Chinesa e Mesa do Imperado bem como a Cachoeira do Quebra.

d. Segmento Redentor - Situado no setor Serra da Carioca, abrange a Estrada do Redentor em uma faixa de 5m desde o limite da unidade junto ao Portão Sapucaia até encontrar a Estrada das Paineiras.

e. Segmento Sumaré - Situado no setor Serra da Carioca, abrange a Estrada do Sumaré em uma faixa de 5m desde a confluência com a Estrada do Redentor até o limite da unidade junto ao Portão Sumaré.

f. Segmento Pedra Bonita – Situado no setor Pedra Bonita/Pedra da Gávea, compreende uma área de 1,3ha onde estão inseridas as áreas da Rampa de vôo livre e seu acesso à área de estacionamento e montagem de equipamentos.

g. Segmento Floresta da Tijuca – Situado no setor Floresta da Tijuca engloba as áreas de uso público, Cascatinha, Capela e Largo do Mayrink, Meu Recanto, atual Centro de Visitantes Floresta, Recanto do Tai Chi Chuan, Lago das Fadas, Bom Retiro, Vista do Almirante, Recanto Paulo e Virgínia, Fonte do Humaitá, Mirante da Palmira, Jardim dos Manacás e Açude da Solidão. Inclui ainda as vias de acesso a estes atrativos bem como a estrada de acesso à Fazenda.
Normas

· Todos os serviços oferecidos ao público deverão estar concentrados nesta zona: centros de visitantes, lanchonetes, sanitários, instalações para serviços terceirizados, estacionamentos e outros.

· Deverão ser instaladas lixeiras em locais apropriados.

· A infra-estrutura a ser instalada deverá obedecer à capacidade de suporte estabelecida para cada área.

· Todas as atividades previstas deverão levar o visitante a compreender a filosofia e as práticas de conservação da natureza e do patrimônio histórico-cultural da UC.

· Não serão permitidas atividades e instalações que conflitem com os objetivos do Parque.

· As construções deverão estar harmonizadas e integradas à paisagem local.

· Os materiais para a construção e reforma de quaisquer infra-estruturas não poderão ser retirados dos recursos naturais da UC;

· Não será permitido o plantio de espécies exóticas, sendo que as espécies existentes deverão ser gradativamente substituídas por espécies nativas do Parque.

· Esta zona deverá comportar sinalizações educativas, interpretativas ou indicativas,

· A velocidade máxima para o trânsito de quaisquer veículos será de 40km/h, sendo proibido o uso de buzinas.

· Não é permitido o trânsito de veículos de auto-escola.

· É proibido o tráfego de cargas perigosas nas vias de circulação internas.

· A fiscalização desta zona deverá ser permanente.

· Os resíduos sólidos (lixo doméstico) poderão ser coletados seletivamente e encaminhados a destinos adequados (estimular práticas de reciclagem).

· Deverá ser elaborado um estudo específico para a instalação de sistema de esgotamento sanitário, priorizando-se a conexão com a rede coletora pública ou tecnologias alternativas de baixo impacto.

4.5.1.1.5 – Zona de Uso Especial
Definição

É aquela que contém as áreas necessárias à administração, manutenção e serviços da Unidade de Conservação, abrangendo habitações, sede, oficinas, Centro de Operações e outros. Estas áreas devem ser escolhidas e controladas de forma a não conflitarem com o caráter natural da UC, devendo localizar-se, sempre que possível, na sua periferia.
Objetivo Geral

O objetivo geral do manejo é minimizar o impacto da implantação e manutenção das estruturas ou os efeitos das obras no ambiente natural ou cultural da Unidade, subsidiando as atividades administrativas, de proteção e operacionalização do Parque. 

Objetivos Específicos

· Dotar a administração e a gestão do Parque da infra-estrutura necessária para possibilitar o desenvolvimento das atividades de fiscalização, proteção e pesquisa no PARNA Tijuca.
Justificativa

A área ocupa apenas 0,35% da área total da unidade, não devendo ser comparada com os 1,62% do zoneamento anterior por diferenças no conceito desta tipologia de zona, pois algumas das áreas então classificadas como zona de uso especial atualmente são consideradas como zona de uso conflitante, como no caso das linhas de transmissão e antenas de radiodifusão, conforme o Roteiro Metodológico que orienta este Plano de Manejo.

Descrição 

A Figura 9 mostra os segmentos da zona de uso especial do PARNA Tijuca.

Figura 9: Segmentos da Zona de Uso Especial do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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Compreende 0,35% da área do Parque e engloba os seguintes segmentos:

a. Segmento Largo da Mayrink - Situado no setor Floresta da Tijuca, engloba as residências funcionais situadas atrás do Largo da Mayrink.

b. Segmento Barracão - Situado no setor Floresta da Tijuca, engloba a sede administrativa do Parque Nacional da Tijuca.

c. Segmento Casa do Pesquisador - Situado no setor Floresta da Tijuca, engloba a Casa do Pesquisador e  a residência funcional anexa.

d. Segmento A Solidão – Situado no setor Floresta da Tijuca, engloba a antiga residência do Barão do Bom Retiro junto à Estrada da Solidão, imóvel também denominado de Hípica.

e. Segmento Açude - Situado no setor Floresta da Tijuca, junto ao portão de saída do Parque, engloba a área atualmente ocupada pelo viveiro, Casa do Açude e as residências situadas na Estrada do Açude.

f. Segmento COMLURB - Situado no setor Floresta da Tijuca, engloba a área atualmente ocupada pela COMLURB junto à Estrada do Açude.

g. Segmento Edson Passos - Situado no setor Serra da Carioca, compreende uma faixa de 25m de largura junto à área em que o limite do Parque coincide com a Avenida Edson Passos.

h. Segmento Almirante Alexandrino – Engloba uma faixa de 50m de largura ao longo do limite do Parque junto à Rua Almirante Alexandrino. Inicia-se no imóvel atualmente ocupado pela CEDAE junto ao Rio Carioca e segue por esta faixa até os fundos do Clube Lagoinha.

Normas

· Esta zona deverá comportar a sede administrativa da UC e a centralização dos serviços da mesma.

· Todas as edificações, infra-estruturas e reformas em casas já existentes deverão estar harmonicamente integradas com o meio ambiente e preferencialmente com o padrão histórico das edificações já existentes (no caso de reformas).

· Os materiais para a construção e reforma de quaisquer infra-estruturas não poderão ser retirados dos recursos naturais da UC.

· Não será permitido o plantio de espécies exóticas, sendo que as espécies existentes deverão ser gradativamente substituídas por espécies nativas do Parque.

· Somente permanecerão nessa Zona as pessoas que de alguma forma, estejam relacionadas às atividades de administração, manutenção e serviços do Parque.

· Não é permitido o cultivo de hortas e pomares, bem como a manutenção de animais domésticos nas áreas das residências funcionais.

· Não será admitida nesta a área a permanência de fauna proveniente de fora da unidade.

· Não será admitido o descarte de qualquer tipo de efluente que possa contaminar os cursos d`água ou o solo.

· Essa zona deverá ser dotada de segurança patrimonial. 

· Os resíduos sólidos e efluentes líquidos domésticos gerados na manutenção das áreas e nas edificações deverão ser coletados e armazenados seletivamente e encaminhados a destinos adequados.

· O esgotamento sanitário deverá prioritariamente ser conectado à rede coletora pública ou sofrer tratamento mediante tecnologias alternativas de baixo impacto.

4.5.1.1.6 – Zona de Recuperação
Definição

É aquela que contém áreas consideravelmente antropizadas. É uma zona provisória, pois, uma vez restaurada, será incorporada a uma das zonas permanentes da UC.
Objetivo Geral

O objetivo geral de manejo é deter a degradação dos recursos e restaurar áreas antropizadas do Parque. Esta zona permite uso público somente voltado para a educação.

Objetivos Específicos

· Identificação, fiscalização, controle e monitoramento das atividades degradadoras.

· Conter processos erosivos e de assoreamento, promovendo a recuperação natural ou induzida das áreas.

· Recuperação de forma induzida de áreas atingidas por incêndios como nos Morros do Elefante, do Anhangüera, do Chapecó, Pico do Taunay e Serra dos Pretos Forros.

· Monitorar e manejar as espécies exóticas de flora e de fauna visando excluí-las do contexto da UC por meio de metodologias de mínimo impacto.

· Recuperação natural de áreas degradadas por escorregamentos de solos.

· Propiciar pesquisas aplicadas em resposta aos problemas de degradação do Parque e o monitoramento ambiental.

· Reintegrar as áreas recuperadas ao ecossistema original existente no Parque.

· Proporcionar a conectividade entre os fragmentos florestais.

· Assegurar a integridade das zonas primitivas com as quais se limita.

Justificativa

A zona de recuperação foi definida utilizando-se como base a interpretação das fotos aéreas, apoiada pelos dados primários de campo, onde foram observados os locais onde ocorreram ou vêm ocorrendo alterações de ordem natural ou antrópica no Parque, devido à ocupação ou diferentes formas de apropriação dos recursos naturais por atividades humanas. Essas áreas deverão ser posteriormente reintegradas às zonas permanentes do PNT, como já aconteceu por ocasião desta revisão do Plano de Manejo. As zonas de recuperação correspondem a 37,74% da área do Parque enquanto no Plano anterior correspondiam a 68,72% da área.  

Descrição

A Figura 10 mostra os segmentos da zona de recuperação do PARNA Tijuca.

Figura 10: Segmentos da Zona de Recuperação do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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Compreende 37,74% da área do Parque e engloba os seguintes segmentos:

a. Segmento Covanca – Situado no setor Petros Forros/Covanca, abrangendo toda a área do setor com exceção das zonas definidas como de uso conflitante.

b. Segmento Pedra Bonita – Situado no setor Pedra Bonita/Pedra da Gávea, abrange a área do morro do Chapecó e áreas elevadas da Pedra Bonita, com exceção do cume e da trilha de acesso a este que são classificadas como zona de uso extensivo.

c. Segmento Pedra da Gávea – Situado no setor Pedra Bonita/Pedra da Gávea, abrange uma pequena área de cerca de 3ha voltada para a vertente leste da Pedra desde a zona de uso extensivo do cume até a cota altimétrica de 665m.

d. Segmento Borel - Situado no setor Floresta da Tijuca, compreende uma faixa desde o sopé do Morro do Alto da Bandeira entre a cota altimétrica de 500m, seguindo paralelamente ao limite do Parque, englobando ainda os morros do Anhangüera e do Felizardo e pelos limites do Parque em uma faixa de 100m de largura até o Morro do Perdido, onde se limita com a zona de uso conflitante definida em função da linha de transmissão de energia existente.

e. Segmento Morro do Elefante - Situado no setor Floresta da Tijuca, engloba uma faixa de cerca de cem metros de largura a partir dos limites do Parque ao longo da cumeada do Morro do Elefante até a Garganta do Matheus.

f. Segmento Jacarepaguá - Situado no setor Floresta da Tijuca, engloba o Morro da Taquara e vertente oeste dos morros da Cocanha, Papagaio até o Pico João Antônio, onde desce acompanhando o Riacho João Antônio, segue até o Pico João Castro, incluindo ainda o do Thedim, o vale do Riacho Olho d`água e a porção norte do vale do Rio Fortaleza.

g. Segmento Vista Chinesa - Situado no setor Serra da Carioca, compreende áreas da vertente sul da Serra da Carioca desde o limite do Parque nas encostas do Morro do Cochrane até a cota altimétrica de 500m deste morro, limitando-se ainda pelo segmento da zona histórico-cultural do Mocke. Inclui ainda a bacia do Rio dos Macacos em um trecho de 30m de largura entre a Mesa do Imperador e o Portão dos Macacos, a partir da zona de uso intensivo ao longo da Estrada Dona Castorina.

h. Segmento Redentor - Situado no setor Serra da Carioca, abrange toda a área compreendida entre a zona de uso especial junto ao limite do Parque na Avenida Edson Passos e a zona de uso intensivo da Estrada do Redentor. Limita-se a leste pela zona de uso conflitante prevista na projeção da linha de transmissão da Light que atravessa a Serra da Carioca.

i. Segmento Trapicheiros - Situado no setor Serra da Carioca, engloba toda a bacia do rio Trapicheiros, desde os limites do Parque até a estrada do Sumaré, excluindo a área das antenas do Alto do Sumaré classificada como zona de uso conflitante.

j. Segmento Santa Teresa - Situado no setor Serra da Carioca, abrange dois trechos, o primeiro inicia-se junto ao Portão Sumaré e acompanha o limite do Parque até próximo ao Clube Lagoinha. O segundo trecho compreende uma área de cerca de 6ha entre a margem esquerda do Rio Carioca e o sopé do Morro do Alto da Coroa.

k. Segmento Dona Marta - Situado no setor Serra da Carioca, engloba a área compreendida entre o segmento Corcovado da zona de uso intensivo no topo do morro Dona Marta e o limite da UC, no sopé deste mesmo morro.
Normas

· A recuperação das áreas degradadas será promovida pelo Parque ou por parceiros e realizada por meio de projetos específicos, autorizados pela chefia da unidade, com base em pesquisas científicas que recomendem as intervenções, podendo ser contratadas empresas e profissionais para a execução das atividades.

· As espécies exóticas deverão ser removidas e a restauração deverá ser natural ou naturalmente induzida.

· As atividades desenvolvidas deverão subsidiar a recuperação de outras áreas alteradas.

· Para  a recuperação induzida da cobertura vegetal somente poderão ser utilizadas espécies nativas do Parque.

· Deverão ser incentivadas pesquisas sobre processos de regeneração natural.

· Serão permitidas técnicas de recuperação direcionada, desde que indicada e apoiada por estudos científicos, os quais devem ser compatíveis com os objetivos desta Zona e devidamente autorizados pelo órgão gestor do Parque.

· Os trabalhos de recuperação deverão ser divulgados nos centros de visitantes e em meios de comunicação, devendo fornecer aportes aos programas de educação ambiental.

· Somente serão admitidas infra-estruturas quando instaladas de forma provisória, desde que essenciais aos trabalhos de recuperação.

· Deverá ser avaliado o potencial dessas áreas para uso em educação ambiental.

· Os resíduos sólidos gerados nessa zona deverão ter o mesmo destino previsto para as demais.

· O acesso a essa zona será restrito a pesquisadores e técnicos e grupos voltados aos trabalhos de educação ambiental.

· Uma vez recuperadas, as áreas desta zona deverão ser incorporadas a uma das zonas permanentes instituídas para a UC.

· A fiscalização desta zona deverá ser periódica.

4.5.1.1.7 – Zona de Uso Conflitante
Definição 
A zona de uso conflitante é constituída por espaços localizados dentro de uma Unidade de Conservação, cujos usos e finalidades, estabelecidos antes da criação da Unidade, conflitam com os objetivos de conservação da área protegida. São áreas ocupadas por empreendimentos de utilidade pública, como linhas de transmissão, antenas, captação de água, barragens.

Objetivo Geral

Contemporizar a situação existente estabelecendo procedimentos que minimizem os impactos sobre a UC. 

Objetivos Específicos

· Restringir os impactos decorrentes da operação das atividades conflitantes na biota do Parque;

· Reduzir as atividades existentes no alto do Sumaré;

· Regularizar as atividades conflitantes por meio de dispositivo legal competente, de forma que a unidade seja ressarcida financeiramente pela operação da atividade em seu interior até que a mesma possa ser encerrada.

Justificativa

As atividades conflitantes atingem todos os setores com exceção do Setor Pedra da Gávea/Pedra Bonita. As atividades observadas são linhas de transmissão de energia e as antenas de radiotransmissão do Alto do Sumaré. As captações de água, muito embora tenham sido mapeadas, não foram incorporadas, pois estão em sua maioria com as suas atividades paralisadas. O percentual desta tipologia é de 2,04% da área total, percentual alto para o tamanho e a segmentação observada na unidade. No planejamento anterior estas áreas eram enquadradas como zona de uso especial.

Descrição

A Figura 11 mostra os segmentos da Zona de Uso Conflitante do PARNA Tijuca.

Figura 11: Segmentos da Zona de Uso Conflitante do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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Compreende 2,04% da área do Parque e engloba os seguintes segmentos:
a. Segmento Covanca - Situado no setor Pretos Forros/Covanca, engloba a cumeada do Morro do Careca a partir da cota altimétrica de 300m e a partir daí em uma faixa de cerca de 100m até o limite do Parque em rumo noroeste. A partir do Morro do Careca em uma faixa de 20m em rumo sul, sempre acompanhando a projeção das linhas de transmissão de energia existentes no setor. Compreende ainda uma faixa de cerca de 20m de largura e 530m de extensão próximo a Cabana da Serra.

b. Segmento Floresta – se constitui de duas faixas praticamente paralelas com cerca de 20m de largura ao sul do Pico do Perdido.

c. Segmento Carioca - Situado no setor Serra da Carioca, engloba dois trechos, o primeiro em uma faixa de cerca de 100m que se inicia a partir da subestação da Light existente no interior do Jardim Botânico, passando pelo Rio dos Macacos, Rio Pai Ricardo, cruza o divisor de águas da Serra da Carioca junto ao Morro Queimado e chega a Avenida Edson Passos. O segundo trecho constitui-se de faixa de cerca de 25m que acompanha a faixa da linha de transmissão existente que se inicia no bairro de São Conrado, adentrado ao Parque nas encostas do Morro do Cochrane, passa pelo Morro da Ponta das Andorinhas, cruza a Estrada da Vista Chinesa e encontra o segmento descrito acima próximo ao Morro Queimado.

d. Segmento Paineiras - Situado no setor Serra da Carioca, cruza a serra em uma faixa de cerca de 20m desde a bacia do Rio Cabeça, passando pela Pedra do Cão, cruza a Estrada das Paineiras, a Estrada do Sumaré, a nascente do Rio Paineiras, a Serra da Formiga, o Mirante do Barro Branco até encontrar novamente o limite do Parque no Morro dos Trapicheiros.

e. Segmento Sumaré - Situado no setor Serra da Carioca, engloba dois trechos, o primeiro compreende a estrada de acesso desde a confluência com a Estrada do Sumaré até o topo do morro, limitando-se pela cota altimétrica de 660m perfazendo uma área total de  3,7ha. O segundo trecho compreende a Estrada Roquete Pinto e o Pico da Carioca, circundando este pela cota altimétrica de 725m e o Morro do Alto do Sumaré circundando este pela cota altimétrica de 710m.

Normas

· Qualquer intervenção para manutenção das instalações deverá ser previamente autorizada pela administração. 

· As empresas que operam nesta zona só poderão continuar suas atividades, mediante o estabelecimento dispositivo legal competente que regularize sua permanência.

· Não será permitida a ampliação das infra-estruturas hoje existentes.

· As operadoras de atividades conflitantes deverão observar as normas de conduta previstas neste plano. 

· Todos os funcionários em atividade profissional no Alto do Sumaré deverão ser cadastrados no Parque e portar crachá de identificação.

· Os serviços de manutenção das Linhas de transmissão serão sempre acompanhados por funcionários do Parque.

· Em caso de ilícitos ambientais promovidos por funcionários das empresas em atividade no Parque estas também serão responsabilizadas na forma da lei.

· A fiscalização desta zona deverá ser intensiva.

4.5.1.1.8 – Zona de Ocupação Temporária
Definição 

São áreas dentro da Unidade de Conservação onde ocorrem concentrações humanas residentes e suas respectivas áreas de uso. É uma zona provisória, uma vez realocada a população, será incorporada a uma das zonas permanentes.

Objetivo Geral

Garantir o mínimo impacto nas áreas ocupadas por residências até a regularização da situação dominial.

Objetivos Específicos
· Controlar a permanência de moradores residentes nesta zona, até que se desenvolvam ações específicas de regularização fundiária da Unidade.

· Minimizar os impactos decorrentes das ocupações.

Justificativa

Os critérios para definição desta zona reportaram-se ao mapeamento das comunidades residentes no interior da UC, através de fotos aéreas, apoiada pelos dados primários de campo. No planejamento anterior, esta categoria de zona não existia.  

Descrição 

A Figura 12 mostra os segmentos da zona de ocupação temporária do PARNA Tijuca.
Figura 12: Segmentos da Zona de Ocupação Temporária do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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Compreende apenas 0,13% da área total do Parque, abrangendo os seguintes segmentos:

a. Segmento Silvestre - Situado no setor Serra da Carioca, abrange a área do antigo Restaurante Silvestre.

b. Segmento Redentor - Situado no setor Serra da Carioca, abrange pequena área de 0,7ha no início da Estrada do Redentor.

c. Segmento Pedra Bonita – Situado no setor Pedra Bonita/Pedra da Gávea, engloba área limitada ao sul pela cota altimétrica de 450m e ao norte pela zona de uso intensivo da rampa da Pedra Bonita e a oeste pela zona de recuperação deste setor.

Normas

· Deverá ser estabelecido um Termo de Compromisso nos termos da legislação vigente com as populações residentes no Parque, que definirá normas específicas de uso temporário, até a conclusão do processo de retirada, desapropriatório ou de reassentamento.

· Não são permitidas novas construções ou ampliação das infra-estruturas existentes.

· O Processo de realocação dos moradores deve ser elaborado de forma participativa entre o órgão gestor do Parque e as famílias residentes no interior da UC.

· É proibida a entrada de novos moradores nesta zona, sendo de responsabilidade do Parque o controle, o monitoramento e o cadastramento das ocupações para subsidiar ações de regularização fundiária.

4.6 – Normas Gerais do Parque Nacional da Tijuca

· O horário de funcionamento do Parque Nacional da Tijuca observará as especificidades dos diferentes setores e serviços prestados, conforme definido abaixo:

· O atendimento administrativo no Setor Floresta da Tijuca é das 8h às 17h, de segunda a sexta-feira.

· O horário de fiscalização é das 8h às 20h, diariamente, podendo ser prorrogado por necessidade de serviço.

· A entrada para visitação no Setor Floresta da Tijuca é das 8h às 17h, diariamente, sendo prorrogado até às 18h no horário de verão. Após o fechamento do portão, os visitantes têm o prazo de uma hora para deixarem as dependências do Setor Floresta da Tijuca. 

· Os visitantes credenciados podem ter acesso ao Setor Floresta da Tijuca, exclusivamente a pé, a partir das 6h.

· A visitação no Corcovado, localizado no Setor Serra da Carioca é das 8h às 19h, diariamente, sendo prorrogado até às 20h no horário de verão.

· No Parque Lage o horário de visitação é das 8h às 18h, diariamente, sendo prorrogada até às 19h no horário de verão ou até às 22h de acordo com as atividades desenvolvidas no local. Após o fechamento do portão, os visitantes têm o prazo de uma hora para deixar as dependências do Parque Lage. 

· No setor Pedra Bonita/Pedra da Gávea o funcionamento é diário, obedecendo ao seguinte horário: AEI Pedra Bonita, das 8h às 17h, sendo prorrogado até às 18h no horário de verão; AEI Pedra da Gávea, de 8h às 16h, sendo prorrogado até às 17h no horário de verão.

· Os visitantes especialmente autorizados podem ter acesso ao Parque em horários alternativos. 

· O consumo de bebida alcoólica no interior do Parque é proibido, exceto nas dependências dos restaurantes e lanchonetes. Fora desses ambientes, poderá ocorrer em eventos, mediante autorização expressa por escrito da chefia da UC. 

· A circulação de veículos de auto-escolas no interior do PARNA Tijuca não é permitida.

· Não é permitida a entrada e circulação de ônibus e caminhões de grande porte, com exceção na Estrada das Paineiras até o Mirante Dona Marta. 

· É proibido acender fogueiras e velas.

· É proibida a entrada e permanência de animais domésticos ou exóticos na área do Parque. Com exceção dos casos previstos na Lei № 11.126, de 27 de junho de 2005 (cão guia para cegos), ou em casos excepcionais, após analise e parecer da equipe técnica do Parque. 

· Não é permitido ao visitante pernoitar no Parque, havendo exceção apenas para pesquisadores portadores de licença de pesquisa válida e montanhistas que forem executar escalada de mais de um dia, ambos com autorização específica da chefia da unidade.

· Os banhos de rio são permitidos no Parque, exceto no setor Floresta da Tijuca, onde só é permitido na Cachoeira das Almas e na Represa dos Ciganos, não sendo permitida a utilização de sabonetes, óleos e produtos de higiene pessoal. 

· Toda e qualquer armadilha e demais materiais não biodegradáveis, utilizados para pesquisa dentro da Unidade, devem ser retirados e o local reconstituído após a finalização dos estudos.

· Nas atividades de uso público e pesquisa, os concessionários, funcionários e demais usuários do Parque devem respeitar o Padrão de Conduta existente, resultado do Projeto de Certificação de Qualidade – ISO 14001, até que outros estudos específicos definam novas normas.

· É proibida a entrada e permanência de pessoas portando armas, materiais ou instrumentos destinados ao corte da vegetação, pesca e caça, ou quaisquer outras atividades prejudiciais à fauna e à flora, salvo aquelas necessárias à pesquisa científica, proteção e manejo da UC.

· Atividades de reintrodução de fauna somente podem ocorrer após a realização de pesquisas científicas e mediante parecer favorável da equipe técnica do Parque e a DIPI (Diretoria de Proteção Integral).

· Não é permitido o sobrevôo na área do Parque a uma altura inferior a 1.000 pés sem autorização expressa e por escrito da chefia do Parque ou da Administração Central do ICMBIO.

· Não é permitida a utilização de aparelhos ou instrumentos sonoros coletivos dentro do Parque, exceto no interior das edificações, nos segmentos das AEI Corcovado e Parque Lage, conforme  normas específicas. Seu uso fora das edificações, somente será permitido em eventos e casos excepcionais, mediante  autorização da chefia da UC, em conformidade com o parecer dos técnicos do Parque.

· A velocidade máxima permitida para veículos automotores dentro do Parque é de 30km por hora, exceto em caso de emergência.

· É permitida a realização de eventos que, prioritariamente, tenham relação causa e efeito com os objetivos da Unidade de Conservação. Exceção pode ser feita para demais eventos de caráter cultural, científico, esportivo e educativo, desde que não causem danos ao patrimônio natural, histórico e cultural da unidade, devidamente analisados pela equipe técnica e mediante autorização expressa por escrito da chefia do Parque. 

· Não é permitido o uso de veículos nas trilhas do PARNA Tijuca, excetuando-se os utilizados por portadores de necessidades especiais, naquelas previamente definidas.

· Não é permitida a realização de eventos que possam causar danos ao solo, à flora e à fauna da UC, tais como competições de motocicletas, corrida de automóvel, competições em trilha, corrida de aventura, corrida de regularidade na mata e similares.

· A construção de novas edificações, não previstas neste Plano de Manejo, só serão permitidas após avaliação técnica e a autorização da Diretoria de Unidades de Conservação de Proteção Integral (DIREP).

· Qualquer construção nova, reforma em edificação, restauração no patrimônio histórico ou arqueológico deve ser precedida de projeto, autorizado pelo Parque e pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN).

· É permitida a realização de eventos esportivos de aventura nas vias pavimentadas, tais como: skate, bicicleta, corrida, desde que previamente autorizados pela administração do Parque.

· É proibido realizar eventos competitivos na zona primitiva e na zona de uso extensivo da UC.

· O responsável pela proposta de evento competitivo deve encaminhar ao Parque um projeto, com antecedência mínima de 90 dias, contendo os seguintes itens detalhados:

· Atividades propostas e data pretendida.

· Roteiro detalhado com identificação de possíveis áreas frágeis e propostas de medidas mitigadoras dos impactos. 

· Número de participantes.

· Previsão de apoio logístico e de segurança (equipamentos, equipe de apoio, veículos etc.).

· Plano de comunicação e mídia.
· Antes da realização do evento o representante legal da empresa ou instituição deve assinar um termo de compromisso, onde serão estabelecidas pela administração da UC as condições para a realização do evento, tais como: pagamento de taxas, medidas mitigadoras e/ou compensatórias, dentre outros.

· O não cumprimento na íntegra do termo de compromisso constitui dano à Unidade de Conservação, sendo passível de sanção administrativa e penal, impedindo que a instituição ou empresa promotora do evento obtenha novas autorizações até que sejam sanadas as pendências.

· Os promotores e participantes de qualquer evento devem seguir todas as normas da UC. 

· Antes da realização do evento, os responsáveis devem instruir os participantes sobre as normas da UC e sobre conduta consciente em ambientes naturais. 

· A empresa e/ou instituição promotora do evento é responsável pela segurança dos participantes, devendo atender às exigências da administração da UC e disponibilizar pessoal, meios e equipamentos para o atendimento e resgate de eventuais participantes acidentados.

· A empresa e/ou instituição promotora do evento é responsável pela imediata retirada de instalações provisórias e coleta do lixo produzido durante o evento.
· É permitida a realização de eventos de vôo livre, somente na Pedra Bonita, seguindo as normas acima descritas.

· As filmagens devem obedecer às normas e regulamentos, constantes da Instrução Normativa ICMBIO № 05, de 18 de março de 2002, e Portaria № 62, de 20 de março de 2000.

· Não é permitida a captação de água dentro dos limites do Parque. As captações historicamente existentes, que tenham função social relevante devem ser regularizadas e cobradas taxas de utilização, conforme as normas e regulamentos constantes da legislação em vigor, preservada a vazão ecológica dos cursos d’água. 

· A sinalização do Parque deve abordar temas educativos, interpretativos ou indicativos, não sendo permitida a instalação de placas ou outra forma visual de comunicação que não tenham relação com a UC e que não estejam em conformidade com o projeto de sinalização do Parque. 

· Não é permitida a instalação de novos equipamentos de telecomunicação e radiodifusão e/ou ampliação das estruturas atualmente existentes. Exceção será feita para equipamentos necessários à logística da UC.

· Não é permitida a instalação de novas linhas de transmissão de alta tensão na área do Parque.

· Não é permitida a introdução de espécies vegetais exóticas no interior do Parque, excetuando-se no caso de manejo de áreas tombadas pelo patrimônio histórico-cultural.

· Não é permitida a retirada ou a alteração/interferência que modifique ou descaracterize o patrimônio histórico e arqueológico do PARNA Tijuca.

· Não é permitido o lançamento de lixo de qualquer ordem no interior da unidade.

· Todo o lixo gerado dentro do parque deve ser colocado nas lixeiras dispostas no interior da unidade. Após seu recolhimento, o destino final dos dejetos sólidos e líquidos deverá ser fora dos limites do PARNA Tijuca. O material orgânico oriundo da vegetação nativa, proveniente da limpeza dos jardins, vias e áreas de uso público, deve ser recolocado em áreas de mata dentro da própria UC.

· Os coletores de lixo devem ser adequados à coleta seletiva.  

· Não é permitida nenhuma propaganda, publicação, entrevista, manifestação de ordem política partidária no interior da unidade.

· As manifestações religiosas no interior do Parque não podem causar danos à Unidade de Conservação e estão sujeitas às normas do Plano de Manejo e da legislação ambiental vigente.

· Os servidores, voluntários, funcionários de empresas prestadoras de serviço, permissionárias, concessionárias ou arrendatárias e os contratados temporariamente pelo ICMBio que prestarem serviços no Parque Nacional estão sujeitos às regras de conduta e normas desta Unidade de Conservação.

· As empresas acima referidas responderão solidariamente pelo descumprimento das normas por seus funcionários.

· É permitida a prática de montanhismo, observadas as restrições impostas pelo zoneamento e outras indicadas nas normas específicas das áreas estratégicas internas.
· A administração do Parque pode estabelecer restrições adicionais em função das necessidades de manejo da Unidade.
· Não é permitida a presença de vendedores ambulantes e de prestadores de serviços, tais como: massagista, aluguel de equipamentos (bicicletas, binóculos, patins, skates), dentro dos limites do Parque Nacional da Tijuca; com exceção para aqueles concessionados.

· As atividades de treinamento militar devem ser previamente autorizadas pela administração da Unidade de Conservação e respeitar as demais normas da unidade, na forma do Decreto № 4.411, de 7 de outubro de 2002.

· O pedido para a realização de atividades de treinamento deve ser feito com antecedência mínima de dez dias à Administração do Parque.

· As atividades de treinamento devem ser realizadas somente nos dias
úteis de semana, evitando-se os feriados.

· Antes da realização do exercício, a unidade militar, deve instruir seus subordinados ou integrantes quanto às regras de conduta consciente em ambientes naturais do Ministério do Meio Ambiente (MMA).

· É proibido ingressar no Parque com armas carregadas ou portando munição e realizar disparos com arma de fogo (com munição real ou de festim) ou acionar explosivos, artifícios pirotécnicos e agentes químicos (fumígenos, lacrimogêneos etc.) dentro da área do Parque Nacional da Tijuca.

· É proibido o treinamento militar fora das trilhas autorizadas para uso público, salvo em caráter excepcional considerado de interesse da Unidade de Conservação.
4.7 – Planejamento por Área de Atuação
O planejamento do PARNA Tijuca abrange sua área e a região onde está inserido, com enfoque especial nos bairros que o circundam.

As ações de manejo de abrangência geral para o Parque ou seu entorno são agrupadas por programas temáticos e, quando se referem a um espaço específico, são apresentadas nas áreas estratégicas internas ou externas. Desta forma, as Ações Gerenciais Gerais são tratadas dentro dos programas temáticos de proteção e manejo, pesquisa e monitoramento, sensibilização ambiental, integração externa, alternativas de desenvolvimento e operacionalização.

As Áreas Estratégicas Internas e Externas abordam os mesmos programas temáticos, conforme especificidades de cada uma. Para efeitos de planejamento, o Parque Nacional da Tijuca foi dividido em 18 Áreas Estratégicas Internas (AEI) e sua região de abrangência em 5 Áreas Estratégicas Externas (AEE).
4.7.1 – Ações Gerenciais Gerais

4.7.1.1 – Ações Gerenciais Gerais Internas (AGGI) do Parque Nacional da Tijuca
A – Proteção e Manejo

Resultados Esperados

· Limite do Parque fisicamente identificado. 

· Centro de Operações em funcionamento.

· Sistema de fiscalização operando adequadamente.

· Sistema de prevenção e combate a incêndio efetivado.

· Cobertura vegetal de áreas alteradas recuperada.

· Espécies exóticas controladas.

· Processos erosivos monitorados.

· População do Nasua nasua (quati), Callythrix jaccus (mico-estrela), Ramphastus vitellinus (tucano-do-bico-preto) e Boa constrictor (jibóia) monitoradas e manejadas.

· Trilhas manejadas de acordo com a capacidade de suporte.

· Áreas de riscos de deslizamentos e desmoronamentos manejadas.

Indicadores

· Número de marcos instalados.

· Quantidade de cercas instaladas (em km).

· Centro de operações construído e equipado.

· Número de notificações.

· Número de auto de infração.

· Número de ocorrências.

· Número de focos de incêndios controlados.

· Percentual de cobertura vegetal do Parque recuperada. 

· Número de espécies exóticas eliminadas da área do Parque. 

· Número de processos erosivos estabilizados.

· Taxa de recrutamento identificada.

· Tamanho da população identificado.

· Número de trilhas conservadas.

Atividades e Normas

1. Cercar as áreas do Parque em que há risco de invasão ou onde a comunidade já esteja instalada na área limítrofe.

· Nas áreas de extremo risco de invasão deverão ser erguidos muros de alvenaria.

2. Cercar e/ou sinalizar as áreas do Parque onde o limite não apresentar barreiras naturais.

3. Zelar pela integridade dos marcos, cercas e muros instalados, por meio de vistorias periódicas e manutenção, quando necessária.

4. Promover a instalação de um sistema de controle e monitoramento com microcâmeras em áreas estratégicas do Parque.

· Deverão ser implantadas microcâmeras para a realização desse trabalho, proporcionando a melhoria do monitoramento e da fiscalização da área.

5. Implementar o Centro de Operações a ser instalado no Setor Floresta do PARNA Tijuca, na AEI Cova da Onça, na área denominada “Hípica”.

· O Centro de Operações será o local que concentrará as instalações e meios necessários para suporte das atividades de campo, manejo e manutenção predial da UC, especialmente a fiscalização, prevenção e combate a incêndios e oficina de manejo de trilhas.

6. Designar um servidor do parque para ser o responsável pela fiscalização. 

· Caberá ao servidor, em conjunto com a Chefia da UC e com apoio do representante da Guarda Municipal (GDA), planejarem as operações de fiscalização interna e externa ao Parque e estabelecerem a escala e distribuição da equipe de fiscalização.

· O servidor manterá a chefia da UC informada sobre os procedimentos e atividades desenvolvidas.

7. Criar uma patrulha de fiscalização volante para cada setor do PARNA Tijuca: Floresta da Tijuca, Serra da Carioca, Pedra Bonita/Pedra da Gávea e Pretos-Forros/Covanca.

· Cada patrulha volante deverá ser composta por 3 funcionários sendo um deles fiscal do Parque.

· As patrulhas serão equipadas com radiocomunicação e ficarão ligadas a uma central que dará suporte às suas atuações providenciando aporte de meios sempre que solicitado.

· Deverá ser estabelecido um sistema de revezamento das patrulhas volantes não permitindo que uma mesma equipe permaneça em um setor por dois dias consecutivos. 

· A fiscalização volante deverá oferecer assistência em casos de acidente e estar capacitada a prestar os primeiros socorros.

· O porte de arma será restrito ao servidor devidamente habilitado. 

8. Distribuir os funcionários contratados para o serviço de vigilância desarmada, para atuarem no monitoramento e apoio à fiscalização nas áreas de uso público conforme descrito abaixo:

· Pedra da Gávea – 4 vigilantes – 12h

· Pedra Bonita – 2 vigilantes – 12h

· Setor Floresta – 20 vigilantes – 12h

· Estrada Dona Castorina/Estrada da Vista Chinesa /Primatas – 12 vigilantes – 12h

· Paineiras (Estrada do Redentor) – 4 vigilantes – 12h

· Parque Lage – 2 vigilantes – 12h

· Pretos Forro/Covanca – 4 vigilantes - 12h

· Os vigilantes deverão ser previamente capacitados de forma a adquirirem noções mínimas de: busca e salvamento, primeiros socorros, resgate de fauna, educação e legislação ambiental e combate a incêndios florestais.

· A atribuição principal deste serviço é a de identificar e alertar sobre situações que ponham em risco a integridade da unidade e dos visitantes, informando prontamente ao Centro de Operações do Parque sobre eventuais ocorrências.

· Para o desenvolvimento desta atividade, o vigilante deverá usar uniforme apropriado para trabalhos de campo, devendo sempre portar: equipamento de rádio comunicação, cantil, lanterna, apito, kit de primeiros socorros, capa de chuva, mochila, mapas do Parque, panfletos informativos sobre o Parque.

· Para a execução dos serviços, poderão ser utilizados abrigos, tipo tendas móveis para servirem de proteção contra intempéries.

9. Distribuir os funcionários contratados para o serviço de vigilância patrimonial armada para controle e monitoramento das edificações conforme descrito na Tabela 6.
Tabela 6: Distribuição da Vigilância Patrimonial por Edificação e Áreas do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

	Área de Atuação
	Número de Vigilantes
	Período

	Setor Floresta da Tijuca

	Portão da Floresta da Tijuca
	2 vigilantes
	24 horas

	Centro de Visitantes (Núcleo de Educação Ambiental Floresta)
	1 vigilante
	24 horas 

	Sede Administrativa do Parque
	1 vigilante
	24 horas

	Portão de Saída (Açude da Solidão)
	1 vigilante
	24 horas

	Área de Lazer Bom Retiro
	1 vigilante
	12 horas

	Área de Lazer Paulo e Virginia
	1 vigilante
	12 horas

	Centro de Operações (Hípica)
	1 vigilante
	24 horas

	Centro de Visitantes Cascatinha
	2 vigilantes
	24 horas

	AEI Represa dos Ciganos
	2 vigilantes
	24 horas

	PIC Vila Rica
	1 vigilante
	24 horas

	Setor Serra da Carioca

	Portal dos Macacos (guarita)
	2 vigilantes
	24 horas

	Portão das Caboclas (guarita)
	2 vigilantes
	24 horas

	Hotel Paineiras
	2 vigilantes
	24 horas

	Guarita Paineiras
	2 vigilantes
	24 horas

	Corcovado
	3 vigilantes
	24 horas

	Mirante Dona Marta
	2 vigilantes
	12 horas

	Portão nº 1 do Parque Lage
	1 vigilante
	24 horas

	Guarita da Trilha Parque Lage-Corcovado
	1 vigilante
	12 horas

	Guarita do Sumaré
	2 vigilantes
	24 horas

	Setor Pedra Bonita/Pedra da Gávea

	Cabine da Pedra Bonita
	2 vigilantes
	24 horas

	Cabine da pedra da Gávea
	2 vigilantes
	24 horas


· Deverá estar prevista uma vigilância patrimonial móvel, que circulará dentro do Parque, passando por todas as áreas onde houver postos de vigilância patrimonial.

· Enquanto não existir a infra-estrutura prevista neste Plano de Manejo, tais como Centro de Operações, Centro de Visitantes Cascatinha, Guarita do Sumaré, Cabines da Pedra Bonita e da Pedra da Gávea e as instalações na AEI Represa do Ciganos, não deverá existir vigilante patrimonial armado.

· Os vigilantes deverão ser previamente capacitados para trabalhar no Parque, devendo para isso adquirir conhecimento sobre a Unidade de Conservação, sua importância e regulamentos.

· Os vigilantes deverão usar uniforme da empresa e portar identificação visível. 

10. Organizar o esquema de fiscalização para o setor Floresta, conforme especificado abaixo:

· Até que seja implantado sistema de transporte interno do setor, deverá se proceder ao controle de entrada e saída de visitantes e demais usuários nos portões Cascatinha (entrada) e Açude da Solidão (saída). 

·  Até que um novo sistema de controle seja adotado, o visitante será abordado, devendo ser anotado a placa do veículo e o número de ocupantes. 

· Caso o visitante pretenda se dirigir às trilhas, será convidado a preencher um termo de responsabilidade (conforme modelo específico a ser desenvolvido). Se o visitante vier acompanhado de mais pessoas deverá registrar no termo o número e nome de acompanhantes, mantendo uma pessoa do grupo como responsável por este. 

· Quando se tratar de empresa de turismo, registrar também o nome da empresa e do guia de turismo que conduz o grupo.

· Ao sair no Portão do Açude da Solidão, o visitante que se dirigiu a algumas das trilhas, deverá dar baixa em seu termo de responsabilidade.

· A fiscalização deverá ter uma atenção especial quando identificar a falta da baixa no termo de responsabilidade, providenciando uma operação de busca e regate nestes casos.

· Cumprida esta rotina, os termos deverão ser encaminhados diariamente à administração para controle e estatística da visitação.

· Uma patrulha volante deverá percorrer as áreas de visitação para retirada dos visitantes retardatários.

· No caso de implantação do sistema de transporte do setor Floresta, o controle de acesso deverá ser redefinido conforme o sistema adotado, porém garantindo a segurança do visitante. 
10.1. Designar dois vigilantes em sistema de plantão para atuar no Posto de Informação e Controle da AEI Represa dos Ciganos. 
10.2. Designar diariamente uma patrulha volante para atuar no setor Floresta da Tijuca.

· A patrulha de fiscalização volante circulará nas estradas e se deterá em pontos de visitação intensiva tais como Cascatinha, Capela Mayrink, Meu Recanto, Lago das Fadas, Bom Retiro, Paulo e Virginia e trilhas existentes no setor.

· No período de alta temporada deverá ser intensificada a fiscalização nas áreas indicadas para as atividades de uso público.

· Semanalmente serão feitas incursões nas bacias hidrográficas e nos pontos isolados, segundo planejamento prévio elaborado pelo responsável da fiscalização do Parque, objetivando coibir a caça e coleta de fauna e flora, desmatamento, invasão dos limites do PARNA Tijuca, depósito de resíduos, captação de água e demais ações que contrariam os objetivos de criação da UC. 

· A fiscalização deverá dar atenção especial a problemas relacionados a questões de visitação tais como: depósitos de resíduos, utilização de equipamentos sonoros, banho em locais proibidos, tráfego na contramão, estacionamento em locais não permitidos, utilização de churrasqueiras em locais inadequados, coletas de plantas, uso de bicicletas em trilhas e depósito de oferendas. 

· A fiscalização deverá ficar atenta à introdução de espécies exóticas no interior do Parque, especialmente no Açude da Solidão.

· As áreas habitadas neste setor, até que sejam regularizadas, deverão ser intensamente fiscalizadas de modo a coibir a expansão dos imóveis ou a ocupação por terceiros.
11. Organizar o esquema de fiscalização para o setor Serra da Carioca, conforme especificado abaixo:

11.1. Designar, diariamente, uma patrulha volante para este setor.

· A patrulha de fiscalização volante circulará nas estradas e se deterá em pontos de visitação intensiva tais como Vista Chinesa, Corcovado, Paineiras, Mirante Dona Marta, Cachoeira do Quebra, Estrada Dona Castorina, Estrada do Sumaré e trilhas existentes no setor.

· Na área onde se encontram as torres de telecomunicações, a fiscalização deverá ser intensificada quanto a depósito de resíduos sólidos, lançamento de efluentes orgânicos e químicos, instalação de novas torres ou equipamentos de transmissão, reforma e construção de novas edificações.

· Os acessos às torres de transmissão de energia elétrica deverão receber atenção especial por parte da fiscalização objetivando coibir desmatamento, acesso de veículos em locais impróprios e depósito de resíduos.

· No período de alta temporada deverá ser intensificada a fiscalização nas áreas indicadas para as atividades de uso público.

· Semanalmente serão feitas incursões nas bacias hidrográficas e nos pontos isolados, segundo planejamento prévio elaborado pelo responsável pela Fiscalização do Parque, objetivando coibir a caça e coleta de fauna e flora, desmatamento, invasão dos limites do PARNA Tijuca, o depósito de resíduos, a captação de água e demais ações que contrariam os objetivos de criação da UC. 

· A fiscalização deverá dar atenção especial a problemas relacionados a questões de visitação tais como: depósitos de resíduos, utilização de equipamentos sonoros, banho em locais proibidos, tráfego na contramão, estacionamento em locais não permitidos, utilização de churrasqueiras em locais inadequados, coletas de plantas, uso de bicicletas em trilhas e depósito de oferendas. 

· As áreas habitadas neste Setor, até que regularizadas, deverão ser intensamente fiscalizadas de modo a coibir expansão dos imóveis ou ocupação por terceiros.
11.2. Instalar guarita de vigilância/fiscalização próximo ao Portal dos Macacos, localizado no início da Rua Dona Castorina, e no Portão das Caboclas, na Rua Almirante Alexandrino, mantendo diariamente dois vigilantes em sistema de plantão.

· Estas guaritas deverão ter sanitários.

12. Organizar o esquema de fiscalização para o Setor Pedra Bonita/Pedra da Gávea, conforme especificado abaixo:
12.1. Designar diariamente uma patrulha volante para este setor.

· A patrulha de fiscalização volante circulará nas estradas e se deterá em pontos de visitação intensiva tais como a rampa de vôo livre e o acesso à trilha da Pedra da Gávea, devendo ingressar rotineiramente nas trilhas existentes no setor.

· Semanalmente serão feitas incursões nas bacias hidrográficas e pontos isolados, segundo planejamento prévio elaborado pelo responsável pela fiscalização do Parque, objetivando coibir a caça e coleta de fauna e flora, desmatamento, invasão dos limites do PARNA Tijuca, depósito de resíduos, captação de água e demais ações que contrariam os objetivos de criação da UC. 

· A fiscalização deverá dar atenção especial aos problemas relacionados às questões de visitação tais como: depósitos de resíduos, utilização de equipamentos sonoros, banho em locais proibidos, coletas de plantas, uso de bicicletas em trilhas e depósito de oferendas. 

· As áreas habitadas neste setor, até que sejam regularizadas, deverão ser intensamente monitoradas de modo a coibir a expansão dos imóveis ou a ocupação por terceiros.
12.2. Realizar estudo para definir local apropriado e viável para a instalação de uma guarita de controle de acesso  e fiscalização para a trilha da Pedra da Gávea.

· Enquanto não for viável a implantação da guarita, poderão ser usadas estruturas móveis que proporcionem abrigo para os vigilantes e fiscais.

· Ao ingressar na trilha da Pedra da Gávea, o visitante deverá ser convidado a preencher um termo de responsabilidade (conforme modelo específico a ser desenvolvido). Se o visitante estiver acompanhado de mais pessoas deverá registrar no termo o número e os nomes dos acompanhantes, mantendo uma pessoa do grupo como responsável por este. 

· Somente pessoas maiores de idade e mediante apresentação de documento original poderão se qualificar como responsáveis pela assinatura do termo.

· Quando se tratar de empresa de turismo, registrar também o nome da empresa e do guia de turismo que conduz o grupo.

· Visitantes menores de idade só poderão ingressar na trilha da Pedra da Gávea acompanhados de responsável maior de idade.

· Ao sair, o visitante deverá dar baixa em seu termo de responsabilidade.

· A fiscalização deverá ter uma atenção especial quando identificar a falta da baixa no termo de responsabilidade, providenciando uma operação de busca e regate nestes casos.

· Cumprida esta rotina, os termos deverão ser encaminhados diariamente à administração, para controle e estatística da visitação.

13. Organizar o esquema de fiscalização para o conjunto Pretos Forros-Covanca, conforme especificado abaixo:
13.1. Designar diariamente uma patrulha volante para o Setor Pretos Forros-Covanca.

· A patrulha de fiscalização volante circulará nas estradas e nas comunidades do entorno deste setor.

· Esta equipe deverá apoiar também a fiscalização no setor Floresta, especialmente na AEI Represa dos Ciganos, devendo se deter em pontos de visitação intensiva e trilha existentes no setor.

· No período de alta temporada deverá ser intensificada a fiscalização na área indicada para as atividades de uso público.

· Semanalmente serão feitas incursões nas bacias hidrográficas e pontos isolados, segundo planejamento prévio elaborado pelo responsável pela Fiscalização do Parque, objetivando coibir a caça e coleta de fauna e flora, desmatamento, invasão dos limites do PARNA Tijuca, depósito de resíduos, captação de água e demais ações que contrariam os objetivos de criação da UC. 

· Os acessos às torres de transmissão de energia elétrica deverão receber atenção especial por parte da fiscalização objetivando coibir desmatamento, acesso de veículos em locais impróprios e depósito de resíduos.

· A fiscalização deverá dar atenção especial aos problemas relacionados a questões de visitação na AEI Represa dos Ciganos, tais como: depósitos de resíduos, utilização de equipamentos sonoros, banho em locais proibidos, coletas de plantas, uso de bicicletas em trilhas e depósito de oferendas.

14. Capacitar a equipe de fiscalização para atuar na UC e na sua região do entorno imediato.

· Os fiscais deverão ser continuamente treinados para que exerçam suas atividades com uma abordagem educativa, orientando os visitantes e demais usuários. 

· Todos os fiscais deverão receber treinamento e estar capacitados para realizarem salvamento, combate aos incêndios e primeiros socorros, devendo estar aptos a utilizarem os equipamentos destinados para estes fins.

· O Parque deverá prover os meios necessários para o aperfeiçoamento profissional dos fiscais, incentivando a participação em cursos, de modo que se mantenham atualizados em relação às técnicas de fiscalização aplicadas a unidades de conservação e em especial à legislação ambiental.

15. Articular com as polícias Federal, Militar, Civil e Guarda Municipal, as condições para aumentar a segurança de usuários e visitantes, dos funcionários e do patrimônio natural, cultural e predial do Parque Nacional da Tijuca.
16. Zelar para que os funcionários e policiais florestais, quando em trabalho, preencham o boletim de ocorrência, caso encontrem danos nos patrimônios cultural, arqueológico e biológico.
· Estes, após seu registro pelo setor de fiscalização, deverá ser repassado ao Setor Técnico do Parque.

17. Formalizar, por meio de um instrumento legal, o apoio do Sistema Nacional de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais (PREVFOGO), do IBAMA nas ações de prevenção e combate a incêndios no Parque Nacional da Tijuca.

· Neste documento deverá constar a contratação de 21 brigadistas para atuarem na prevenção e combate a incêndios florestais.

18. Designar um servidor do Parque para ser o Gerente de Fogo. 

· O servidor será responsável pelas atividades a serem desenvolvidas em conformidade com o previsto no termo de cooperação.

· Caberá ao servidor, em conjunto com a chefia da UC, promover a articulação com os demais órgãos do Estado e Município, para atuação conjunta no combate a incêndios.

· O servidor manterá a chefia da UC informada sobre os procedimentos e atividades desenvolvidas.
18.1. Estabelecer para os brigadistas uma rotina de trabalho.

19. Adquirir equipamentos para combate a incêndios, conforme descrito na Tabela 7.

Tabela 7: Equipamentos necessários Para a Brigada de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Equipamentos de Proteção Individual  EPI

(Com Retorno)
	Quantidade

	Kit Capacete: (Capacete+Lanterna+Óculos)
	01 x № brigadistas

	Kit Supersônico: (Cinto na+ Suspensório+Cantil+Apito) 
	01 x № brigadistas

	Gandola
	01 x № brigadistas

	Mochila
	01 x № brigadistas

	Equipamentos de Proteção Individual  EPI

 (Sem Retorno)
	Quantidade

	Coturnos
	01 x № brigadistas

	Luvas de Vaqueta (par)
	01 x № brigadistas

	Balaclava  
	01 x № brigadistas

	Meias 
	01 x № brigadistas

	Materiais Para Para Prevenção e Combate a Incêndios
	Quantidade

	Abafador/Chicote
	07 p/07 brigadadista

	Ancinho/Rastelo
	02 p/07 brigadadista

	02 Pessoas
	04 p/ 07 brigadadista

	Barraca P 10 Pessoas
	01

	Bateria Para HT
	02 p/ rádioHT

	Bomba Costal Rígida/Flex 
	04 p/ 07 brigadadista

	Kit de Primeiros Socorros
	01 p/ 07 brigadadista

	Colchão/Rede de Selva
	07 p/ 07 brigadadista

	Enxada
	04 p/ 07 brigadadista

	Enxadão
	02 p/ 07 brigadadista

	Facão com Bainha
	07 p/ 07 brigadadista

	Foice
	03 p/ 07 brigadadista

	Galão de 20 lts - Água
	01 p/ 07 brigadadista

	Galão de 50 lts - Combustível
	01 p/ 07 brigadadista

	Garrafa Térmica 5 lts
	01 p/ 07 brigadadista

	Lima Chata
	05 p/ 07 brigadadista

	Machado 
	02 p/ 07 brigadadista

	Pá 
	02 p/ 07 brigadadista

	Chibanca
	02 p/ 07 brigadadista

	Pinga Fogo
	02 p/ 07 brigadadista

	Equipamento Para Prevenção e Combate

a Incêndios
	Quantidade

	Autotrac
	01

	Binóculos 
	02

	Carrregador de Bateria HT 
	01 p/ rádio HT

	Camionete PV 
	01

	GPS
	02

	Grupo  Gerador
	01

	Máquina Fotográfica
	01

	Moto-Bomba Mini-Striker
	01

	Motoserra
	01

	Pipa de Água
	01

	Rádio HT
	02 p/ 07 brigadistas

	Rádio de Viatura
	01 p/ PV

	Rádio Fixo
	01

	Roçadeira
	01

	RBT 2.000l
	01


20. Realizar curso para capacitação de voluntários nas ações de prevenção e combate a incêndios.

21. Desenvolver campanha esclarecedora sobre os riscos de fogo balões, decorrente da soltura de balões.

22. Promover a recuperação florestal das áreas alteradas por intervenções humanas ou naturais.
22.1. Identificar e mapear as áreas a serem recuperadas.

22.2. Elaborar um programa de recuperação das áreas, priorizando aquelas que significam ameaças imediatas à UC.

22.3. Implantar o programa de recuperação das áreas alteradas.

· Nas áreas que necessitem de revegetação, os projetos serão analisados e avaliados pela própria equipe técnica do Parque. 

· As áreas alteradas deverão preferencialmente ser recuperadas de modo natural, devendo o processo de sucessão ser devidamente acompanhado.

· Nas áreas degradadas onde o solo encontrar-se exaurido e mediante recomendação da pesquisa, será permitida a utilização de corretivos e fertilizantes, preferencialmente orgânicos, desde que autorizada previamente pela DIREP.

· A recuperação de áreas florestais degradadas deverá ser efetuada sob supervisão dos analistas ambientais do Parque e/ou com gerenciamento dos mesmos nos casos de projetos em parceria com instituições governamentais e/ou não-governamentais.

· Os estudos e projetos propostos por instituições públicas ou não-governamentais para a recuperação de áreas degradadas deverão ser acompanhados de projeto de pesquisa e plano de trabalho e devidamente autorizados pela administração da UC.

23. Erradicar as espécies exóticas da flora do interior do Parque, priorizando as invasoras e de acordo com as recomendações das pesquisas desenvolvidas com esta finalidade. 

23.1. Identificar e mapear as áreas de maior ocorrência de espécies exóticas da flora.

23.2. Elaborar um programa de erradicação de espécies exóticas da flora.

23.3. Dar continuidade ao programa de erradicação de espécies exóticas da flora.

· O programa deverá priorizar a erradicação de jaqueira Artocarpus integrifolia L., dracena Dracena fragans e o capim-colonião Panicum maximum.

· A ação de erradicação não poderá causar impactos significativos no ambiente.

· Visando a maior efetividade do programa de erradicação, poderão ser utilizados excepcionalmente produtos químicos e/ou herbicidas seletivos biodegradáveis, que comprovadamente não ofereçam riscos ao ecossistema desde que devidamente avaliados pelos analistas ambientais da UC e autorizados pela DIREP.

· Recursos madeireiros oriundos da erradicação das espécies exóticas poderão ser utilizados em obras do Parque ou doados para fins sociais, priorizando as comunidades do entorno.

· O programa deverá prever a recuperação das áreas trabalhadas.

· A eliminação de espécies exóticas deverá ser efetuada sob supervisão dos analistas ambientais do Parque e/ou com gerenciamento dos mesmos nos casos de projetos em parceria com instituições governamentais e/ou não-governamentais.

24. Refazer os projetos paisagísticos dos canteiros ajardinados da zona de uso intensivo, substituindo as espécies exóticas, por espécies nativas da mata atlântica de encosta, de forma a valorizar o potencial paisagístico das mesmas. 

25. Retirar as espécies exóticas da fauna, especialmente as espécies domésticas encontradas nas residências dos moradores do interior do Parque.

· Os animais retirados deverão ser devidamente encaminhados as instituições de proteção e guarda de animais domésticos e exóticos.

26. Aplicar as recomendações de manejo resultantes dos estudos específicos da fauna, priorizando o quati Nasua nasua, mico-estrela Callythrix jaccus, tucano-do-bico-preto Ramphastus vitellinus e jibóia Boa constrictor.
27. Controlar os processos erosivos que estiverem comprometendo a integridade de ambientes específicos.

· Obras de contenção para controlar processos erosivos só poderão ser efetuadas nas áreas situadas em zonas primitivas se comprovado comprometimento de áreas preservadas ou representar risco para as comunidades de entorno.

· Nas demais zonas deverão ser adotadas medidas de contenção sempre que identificada a presença de um processo erosivo.

27.1. Adotar medidas para estabilizar os pontos que ainda apresentam possibilidades de desmoronamento de encostas, em especial das áreas identificadas como críticas.

27.2. Monitorar a eficiência e a eficácia dessa medida de manejo.
28. Manejar e manter em bom estado de conservação as trilhas do Parque.

28.1. Executar o manejo das trilhas da UC, incluindo-se a implementação do sistema de segurança e fiscalização.

· É proibida a abertura de novas trilhas, salvo no interesse da administração, para manejo dos recursos do Parque.

· Os atalhos existentes nas trilhas deverão ser eliminados, evitando a utilização de elementos agressivos e dando-se preferência a elementos naturais.

· Os usuários deverão ser sempre sensibilizados a respeito da importância de não se promover à abertura de atalhos.

28.2. Estabelecer um sistema de avaliação de impactos ambientais para as trilhas.

· Deverá ser adotado uma das metodologia de manejo do impacto da visitação e ser aplicado as ferramentas por ela indicada, de modo aprimorar o número de usuários das trilhas.

28.3. Recuperar áreas erodidas e o sistema de drenagem das trilhas

· As intervenções nas trilhas situadas em zonas primitivas e de recuperação só serão realizadas quando houver ameaças eminentes ao ecossistema;

28.4. Instalar e manter em bom estado de conservação placas de orientação objetivando proporcionar a segurança do visitante e da UC.

· Nas trilhas situadas em zonas primitivas e de recuperação não será instalado nenhum tipo de sinalização.

28.5. Promover a recuperação das trilhas de uso mais intensivo ou aquelas que necessitem ser recuperados, conforme recomendado nas áreas estratégicas.

29. Providenciar, quando necessário, o manejo das áreas de risco em consonância com o Subprograma de Monitoramento.
30. Realizar o mapeamento de todas as grutas existentes no PARNA Tijuca, e não contempladas nas AEI.

31. Restabelecer a potabilidade da água das bicas e fontes do PARNA Tijuca.
B – Pesquisa e Monitoramento
Resultados Esperados
· Patrimônio natural conhecido e divulgado.

· Espécies nativas recuperadas, a médio e longo prazo.

· Subsídios obtidos para a recuperação do Parque.

· Pesquisas divulgadas.

· Pesquisas realizadas em sistema de parcerias.

· Conhecimento ampliado sobre os patrimônios cultural, imaterial e arqueológico do Parque.

· Resgate efetivado da história institucional.

· Inventário atualizado dos bens culturais e patrimoniais e seu estado de conservação.

· Informações difundidas sobre o patrimônio histórico-cultural e imaterial do Parque.

· Intercâmbio de informações entre pesquisadores de várias instituições sobre o PARNA Tijuca promovido.

· Historia institucional do PARNA Tijuca resgatada.

· Impactos ambientais e redução dos conflitos relacionados às práticas religiosas minimizados.

· Sistema de monitoramento implantado.

· Sistema de informações geográficas em funcionamento.

· Mapeamento temático elaborado e atualizado.

· Funcionários capacitados no sistema de monitoramento.

· Ações de manejo efetivamente orientadas pelo sistema de monitoramento.

· Instituições de pesquisa envolvidas no monitoramento da unidade.

· Impactos antrópicos e mudanças ambientais acompanhados.

· Resultados do monitoramento disponibilizados ao público.

Indicadores

· Número de projetos concluídos.

· Número de espécies da unidade levantadas e estudadas.

· Número de soluções propostas para os problemas de manejo.

· Número de parcerias realizadas.

· Número de pesquisas e estudos concluídos e publicados;

· Número de seminários realizados.

· Número de bens culturais restaurados.

· Número de indicadores específicos para o Parque Nacional da Tijuca.

· Número de ações de manejo orientadas pelo monitoramento.

· Número de parcerias voltadas ao monitoramento.

· Número de ocorrências de impactos antrópicos e mudanças ambientais detectados.

· Número de acessos à página do sistema de monitoramento.

· Número de áreas de riscos de deslizamentos e desmoronamento monitorados.

· Número de consulentes do sistema de dados georreferenciado.
Atividades e Normas
1. Avaliar a flora da UC em seus aspectos de composição, estrutura e função.

1.1. Identificar e divulgar as lacunas de conhecimento da flora na UC.

1.2. Incentivar e avaliar estudos sobre a composição e estrutura das comunidades vegetais da UC, de forma a subsidiar ações de proteção, conservação e manejo.

· Os resultados deverão ser armazenados em banco de dados informatizado e georreferenciado de forma a permitir seu cruzamento com fotografias aéreas e imagens de satélite.

1.3. Identificar espécies prioritárias e de especial interesse para a conservação da flora.

1.4. Indicar possíveis obstáculos à preservação das espécies.

1.5. Incentivar a realização de pesquisas que venham a subsidiar ações específicas de manejo.

1.6. Buscar a qualificação e quantificação dos recursos vegetais disponíveis à fauna e sua distribuição na área da UC, visando o estabelecimento de sítios e períodos para intensificação de ações de fiscalização.

1.7. Observar os resultados em projetos de restauração de áreas degradadas na UC.

1.8. Incentivar e avaliar estudos sobre a estrutura e dinâmica populacional da flora da UC.

1.9. Incentivar e avaliar estudos sobre a história de vida da flora do Parque, inclusive aqueles sobre interações animal/planta. 

· Deverá ser dada prioridade às espécies de especial interesse para a conservação (raras, endêmicas e ameaçadas).

· Espécies identificadas como localmente extintas poderão ser objeto de estudos visando sua reintrodução na UC.

1.10. Observar questões relativas à proteção e preservação das espécies na UC em curto, médio e longo prazo.

1.11. Levantar, mapear e avaliar a efetividade das espécies vegetais de interesse para a fauna (Myrtaceae, Lauraceae, Melastomataceae etc.), especialmente para a avifauna e mastofauna. 

2. Diagnosticar o estado de conservação da fauna do PARNA Tijuca.

2.1. Inventariar e mapear as espécies da fauna, com especial interesse nas espécies raras, endêmicas e ameaçadas (em níveis internacional, nacional, regional e local).

· Espécies identificadas como localmente extintas poderão ser objeto de estudos visando sua reintrodução na UC.

2.2. Procurar um refinamento local do enquadramento das espécies segundo os critérios da Internation Union for Conservation of Nature (IUCN).
2.3. Buscar o estabelecimento de espécies prioritárias para a conservação e o manejo na UC.

2.4. Avaliar e proceder aos estudos de variabilidade genética das espécies da fauna e flora “ameaçadas” e de especial interesse para a conservação.

2.5. Monitorar as populações de espécies prioritárias para a conservação na UC.

· Deverão ser buscados os meios para o desenvolvimento de ações específicas de proteção e manejo das espécies indicadas.

3. Avaliar a situação das comunidades de mamíferos do PARNA Tijuca, priorizando informações sobre a ecologia de espécies que possuam maior potencial de interferência nas cadeias tróficas e predadores mais abundantes na UC.

3.1. Atualizar o inventário de mamíferos, avaliando a necessidade de manejo de espécies de pequeno porte.

3.2. Identificar o tamanho da população, a distribuição e os dados biológicos e ecológicos de quatis (Nasua nasua), sagüis (Callitrix jacchus) e macaco-prego (Cebus apella).

3.3. Realizar pesquisas sobre os efeitos que os resíduos dos alimentos humanos possuem na biologia e ecologia do quati (Nasua nasua).

3.4. Conduzir estudos para equacionar a questão da concentração do quati Nasua nasua nas áreas de uso público da UC. 

3.5. Atualizar, mapear e realizar estudos sobre os quirópteros.

3.6. Monitorar as populações de espécies de quirópteros ameaçados de extinção.

3.7. Identificar as espécies de mamíferos que possam atuar como indicadores biológicos.

3.8. Avaliar a relação predação-dispersão de sementes, utilizando os mamíferos como indicadores.

4. Avaliar a situação da avifauna do PARNA Tijuca.

4.1. Realizar estudos sobre a avifauna, considerando o ciclo sazonal completo.

4.2. Atualizar inventário da avifauna do Parque procurando gravar as manifestações sonoras e realizar registros fotográficos das espécies.

· As manifestações sonoras gravadas e os registros fotográficos das espécies deverão ser disponibilizados para constar do acervo do PARNA Tijuca.

4.3. Avaliar a população de tucanos (Ramphastus vitellinus), devido às observações preliminares de predação desta espécie em relação a outras espécies, e aos possíveis impactos sobre as outras espécies da avifauna.

5. Definir e analisar as cadeias tróficas existentes e estudar as relações tróficas das espécies animais de interesse (ameaçadas, migratórias, endêmicas, bioindicadoras etc.). 

6. Realizar levantamentos das espécies da herpetofauna do Parque, suas relações com o meio e entre seus diferentes integrantes, de forma a permitir a indicação de medidas mais específicas de manejo.

7. Avaliar a situação da comunidade de anfíbios do PARNA Tijuca.

7.1. Realizar inventário dos anuros ocorrentes no Parque e estudar a biologia reprodutiva de algumas espécies.

7.2. Realizar pesquisas de prospecção de espécies de anuros supostamente extintas no Parque.

7.3. Realizar estudos sobre a ecologia de girinos.

· Os estudos com os anfíbios deverão caracterizar os ambientes ocupados pelas diferentes espécies, assim como as características dos corpos d’água.

8. Avaliar a situação das comunidades da entomofauna do PARNA Tijuca.

8.1. Realizar o levantamento da composição da entomofauna, especialmente das borboletas no interior do Parque e seu entorno imediato.

8.2. Definir o status atual das espécies de borboletas consideradas raras, endêmicas ou migratórias, considerando a dinâmica populacional.

8.3. Estudar a diversidade da fauna de odonatas do PARNA Tijuca, correlacionando com os fatores abióticos.

8.4. Estudar a diversidade e distribuição dos aracnídeos e opiliones do PARNA Tijuca.

8.5. Identificar os insetos que podem atuar como indicadores biológicos.

8.6. Investigar a fenologia de espécies vegetais de interessa para a lepidopterofauna (planta-alimento, época de floração, dormitórios, dentre outros).

9. Realizar levantamento e estudos sobre as espécies exóticas da fauna e flora, visando sua erradicação.

9.1. Avaliar os efeitos que tais espécies possuem nas propriedades dos ecossistemas da UC e sobre outras populações de espécies nativas.

9.2. Incrementar as pesquisas referentes ao controle de espécies exóticas, como a jaqueira e dracena.

9.3. Implantar e manter atualizado um banco de dados informatizado, quando possível georreferenciado, da presença, distribuição espacial e abundância das espécies exóticas da fauna e da flora.

9.4. Identificar ações específicas de manejo para eliminação de espécies exóticas na UC. A prioridade do manejo será definida com base no seu potencial invasor.

10. Realizar estudos visando avaliar os efeitos de borda na estrutura da vegetação arbórea.

11. Estudar a diversidade ictiológica dos rios do PARNA Tijuca, caracterizando os habitats existentes.

12. Realizar estudos para avaliar a necessidade de implantação de estação meteorológica a fim de gerar dados que subsidiem as diversas pesquisas no PARNA Tijuca.

13. Realizar estudos geohidrológicos visando conhecer a dinâmica dos ecossistemas da UC. 

13.1. Avaliar a disponibilidade hídrica dos principais mananciais do PARNA Tijuca, incluindo suas nascentes.

13.2. Avaliar a qualidade físico-químico e biológica dos mananciais do PARNA Tijuca.

13.3. Monitorar as condições climáticas e os riscos de deslizamentos.

13.4. Repassar os dados pluviométricos e interagir com a Prefeitura na adoção de medidas mitigadoras.

13.5. Avaliar qualitativa e quantitativamente os efluentes atmosféricos absorvidos pelo sistema florestal do PARNA Tijuca.

13.6. Estudar os processos sucessionais e pedogenéticos nas áreas de ocorrência de massa, especialmente os ocorridos no ano de 1996.

13.7. Ampliar o conhecimento geofísico do PARNA Tijuca.

13.8. Atualizar e detalhar o mapa de fragilidade ambiental do PARNA Tijuca, incorporando aspectos ecológicos da fauna e flora.

14. Promover a atualização dos estudos de valoração econômica, dos impactos provocados pelos empreendimentos de comunicação e de rede elétrica no Parque.

15. Realizar pesquisa sobre valoração econômica dos serviços ambientais proporcionados pelo Parque à população da cidade do Rio de Janeiro.

16. Articular junto às instituições financiadores de pesquisas, para que incluam temas de estudos e pesquisas do PARNA Tijuca, em seus programas de financiamento.

17. Monitorar as trlhas que não estão abertas à visitação, de forma a identificar possíveis alerações em seu leito.
17.1. Avaliar o efeito do uso público ou outros fatores e impactos nas trilhas e caminhos da UC para subsidiar as ações de manejo, manutenção e proteção aos recursos naturais. 

17.2. Implantar mecanismos permanentes para aferir a satisfação do visitante na UC de forma a subsidiar as ações gerenciais.

18. Realizar levantamento e mapeamento de todas as trilhas existentes no Parque Nacional, bem como suas condições biofísicas.

19. Incentivar e apoiar instituições de pesquisas e universidades para a realização de 

pesquisas prioritárias no interior do PARNA Tijuca.

19.1. Informar aos pesquisadores e instituições de pesquisa acerca das possibilidades de apoio às pesquisas disponíveis no Parque, como alojamento, guias, estagiários, voluntários e alguns equipamentos.

19.2. Instituir um serviço de voluntário e de estagiários que sejam originários da região, para auxiliarem os pesquisadores em suas atividades de pesquisa no Parque.

20. Promover seminários e encontros periódicos objetivando divulgar os resultados das pesquisas científicas e definir novas linhas e prioridades de investigação.

20.1. Instituir ciclos de seminários, a serem apresentados pelos pesquisadores aos funcionários do Parque, melhorando a aproximação entre ambos e a compreensão dos trabalhos desenvolvidos em cada segmento.

20.2. Promover palestras sobre resultados das pesquisas para o público.

21. Implantar um banco de dados das pesquisas realizadas e em andamento no Parque.

· Os estudos e pesquisas a serem desenvolvidas no PARNA Tijuca deverão ser georreferenciados, de modo a serem incorporados no SIG do Parque.

· O banco de dados sobre pesquisas realizadas ou em andamento no Parque só poderá ser utilizado com a devida autorização do setor de pesquisa da UC. 

22. Desenvolver projetos integrados de pesquisa, utilizando métodos e técnicas de avaliação global e Sistema de Informação Geográfica (SIG).

23. Elaborar roteiro básico (cartilha) com as normas, os procedimentos e as pesquisas prioritárias a serem realizadas no Parque.

· Este roteiro deverá ser atualizado periodicamente.

24. Divulgar, em revistas eletrônicas e outras, os resultados das pesquisas desenvolvidas na UC.

25. Realizar pesquisas sistemáticas sobre os sítios históricos, culturais e arqueológicos do Parque. 

· Deverão ser observados os dispositivos da Lei № 3.924/61, da Resolução № 001/86-CONAMA e da Portaria № 07/88-IPHAN, para todas as atividades de pesquisas arqueológicas que forem realizadas na área.

· Uma cópia dos resultados das pesquisas deverá  ser repassada ao acervo da Biblioteca Alceo Magnanini.

· Os dados técnicos sobre o inventário museológico  institucional e os resultados das pesquisas históricas serão inseridos no banco de dados informatizados em rede da Unidade Nacional de Informação Especializada (UNIE), PARNA Tijuca. 

· Os dados histórico-culturais constantes da rede UNIE-PARNA Tijuca só poderão ser disponibilizados e atualizados por técnicos da instituição, com a devida autorização do setor de pesquisa histórica da UC.

· Todos os acervos deverão possuir registros fotográficos.

· Os acervos retirados das prospecções arqueológicas deverão ser acompanhados da coleta de solo para permitir sua datação e posterior identificação e classificação.

25.1. Georreferenciar e mapear todos os sítios arqueológicos localizados no Parque, incluindo a topografia dos sítios descobertos.

26. Dar continuidade às pesquisas históricas e museológicas  sobre o acervo cultural para ampliar os dados existentes sobre esse acervo, incluindo-se o levantamento fotográfico.

26.1. Dar continuidade ao inventário sobre os bens culturais classificados por tipo de acervo.

26.2. Dar continuidade ao inventário sobre os bens culturais classificados pelos setores geográficos do Parque.

27. Dar continuidade às pesquisas históricas da memória institucional do Parque, objetivando uma releitura e aprofundamento da história oficial,  por meio de pesquisa bibliográfica e recuperação de memória oral.

28. Dar continuidade às pesquisas de resgate oral e bibliográfica sobre o patrimônio imaterial junto aos diversos segmentos sociais, especialmente pessoas mais idosas e que de alguma forma atuaram na área, com vistas ao fomento interpretativo das lendas, estórias e tradições locais.

29. Dar continuidade e atualizar o registro fotográfico dos bens culturais, objetivando registrar através de imagens todos os processos de intervenção, restauração e estado de conservação.

30. Dar continuidade ao processamento técnico de todo o acervo de bens culturais, inventariando os bens histórico-culturais, classificando-os por categorias, pesquisa histórica e museológica. 

· Os resultados e documentos gerados nas pesquisas históricas e museológicas devem continuar a ser repassados à biblioteca, à educação ambiental e a outras áreas funcionais para fins de consulta e subsídios para trabalhos interdisciplinares. 

31. Dar continuidade aos estudos para subsidiar o resgate histórico e a consolidação das ruínas dos sítios arqueológicos;

· Os resultados das pesquisas poderão ser utilizados nas atividades de interpretação e uso público.

32. Levantar e analisar a história da ocupação antrópica, através das nações e etinias indígenas, dos negros e dos proprietários de terras e outros segmentos sociais nas áreas do Parque.

· A pesquisa deverá abranger as suas origens, histórias, práticas e representações, relações com a floresta no cotidiano, bem como práticas religiosas.

32.1. Pesquisar e mapear as diversas senzalas e quilombos.

32.2. Procurar descendentes de antigos escravos para registrar através de seus depoimentos sobre versões históricas e o percurso dos escravos e seus descendentes. 

32.3 Repassar os dados apurados para o Sistema Nacional de Áreas Protegidas/MMA.

33. Formar um acervo documental específico do Parque constituído por transcrição de depoimentos, fotocópias de documentos, artigos, mapas e fotografias, que será inserido no Arquivo Histórico da UC.

· O Arquivo Histórico será mantido na Biblioteca Alceo Magnanini ou em outra área devidamente designada para a destinação do material.

34. Arrolar os documentos históricos de posse do Parque, com a avaliação do estado de conservação para serem devidamente acondicionados no centro de documentação.

35. Realizar estudo integrado sobre a memória do PARNA Tijuca e seu entorno, contemplando as alterações nas relações homem-natureza no decorrer do tempo.

· Serão consideradas as evoluções do direito ambiental, as características da Mata Atlântica original, a presença das populações tradicionais, como índios e negros, assim como as intervenções posteriores, caracterizando as relações sociais e o ecossistema em cada período e o seu processo de transformação, distinguindo o papel dos diversos grupos sociais na história do parque. 

· Este estudo será complementado por estudos da área de pesquisa histórico-cultural, dando subsídios a diversos projetos, entre eles o Projeto Meio Ambiente e Religião.
36. Mapear e estudar as práticas religiosas desenvolvidas no interior do Parque.

36.1. Articular com áreas de cultura, manejo, monitoramento e pesquisa da UC, para levantamento de subsídios ao estudo.

36.2. Levantar as áreas de maior incidência de práticas religiosas, tipo de resíduos encontrados, possíveis impactos ao ecossistema.

36.3. Levantar os grupos ambientalistas e religiosos voltados para a compatibilização entre as práticas religiosas e a proteção do meio ambiente.

36.4. Levantar e analisar experiências de práticas religiosas em outras UC e instituições da sociedade civil, com uso sustentável dos recursos naturais.

37. Implantar um programa de monitoramento do PARNA Tijuca.

· Deverá ser considerado nesse programa o monitoramento de espécies bio-indicadoras da fauna e flora para verificar o estado de conservação da biodiversidade da unidade.

· Deverão ser observadas na implementação desse programa as atividades de monitoramento já existentes na área.

38. Implementar o Sistema de Informações Geográficas (SIG) para o monitoramento do Parque.

38.1. Criar e estruturar um laboratório de Sistema de Informação Geográfica - SIG, utilizando equipamentos de informática compatíveis com os objetivos estabelecidos.

38.2. Capacitar funcionários do Parque para operar o SIG.

38.3. Criar, manter e alimentar um banco de dados local com as informações de todas as atividades de pesquisa, estudos, ocorrências de impactos e ações diversas relativas ao Parque.

·  Os dados deverão alimentar o SIG do PARNA Tijuca, o qual estará interligado com o Centro de Monitoramento Ambiental do ICMBio.

· Os dados brutos deverão ficar disponíveis à DIREP e só poderão ser utilizados por terceiros mediante autorização da Chefia do Parque.

· Deverão ser considerados os dados pretéritos objetivando estabelecer uma série histórica.

39. Gerar mapas sobre as áreas íntegras e críticas para acompanhamento da evolução da recuperação da cobertura vegetal.

· O mapa deve contemplar a exploração ilegal de recursos florestais, para suporte aos trabalhos de fragmentação de habitats e áreas suscetíveis a incêndios, utilizando fotografias aéreas, imagens de satélite e ortofotocartas.

· As imagens de satélite e ortofotocartas deverão ser adquiridas com periodicidade mínima de um ano.

· As bases cartográficas digitais deverão ser atualizadas periodicamente.

40. Manter atualizado o mapa das áreas de risco do Parque.

41. Manter atualizadas as informações sobre ocupações, desmatamentos, caça, queimadas, clima, poluição, informações sobre as bacias hidrográficas e demais aspectos geohidroecológicos do Parque.

42. Buscar apoio em instituições de pesquisa e de fomento para a realização dos projetos de monitoramento do Parque.

43. Monitorar as trilhas existentes no Parque avaliando periodicamente o seu uso, sua condição biofísica, levantando subsídios para o seu  manejo adequado.

44. Incluir no sistema de monitoramento a verificação de sinistros ocorridos na área do Parque, destacando-se as ocorrências refletidas em função da violência urbana.

45. Dar o apoio necessário para a continuidade dos projetos de monitoramento já existentes no Parque.

· Deverá ter atenção especial o registro da ocorrência de algumas espécies da fauna e flora e seu estado de conservação.

46. Realizar o monitoramento de áreas críticas com possibilidades de desmoronamentos e deslizamentos, bem como em áreas onde estes já ocorreram.

47. Implantar um sistema de monitoramento da qualidade e potabilidade da água do PARNA Tijuca. 

48. Realizar anualmente o monitoramento do plano de manejo procedendo aos ajustes necessários.
· As alterações deverão ser submetidas à DIREP que no âmbito da sua competência aprovará ou submeterá a aprovação a presidência do IBAMA.

C – Visitação

Resultados esperados
· Bens culturais restaurados e interpretados.

· Ruínas históricas consolidadas e interpretadas para a visitação.

· Exposições interpretativas permanentes montadas.

· Exposições temporárias montadas sistematicamente.

· Eventos de divulgação do PARNA Tijuca e do meio ambiente em geral sendo realizados.

· Banco de dados implantado e disponível na intranet e Internet.

· Atendimento satisfatório ao visitante.

· Seminários realizados de capacitação para guias e condutores de turismo.

· Folhetaria atualizada para distribuição aos visitantes.

· Vídeo e cdrom institucionais elaborados.

· Estatísticas atualizadas de controle de visitação.

· Perfil levantado dos visitantes de todos os setores.

· Acervo bibliográfico e documental pesquisado.

· Livro técnico institucional do PARNA Tijuca editado.

Indicadores

· Número de bens culturais restaurados.

· Número de ruínas consolidadas.

· Número exposições permanentes montadas.

· Número de eventos e seminários realizados.

· Número de consultas realizadas no banco de dados.

· Número de visitas guiadas realizadas.

· Número de folheteria distribuída.

· Número de documentos consultados no arquivo histórico.

· Número de consultas realizadas no acervo bibliográfico.

· Número de consultas ao acervo audiovisual dos centros de visitantes.

· Número de atividades realizadas no auditório.

· Número de visitantes e de veículos.

· Número de publicações técnicas editadas.

Atividades e Normas
1. Interpretar, após a sua restauração, os bens culturais que não se encontram especificados nas áreas estratégicas internas para informar ao visitante sobre sua história e características.

2. Elaborar e definir o conteúdo das informações a serem repassadas aos visitantes e o tipo de sinalização a ser usado em ação conjunta com os profissionais de educação ambiental e turismo do Parque.

3. Realizar eventos para maior divulgação do Parque.

· Deverão ser utilizadas datas comemorativas relacionadas ao meio ambiente.

3.1. Dar continuidade aos eventos voltados para difusão e conscientização ambiental.

· Todos os eventos deverão ser abertos ao público visitante.

· Os eventos deverão ser, preferencialmente, realizados pela equipe técnica da UC.

4. Dar continuidade ao programa de turismo e ecoturismo.

4.1. Incrementar o projeto de caminhadas guiadas gratuitas, realizadas para visitante em geral e escolas.

4.2. Promover treinamento e capacitação de condutores de visitantes, guias de turismo e ecoturismo.

4.3. Dar continuidade à coleta de dados sobre a  visitação.

4.4. Elaborar e produzir folhetaria específica voltada para os atrativos naturais e turísticos do Parque.

4.5. Elaborar folhetaria especifica para a prática de montanhismo, com as normas para a prática desse esporte, bem como um mapa com as vias de escalada. 

5. Dar continuidade aos serviços de atendimento aos visitantes, através de recepção especializada, transmissão de vídeo, distribuição de folhetaria, nos três centros de visitantes (Floresta da Tijuca, Espaço Paineiras, Parque Lage e um terceiro em estudo para ser implantado na Serra da Carioca).

6. Dar continuidade aos serviços de atendimento aos visitantes na Biblioteca Alceo Magnanini e Arquivo Histórico.

· A coleção de vídeos, cds e dvds deverá ser ampliada e disponibilizada para uso nos centros de visitantes.

·  Os documentos históricos iconográficos e textuais pesquisados fora do Parque devem, sempre que possível, ser fotocopiados e inseridos ao Arquivo Histórico.

· O acervo bibliográfico deverá ser ampliado e disponibilizado para consulta.

· Todo o acervo bibliográfico, documental e audiovisual só poderá ser consultado e utilizado dentro dos centros de visitantes, não podendo ser emprestado, nem copiado sem autorização especial da Coordenação dos Centros de Visitantes.

7. Compilar e transcrever os resultados das pesquisas históricas, que integram o Projeto Memória PARNA Tijuca, em forma de livro técnico.

8. Identificar na Floresta da Tijuca, local adequado para o estabelecimento de circuito de arvorismo.

· A identificação do local apropriado deverá ser feita por pessoal com experiência e conhecimento na implementação da atividade de arvorismo, acompanhada da equipe técnica do Parque.

· O local escolhido não deverá promover impacto ao ecossistema local.

· Os locais escolhidos para início e fim do circuito deverão ter condições para um aporte maior de visitantes, sem causar degradação do ambiente.

· O local a ser selecionado deverá estar situado dentro da zona de uso extensivo ou intensivo.

· O circuito de arvorismo poderá ser uma atividade concessionada.

8.1. Elaborar e implantar projeto técnico do circuito de arvorismo, contendo todos os equipamentos necessários ao seu funcionamento com segurança.

9. Manter atualizado o levantamento do perfil do visitante, incluindo os locais preferenciais de visitação.
10. Ordenar a atividade de montanhismo no Parque Nacional da Tijuca.

· Para fins de controle, segurança e resgate, os grupos de excursionistas com destino à área de montanha do Parque (trilhas ou vias de escalada) deverão preencher o Termo de Conhecimento de Risco, assinado por um responsável, e portar identidade ou CPF, bem como indicar um número de telefone fixo para contato de emergência.

· Esse Termo de Conhecimento de Risco estará disponível no Centro de Visitantes para preenchimento pelos montanhistas. 

· Os montanhistas deverão conhecer e observar todas as normas de conduta consciente em unidades de conservação estabelecidas pelo Ministério do Meio Ambiente.

· Os praticantes deverão sempre que necessário, adotar todos os procedimentos de segurança possíveis, como o uso de corda reserva para os guias (em caso de emergência), procedimento de manter um guia fazendo segurança da base, uso de capacete, prendedores de cabelo, calçados aderentes, dentre outros.

· Em caso de acidente provocado por conduta inadequada do visitante, os custos da operação de resgate deverão ser restituídos ao ICMBio pelo responsável.

· Todo o lixo produzido deve ser trazido de volta das trilhas e disposto nas latas de lixo disponíveis na área de uso público.

· A contratação de guia ou condutor por visitantes não é obrigatória. 

· As trilhas de montanhismo e vias de escalada não serão objetos de concessão e terceirização.

· Não é permitida aglomeração nos platôs de vegetação e nem utilizá-los como apoio.

· As intervenções para a manutenção de vias (regrampeação, colocação de cabos de aço etc.) devem ser informadas para administração do PARNA Tijuca.

· Estas intervenções devem observar o direito autoral da conquista da via, e não devem alterar o seu grau de dificuldade ou modificar as suas características.

· A abertura de novas vias de escalada fica condicionada à consulta ao Parque, com pelo menos um mês de antecedência, devendo ser enviadas, as seguintes informações:

· Localização (montanha ou área de escalada, face e setor).

· Detalhe de localização (informar o nome das vias próximas ou outros dados que facilitem a localização do projeto na parede).

· Descrição de acesso (informar a trilha pré-existente que será utilizada, indicando a saída prevista da mesma para a base da conquista através da estimativa de extensão ou tempo de caminhada).

· Equipe (informar nome, e-mail, CPF e telefone de cada conquistador, sendo o primeiro responsável pela apresentação do projeto).

· Data de início prevista.

· Descrição do projeto (descrever de forma sucinta o traçado previsto, indicando se é via ou variante; qual a base e local previsto para o término – se no cume ou em outra via já existente; pontos notáveis que facilitem a identificação do traçado previsto, tais como: fendas, diedros, platôs, chaminés, canaletas, diques de cristal etc; proteção prevista – se móvel, fixa ou mista; se existe previsão de bivaque na base ou na parede).

· O projeto de conquista deve observar as restrições impostas pelo zoneamento do Plano de Manejo e as seguintes diretrizes para conquistas.

· Na escolha do traçado, deverá se optar por linhas sem vegetação, a vegetação existente não poderá ser removida e os animais não deverão ser molestados. 

· A escolha dos pontos de paradas deverão ser definidos de modo a não comprometer platôs de vegetação.

· Evitar vias muito próximas uma das outras e a execução de variantes. 

· É desencorajada  e desaconselhada a colocação de proteções fixas (grampos e chapeletas) em fendas, uma vez que estas podem ser protegidas de maneira segura com os diferentes tipos de equipamento móvel existente. E, principalmente, por seguir um dos principais pontos da ética que é o mínimo impacto, ou seja, reduzir ao estritamente essencial (numa combinação de segurança e estilo) as marcas da sua passagem sobre a rocha;

· Não será permitida a colocação de grampos exageradamente, as proteções móveis deverão ser privilegiadas.

· Não será permitida a colocação de agarras artificiais, bem como não se deve quebrar ou cavar agarras na rocha.

· As pinturas, pichações ou outras marcações na parede também não são permitidas.

11. Divulgar, junto às instituições que praticam montanhismo, as regras de uso do Parque.

12. Elaborar estudo para a identificação e instalação de pontos de banho em áreas de uso intensivo, no setor Floresta da Tijuca.

13. Desenvolver projeto específico para identificação e implantação da atividade de visitação com fins de observação da vida silvestre no Parque. 

· O projeto deverá priorizar áreas propícias para observação de aves e indicar: número máximo de pessoas por grupo, horário especial para a atividade, necessidade de guiagem, forma de controle da atividade, suporte técnico necessário, instrumentos de monitoramento, dentre outros elementos importantes para o desenvolvimento da atividade.

14. Elaborar o Guia de aves do Parque Nacional da Tijuca e disponibilizar para venda nos centros de visitantes. 

15. Elaborar o Guia de principais espécies vegetais existentes nos recantos e disponibilizar para venda nos centros de visitantes.
16. Realizar, anualmente, pesquisas de opinião pública identificando o grau de conhecimento e importância do PARNA Tijuca pela população do Rio de Janeiro.

D – Educação Ambiental
Resultados esperados

· Agentes multiplicadores treinados em educação ambiental.

· Escolas e comunidades do entorno da UC envolvidas nas atividades educativas sistemáticas.

· Material educativo e informativo elaborado.

· Conselho consultivo capacitado continuamente pelo NEA para o exercício de suas funções.

· Visitantes e comunidades de entorno participando de atividades educativas.

Indicadores:

· Número de eventos de capacitação realizados.

· Número de visitantes e comunidades participando das atividades educativas. 

· Número de agentes multiplicadores atendidos em atividades de educação ambiental.

· Número de escolas e comunidades atendidas no programa de educação ambiental.

· Número de eventos destinados à capacitação dos membros do conselho consultivo.

Atividades e Normas
1. Realizar cursos, oficinas, seminários, palestras e outros eventos de educação ambiental, visando à capacitação de agentes multiplicadores dos diversos segmentos sociais e comunidades do entorno.

2. Desenvolver ações integradas de capacitação, pesquisa, formulação de material educativo e  projetos de educação ambiental (EA).
3. Buscar novas alternativas metodológicas considerando abordagens como: pesquisa-ação e sensopercepção (percepção sensorial) e outras  propostas  educativas.

4. Propiciar a formação de professores de ensino fundamental, médio, e superior, sensibilizando-os para a introdução da temática ambiental, regional e do Parque nos conteúdos curriculares e projetos da escola, 

5. Capacitar grupos específicos que atuam no Parque, tais como agentes ambientais, guardas municipais, voluntários, estagiários, monitores ambientais, condutores de visitantes e guias de turismo, para uma abordagem educativa no desempenho de suas funções.

6. Desenvolver atividades de educação ambiental para jovens das comunidades do entorno, associadas aos conhecimentos e as habilidades, atividades com potencial de mobilização e profissionalização, tais como monitores ambientais, guias de turismo sustentável, condutores de visitantes, e agentes ambientais. 

· Dentre essas atividades sugere-se as de musica, artesanato e aquelas que integram as questões ambientais.

7. Atender as instituições de ensino, as comunidades do entorno e os outros segmentos sociais, por meio de visitas guiadas e outras atividades educativas. 

· Dentre as atividades a serem desenvolvidas incluem-se palestras, vídeos, trabalhos em grupo e roteiros de visitas guiadas, envolvendo conteúdos de desenvolvimento sensorial, aspectos históricos, culturais  e ecológicos da UC.

7.1. Divulgar o serviço de visitas guiadas junto às escolas e comunidades.

7.2. Promover a divulgação dos eventos voltados às comunidades e demais grupos de interesse. 

8. Elaborar material educativo e informativo em meio impresso e audiovisual, para atender as práticas de Educação Ambiental.

8.1.Realizar reuniões com grupos específicos, para elaborar propostas e roteiros dos materiais educativos.

· Este material deverá constituir instrumento metodológico nas ações de capacitação e divulgação mencionadas anteriormente.

9. Fortalecer o Conselho Consultivo apoiando as ações de capacitação e coordenação de câmaras técnicas.
10. Dar continuidade ao processo de conscientização dos visitantes da necessidade de recolher e destinar corretamente os resíduos recolhidos durante suas visitas.
E – Operacionalização

Resultados Esperados

· Situação fundiária regularizada.

· Parque ampliado.

· Unidade de Conservação sinalizada.

· Conselho consultivo estruturado e atuante.

· Exploração dos recursos hídricos regularizada.

· Sistema de saneamento implantado.

· Redução da quantidade de resíduos sólidos em locais inadequados.

· Água potável nas bicas e fontes.

· Redução dos impactos ambientais e aumento da segurança dos visitantes.

· Melhoria no tráfego de veículos dentro da UC.

· Maior reconhecimento da Unidade de Conservação pela população e demandas específicas atendidas.

· Ampliação do escopo de atuação gerando incremento na arrecadação e satisfação do visitante.

· Parque fisicamente identificado e demarcado.

· Parque adequado para seu funcionamento.

· Casas funcionais atendendo aos seus objetivos.

· Marcos físicos recuperados e em bom estado de conservação.

· Patrimônio recuperado e conservado.

· Programa de voluntariado consolidado.

· Funcionários suficientes para atender as demandas da UC.

· Unidade Gestora implementada.

Indicadores

· Número de instrumentos legais relativos às terras dentro dos limites da UC, de posse do PARNA Tijuca.

· Número de hectares incorporados.

· Número de placas de sinalização implantadas.

· Número de instrumentos legais formalizados frente ao quadro total de captações de água existentes.

· Número de reuniões do conselho consultivo e decisões conjuntas adotadas pelo PARNA Tijuca.

· Água em níveis aceitáveis de utilização, conforme Resolução CONAMA.

· Número de instalações sanitárias readequadas.

· Número de veículos no interior do Parque, levando em consideração a sua capacidade de suporte.

· Percentual de indivíduos informados sobre o PARNA Tijuca.

· Percentual de visitantes satisfeitos com a experiência de visitação ao Parque.

· Percentual da receita obtida com a visitação.

· Número de marcos físicos recuperados e instalados.

· Número de edificações e bens culturais conservados.

· Número de imóveis funcionais com ocupação ordenada.

· Número de voluntários atuantes no Parque.

· Número de servidores e funcionários atuando no Parque.
· Número de usuários internos e visitantes acessando ao banco de dados.
· Unidade Gestora efetivada.

Atividades e Normas
1. Realizar a regularização fundiária do Parque Nacional da Tijuca

1.1 Realizar o levantamento da situação fundiária.

1.2. Ordenar a documentação existente

1.3 Solicitar ao Serviço do Patrimônio da União (SPU) a titularidade das áreas que compõem o PARNA Tijuca
1.4. Atualizar os levantamentos dos moradores do Parque.

1.5. Retirar os residentes que ocupam as edificações do Parque de forma irregular.

· Os imóveis ocupados atualmente de forma irregular, após sua desocupação, deverão receber a destinação indicada neste Plano de Manejo.

· Os imóveis que não tiverem destinação definida devem ser demolidos e a área recuperada.

1.6. Atualizar a base cartográfica fundiária.

2. Estudar a possibilidade de ampliação do Parque Nacional da Tijuca. 

· Deverão ser analisadas as seguintes áreas: o Morro da Gávea Pequena, para viabilizar o acesso ao sítio histórico-arqueológico do Mocke; a área do Caminho da Pedra Bonita; o Parque Estadual do Grajaú; a área que contém o trecho final da Estrada do Sorimã; e a área de floresta localizada do lado esquerdo do acesso ao Setor Floresta da Tijuca.

·  O estudo deverá considerar que essas áreas propiciam o controle do acesso a algumas áreas de visitação pública e sítios históricos e contêm matas de relevante interesse ecológico. 

· Uma vez identificada a possibilidade dessa ampliação deverá ser realizada gestão junto aos proprietários para sua doação, considerando que se tratam de áreas não-edificante.

· Não havendo viabilidade de doação, deverá ser encaminhado aos órgãos competentes pedido de desapropriação das áreas.

3. Promover a demarcação da UC, instalando os marcos físicos nas áreas onde seja     necessária a visualização dos limites.

· Deverão ser avaliados e indicados pontos estratégicos, além daqueles obrigatórios, considerando-se as áreas de maior circulação que necessitam de maior proteção.

4. Levantar, cadastrar e mapear todos os pontos de captação de água no interior do PARNA Tijuca e tomar as medidas cabíveis.

· Cada caso deverá ser avaliado isoladamente e adotadas as providências conforme prescrito na legislação e recomendado no Plano de Manejo;

4.1. Constituir um instrumento legal para a cobrança da utilização de água pela Companhia Estadual de Águas e Esgotos (CEDAE), nos pontos previstos neste plano de manejo e em conformidade com o SNUC. 

5. Elaborar e implantar um sistema regular de coleta e destinação de resíduos sólidos.
· Os resíduos sólidos devem ser retirados do Parque por empresa especializada, preferencialmente pública.

· Nas áreas não atendidas pelo sistema público deverá ser contratada empresa privada.

· Nas zonas primitiva e de recuperação não deverão ser instalados coletores de resíduos sólidos, sendo sua retirada de responsabilidade de quem os produzir. 

· Os locais existentes para as lixeiras devem ser revistos verificando a necessidade de substituição, retirada ou instalação, onde necessário.

6. Elaborar projeto para a implantação de um modelo de lixeira que impeça o acesso da fauna, especialmente os quatis e macacos pregos.

7. Implantar um sistema adequado de esgotamento sanitário.

· O sistema deverá obedecer ao projeto específico existente para o setor Floresta, o qual deverá ser ampliado para os demais setores do PARNA Tijuca.

8. Adquirir os equipamentos e material permanente para viabilizar as ações previstas neste Plano de Manejo.

· Os veículos que transitam em áreas de pavimento irregular ou sem pavimentação deverão ser substituídos preferencialmente a cada cinco anos.

· Os computadores e periféricos, equipamentos eletro-eletrônicos, antenas repetidoras e rádios portáteis e mobiliário deverão ser adquiridos conforme descritos nas AEI e mantidos em bom estado de conservação e repostos sempre que necessário. 

9. Adquirir material de consumo para viabilizar as ações previstas neste Plano de Manejo.

10. Elaborar e implantar programa de comunicação para o PARNA Tijuca contemplando os diversos meios de divulgação e informação.

10.1. Realizar manutenção do sistema de comunicação.
· Toda informação divulgada pelo PARNA Tijuca deverá ser formatada de acordo com as diretrizes do Programa.

· Toda informação divulgada deverá ser previamente aprovada pela chefia do Parque.

· O Programa de comunicação deverá contemplar as atividades de proteção, uso público, educação ambiental, pesquisa e monitoramento.

· A divulgação de patrocínio de atividades, equipamentos e materiais nas instalações do parque, somente ocorrerá em conformidade com o Guia do Chefe ou instrumento metodológico mais atualizado.

11. Realizar anualmente pesquisa de opinião pública identificando o grau de conhecimento e importância do PARNA Tijuca pela população do Rio de Janeiro.

12. Rever e implantar o projeto de sinalização para o Parque Nacional da Tijuca, prevendo todas as modalidades, tais como: indicativa, interpretativa, informativa e educativa.

· O projeto de sinalização deverá ser revisto respeitando o modelo existente, em totens. 

· No início de cada trilha haverá uma placa informativa apresentando um pequeno mapa com a indicação dos rios e atrativos existentes no percurso e informações sobre o trajeto, distância, tempo de caminhada, grau de dificuldade e obstáculos (escadas, piso irregular, etc.).

· Deverá ser observado o manual de sinalização do Guia dos Chefes do IBAMA.

· A veiculação da identidade de patrocinador, doador, organização ou do seu produto, quando for o caso, não poderá concorrer com a imagem ou outras informações do PARNA Tijuca, devendo ocupar espaços secundários no objeto de veiculação, e sua mensagem usará sempre dimensão gráfica menor.

13. Elaborar estudo de viabilidade econômica para a implementação de um sistema de quiosque móvel para a venda de alimentos prontos, bebidas e suvenires, em áreas do Parque com visitação pública e com incompatibilidade de instalação de infra-estrutura.

· Estes serviços serão terceirizados.

· Não poderá ser comercializada bebida alcoólica.

· Os alimentos não poderão ser preparados no interior da UC.

· Os quiosques só poderão ser instalados nas zonas de uso intensivo.

· No projeto deverá ser quantificado o número máximo de quiosques e definidos os locais de comercialização.

· Os suvenires deverão ser diretamente vinculados à identidade e imagem do PARNA Tijuca.

· A concessionária deverá se comprometer a apoiar o programa de comunicação e monitoramento do Parque.

· Os quiosques deverão ser dotados de sistema de radiocomunicação compatível e interligados com o sistema adotado pelo PARNA Tijuca.

· A programação visual externa dos quiosques dever conter imagens relacionadas à identidade da UC contemplando seus patrimônios naturais e culturais. 

· A segurança da operacionalização dos quiosques ficará a cargo da concessionária.

· Caberá ao concessionário, de acordo com recomendações das áreas estratégicas de operação, disponibilizar e manter sanitários públicos adequados.

14. Proceder à instalação do banco de dados interinstitucional e institucional – UNIE- PARNA Tijuca/Rede Nacional de Meio Ambiente (RENIMA)/ Centro Nacional de Informação Ambiental (CNIA).
· O banco de dados deverá ser alimentado por profissionais da equipe da UC.

· Os dados constantes no mesmo deverão ser exclusivamente sobre a UC, englobando seus recursos naturais, culturais, históricos e de atrativos naturais e turísticos, devendo ainda contemplar pesquisas realizadas pelas diversas áreas técnicas, com dados entrecruzados que facilitem e agilizem a transmissão das informações.

· O banco de dados deverá ser atualizado constantemente e deverá disponibilizar mapas, fotografias, textos, além da listagem de todos os títulos que integram a biblioteca, o acervo audiovisual e documental.

· O banco de dados deverá estar disponibilizado na intranet e ser acessado via Internet.  

15. Elaborar e implementar o Regimento Interno do PARNA Tijuca, observando-se as normas gerais da Unidade de Conservação constantes deste Plano de Manejo.

16. Garantir o cumprimento das disposições constantes na legislação vigente com relação a utilização da imagem da Unidade de Conservação.

17. Garantir uma maior  participação da sociedade na gestão da UC.

· Visando assegurar a gestão participativa da UC, haverá uma integração da chefia da Unidade e seus técnicos com o conselho consultivo, buscando o consenso nas decisões relevantes à gestão do PARNA Tijuca. 

18. Fortalecer o Conselho Consultivo do Parque Nacional da Tijuca conforme determina o Art. 29 do SNUC.

19. Ordenar a ocupação dos imóveis residenciais do Parque.

· Os imóveis só poderão ser ocupados por funcionários do Parque Nacional, como determina o Regulamento dos Parques Nacionais.
19.1.  Elaborar termo de responsabilidade para ocupação dos imóveis residenciais.

· Os servidores ocupantes das residências funcionais no Parque Nacional da Tijuca são responsáveis por zelar pelo respectivo patrimônio, mantendo a limpeza e conservação dos prédios, o que inclui reposição de materiais e pinturas freqüentes. 

· O ICMBio, quando possível e em caso de reocupação, entregará as residências em boas condições, com todas as instalações em funcionamento e pintura nova, e cabe ao servidor a manutenção durante sua ocupação.

· No ato de ocupação da residência funcional, será firmado um acordo entre o servidor e a administração do Parque Nacional da Tijuca, no qual devem constar todas as obrigações das partes.

· Anualmente será formada uma comissão nomeada pela chefia, para vistoriar as residências funcionais e verificar a manutenção das mesmas, apresentando relatório a ser analisado em reunião também pela Chefia.

· O servidor que não cumprir o determinado no acordo e for verificado que a residência não está sendo mantida adequadamente, perderá o direito à ocupação, sendo determinado um prazo de 60 dias para a desocupação do imóvel.

20. Ordenar a ocupação da Casa do Pesquisador, facilitando seu acesso como forma de incentivo a atividade.

· A Casa do Pesquisador é de uso exclusivo de pesquisadores ligados a Instituições de Pesquisa Nacionais e/ou Internacionais, que tenham como objetivo efetuar pesquisas  sobre o Parque Nacional da Tijuca e/ou usuários que necessitem permanecer no Parque para efetuar trabalhos de interesse da Diretoria de Unidades de Conservação.

· A Casa do Pesquisador pode abrigar no máximo dez pessoas por período de permanência.

· O período máximo de permanência por pesquisador, grupo de pesquisadores e/ou usuários será de um mês. Sendo necessário um período maior de permanência, deverão fazer nova solicitação, justificando a necessidade de prolongar sua estadia. Esta solicitação será avaliada pela equipe técnica do Parque e estará sujeita a disponibilidade de ocupação da Casa naquele período.

· O uso da Casa do Pesquisador se fará mediante o preenchimento do formulário -  "Solicitação para Utilização da Casa do Pesquisador" que deverá ser encaminhado com antecedência mínima de uma semana, à administração do Parque Nacional da Tijuca, pelo pesquisador titular.

· Após avaliação, a administração do Parque entrará em contato com o solicitante agendando e confirmando o período de permanência. Qualquer alteração na data de permanência deverá ser imediatamente comunicada à administração do Parque.

· O pesquisador, grupo de pesquisadores e/ou usuários que tiverem as datas de permanência confirmadas deverão comparecer à administração do Parque na data prevista, no horário de funcionamento da Unidade; para que cumpram as formalidades para o uso da Casa, tais como: entrega de chaves, assinatura do Termo de Compromisso e conferência dos utensílios existentes no imóvel.

· Não será permitida a permanência de pesquisadores e/ou usuários em companhia de familiares, a não ser quando estes também, na qualidade de pesquisadores, estiverem efetuando pesquisas de interesse para a Unidade de Conservação ou excepcionalmente, ouvida a equipe técnica do Parque e autorizada pela chefia da Unidade. 

· O pesquisador e/ou usuário deverá ter conhecimento do Regulamento dos Parques Nacionais e das normas da unidade e cumpri-los.

· Não é permitida a retirada dos bens e utensílios existentes na Casa do Pesquisador.

· A responsabilidade sobre a chave da Casa e dos bens e utensílios existentes na mesma, é do usuário, enquanto estiver utilizando-se do imóvel. Qualquer dano ou perda dos utensílios existentes na Casa, durante a permanência do usuário, será de responsabilidade do mesmo, devendo providenciar conserto ou reposição. 

· No fim do período de permanência, o usuário deverá efetuar juntamente com a administração do Parque, a conferência dos bens e utensílios, entregando-os nas condições que recebeu e devolver a chave, no horário de funcionamento do Parque.

· Os ocupantes que descumprirem as determinações do Regimento ou provocarem problemas no alojamento, como falta de higiene e respeito aos colegas durante o período em que estiverem alojados, perderão o direito de ocupação futura, não sendo mais autorizada sua permanência no alojamento.

21. Rever as instalações elétricas, hidráulicas e o esgotamento sanitário das edificações do parque, adequando-as às condições de menor impacto ao meio ambiente.

22. Proceder à manutenção periódica das edificações existentes no Parque.

23. Exigir dos concessionários e fiscalizar a manutenção periódica das instalações ocupadas.

· A fiscalização deverá ainda estar atenta a expansões ou irregularidades nas áreas de ocupação ou exploração dos serviços.
24. Restaurar os bens culturais que tenham relevância para o visitante do Parque e que não se encontrem contemplados nas AEI e situados na zona primitiva.

24.1. Fazer diagnóstico do estado de conservação dos bens culturais.

24.2. Contatar empresas especializadas em restauração e levantar custos.

24.3. Empreender ações junto ao poder público e a iniciativa privada para que sejam conseguidos recursos financeiros para restauração dos bens.

· O IPHAN deverá ter ciência das restaurações edificadas.

25. Organizar a administração e o funcionamento do Parque seguindo o organograma constante na Figura 13.
Figura 13: Organograma do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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26. Dotar o Parque de pessoal necessário ao desenvolvimento de suas funções, conforme descrito nas Tabelas: 08, 09, 10, 11 e 12.
26.1- Divulgar na página da Internet, do ICMBio, a necessidade de funcionários para o PARNA Tijuca.

· O quadro de pessoal poderá ser complementado por remanejamento de funcionários de outras unidades do IBAMA, funcionários cedidos pela Prefeitura e outras instituições, bem como, por meio de um programa de voluntariado.

· As atividades de fiscalização e administração financeira não poderão ser delegadas a pessoas que não sejam do ICMBio.

· Os servidores de manutenção e limpeza, vigilância patrimonial, prevenção e combate de incêndios, salvamento e resgates deverão ser contratados como serviços temporários, podendo ser atribuído o encargo aos concessionários que desenvolverem atividades no PARNA Tijuca.

27. Implantar sistema de concessão de serviços para o PARNA Tijuca, visando à melhoria na gestão e ordenamento das atividades de uso público.

· Deverá ser feita uma comissão formada por técnicos da unidade para acompanhar o processo de licitação das concessões.

28. Consolidar e manter o Programa de Voluntariado para estimular a participação da sociedade nas diversas ações de gestão e manejo do Parque.

29. Ordenar o tráfego de veículos na Unidade de Conservação, observando a capacidade de suporte definido para cada setor.

29.1. Realizar o monitoramento e adequar o número de veículos permitidos nos setores Floresta da Tijuca e Pedra Bonita/Pedra da Gávea
30. Fazer gestão junto à administração central no sentido de resgatar a administração financeira para o Parque, transformando-o em uma Unidade Gestora (UG).
31. Solicitar a DIREP a destinação de mais dois DAS para o PARNA Tijuca, de forma a suprir a UG de técnicos para o seu funcionamento.
32. Viabilizar a aprovação da Zona de Amortecimento e suas normas por meio de um instrumento legal.

32.1. Articular junto à DIREP para viabilizar a aprovação técnica da proposta existente no plano de manejo. 

· A Diretoria de Unidades de Conservação de Proteção integral deverá participar  de qualquer ajuste que seja feito na proposta, bem como o Conselho Consultivo do Parque.

33. Adotar o uso de uniforme institucional para funcionários e prestadores de serviço na UC com identificação pessoal.

33.1. Providenciar, anualmente, a confecção de uniformes para os funcionários do Parque, seguindo modelo estabelecido pelo ICMBio.

33.2. Exigir dos prestadores de serviço o uso de uniformes de seus funcionários, com identificação pessoal e a citação de que estão a serviço do Parque Nacional.

34. Elaborar o Resumo Executivo do Plano de Manejo do Parque Nacional da Tijuca para divulgação.
Tabela 8: Pessoal Necessário para a Coordenação do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

	Qualificação/

Posição
	Perfil profissional
	Quantidade Atual
	Quantidade

Ideal
	Vinculo Institucional
	Função

	Chefe
	Nível superior com experiência mínima de três anos em UC e um ano de administração de UC
	1
	1
	ICMBio
	Chefiar a UC

	Chefe Substituto
	Analista Ambiental do quadro da UC,  com experiência mínima de três anos em UC
	1
	1
	ICMBio
	Substituir o Chefe em suas ausências

	Assessoria Jurídica
	Procurador Geral da AGU
	-
	1
	AGU
	Assessorar juridicamente a chefia da UC

	Assessoria de Comunicação
	Técnico de nível superior
	2
	1
	ICMBio ou Terceirizado
	Assessorar a Chefia com relação à promoção e divulgação da UC

	Núcleo Administrativo Corcovado/

Paineiras
	Técnico de nível superior
	-
	1
	ICMBio ou Terceirizado
	Apoiar a chefia da UC na administração do complexo Corcovado/

Paineiras

	Núcleo Administrativo e Educação Ambiental do Parque Lage
	Técnico de nível superior


	-
	2
	ICMBio ou Terceirizado
	Apoiar a chefia da UC na administração da área

	Núcleo de Educação Ambiental na AEI Represa dos Ciganos
	Técnicos de nível superior
	-
	2
	ICMBio ou Terceirizado
	Apoiar a chefia da UC na administração da área

	Secretária
	Nível médio
	1
	1
	Terceirizado
	Apoiar a chefia

	Telefonista
	Nível médio
	2
	2
	Terceirizado
	Operacionalizar os serviços de telefonia

	Total Efetivo 7

	Demanda 5

	IDEAL 12


Tabela 9: Pessoal Necessário para a Coordenação de Administração e Finanças do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

	Qualificação/Posição
	Perfil profissional
	Quantidade Atual
	Quantidade

Ideal
	Vínculo Institucional
	Função

	Coordenador de Administração e Finanças
	Analista Ambiental
	---
	1
	ICMBio
	Acompanhar as ações administrativa e financeira

	Responsável pela Controle Financeiro e Orçamentário
	Nível superior com experiência mínima de um ano, no setor público, compatível com a função
	---
	1
	ICMBio
	Responder e operacionalizar o Sistema Financeiro

	Protocolo
	Nível médio
	
	1
	Terceirizado
	Operar o registro de documentos

	Recursos Humanos
	Nível médio
	1
	1
	ICMBio
	Controlar a parte de pessoal da UC

	Almoxarifado-Patrimônio
	Auxiliar Administrativo do serviço público, Técnico Ambiental da UC
	1
	1
	ICMBio
	Controlar bens patrimoniais e de consumo

	Controle Financeiro/ Arrecadação
	Contador ou área afim, com experiência mínima de três anos, em Orçamento e Finanças
	---
	1
	Terceirizado
	---

	Responsável pela Manutenção (bens móveis e imóveis)
	Experiência mínima de um ano  no setor público compatível com a função
	---
	1
	ICMBio
	Responder pelas ações de manutenção da UC

	Responsável pelo Transporte
	Nível médio
	1
	1 
	ICMBio
	Controlar a funcionamento da frota de veículos

	Equipe de Manutenção 
	Nível médio 
	---
	8
	Terceirizado
	Trabalhos de manutenção patrimonial e predial

	
	Nível médio com experiência comprovada na área de informática
	1
	2
	---
	Realizar os procedimentos informatizados e manutenção de software

	
	Nível auxiliar
	19
	24
	
	Limpeza das infra-estruturas

	Auxiliar de Serviços Gerais
	Nível auxiliar
	---
	1
	Terceirizado
	Limpeza dos bens culturais

	Responsável pelo Controle dos Contratos
	Nível médio
	1
	1
	Terceirizado
	Controle dos contratos de terceirização

	Motorista
	Nível médio 
	2
	6
	Terceirizado
	Dirigir veículos oficiais

	Total Efetivo 26

	Demanda 24

	IDEAL 50


Tabela 10: Pessoal Necessário para a Coordenação de Meio Ambiente e Cultura, do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

	Qualificação/Posição
	Perfil profissional
	Quantidade Atual
	Quantidade

Ideal
	Vinculo Institucional
	Função

	Coordenador de Meio Ambiente e Cultura
	Analista Ambiental
	1
	1
	ICMBio
	Acompanhar as atividades de pesquisa, monitoramento e manejo

	Área de Recursos Naturais
	Analista Ambiental 


	1
	1
	ICMBio
	Atuar nas áreas de pesquisa e manejo

	Área de Pesquisa Histórica e Sócio-cultural
	Nível superior

(Historiador)


	---
	1
	Terceirizado
	Organizar as pesquisas históricas institucionais 

	Área de Proteção
	Analista Ambiental
	1
	1
	ICMBio
	Atividades de manejo

	Área de Sensoriamento Remoto
	Nível superior
	---
	1
	Terceirizado
	Operar o sistema de geoprocessa-mento

	Monitoramento
	Nível superior
	---
	1
	ICMBio/

Terceirizado
	Acompanhar as atividades de monitoramento na UC

	Manutenção de Trilhas
	Nível médio 
	5
	6
	Terceirizado
	Manutenção das trilhas

	Técnico Ambiental
	Nível médio ou auxiliar com experiência em trabalho de campo
	---
	2
	ICMBio-Terceirizado
	Realizar trabalho de campo junto com os Analistas Ambientais e coordenação de voluntariado

	Total Efetivo 8

	Demanda 6

	IDEAL14


Tabela 11: Pessoal Necessário para a Coordenação de Proteção do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Qualificação/Posição
	Perfil profissional
	Quantidade Atual
	Quantidade.

Ideal
	Vinculo Institucional
	Função

	Coordenador de Proteção
	Analista Ambiental
	1
	1
	ICMBio
	Coordenar os trabalhos de fiscalização e prevenção e combate a incêndios

	Fiscalização
	Técnicos Ambientais
	6
	10
	ICMBio
	---

	
	Analista Ambiental
	---
	4
	---
	---

	Responsável pelas Ações de Prevenção e Combate a Incêndios
	Analista Ambiental
	1
	1
	ICMBio
	Coordenar a equipes de brigadistas 

	Equipe de Brigadistas
	Nível médio
	14
	21
	IBAMA
	Prevenção e combate a incêndios

	Vigilância patrimonial
	Nível médio
	---
	84
	Terceirizado
	Apoio às atividades de segurança e monitoramento

	Total Efetivo 22

	Demanda: 100

	IDEAL 122


Tabela 12: Pessoal Necessário para a Coordenação de Uso Público do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

	Qualificação/Posição
	Perfil profissional
	QuantidadeAtual
	Quantidade Ideal
	Vinculo Institucional
	Função

	Coordenador de Uso Público
	Analista Ambiental
	1
	1
	ICMBio
	Elaborar, encaminhar e acompanhar os projetos de uso público

	Área de Interpretação Cultural e Ambiental
	Nível médio 
	1
	1
	Terceirizado
	Acompanhar a elaboração de material informativo

	Museólogo
	Nível superior com experiência  mínima de três anos, em classificação de acervo. 
	---
	1
	Terceirizado
	Atuar no Projeto Memória. Realizar pesquisa e classificação do patrimônio cultural e imaterial, exposições, orientar restaurações dos bens culturais 

	Turismólogo e Especialista em Ecoturismo
	Nível superior
	1
	1
	Terceirizado
	Atuar na área de turismo e ecoturismo

	Guia de Turismo
	Nível médio com experiência em turismo ambiental
	1
	4
	Terceirizado
	Realizar as visitas guiadas

	Bibliotecário
	Nível superior, com experiência mínima de três anos, em Biblioteconomia
	1
	1
	Terceirizado
	Operar a biblioteca, e a UNIE-PARNA Tijuca

	Arquivologista
	Nível superior, com experiência mínima de três anos, em Arquivologia
	---
	1
	Terceirizado
	Organizar e manter os arquivos (mapas documentos, fotografias,) alimentar a UNIE-PARNA Tijuca

	Arquiteto
	Nível superior com experiência mínima de três anos
	---
	1
	Terceirizado
	Orientar restaurações e reformas de edificações, manutenção de recantos e equipamentos, elaboração de projetos arquitetônicos

	Programador Visual
	Nível médio ou superior com experiência em Web- designer
	---
	1
	Terceirizado
	Realizar toda a programação visual do PARNA Tijuca, atendendo todas as áreas e demandas técnicas em design

	Secretária
	Nível médio
	---
	1
	Terceirizado
	Secretariar a equipe dos centros de visitantes 

	Agentes de Portaria
	Nível médio
	2
	4
	Terceirizado
	Operar portaria dos centros de visitantes 

	Recepcionistas bilíngües
	Nível médio
	2
	4
	Terceirizado
	Recepcionar os visitantes nos centros de visitantes

	Agentes Administrativos
	Nível médio
	1
	4
	Terceirizado
	Operar nos centros de visitantes

	Monitores Ambientais
	Nível médio
	-
	31
	Terceirizado
	Monitores na Floresta e Parque Lage, Pedra Bonita e Pedra da Gávea

	Área de Sensibilização e Conscientização Cultural e Ambiental
	Analista Ambiental 
	1
	1
	ICMBio
	Elaborar e realizar os programas de EA

	Equipe de Educação Ambiental
	Nível superior,
	2
	6
	Terceirizado
	Atuar nos projetos de Educação Ambiental

	
	Nível médio
	1
	6
	
	

	Total Efetivo:14

	Demanda:55

	IDEAL:69


4.7.1.2 – Ações Gerenciais Gerais Externas (AGGE) do Parque Nacional da Tijuca
A – Proteção e Manejo

Resultados Esperados

· Diminuição de áreas degradadas existentes na região de entorno do Parque.

· Projetos Ecolimites e mutirão de reflorestamento acompanhado pelo Parque.

· Diminuição de focos de incêndio na região do entorno do Parque.

· Região de entorno monitorada.

Indicadores

· Número de ações integradas com instituições do Rio de Janeiro responsáveis pela atuação na região de entorno do Parque.

· Número de ações efetivadas dos Projetos Ecolimites e do mutirão de reflorestamento.

· Numero de ações de combate a focos de incêndio na região de entorno.

· Número de instituições envolvidas nas ações de proteção. 

Atividades e Normas

1. Promover a integração interinstitucional para efetivar ações de fiscalização e proteção ambiental da região de entorno do Parque.

· Dever-se-á articular a participação, conjunta ou, não dos seguintes órgãos: IBAMA, Polícia Federal, Polícia Civil, Batalhão de Policiamento Florestal da Polícia Militar, Instituto Estadual de Florestas, Grupamento de Defesa Ambiental da Guarda Municipal e Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

2. Solicitar à Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, a identificação dos proprietários das áreas críticas de maior incidência de incêndio e das áreas degradadas, situadas na região do entorno do Parque.

2.1. Apoiar a Prefeitura na promoção da recuperação dessas áreas, em especial,  as de preservação permanente. 

· Deverão ser  utilizados, nesse trabalho, os dados obtidos no levantamento da região do entorno. 

· Nos projetos de recuperação deverão ser consideradas como prioritárias as ações que envolvam os seguintes aspectos: a ampliação dos fragmentos florestais existentes, o estabelecimento de conectividade entre os fragmentos e destes com o Parque e o estabelecimento de corredores ecológicos.

3. Fomentar a continuidade das ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, especialmente os projetos Eco-limite e mutirão de reflorestamento.

4. Promover a prevenção e o combate aos incêndios florestais na região de entorno do Parque.

4.1. Articular junto às esferas governamentais, estaduais e municipais e empresas da iniciativa privada, a criação de um plano de contingência municipal integrado, de prevenção e controle aos incêndios florestais para as unidades de conservação do Município do Rio de Janeiro.

4.2. Promover ações integradas entre o Parque e o 1º Grupamento de Socorro Florestal e Meio Ambiente, localizado no Alto da Boa Vista na prevenção e combate aos incêndios florestais da região de entorno.

5. Apoiar ações de restauração de áreas degradadas na região de entorno do Parque.

6. Realizar campanhas anuais nos períodos que antecedem as festas juninas, sobre a proibição de soltura de balões e os prejuízos ambientais decorrentes desta atividade.

B – Pesquisa e Monitoramento 

Resultados Esperados

· Áreas naturais conservadas e as pressionadas pelas comunidades de entorno do Parque conhecidas e demarcadas.

· Pesquisas divulgadas na mídia e nas comunidades.

· Universidades, centros de pesquisa e Secretarias de Urbanismo e a de Meio Ambiente da Prefeitura do Rio de Janeiro comprometidos com o monitoramento ambiental da região de entorno do Parque.

· Pesquisas divulgadas junto às instituições de ensino interessadas em conhecerem o Parque e sua região de entorno.

Indicadores
· Numero de pesquisas e estudos realizados.

· Numero de instituições de pesquisas comprometidos com o monitoramento ambiental da região de entorno.

· Numero de publicações científicas divulgadas.

· % de aumento das áreas conservadas na região de entorno.

Atividades
1. Incentivar o desenvolvimento de estudos na região de entorno do Parque, para conhecer a dinâmica do crescimento das comunidades circunvizinhas.

· Esses estudos deverão abordar os seguintes temas: dinâmica de uso e ocupação da terra, tendência de crescimento demográfico da população do entorno imediato, efeitos negativos das atividades humanas exercidas nessa região e percepção das comunidades locais sobre o Parque, o mapeamento da cobertura vegetal com identificação de áreas degradadas e conservadas, relacionando-as com a ocupação antrópica. 

2. Manter atualizado o levantamento sócio-ambiental da região do Parque e seu entorno imediato.
· Deve-se caracterizar o perfil, as percepções, as condições e as demandas das populações vizinhas, as questões e os conflitos ambientais.

3. Elaborar e implantar projeto de gestão participativa do meio ambiente com alternativas para a mediação de conflitos, com base no levantamento de dados anterior. 

4. Apoiar o desenvolvimento de um projeto de ações educativas e culturais.

5. Mapear as áreas naturais íntegras e críticas, situadas na região contígua ao Parque, visando definir a evolução da cobertura vegetal, os fragmentos de habitat, as áreas suscetíveis aos incêndios e outras.

· As imagens deverão ser atualizadas e georreferenciadas.

· O mapeamento deve ser feito de preferência no final da primavera, durante o verão e no inicio do outono, épocas de atividade vegetativa, de modo a facilitar a identificação das espécies da vegetação.

6. Inserir as informações obtidas sobre a região do parque e seu entorno no banco de dados da UC e disponibilizar para consulta.
7. Realizar o monitoramento ambiental da região de entorno do Parque. 

7.1. Buscar parcerias com universidades e demais centros de pesquisa para os levantamentos e mapeamentos existentes das espécies de fauna, em especial aquelas em extinção.

7.2. Estabelecer outras parcerias com órgãos da administração pública para apoio a esta atividade, especialmente a Secretaria de Urbanismo da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, por meio do Instituto Pereira Passos.

7.3. Articular com a Secretaria de Meio Ambiente do Município do Rio de Janeiro o repasse das informações cientificas obtidas, visando à solução de possíveis problemas.

8. Divulgar, juntamente com os parceiros, os resultados das pesquisas e do monitoramento ambiental da região de entorno do Parque. 

8.1. Disponibilizar os materiais produzidos pelas universidades para escolas, associações comunitárias e interessados de modo a propagar o conhecimento cientifico sobre a região.

· As publicações devem ser redigidas em linguagem compatível ao público-alvo.

C – Integração Externa 

Resultados Esperados

· Parque reconhecido pelas comunidades do entorno.

· Mídia esclarecida sobre a importância do Parque e de seus atrativos ecológicos para a cidade do Rio de Janeiro.

· Projetos de organização social e capacitação social do entorno implantados. 

· Técnicos do Parque participando da elaboração do plano diretor da Cidade do Rio de Janeiro.

· Recursos financeiros angariados para as atividades de integração externa do Parque.

· Página da Internet em funcionamento.

Indicadores

· Número de matérias jornalísticas sobre o Parque divulgado na mídia.

· Número de instituições integradas aos projetos do Parque a partir da publicação do plano de manejo.

· Aumento nos recursos financeiros obtidos pela parceria do Parque com outros órgãos.

· Número de acessos à página da Internet.
· Número de servidores da unidade envolvidos no processo de elaboração do Plano Diretor da Cidade do Rio de Janeiro.
Atividades e Normas
1. Participar do maior número de atividades que ocorrem nas comunidades do entorno do Parque, e que possibilitem a apresentação de seus objetivos de criação e da importância da participação destas comunidades em sua conservação.

2. Divulgar o Plano de Manejo do Parque Nacional da Tijuca para os órgãos municipais e estaduais e as comunidades do entorno.

2.1. Distribuir exemplares do resumo executivo deste plano, junto às instituições governamentais e não-governamentais representativas das comunidades.

· Deverão ser realizadas reuniões para apresentar esses documentos.

· Os Conselheiros deverão apoiar essa divulgação como veículo difusor do Parque junto aos seguimentos que representam.

3. Participar do processo de planejamento urbano do Município do Rio de Janeiro e apoiar a implantação do seu plano diretor na região de entorno.

4. Desenvolver um programa de divulgação na mídia de iniciativas que visem à conservação da natureza e que beneficiem o Parque e sua região de entorno.
· Deverão ser realizadas parcerias com entidades públicas e privadas para apoio financeiro a esse programa.

· Dever-se-á buscar a parceria das Secretarias de Meio Ambiente do Estado e do Município do Rio de Janeiro para que integrem esse programa.

4.1 Formar e manter um cadastro atualizado de potenciais doadores. 

5. Criar e manter atualizada uma pagina na Internet sobre o Parque.

· A criação dessa página tem por objetivo divulgar as atividades praticadas em seu interior e na região de entorno.

· Deve-se buscar um profissional que se encarregue de responder as mensagens de e-mail e os questionamentos do público em geral.

D – Conscientização Ambiental
Resultados Esperados

· Projeto de sensibilização implantado no Parque.

· Comunidades mobilizadas em defesa da natureza.
· Diminuição dos problemas ambientais existentes na região do entorno.
Indicadores

· Número de comunidades do entorno participando do projeto de sensibilização. 

· Número de escolas visitando o Parque.

· Parcerias firmadas para implantação de eventos envolvendo as comunidades e o Parque.

Atividades e Normas
1. Contratar a elaboração de um projeto de sensibilização, para públicos de faixas distintas de idade e conhecimento, que se beneficiam direta ou indiretamente da natureza do PARNA Tijuca.

· Esse projeto deve ter uma concepção multidisciplinar, destacando o PARNA Tijuca como a maior floresta urbana conservada do Município do Rio de Janeiro, e detentor de monumentos naturais, como a Pedra da Gávea e cultural-histórico, como o Cristo Redentor, a Vista Chinesa, a Capela Mayrink, a Mesa do Imperador etc.

· Deverão ser contratados para a realização desse projeto especialistas nas áreas de educação, meio ambiente, socioeconomia, recursos hídricos e florestais, publicidade e marketing.

· Nessa concepção é preciso envolver também artistas plásticos e músicos para desenharem uma proposta com apresentação de fácil compreensão e assimilação do público letrado ou não, sobretudo o de menor poder aquisitivo.

· Esse projeto deverá ser divulgado amplamente, utilizando-se de todos os meios de comunicação de massa.

1.1. Realizar pesquisa de campo anterior junto às comunidades para conhecer sua concepção de natureza conservada, de áreas protegidas e da relação ser humano e natureza.
2. Divulgar a agenda de visitas gratuitas das escolas no Parque.

2.1. Definir o número de escolas e alunos por dia, semana e mês e estabelecer uma agenda semestral de atendimento.

· As escolas ficarão isentas do valor do ingresso se estiverem vinculadas aos programas do NEA.

3. Estimular a realização de parceria com instituições governamentais ou não, já constituídas, para fomentar a mobilização popular em defesa dos recursos ambientais locais.

4.7.2 – Áreas Estratégicas Internas

O planejamento por áreas estratégicas do Parque Nacional da Tijuca considerou os quatro setores da UC, ficando definido para cada um destes aquelas áreas que apresentam indicações de um manejo específico. 
Assim sendo foram estabelecidas 18 AEI, como pode ser visto na Figura 14 e abaixo citadas:

Setor Floresta da Tijuca
AEI Cascatinha
AEI Mayrink
AEI Excelsior
AEI Vale da Saudade
AEI Vale das Almas
AEI Bom Retiro
AEI Cova da Onça
AEI Represa dos Ciganos
AEI Vila Rica
Figura 14: Mapa do Limites das Áreas Estratégicas Internas do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

(FRENTE)
Figura 14: Mapa do Limites das Áreas Estratégicas Internas do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

(VERSO)
Setor Serra da Carioca
AEI Vista Chinesa
AEI Paineiras
AEI Corcovado
AEI Sumaré
AEI Silvestre

AEI Parque Lage

Setor Pedra Bonita / Pedra da Gávea
AEI Pedra Bonita

AEI Pedra da Gávea

Setor Preto Forros-Covanca
AEI Pretos-Forros/Covanca

4.7.2.1 – Setor Floresta da Tijuca
4.7.2.1.1 – AEI Cascatinha 
Inserção no Zoneamento – Zona de Uso Extensivo e Zona de Uso Intensivo
Descrição
Esta Área Estratégica Interna se inicia no Portão da Floresta, próximo à Praça Afonso Viseu, no Bairro Alto da Boa Vista que é o principal acesso do Setor Floresta. Ela tem como via de circulação principal a Estrada da Cascatinha e finaliza na confluência com a Estrada do Imperador. Abrange os segmentos mais visitados do Setor Floresta da Tijuca e se caracteriza por cenários de rara beleza cênica, pela existência de locais de lazer para o visitante, como trilhas interpretativas, mirantes, cachoeiras e, também pelas áreas de maior impacto antrópico do Parque, devido à existência anterior das fazendas cafeeiras no Maciço da Tijuca. 

Sua delimitação geográfica corresponde às seguintes coordenadas:

O limite da AEI Cascatinha se inicia no Portão da Floresta e segue pelo limite em direção ao norte até o ponto em que este encontra a cota altimétrica de 460m. Dali se dirige para o Rio Cachoeira, cruzando a ponte existente e seguindo em linha reta rumo oeste até a coordenada UTM E=676491, N=7460162, junto à curva de nível de 500m, situada na vertente sul do Alto do Mayrinck. A AEI se mantém nesta cota, contornando o vertente sul do morro até a coordenada UTM E=676171, N=7460053, de onde se dirige em linha reta para a coordenada UTM E=676048, N=7460111, contornando o morro do Almeida pela cota de 500m, em sua vertente oeste até a coordenada UTM E=675963, N=7459489, situada junto ao limite do Parque. Dali retorna ao ponto inicial por este limite.

A AEI engloba o Morro do Visconde e o Morro do Almeida e seus divisores de água e é formada pelos seguintes segmentos:
a. Portão da Floresta

b. Estrada da Cascatinha

c. Trilha da Estrada Velha 

d. Área de Lazer Job de Alcântara

e. Cascatinha Taunay

f. Circuito Mirante da Cascatinha

A Figura 15  apresenta os limites da AEI Cascatinha e seus segmentos.
Figura 15: Mapa dos Limites da AEI Cascatinha, Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

(tamanho A4)
Resultados Esperados
· Acesso ao Setor Floresta controlado.

· Cobrança de ingressos efetivada.

· Instalações reformadas.

· Situação dos imóveis regularizada.

· Equipamentos de operação e controle de venda de ingressos instalados.

· Deslocamento ordenado e com segurança realizado dentro do Setor Floresta.

· Trilhas adequadas e estruturadas para atender aos visitantes de forma ordenada e eficiente.

· Situação do imóvel de atual restaurante Cascatinha regularizada.

· Centro de Visitantes implantado.

· Espécies exóticas eliminadas e áreas recuperadas.

Indicadores

· Infra-estruturas adequadas para atendimento ao visitante.

· Número de visitantes cadastrados.

· Estrada da Cascatinha recuperada.

· Placas de sinalização instaladas.

· Trilhas e equipamentos facilitadores readequados.

· Manejo de espécies exóticas efetivado.

· Área recuperada com espécies nativas da Mata Atlântica.

· Centro de visitantes funcionando.

a) Segmento Portão da Floresta

Descrição
O Portão da Floresta é o principal acesso ao Setor Floresta do Parque Nacional da Tijuca. Sua construção é de alvenaria de tijolos em estilo colonial e com um portão de ferro fundido. Está localizado nos limites definidos pelas coordenadas UTM E=676964, N=7459815. 

Atividades e Normas

1. Regularizar a situação fundiária da área onde está localizado o Portão da Floresta promovendo sua desapropriação por meio de instrumento legal.

· Deverá ser negociada com o proprietário da área sua cessão para o ICMBio.

· No caso de impossibilidade de cessão, deverá ser providenciada sua aquisição.

2. Reformar a guarita localizada no atual Portão da Floresta

2.1. Elaborar e implantar projeto específico de reforma.

· Deverá ser avaliada a edificação para sua reforma, devendo ser prevista área para vigilância, sanitário e pequena copa.

· O projeto de reforma deverá ser condizente com o padrão arquitetônico da construção existente.

· As instalações sanitárias deverão ser adaptadas ecologicamente as condições do local. 

3. Adquirir os equipamentos necessários para o funcionamento do Portão, conforme Tabela 13
Tabela 13: Relação dos Equipamentos Necessários para o Portão Floresta do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Material
	Quantidade

	Cancela eletrônica
	1

	Equipamento para emissão de bilhete eletrônico
	1

	Mesa de escritório de 3 gavetas
	1

	Cadeiras sem braço
	3

	Aparelho de telefone
	1

	Aparelho de Rádio de comunicação interna
	1

	Geladeira pequena
	1

	Filtro de água potável refrigerado
	1

	Fogão de duas bocas
	1

	Botijão de gás
	1

	Lixeira de escritorio
	2

	Contador eletronico de veiculos
	1

	Lixeira de banheiro
	1


4. Implantar cobrança de ingresso de veículos no Setor Floresta.

4.1. Estudar a possibilidade de implantação de diferenciação de valores de cobrança de ingressos para usuários diários, esporádicos e pessoas jurídicas.

· Deverá ser previsto um valor reduzido para os freqüentadores usuais da área, mediante cadastramento e a aquisição de passaporte mensal.

· O valor do ingresso deverá ser estabelecido em portaria específica do MMA para o Parque.
4.2. Implantar sistema de cancela eletrônica para emissão de ingresso e controle do acesso de veículos ao Setor Floresta.

· O acesso de moradores, concessionários e funcionários do parque será liberado mediante um crachá ou cartão magnético que permita o registro de entrada e saída e libere os acessos.

· Fornecedores, pesquisadores, prestadores de serviços, representantes de instituições governamentais e não governamentais terão seu acesso liberado por meio de passaporte, fornecido na portaria mediante apresentação de identidade e consulta a administração do Parque, que permita o registro de entrada e saída e libere os acessos.

· As escolas que desejarem visitar o Setor Floresta da Tijuca terão seu acesso liberado por meio de agendamento e uso de passaporte adquirido na portaria e serão identificados pelos adesivos de visitante escolar.

· Deverá ser previsto um sistema integrado de controle de entrada e saída dos veículos, permitindo o acompanhamento do fluxo, mantendo constante o número máximo de veículos definido no Plano de Manejo.

5. Ordenar o acesso de veículos respeitando os horários estabelecidos e a capacidade de suporte definida para o Setor.

· Os veículos de abastecimento só deverão circular no período de 8:00 às 10:00 horas e somente nos dias úteis.

· Tendo em vista a capacidade de estacionamento interno do Setor Floresta só será permitida a permanência simultânea de 420 veículos.

· Deverá ser feito o controle de entrada de veículos, registrando a placa do veículo e número de ocupantes e informações adicionais necessárias à gestão do Parque.

· Deverão ser feitas abordagens para revista dos carros sempre que apresentarem indícios de irregularidades ou por amostragem.

6. Planejar o sistema de operação da portaria e designar funcionários, servidores conveniados e/ou terceirizados para manter, de forma adequada, o seu funcionamento.

· Deverá ser mantido na portaria três funcionários simultaneamente que se encarregarão da cobrança do ingresso, do acesso junto a catraca e cancelas eletrônicas e do fornecimento dos passaportes e adesivos.

· Deverá ser mantido um serviço de vigilância por 24 horas, conforme previsto na AGGI Proteção e Manejo.

· A portaria e a bilheteria deverão operar durante o horário de funcionamento do parque, de 8:00 às 17:00 horas e no horário de verão até às 18:00 horas.

7. Instalar uma placa de identificação no Portão da Floresta, contendo um mapa com todos os setores do Parque destacando o Setor Floresta e informando o horário de funcionamento e os pontos de visitação.

8. Dotar o Portão da Floresta de vigilância patrimonial armada conforme previsto na AGGI Proteção e Manejo.

9. Estudar a viabilidade de Implantação de um sistema de transporte interno coletivo no Setor Floresta, objetivando a redução da circulação dos veículos e minimização dos impactos atualmente existentes.

· O sistema deverá ser o menos impactante possível e contemplar os usuários portadores de necessidades especiais.

· Até que o estudo seja concluído deverá ser respeitada a capacidade máxima de estacionamento de 420 veículos no Setor Floresta

b) Segmento Estrada da Cascatinha

Descrição
A Estrada da Cascatinha é o trecho inicial da principal via de translado do Setor Floresta. Trata-se de uma estrada asfaltada com sentido único de circulação, de aclives suaves e bastante sombreada que oferece um ambiente agradável para caminhadas. Ela se inicia no Portão da Floresta nas coordenadas UTM E=676964, N=7459815 e finaliza no Estacionamento da Cascatinha Taunay, coordenadas UTM E=676594, N=7460026, recebendo, a partir daí, o nome de Estrada do Imperador. Ao longo desta estrada se encontra uma ponte sobre o Rio Tijuca, limite oficial do parque, e uma pequena fonte de alvenaria revestida com cacos de azulejos em azul e amarelo, bacia redonda e muretas de cimento conhecida como Fonte dos Azulejos. 

Atividades e Normas
1. Implantar sinalização obedecendo às normas do Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes (DNIT).
2. Implantar a sinalização interpretativa da Fonte dos Azulejos de acordo com um projeto de Sinalização do Parque a ser elaborado, conforme especificações da AGGI. 

3. Manter a demarcação da ciclovia destacando a distância percorrida por meio de sinalização horizontal no leito da estrada.

4. Manter os redutores de velocidade pintados, em destaque, e em bom estado de conservação. 

5. Manter as canaletas e bueiros de drenagem em perfeitas condições para escoamento da água.

6. Fechar o atalho que se inicia a direita da Fonte dos Azulejos, retirando as dracenas e recuperando a área com espécies nativas da região.

7. Realizar a manutenção periódica da Fonte dos Azulejos.

8. Autorizar e acompanhar a poda da vegetação existente ao longo da estrada na faixa de manutenção da rede elétrica.

9. Fazer obras de engenharia para contenção de encosta ao longo da estrada.

10. Fazer a manutenção da pavimentação da estrada.

· Deverá ser feito gestão junto a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro para a realização dessa atividade.

11. Implantar sistema de fiscalização volante.

c) Segmento Caminho da Estrada Velha

Descrição
O Caminho da Estrada Velha apresenta uma extensão aproximada de 1.630m, sendo percorrido em aproximadamente em uma hora. Neste Caminho foi implantada uma trilha interpretativa autoguiada, bastante utilizada para educação ambiental, e para lazer dos visitantes. Este trecho do Caminho é conhecido como Trilha do Estudante, devido a sua intensa utilização pelos grupos escolares que freqüentam o Parque. Esta trilha interpretativa apresenta-se segmentada em três segmentos, dos quais o Caminho da Cascatinha se situa na AEI Cascatinha e os Caminhos dos Bancos e do Mesquita se localizam na AEI Mayrink. Para efeito deste planejamento, trataremos aqui o Caminho como um todo definindo as ações e normas para seu manejo.  

- Caminho da Cascatinha – este trecho se inicia em uma ponte localizada a 50m do Portão da Floresta, nas coordenadas UTM E=676927, N= 7459849, e se situa à margem esquerda da Estrada da Cascatinha. Percorre trecho de mata secundária, onde se observa alguns exemplares arbóreos de grande porte e termina no Estacionamento da Cascatinha, coordenadas UTM E=676607, N=7459963, com extensão de 346m, sendo percorrido em aproximadamente 10 minutos. 

- Caminho dos Bancos - assim denominado pela existência de bancos revestidos com azulejos de Sèvres - França, do século XIX. Inicia-se próximo ao Centro de Visitantes Cascatinha (atual Restaurante Cascatinha), nas coordenadas UTM, E=676586, N=7460033, da onde se avista a Cascatinha Taunay, percorre-se outro trecho de mata secundária, passa pela Estrada do Imperador, nas coordenadas UTM E=676589, N=7460127, percorrendo um pequeno trecho onde se passa pela Cascata do Tanque, chegando ao estacionamento do Largo do Mayrink, perfazendo uma extensão de 682m que pode ser percorrido em aproximadamente 20 minutos.

- Caminho do Mesquita – o terceiro trecho inicia-se no final do Largo do Mayrink, coordenadas UTM E=676609, N=7460310 finalizando no Núcleo de Educação Ambiental (atualmente Centro de Visitantes), com extensão de 252m percorridos em cinco minutos.

O Caminho da Estrada Velha continua o seu percurso após a passagem pelo Núcleo de Educação Ambiental, atual Centro de Visitantes. Antes da ponte que dá acesso a Estrada do Imperador, dobra-se a direita e segue margeando o Rio Tijuca, atravessando-o mais adiante. Ela Finaliza no Recanto do Tai-chi-chuan, nas coordenadas UTM E=676214, N= 7460602.

A Figura 16 mostra de forma esquematica o Caminho da Estrada Velha.
Figura 16: Caminho da Estrada Velha, Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

Atividades e Normas

1. Revitalizar o Caminho da Estrada Velha.

1.1. Avaliar as condições físicas do leito do caminho, verificando a necessidade de intervenções de manejo e recuperação que minimizem os impactos erosivos decorrentes do uso intensivo.
1.2. Proceder as intervenções de manejo necessárias no Caminho da Estrada Velha.
2. Avaliar, adequar e implementar o projeto de interpretação ambiental para a Trilha do Estudante, levando em consideração os objetivos do Parque.

3. Proceder o monitoramento e fiscalização no Caminho, observando as ações de manejo realizadas e as condições do percurso.

4. Destacar voluntários para percorrer a trilha, sempre que grupos escolares estiverem agendados, objetivando orientá-los quanto a conduta adequada para essa atividade no Parque.

· Esse trabalho deverá ser feito em dupla de voluntários munidos com um aparelho de Rádiocomunicação.

· A fiscalização deverá apoiar o voluntário em sua atividade, quando necessário.

5. Realizar a manutenção periódica da infra-estrutura existente no Caminho, com especial atenção para os bancos históricos.

6. Eliminar espécies exóticas existentes ao longo do Caminho, de acordo com a orientação técnica do parque. 

7. Proceder à manutenção periódica do Caminho assegurando o seu bom estado de conservação. 

8. Estabelecer um sistema de avaliação de manejo de impactos ambientais

8.1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada, de modo à aprimorar o número de visitantes estabelecidos para a área.

· Enquanto não tiver inicio a aplicação da metodologia de manejo do impacto da visitação para a trilha, será adotado o número inicial de vinte pessoas por grupo, conforme previsto no padrão de conduta ambiental do Parque.

8.2. Realizar o monitoramento da trilha com vistas aos indicadores de impacto identificados.

9. Elaborar folheto interpretativo para o Caminho da Estrada Velha, contendo um mapa esquemático do percurso, os elementos históricos e ambientais interpretados e as normas de conduta para esta área.

· Este folheto terá sua distribuição no Portão da Floresta e no Centro de Visitantes Floresta da Tijuca.

d) Segmento Área de Lazer Job de Alcântara 
Descrição
Área de lazer situada na parte inferior da Ponte Job de Alcântara, nas coordenadas UTM E=676645, N=7459998, do lado esquerdo da Estrada da Cascatinha, próximo ao Estacionamento da Cascatinha e à Cascatinha Taunay. Esta área propicia ambiente para atividades de piquenique, e de contemplação da natureza, proporcionando ainda informações sobre a história da arquitetura da ponte Job de Alcântara. Esta ponte foi construída em pedras de cantaria e alvenaria, em clássico estilo Romano, em 1862, pelo engenheiro do governo imperial que deu nome à mesma.
Na área de lazer encontram-se uma fonte, quatro mesas com bancos de concreto, utilizados para piquenique e permite ao visitante uma visão da Cachoeira Taunay de um ângulo visto regularmente, somente pelos usuários desta área.

Atividades e Normas
1. Elaborar e executar projeto de organização espacial para a área de lazer e piquenique.

1.1. Recuperar as mesas, os bancos e a mureta existentes no local. 

· As quatro mesas deverão obedecer ao padrão existente no Parque.

1.2. Proceder a recuperação paisagística do entorno da área com espécies nativas do ecossistema.

1.3. Remanejar as mesas e bancos existentes dentro da nova concepção espacial.

2. Recuperar a fonte existente na área.

2.1. Realizar o desassoreamento da antiga fonte de captação da água.

2.2. Restabelecer o sistema de adução de água original da fonte e seu sistema de esgotamento.

3. Restaurar a estrutura da ponte de acordo com os critérios de restauração, respeitando os valores históricos-culturais da mesma.

4. Realizar a manutenção periódica da ponte e fonte existente na área.

5. Instalar placa interpretativa, abordando a importância histórico-cultural da construção da ponte e dos demais atrativos.

6. Instalar placa indicando que os visitantes não deverão ultrapassar a mureta e nem utilizar a área para banho.

e) Segmento Cascatinha Taunay

Descrição
Este segmento é composto pela Cascatinha Taunay, pelo Centro de Visitantes Floresta da Tijuca (atual Restaurante Cascatinha) e pelo Estacionamento da Cascatinha e está situado no final da Estrada da Cascatinha, nas coordenadas UTM E=676642, N=7460044. 

A Cascatinha Taunay tem aproximadamente 35 metros de queda d’água, formada pelo rio Tijuca. Ela é bastante procurada pelos visitantes para contemplação, registro fotográfico, filmagens e interpretação do ambiente natural. Também é utilizada pela CEDAE para captação de água para atender aos moradores do bairro da Usina e Alto Tijuca. 

Dispõem de equipamentos facilitadores como rampas para portadores de necessidades especiais, corrimãos, guarda-corpos e bancos. A área é compreendida pela Cascatinha Taunay e seu entorno e se encontra bastante alterada pelas edificações existentes no local e pela poluição visual causada pelos diversos tipos e modelos de placas e lixeiras.

No acesso ao mirante, de onde se contempla a Cascatinha Taunay, existe uma fonte do tipo Estela em ferro fundido e bronze com painel ao fundo em azulejaria portuguesa e com motivos florais.

Existe também junto à ponte, na margem oposta, um recanto com dois bancos instalados, de onde parte um caminho que leva a área da cachoeira, com acesso exclusivo da CEDAE.

Às margens da cachoeira encontra-se uma edificação de três andares construída no local da primitiva casa ocupada pelo Visconde de Taunay, em 1817. Atualmente essa edificação é utilizada por terceiros que oferecem serviços de restaurante e lanchonete. Construído em vários níveis, proporciona ao visitante visibilidade privilegiada da Cascatinha Taunay sob vários ângulos.

Em frente a edificação, na margem oposta da Estrada da Cascatinha está situado o estacionamento de veículos dos visitantes que se destinam a este segmento . Neste local encontram-se loja de suvenires, sanitários masculino e feminino, fraldário, telefones públicos e bicicletário.  Também se encontram obras de arte que representam importante marco histórico-cultural do parque como:
Fonte dos Taunay - banheira de mármore de Carrara lavrada com motivos florais e efígie de um sátiro, tendo, ao fundo, painel de azulejaria portuguesa, expondo mapa onde estão vinhetados as principais estradas e recantos da floresta. Vertendo água por uma carranca antropomorfa.
Dois bancos de alvenaria - peças com assento e espaldar recobertos por azulejos portugueses, construídos em 1914. 
Estela de quatro faces - peça de estilo neo-clássico construídos em homenagem ao Visconde Taunay, em 1928. 

Atividades e Normas
1. Regularizar a situação fundiária do imóvel ocupado pelo Restaurante Cascatinha.

1.1. Levantar informações sobre a situação dominial da edificação e adotar as medidas necessárias para o seu repasse ao Parque.

1.2. Verificar a situação jurídica atual do restaurante Cascatinha e tomar as providências necessárias para o cancelamento deste serviço. 

2. Solicitar ao IPHAN informações sobre o processo de tombamento da edificação ocupada pelo Restaurante Cascatinha.

3. Proceder ao levantamento das condições estruturais da edificação do Restaurante Cascatinha para a posterior adequação em um projeto de reforma.

4. Elaborar projeto para concepção do Centro de Visitantes Floresta da Tijuca.

· Toda a área construída será objeto de estudo para concepção do projeto. 

· O projeto deverá levar em consideração a demolição total ou parcial da edificação.

· O Centro poderá ser concebido em uma única edificação ou em módulos.

· O projeto deverá contemplar espaços específicos para: recepção e controle de visitantes (agendamento das atividades auto-guiadas, escolas, distribuição de folhetaria, agendamento das escaladas), exposição permanente e temporária, terminais de multimídia, sala para guarda de acervo, sala para administração do centro de visitantes, sanitários públicos, lanchonete, loja de suvenires, deposito para concessionários, sala para guias e voluntários, copa, cozinha e um depósito para material de limpeza.

· Toda a edificação que não tenha relação direta com o projeto deverá ser demolida, desde que não tenha importância histórica cultural.

· O projeto deverá contemplar as necessidades e acessos para portadores de necessidades especiais.

· O projeto deverá priorizar que a as instalações elétricas, telefônicas e hidráulicas sejam subterrâneas e as que não estejam em uso sejam retiradas. 

· O projeto deverá prever o estabelecimento de um estacionamento com capacidade máxima de 50 vagas, não sendo admitida a supressão de vegetação.

· Na área do estacionamento deverá ser colocada placa de sinalização indicando o número de vagas e a forma permitida de estacionamento.

· O material de demolição e os resíduos sólidos deverão ser retirados do parque e conduzidos aos locais destinados pela prefeitura para deposição de entulho.

· A sala para exposição permanente deverá receber o projeto especifico denominado “Uma Floresta na Metrópole” e constante do Encarte 05, a ser adaptado para o novo local do prédio.

· Deve-se solicitar ao IPHAN a autorização para a reforma do prédio.

4.1. Implantar projeto do Centro de Visitantes Floresta da Tijuca.

5. Adquirir os equipamentos necessários para o funcionamento do Centro de Visitantes Floresta, conforme descrito na Tabela 14.
6. Viabilizar o funcionamento da lanchonete e da loja de suvenires no centro de visitantes mediante regime de terceirização de atividades.

· Na loja para suvenires, os produtos a serem comercializados deverão dar preferência aos produtos que façam referência ao Parque(aspectos culturais e naturais).

· Na lanchonete somente serão comercializados alimentos prontos ou semi-prontos que não envolvam frituras, não sendo permitida a preparação de refeições e a venda de bebida alcoólica.

· Sera permitida a instalação de máquinas de venda de refrigerantes e similares.

Tabela 14: Equipamentos necessários ao Centro de Visitantes Cascatinha do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Material
	Quantidade

	Balcão de recepção
	1

	Cadeiras (altas)para balcão 
	2

	Mesas de escritório de 3 gavetas
	5

	Cadeiras de braços com rodas
	7

	Cadeiras sem braço
	12

	Mural para recepcão 
	1

	Mesa de reunião 
	1

	Mesa para computador
	3

	Mesa para scanner e impressora
	2

	Aparelho de Telefones
	6

	Computadores e kits multimídia (gravador de CD/DVD) 
	5

	Impressoras a jato de tinta
	3

	Impressora multifuncional
	1

	Notebook
	1

	Nobreak e estabilizador 
	5

	Scanner
	2

	Aparelho de som com suround
	1

	Base de Rádio de comunicação (fixo)
	1

	Rádios de comunicação interna (portatil)
	4

	Máquina de reprografia
	1

	Aparelho de fax com secretaria eletronica
	2

	TV digital LCD 40 polegadas tela plana
	1

	Armário de 2 andares, com chaves, com a parte de baixo fechada e de cima com prateleiras
	3

	Armários de 2 portas com portas para salas administrativas e almoxarifado
	3

	Estantes de aço para salas administrativas e almoxarifado
	6

	Prateleiras avulsas
	10

	Arquivo de aço de 4 gavetas
	3

	Escaninho para guardar roupa com 6 divisoes e com chaves
	1

	Armário para guardar folders CDs e Dvs com chave
	2

	Suporte para folders
	2

	Suporte para guarda chuva
	1

	Tapete de entrada com nome CV
	1

	Lixeiras para visitantes
	2

	Lixeiras de escritorio
	5

	Lixeiras de sanitário
	12

	Cinzeiros de pé – entrada
	2

	Espelhos para sanitários
	12

	Geladeira grande com freezer
	1

	Fogão de 4 bocas
	1

	Botijão de gás
	2

	Microondas
	1

	Armário para cozinha 
	1

	Mesa para cozinha, de fórmica, com 6 lugares
	1

	Cadeiras para cozinha
	6

	Extintores de incêndio
	10

	Máquina fotográfica digital
	1

	Máquina filmadora
	1

	Aparelho para encadernação de documentos
	1

	Aparelho para plastificação de documentos
	1

	Aparelho de guilhotina
	1

	Aparelho de ar condicionado
	4

	Filtro para água potável refrigerado
	1

	Bebedouro para visitantes
	2

	Quadro branco 
	2

	Flipp Chatter
	2

	Desumidificadores
	8

	Pen drive
	2

	Antena para-raio
	1

	Aparelho de projeção (data-show)
	1


7. Elaborar e executar projeto para a recuperação paisagística da área do segmento da Cascatinha Taunay, com espécies nativas do Parque.

· O projeto deverá também contemplar a correção do piso, a recuperação do gradil e dos bancos.

8. Acompanhar as atividades atualmente desenvolvidas no Restaurante Cascatinha estabelecendo procedimentos adequados ao seu bom funcionamento de forma a não comprometer os recursos naturais do Parque, ate que seja possível a implantação do projeto do Centro de Visitantes.

8.1. Estabelecer um termo de compromisso com os proprietários do restaurante para que esse serviço atenda às necessidades do parque, até que seja regularizada sua situação.

8.2. Solicitar ao proprietário do restaurante a remoção imediata dos entulhos, materiais e equipamentos que se encontram depositados nas áreas próximas ao restaurante, procedendo sua limpeza.

8.3. Providenciar material de cunho informativo sobre a unidade para ser entregue aos usuários do restaurante.

8.4. Solicitar a visita semestral da vigilância sanitária ao local, sempre acompanhada por funcionários do parque.

9. Fazer gestão junto a CEDAE para identificação de outro local para a captação de água abaixo da cachoeira da Cascatinha Taunay, para aumentar a vazão da mesma. 

10. Fazer cumprir as normas de utilização da água pela CEDAE.
11. Interpretar para o público por meio de recursos visuais a importância do rio Tijuca para o abastecimento da cidade, relacionando o curso d’água com a proteção da unidade de conservação.

12. Recuperar de acordo com os critérios de restauração os bancos e painéis com mapas em azulejos, fonte e estela de quatro faces, respeitando o valor histórico-cultural das mesmas.

13. Elaborar estudo para ordenamento da sinalização na área, seguindo o padrão do projeto indicado na AGGI Operacionalização.

· No estudo devem ser contempladas a área do estacionamento e edificações, o centro de visitantes e a Cascatinha Taunay, com indicação de acesso às outras áreas de visitação a partir destes locais.

· O estudo deve estabelecer a quantidade e o conteúdo das placas a serem afixadas no local.

· Devem ser retiradas todas as placas excedentes que não estejam de acordo com o projeto de sinalização.

14. Colocar lixeiras nesse segmento de acordo com o modelo estabelecido para o PARNA Tijuca.

15. Implantar sistema de fiscalização neste segmento, conforme descrito na AGGI Proteção e Manejo. 

· Neste segmento deverão ser instaladas câmeras para monitoramento e fiscalização.
16. Contemplar esse segmento com vigilância 24 horas, conforme previsto na AGGI Proteção e Manejo.

f) Segmento Circuito Mirante da Cascatinha 

Descrição
Circuito histórico-cultural formado por caminhos, situados, predominantemente, no nível da cumeada de morro e que e definido por trilhas sombreadas de mata fechada. Destacam-se neste percurso as Ruínas do Colono (pequena casa construída pelo Almirante “Beaurepaire”, no séc XIX para abrigar seu caseiro), o Cruzeiro das Almas (local onde os escravos assistiam a celebração de missas dominicais), o Mirante da Cascatinha, o Pavilhão Rugendas, o Museu do Açude, e a Fonte do Judeu. Os três últimos estão situados fora dos limites do Parque. A partir do Mirante da Cascatinha se observam, além do vale do Rio Tijuca, vários picos, como: o Alto da Bandeira, a Pedra do Conde, o Andaraí Maior, o da Tijuca Mirim e o da Tijuca.

Este Circuito pode ser feito em 60m. e inicia na Estrada Visconde do Bom Retiro, nas coordenadas UTM E=676049, N=7460314, e passa por um trecho do Caminho do Leopoldo, seguindo a direita pelo Caminho do Mateus. Na confluência com o Caminho do Alto do Cruzeiro, segue-se por este até o Alto do Cruzeiro. Continua pelo mesmo caminho até encontrar novamente o Caminho do Mateus. Na bifurcação, segue-se a direita pelo Caminho do Morro do Visconte até o Mirante da Cascatinha. Retorna-se por este mesmo caminho até a bifurcação. Seguindo-se em frente pelo Caminho do Mateus até uma bifurcação, onde-se vira a direita até as ruínas do Colono. Neste ponto, percorrendo em linha reta é possível alcançar novamente, a Estrada Visconde do Bom Retiro. Se dobrar a direita alcançará a estrada do Imperador, em um local situado próximo a Capela Mayrink, coordenadas UTM E=676490, N=7460253.

A Figura 17  mostra de forma esquemática o Circuito Mirante da Cascatinha.
Figura 17: Circuito Mirante da Cascatinha, Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
Atividades e Normas

1. Melhorar as condições do Circuito Mirante da Cascatinha no que diz respeito ao seu traçado.

1.1. Demarcar o traçado ideal do circuito.

1.2. Fechar todos os atalhos existentes.

1.3. Recuperar as canaletas para drenagem e desvio da água.

1.4. Retirar os troncos de árvores atravessados no circuito.

2. Instalar placas de sinalização informativa, orientadora e interpretativa ao longo do circuito.
2.1 Colocar no início do Circuito um totem informativo com o mapa do segmento.

· A sinalização deverá destacar a distância e o tempo estimado para o percurso e a existência da Ruína do Colono, do Morro do Alto do Cruzeiro, da Fonte do Judeu, do Museu do Açude e do Mirante da Cascatinha.

3. Recuperar e manter a cruz existente no Morro do Alto do Cruzeiro. 

4. Orientar os visitantes para não deixar lixo ao longo do circuito.

5. Proceder semanalmente à fiscalização volante na trilha.

6. Destacar voluntários para percorrer a trilha, sempre que possível, para acompanhar grupos escolares que estiverem agendados, objetivando orientá-los quanto a sua conduta adequada para essa atividade em uma unidade de conservação.

· Esse trabalho deverá ser feito por uma dupla de voluntários munidos com um aparelho de Rádiocomunicação.

· A fiscalização deverá apoiar o voluntário em sua atividade, quando necessário.

7. Eliminar as espécies exóticas da área de acordo com orientação técnica.

8. Proceder à manutenção periódica do Circuito assegurando o seu bom estado de conservação. 

9. Estabelecer um sistema de avaliação de manejo de impactos ambientais.

9.1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada, de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecidos para a área.

· Enquanto não tiver inicio a aplicação da metodologia de manejo do impacto da visitação para a trilha, será adotado o número inicial de vinte pessoas por grupo, conforme previsto no padrão de conduta ambiental do Parque.

9.2. Realizar o monitoramento da trilha com vistas aos indicadores de impacto identificados.

10. Elaborar folheto interpretativo para o Circuito Mirante da Cascatinha contendo um mapa esquemático do percurso, os elementos históricos e ambientais interpretados e as normas de conduta para esta área. 

· Este folheto ficará disponível nos centros de visitantes.

4.7.2.1.2 – AEI Mayring 

Inserção no zoneamento – Zona de Uso Intensivo, Zona de Uso Extensivo e Zona de Uso Especial.

Descrição
A Área Estratégica Interna Mayrink tem como referência as Estradas do Imperador e Princesa Imperial e suas margens, a Capela e o Largo do Mayrink, o Núcleo de Educação Ambiental Floresta (atual Centro de Visitantes), a sede administrativa do Parque denominada Barracão, as áreas de recreação Meu Recanto, Recanto das Jabuticabeiras e Recanto do Tai Chi Chuan e o último segmento do Caminho do Mesquita. Seu nome deriva da Capela Mayrink, que historicamente se constitui em um dos primeiros marcos da ocupação humana da Floresta da Tijuca. Esta Área se destina às atividades de educação ambiental, administração, recreação e lazer.

Sua delimitação geográfica corresponde as seguintes coordenadas:

O limite da AEI Mayrink se inicia na Estada do Imperador, no ponto de coordenada UTM E=676635, N=7460182 e cruza a ponte sobre o rio Cachoeira, seguindo em linha reta no rumo oeste, até a coordenada UTM E=676491, N=7460162, junto à curva de nível de 500m, que se localiza na vertente sul do Alto do Mayrink. Dali segue por essa cota, contornando pela vertente sul do morro até o ponto de coordenada UTM E=676298, N=7460119, de onde se dirige em linha reta até a confluência das estradas Princesa Imperial e Visconde do Bom Retiro. O limite prossegue em linha reta em direção norte, até a coordenada UTM E=676073, N=7460494. Dali acompanha a curva de nível de cota 475m, cruza a estrada dos Picos e contorna os fundos do Barracão (sede administrativa), seguindo em linha reta até o ponto de coordenada UTM E=676250, N=746037. Prossegue pela curva de nível de cota 475m em direção ao ponto UTM E=676663, N=7460293, contornando os fundos das residências funcionais existentes, de onde retorna pela curva de nível 475m até o ponto de coordenada UTM E=676657, N=7460175, em que se volta para o ponto inicial.

Esta Área é formada pelos seguintes segmentos. 
a. Vias de Circulação

b. Mayrink

c. Meu Recanto

d. Núcleo de Educação Ambiental Floresta
e. Recanto das Jabuticabeiras 

f. Barracão

g. Recanto do Tai Chi Chuan

A Figura 18 mostra os limites da AEI Mayrink e seus segmentos.
Figura 18: Limites da AEI Mayrink, Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
Resultados Esperados

· Sede administrativa ampliada.

· Maior conhecimento dos valores históricos-culturais do Parque, pelos visitantes.

· Trilha de serviço conservada.

· Áreas de lazer manejadas.

· Núcleo de Educação Ambiental implantado.

· Melhoria na condição de trabalho dos servidores.

Indicadores

· Número de placas de sinalização instaladas.

· Número de trilhas e vias de circulação em bom estado de conservação.

· Número de agentes multiplicadores capacitados.

· Número de estudos e materiais educativos publicados.
· Número de eventos realizados.
· Número de projetos de EA implantados envolvendo visitantes e comunidades do entorno.
a) Segmento Vias de Circulação 
Descrição
Este segmento é composto pelas Estradas do Imperador e Princesa Imperial. 

A Estrada do Imperador se inicia no estacionamento da Cascatinha Taunay, coordenadas UTM E=676594, N= 7460026 e finaliza no Barracão, na confluência com a Estrada do Excelsior, coordenadas UTM E=676124, N=7460588. Esta via asfaltada é uma continuação da Estrada da Cascatinha e permite o acesso às principais áreas administrativas e de uso público do parque. 

A Estrada Princesa Imperial se inicia na bifurcação com a Estrada do Imperador, coordenadas E= 676329N=7460320, e finaliza no entroncamento entre as Estradas Visconde do Bom Retiro e Barão de Escragnolle, coordenadas E= 676055 N= 7460345. Ela é uma das principais vias de translado do Setor Floresta e o tráfego é em mão dupla.

Atividades e Normas
1. Implantar sinalização obedecendo às normas do Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes (DNIT) e observando o padrão estabelecido no projeto de sinalização do Parque.

2. Manter a demarcação da ciclovia destacando a distância percorrida por meio de sinalização horizontal no leito das estradas.

3. Manter em bom estado de conservação e pintados os redutores de velocidade para destacá-los. 

4. Manter as canaletas e os bueiros de drenagem em perfeitas condições para escoamento da água.

5. Fazer a manutenção da pavimentação das estradas.

6. Demarcar ao longo da Estrada do Imperador áreas para estacionamento de veículos. 

· Deverão ser alocadas as seguintes vagas para veículos: sete após o estacionamento da Cascatinha, no alargamento à esquerda; duas após a Capela Mayrink, à esquerda; e 41 (quarenta e uma) entre a Capela Mayrink e a bifurcação com a Estrada Princesa Imperial

7. Implantar placas de sinalização indicando o número de vagas e a forma permitida de estacionamento ao longo da estrada.

8. Fazer gestão junto a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro para a manutenção e sinalização das estradas. 

9. Substituir as espécies exóticas por nativas do Parque, nas margens das estradas.

10. Fechar definitivamente os atalhos que se iniciam a partir da Estrada Princesa Imperial. 

· Deverá ser promovida a instalação de barreiras físicas, utilizando-se de: troncos de árvores, pedras, fios de arame liso dentre outros.
11. Proceder o monitoramento das vias de circulação observando em especial a ocorrência de queda de árvores e o estacionamento irregular de veículos, de forma a adotar medidas para minimizar os impactos no ambiente e garantir a segurança do visitante.

b) Segmento Mayrink

Descrição
O Segmento Mayrink localizado à direita da Estrada do Imperador abrange a Capela Mayrink e o Largo do Mayrink.

A Capela Mayrink se situa nas coordenadas UTM E=676587, N=7460262. Ela é um dos marcos das primeiras ocupações humanas da Floresta da Tijuca, foi construída em 1855 e restaurada em 1944. Seus jardins foram projetados pelo paisagista Roberto Burle Marx. Na atualidade se construiu um estacionamento ao lado com capacidade para cinco carros. 

O Largo do Mayrink localiza-se próximo a Capela nas coordenadas UTM E=676633, N=7460256. Seu acesso é feito por uma via secundária a partir da Estrada do Imperador, que atravessa o rio Tijuca. Compõem esse Largo as seguintes infra-estruturas: três residências, sendo uma ocupada por um funcionário do Parque; sanitários públicos; área de lazer composta de dois platôs onde se situam mesas, bancos e churrasqueiras, além de um parque infantil, da fonte Mayrink, das Cascatas do Tanque e do Conde e do Poço do Catharino.
A partir desse local se acessa os Caminhos da Pedra do Conde, do Mesquita e do Alto da Bandeira.

Atividades e Normas
1. Disciplinar o uso da Capela Mayrink ordenando a visitação na área.

2. Adquirir 01 desumidificador e dois extintores de incêndio para a Capela.

3. Instalar próximo a Capela um totem contendo informações de cunho histórico cultural.

4. Solicitar para a Fundação Burle Marx informações sobre o projeto de paisagismo da área circundante a Capela Mayrink e proceder a sua adequação.

· Caso exista, este deverá nortear sua adequação com espécies nativas do ecossistema local pelos próprios funcionários do Parque.

5. Pavimentar a área destinada ao estacionamento próximo da Capela Mayrink.

· O tipo de pavimento a ser utilizado deverá permitir uma efetiva drenagem na terra.

· Na área do estacionamento deverá ser colocada placa de sinalização indicando o número de vagas e a forma permitida de estacionamento. 

6. Solicitar ao Museu Nacional de Belas Artes o documento de guarda dos dois quadros pintados por Candido Portinari para a Capela Mayrink, que integram o acervo cultural do Parque Nacional da Tijuca, atualmente sob a guarda daquele Museu.

· Deverá ser acompanhado o andamento das providências relativas a regularização da guarda dessas obras de artes.

7. Desocupar as três residências funcionais existentes no Largo do Mayrink, transferindo o funcionário e moradores para outro local.

7.1. Indenizar os moradores com relação à benfeitoria realizada no local.

7.2. Transferir o funcionário para a Vila dos Funcionários na AEI Cova da Onça.

8. Demolir a residência funcional que se encontra em cima de ruínas de importância histórica.

9. Elaborar e implementar projeto de arquitetura para adaptação das duas outras edificações.
· Deve-se utilizá-las para implantação de laboratório de arqueologia e apoio à pesquisa arqueológica e para o acervo técnico. 

10. Elaborar e executar projeto arquitetônico de organização espacial para as áreas no Largo Mayrink, considerando o acesso as edificações,  áreas de lazer e estacionamentos.
10.1. Elaborar e executar projeto especifico para as áreas de lazer. 

10.2 Realizar na área de lazer do platô superior a recuperação das mesas, bancos, churrasqueiras, bica e mureta existentes no local.

· As quatro mesas e as duas churrasqueiras deverão obedecer ao padrão construtivo existente no parque, mantendo a mesma quantidade para esta área.

10.3. Instalar na área de lazer do platô inferior mais três mesas em formato retangular, obedecendo ao mesmo padrão arquitetônico existente no local.

10.4. Substituir os brinquedos existentes nessa área.

· Deve-se buscar implantar brinquedos com fins educativos, ambientais e/ou científicos, utilizando-se, se possível, materiais reciclados.

· Deverá ser feito contato com o Museu de Astronomia e Ciências Afins do Ministério da Ciência e Tecnologia para conhecimento de projeto sobre brinquedos que se utilizam dos princípios da física (água, vento, outros).

11. Realizar a manutenção da fonte e banheira com azulejos.

12. Elaborar projeto e realizar a reforma dos sanitários públicos.

· O projeto de reforma deverá considerar a necessidade de ampliação dos sanitários para atender aos portadores de necessidades especiais.

13. Proceder à recuperação paisagística do entorno da área, utilizando-se espécies nativas do parque.

14. Colocar um totem informativo contendo um mapa da unidade com localização do Largo do Mayrink.

15. Instalar placas de sinalização indicando o acesso à trilha da Pedra do Conde, Caminho do Mesquita  e Caminho do Morro do Alto da Bandeira. 

16. Implantar estacionamento demarcando 40 vagas para veículos.

· Deverão ser demarcadas na estrada que dá acesso ao Largo, logo após a Ponte, dez vagas do lado direito e oito vagas do lado esquerdo, em 90º e no Largo do Mayrink, mais vinte e duas vagas.

17. Proceder diariamente à fiscalização na área.

c) Segmento Meu Recanto

Descrição
O segmento Meu Recanto se situa a margem da Estrada do Imperador, nas coordenadas UTM E=676230, N=7460349. Trata-se de um dos locais mais procurados para a prática de atividades de lazer e recreação. 

O recanto possui três patamares em níveis diferenciados e interligados. O primeiro patamar localiza-se próximo a Estrada Princesa Imperial, onde se encontram três mesas retangulares com bancos, quatro churrasqueiras, monolito com placa de homenagem e duas lixeiras fixas. No patamar central, encontram-se dois pequenos lagos artificiais, seis bancos, a Ponte do Suspiro sobre o Rio do Archer, totem de sinalização com histórico da área e estacionamento para 12 vagas, que atende também aos visitantes do Núcleo de Educação Ambiental. Subindo a escada chega-se ao último patamar situado próximo ao Rio do Archer, que possui seis churrasqueiras, cinco mesas retangulares com bancos, uma mesa redonda com seis bancos e uma fonte em azulejo geralmente usada como lava-pratos, possuindo uma vertende d´água por uma carranca antropomorfa.
Atividades e Normas

1. Revitalizar a área Meu Recanto.
1.1. Recuperar e ampliar a infra-estrutura atualmente instalada.

· As mesas (nove), bancos (vinte e dois), churrasqueiras (dez) atualmente instaladas deverão ser recuperadas de acordo com o projeto original.

· Serão instaladas duas mesas com bancos e duas churrasqueiras destinadas aos portadores de necessidades especiais.

· A recuperação dos pisos, degraus e muros devem ser refeitos obedecendo ao sistema construtivo e ao tipo de materiais utilizados anteriormente.

· A interligação entre os três patamares deverá ocorrer por meio de rampa.

1.2. Recuperar paisagisticamente a área periférica antropizada, utilizando espécies nativas do parque. 

1.3. Recuperar o sistema de adução de água e a drenagem.

2. Realizar o desassoreamento dos lagos, represas e rios.

3. Pavimentar a área destinada para estacionamento próxima ao Meu Recanto.

4. Instalar no estacionamento placa de sinalização, indicando o número de vagas para veículos e a forma permitida de estacionamento.

5. Contemplar esse segmento no projeto de sinalização do Parque e sinalizar a área.

6. Proceder diariamente fiscalização na área.

d) Segmento Núcleo de Educação Ambiental Floresta 

Descrição
Edificação atualmente utilizada para Centro de Visitantes, localizada nas coordenadas UTM E=676059 e N=7460351. 

Dotado hoje de infra-estrutura para pesquisa e estudos ambientais, dispõe de biblioteca, videoteca, cdteca, auditório, sala de vídeo, sala de exposições, além de recepção especializada no fornecimento de informações do potencial de visitação e histórico do Parque e distribuição de mapas e folhetaria. Neste local se exercem atividades de educação ambiental por meio do Núcleo de Educação Ambiental (NEA) e do Centro de Educação Ambiental da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro (CEAMP).
Atividades e Normas
1. Elaborar projeto e readequar o atual centro de visitantes para transformá-lo no Núcleo de Educação Ambiental Floresta.

· O NEA deverá conter recepção, duas salas de técnicos, auditório, sala multiuso, centro de documentação, sala guarda de documentos antigos, duas salas de reunião, copa, sanitário feminino e masculino, loja de venda de material de publicação e produtos relacionados ao Parque.

· O projeto deverá contemplar a construção de nova edificação, no final do jardim, para saleta de expurgo de documentos e livros, depósito de material de jardim, material de limpeza e reserva técnica.

· A estrutura metálica existente deverá receber cobertura para utilização de eventos variados de cunho educativo e cultural, bem como para proteger o acesso à edificação.

· Deverá ser previsto no projeto o acesso dos portadores de necessidades especiais.

2. Adquirir equipamentos para o Núcleo de Educação Ambiental, conforme descrito na Tabela 15.
Tabela 15: Equipamentos necessários ao Núcleo de Educação Ambiental Floresta do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Equipamentos
	Quantidade

	Computadores completos com gravadores de CD,DVD
	4

	Computador para consulente (hard, tela, teclado e mouse)
	1

	Nobreak e estabilizador
	4

	Impressora jato de tinta
	1

	Impressora multifuncional
	1

	Aparelho de plotter para recorte de letras adesivadas
	1

	Desumidificadores
	4

	Gravadores portáteis de DVD para computador
	3

	Aparelho de encadernação
	1

	Aparelho de reprografia
	1

	Aparelhos de ar condicionado modelo quente e frio
	11

	Ventilador de teto
	1

	Camara de expurgo
	1

	Máquina fotografica digital
	1

	Máquina filmadora digital
	1

	Suporte para datashow e notebook
	1

	Armário de metal, de duas portas para almoxarifado, com 6 prateleiras e chave
	1

	Armário de 2 portas com 2 prateleiras
	1

	Notebook
	1

	Antena para-raio
	1


3. Manter as atuais vagas (seis) existentes no estacionamento, destinando-as ao  uso exclusivo de funcionários.

4. Sinalizar o estacionamento com placas indicando o número de vagas e a exclusividade de uso.

5. Promover eventos visando o trabalho de sensibilização e educação ambiental, tais como: reuniões técnicas, palestras, oficinas, seminários, cursos e exposições educativas.

· Os eventos deverão estar direcionados para o entendimento dos objetivos da UC e do ambiente que protege, bem como, para o repasse dos conceitos que fundamentam a preservação do meio ambiente.

· As datas comemorativas relativas ao meio ambiente e ao parque deverão ser lembradas com a promoção de um evento envolvendo os visitantes e as comunidades da região do entorno do Parque.

6. Desenvolver projetos, estudos e pesquisas em educação ambiental para embasar as atividades do Núcleo de Educação Ambiental (NEA).

7. Ampliar o serviço de atendimento especializado em Educação Ambiental para os diversos usuários do Parque e comunidades da região do entorno.

8. Contemplar esta edificação com vigilância 24 horas, conforme previsto na AGGI Proteção e Manejo.

e) Segmento Recanto das Jabuticabeiras 

Descrição
O Recanto das Jabuticabeiras, antiga área destinada para secagem de café, se localiza em um platô em frente ao Barracão, nas coordenadas UTM E=676052, N=7460587.  Atualmente é utilizada como área de recreação e lazer, possuindo duas mesas com bancos de cimento destinados para piquenique. Este local é muito requisitado para filmagens.

Atividades e Normas
1. Elaborar e implementar projeto de revitalização da área.

· O projeto deverá respeitar o número de mesas (três) para piquenique e retirar  definitivamente a churrasqueira. 

1.1. Delimitar fisicamente a área de uso, objetivando a redução de impactos sobre a vegetação.

2. Proceder a recuperação da vegetação no entorno do Recanto das Jabuticabeiras, substituindo as espécies exóticas por nativas do parque.

3. Colocar um totem informativo com o mapa da unidade e localizando, em destaque, o Recanto das Jabuticabeiras. 

4. Instalar uma placa informando da proibição do uso de quaisquer tipos de churrasqueiras.

5. Disciplinar o uso do espaço adotando medidas de manejo adequadas para a área.

· O uso de equipamentos sonoros e de iluminação deverá ser previamente autorizado pela Chefia da UC, após parecer da equipe técnica.

· Não será permitido o uso de churrasqueiras portáteis ou improvisadas.

· Enquanto não se aplicar indicadores de impacto da visitação serão admitidos somente 20 (vinte) pessoas concomitantemente na área.

· Qualquer atividade que concentre um aglomerado superior a 20 (vinte) pessoas deverá ter autorização expressa da Chefia para a utilização da área.

6. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação para o recanto e aplicar as ferramentas por ela indicada, de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecido para a área.

7. Realizar o monitoramento da área, aplicando os indicadores de impacto da visitação identificados no estudo.

f) Segmento Barracão 

Descrição
O Barracão se localiza na Estrada dos Picos, nas coordenadas UTM E=676100, N=7460611. A edificação em estilo colonial foi construída no século XIX para ser a casa de coudelaria da fazenda do Conde Gestas. Atualmente é utilizada como sede administrativa do parque, garagem para veículos oficiais, núcleo de fiscalização e oficina de apoio para conservação de trilhas. 

Atividades e Normas
1. Solicitar ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) informações sobre a existência de processo de tombamento do Barracão.

2. Requerer do IPHAN a devida autorização de reforma, respeitando suas normas e regulamentos, caso a edificação seja tombada.

3. Elaborar e executar projeto de arquitetura para readequação do edifício do Barracão. 

· O projeto deverá prever a ampliação e reforma da atual edificação para abrigar uma sala para recepção, uma sala para a chefia, uma sala para  reunião, quatro salas para o corpo técnico e administrativo, um almoxarifado, uma cozinha, um depósito de material, sanitários masculino e feminino e abrigo para um veículo oficial.  

· Deverão ser observados na reforma o sistema de desumidificação, esgotamento sanitário, iluminação e drenagem, buscando tecnologia de mínimo impacto ambiental. 

· A reforma deverá contemplar o atendimento às pessoas portadoras de necessidades especiais.

4. Demolir a construção atual, utilizada como garagem para veículos oficiais.

· O material de demolição e os resíduos sólidos deverão ser retirados e destinados aos locais apropriados para deposição de entulho, fora do parque.

5. Adquirir os equipamentos constantes da Tabela 16 para o desenvolvimento das atividades inerentes a administração do Parque.

Tabela 16: Equipamentos necessários à Administração do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Equipamentos
	Quantidade

	Impressora A3
	1

	Servidor
	1

	Computador compatível para SIG
	1

	GPS Garmim 76 CSX
	2

	DGPS 
	1

	Mesa de escritório com 3 gavetas
	12

	Cadeiras de braço com rodas
	12

	Cadeiras sem braço
	10

	Arquivos de aço 
	8

	Mapoteca
	1

	Armários de aço com duas portas com chave
	4

	Estantes de aço 
	6

	Desumidificador
	6

	Aparelho de reprografia
	1

	Aparelho de encadernação
	1

	Aparelho de plastificação de documentos
	1

	Armários de 2 portas com 4 prateleiras e chaves
	4

	Armário de 2 portas de 2 prateleiras
	2

	Lixeiras de escritório 
	12

	Ventilador de teto
	10

	Fogão de 4 bocas
	2

	Microondas
	1

	Geladeira pequena
	1

	Mesa de refeitório de 08 lugares
	1

	Bancos corridos de 04 lugares
	2

	Bebedouros
	2

	Computadores completos com gravadores de DVD e CD
	6

	Impressoras 
	2

	Nobreaks
	6

	Pen-drive
	4


· Os equipamentos do Parque devem estar atualizados tecnologicamente e em bom estado de conservação.

6. Recuperar e manter a trilha de serviço que liga o Barracão ao Meu Recanto. 

· Essa trilha terá muita utilidade para encurtar o trajeto entre a administração e o centro de operações, portanto deverá ser utilizada somente pelos funcionários e moradores do parque.

6.1. Implantar sistema de drenagem.

6.2. Realizar a manutenção do leito da trilha.

6.3. Implantar a sinalização indicativa de uso exclusivo para funcionários e moradores do parque.

7. Contemplar este segmento com vigilãncia 24 horas.

g) Segmento Recanto Tai Chi Chuan

Descrição
O Recanto Tai Chi Chuan está localizado no início da Estrada do Excelsior, nas coordenadas UTM E=676214 N=7460602 e recebe esta denominação devido a prática por parte dos visitantes deste exercício na área. Este local é também utilizado para piqueniques e churrascos, em churrasqueiras improvisadas com pedra, principalmente nos finais de semana.

Atividades e Normas
1. Delimitar fisicamente a área de uso, objetivando a redução de impactos sobre a vegetação.

2. Proceder a recuperação da vegetação no entorno do Recanto do Tai Chi Chuan, substituindo espécies exóticas por nativas do parque.

3. Instalar um totem informativo com o mapa da unidade e localizando, em destaque, o Recanto do Tai Chi Chuan. 
4. Instalar uma placa informando da proibição do uso de quaisquer tipos de churrasqueiras neste Recanto.

5. Disciplinar o uso do espaço adotando medidas de manejo adequadas para a área.

· É proibido o uso de equipamentos sonoros neste espaço.

· Não será permitido o uso de churrasqueiras portáteis ou improvisadas.

· Enquanto não se aplicar indicadores de impacto da visitação serão admitidos somente 20 (vinte) pessoas concomitantemente na área.

· Qualquer atividade que concentre um aglomerado superior a 20 (vinte) pessoas deverá ter autorização expressa da Chefia para a utilização da área.

6. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação para o recanto e aplicar as ferramentas por ela indicada, de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecido para a área.

7. Realizar o monitoramento do recanto, aplicando os indicadores de impacto da visitação identificados no estudo.

4.7.2.1.3 – AEI Excelsior
Inserção no zoneamento – Zona de uso extensivo, Zona Primitiva e Zona de Recuperação.

Descrição
A Área Estratégica Interna Excelsior tem como referência principal a Estrada de mesmo nome. Apesar de possuir local em que se destaca a vegetação preservada e com grande variedade de espécies de aves, também engloba trechos bastante alterados pelo fogo. O morro do Anhanguera, por exemplo, está localizado em Zona de Recuperação, onde um trabalho de reflorestamento antigo tornou todo seu topo coberto por vegetação exótica (Eucalipto). Atualmente essa área está sendo reflorestada com espécies nativas do Parque.

Sua delimitação geográfica corresponde as seguintes coordenadas:

O limite da área se inicia na coordenada UTM E=676203, N=7460637 a partir do Barracão (sede administrativa). Segue em linha reta até a coordenada UTM E=676250, N=746037, retornando pela curva de nível de cota 475m e dirigindo-se por esta cota até a coordenada UTM E=676663, N=7460293. Deste ponto, contorna os fundos das residências funcionais existentes e retorna, novamente, para a curva de nível 475m até a coordenada UTM E=676657, N=7460175. Prossegue em linha reta até a coordenada UTM E=676635, N=7460182, onde acompanha a curva de nível de 460m até o ponto em que o limite da AEI coincide com o limite do Parque localizado na encosta do morro Alto da Bandeira. Segue, ainda por este limite e contorna as pedras do Conde e da Caixa, o morro do Anhanguera e o morro do Felizardo, até alcançar o riacho do Excelsior, onde se distancia do limite do Parque. Usando o talvegue do riacho como referência, o limite prossegue até atingir o mirante do Excelsior, onde passa a acompanhar a estrada de mesmo nome, mantendo uma distância de 10m da sua margem esquerda até o ponto inicial.

Esta AEI Excelsior é formada pelos seguintes segmentos:
a. Excelsior

b. Morro do Anhanguera

c. Caminhos da Pedra do Conde e do Morro do alto do Bandeira
A Figura 19 mostra os limites da AEI Excelsior e seus segmentos.
Resultados Esperados

· Vegetação do Morro do Anhanguera recuperada

· Mirante revitalizado

· Estrada  readequada/estruturada 

· Placas indicativas e interpretativas implantadas

Indicadores

· Percentual da cobertura vegetal recuperada

· Número de benfeitorias realizadas no Mirante

· Percentual da estrada re-estruturada

· Número de placas instaladas

a) Segmento Excelsior

Descrição
O segmento Excelsior é constituído pela Estrada e Mirante do Excelsior. Tem seu inicio na Estrada do Imperador, próxima ao Barracão, nas coordenadas UTM E= 676124, N= 7460589, com percurso de 2.650m, que pode ser realizado em 60 minutos, finalizando no Mirante do Excelsior, nas coordenadas UTM E= 677181, N= 7461887.

A estrada do Excelsior encontra-se em péssimas condições de trafego, muito embora no passado tenha recebido pavimentação asfáltica. Atualmente, encontra-se fechada ao trânsito de veículos, sendo utilizada somente pela fiscalização e por pequenos grupos para caminhadas.

O trecho da estrada passa por uma floresta exuberante, onde pode se observar espécie de aves endêmica da Mata Atlântica, cuja presença indica o bom estado de conservação da vegetação. Ao longo do percurso encontram-se a área de descanso Recanto do Raul e os acessos ao Caminho da Lagartixa, nas coordenadas UTM E= 676311, N= 7461028, e ao Caminho da Caveira, nas coordenadas UTM E= 676632, N= 7461685.

Ao final da estrada do Excelsior encontra-se um Mirante de mesmo nome de onde se avistam outras áreas do Parque, como o Pico de Tijuca, Tijuca Mirim, contraforte do Pico da Tijuca, Andaraí Maior, Vale do Sombrio e o Parque Nacional da Serra dos Órgãos, bem como, a zona norte da Cidade do Rio de Janeiro.

O Mirante é constituído de pátio com bancos em cimento, revertidos por azulejos, contornado por guarda-corpo em cimento com motivos geométricos. Foi construído na gestão do Barão d'Escragnolle (1874 -1887) e foi reformado na gestão de Castro Maya (1943 – 1947). O nome Excelsior presta uma homenagem ao romance homônimo de Longfellow.

Atividades e Normas
1.Recuperar e manter o revestimento do piso da estrada para uso dos veículos de fiscalização e combate a incêndios.

· O recapeamento deverá ser feito utilizando-se asfalto.

· Deverá ser dada uma atenção especial ao trecho da estrada que caiu com as chuvas, incluindo a recuperação do sistema de drenagem.
Figura 19: Limites da AEI Excelsior, Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

2. Demarcar 27 (vinte e sete) vagas no início da Estrada do Excelsior para estacionar preferencialmente os veículos dos usuários que se destinam ao Mirante do Excelsior e a Sede Administrativa do Parque Nacional da Tijuca (Barracão). 

3. Instalar uma placa indicando o número de vagas e a forma permitida de estacionamento.
4. Impedir o acesso de veículos no início da estrada do Excelsior mediante a instalação de corrente e sinalização informativa indicando o uso exclusivo ao serviço do Parque.

5. Recuperar e implementar a área de descanso e recreação Recanto do Raul.

5.1. Instalar dois bancos para descanso.

5.2. Colocar um totem informativo com o mapa da unidade e localizando o Recanto do Raul.

5.3. Recuperar paisagisticamente a área com espécies nativas do parque.

5.4. Instalar uma fonte para fornecimento de água aos visitantes que sobem para o mirante do Excelsior.

6. Instalar placas informativas indicando os Caminhos da Lagartixa e do Caveira nas proximidades dos respectivos acessos.

· As placas devem conter a distância a ser percorrida e o grau de dificuldade das trilhas.

7. Fechar o acesso ao Caminho dos Escravos objetivando a recuperação dessa área.
8. Realizar a recuperação do Mirante do Excelsior.

· O piso do mirante deverá receber estrutura reforçada para evitar o alargamento das rachaduras existentes e garantir a estabilidade e segurança ao visitante. 

· Os guarda-corpos, bancos e fonte deverão ser restaurados resguardando a maior similaridade com o projeto original.

8.1. Rever e adequar o sistema de drenagem do mirante. 

8.2. Fechar a parte inferior do mirante com alvenaria para evitar o uso inadequado.

8.3. Rever o sistema de canalização de água para a fonte.

8.4. Fazer poda da vegetação onde se fizer necessário e de acordo com as orientações dos analistas ambientais do parque.

8.5. Retirar as espécies exóticas.

8.6. Instalar dois bancos no mesmo padrão existente no local.

9. Contemplar esse segmento com a fiscalização volante, que deverá estar presente na área principalmente nos finais de semana e feriados.

10. Instalar placas interpretativa e informativa no Mirante.

· A placa interpretativa deverá e conter informações sobre a importância e exuberância da vegetação da Floresta da Tijuca em contraste com a Cidade do Rio de Janeiro, mencionando, também, os diversos outros pontos avistados deste local, bem como a parte histórica do Mirante.

· A placa informativa deverá ser instalada próxima ao Mirante e indicar a necessidade do visitante retornar com seus resíduos sólidos.

b) Segmento Morro do Anhanguera 
Descrição
O Morro do Anhanguera ou Morro do Excelsior está localizado a margem direita da estrada do Excelsior e seu acesso tem início nas coordenadas UTM E=676916, N=7461605, com percurso em aclive de aproximadamente 680 m. Esta área foi reflorestada com eucalipto no século passado e em 2005, após a ocorrência de um incêndio foi revegetada com espécies nativas do ecossistema. Encontra-se em processo de regeneração estando sua vegetação em estágio intermediário. O solo desta região é altamente lixiviado e o déficit hídrico é muito elevado. A trilha de acesso ao morro está bem marcada, mas não será sinalizada, uma vez que não será utilizada para as atividades de uso público.  

Atividades e Normas
1. Dar prosseguimento ao projeto de reflorestamento no Morro do Anhanguera, implantado no ano de 2005.

· Dada a visível degradação do solo poderá ser realizada a correção e adubação do mesmo, desde que comprovada cientificamente sua necessidade.
2. Promover a remoção dos eucaliptos e substituição por espécies nativas do ecossistema do parque.

· A substituição do eucaliptal por espécies nativas atual deverá ser paulatina, sendo o material lenhoso dos eucaliptos retirado do local de forma a diminuir o combustível para os incêndios, visto o histórico de fogo da área.

· A madeira resultante da eliminação dos eucaliptos poderá ser utilizada em benfeitorias e no manejo de trilhas da UC ou doada para outras instituições de acordo com a legislação vigente.
3. Incentivar e fomentar pesquisa com o objetivo de avaliar o desenvolvimento da vegetação reflorestada dentro de um enfoque sistêmico.

· As pesquisas deverão atender os procedimentos normativos estabelecidos na legislação vigente.
4. Proceder ao monitoramento das áreas reflorestadas.

5. Realizar atividades de prevenção e controle de incêndios neste segmento, tais como: confecção de aceiros, monitoria da área, e manutenção de equipes de plantão.

c) Segmento Caminhos da Pedra do Conde e do Alto do Bandeira
Descrição
O caminho que leva para o Morro do Alto da Bandeira e o Morro da Pedra do Conde se inicia no platô superior do Largo do Mayrink, coordenadas UTM E=676589, N=7460262 UTM. O trecho é sinuoso até o divisor de águas deste morro, onde se encontra uma bifurcação. O caminho do Alto da Bandeira à direita dá acesso ao “Morro do Areão” e ao Morro do Alto da Bandeira. O nome atribuído a este morro deve-se ao fato de que o Conde Gestas, antigo proprietário de terras na atual Floresta da Tijuca, hasteava a bandeira do Brasil e da França para anunciar a visita de D. Pedro I, seu amigo. Deste moro, que está a 565m de altitude, avista-se o bairro da Tijuca e parte da Serra da Carioca. 

Retornando até a bifurcação, segue pelo Caminho da Pedra do Conde, em percurso relativamente reto, segue-se em direção ao Morro da Pedra do Conde até uma nova bifurcação; à direita, em percurso de forte aclive e sinuoso, alcança-se o Alto da Pedra do Conde. Neste Caminho verifica-se em alguns pontos um tipo de vegetação adaptada à predominância de solo pobre, oriundo de quartzito. Do alto da Pedra do Conde, que apresenta altitude de 819m, avista-se a vertente norte da Serra da Carioca, Pedra Bonita, Pedra da Gávea, Pedra da Agulhinha, Morro do Cochrane, Morro de Andorinha, Anhanguera, Pico do Perdido, Andaraí Maior, Pico da Tijuca,Tijuca Mirim, Pedra João Antonio, Pico do Papagaio, Cocanha e Morro da Taquara. Seu percurso é de 1.990m e pode ser feito em 60min.

A Figura 20 mostra de forma esquemática o Caminhos da Pedra do Conde e do Alto do Bandeira.
Figura 20: Caminhos da Pedra do Conde e do Alto da BAndeira, Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
Atividades e Normas
1. Avaliar o traçado existente e demarcar o melhor traçado para os caminhos.

2. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação para os caminhos e aplicar as ferramentas por ela indicada, de modo a aprimorar os números de visitantes estabelecidos para este segmento.

· Enquanto não tiver início a aplicação da metodologia de manejo do impacto da visitação para os caminhos, será adotado o número inicial de no máximo 20 pessoas por grupo, limitando-se a 10 grupos diários.

3. Realizar o monitoramento dos caminhos observando os indicadores de impacto da visitação apontados pelo estudo e o número de visitantes previamente estabelecido para o segmento.

4. Proceder à manutenção dos caminhos assegurando o traçado estabelecido.

· Ao longo do caminho deverão ser construídas canaletas para drenagem e desvio da água.
5. Fechar todos os atalhos existentes no Caminho do Morro da Pedra do Conde.

6. Instalar sinalizações informativas, orientadoras e interpretativas nos caminhos.
6.1. Colocar no início da trilha um totem informativo com o mapa dos caminhos.

· A sinalização deverá destacar a distância e o tempo estimado para o percurso.

6.2. Instalar nos mirantes do Alto da Bandeira e da Pedra do Conde painel interpretativo com os pontos avistados que tem correlação com a unidade de conservação

7. Realizar o manejo das espécies exóticas, retirando indivíduos jovens e adultos.

8. Proceder à fiscalização neste segmento.
9. Elaborar folheto interpretativo para os Caminhos da Pedra do Conde e do Alto do Bandeira.

· No folheto conter: um mapa esquemático do percurso; o perfil da paisagem observada no Mirante existente no final dos caminhos; e as normas de conduta para este segmento.
4.7.2.1.4 – AEI Vale da Saudade
Inserção no Zoneamento – Zona de Uso Especial, Zona de Uso Intensivo, Zona de Uso Extensivo, Zona Histórico Cultural.
Descrição
A Área Estratégica Interna Vale da Saudade tem por limites as Estradas dos Picos e a Major Archer, sendo que a primeira é divisa entre esta área e a AEI Vale das Almas. Ali se localiza uma parcela significativa do patrimônio histórico cultural do Parque e a maioria das cavidades rochosas, de interesse para os visitantes e a comunidade científica, sobretudo arqueológica.
Sua delimitação geográfica corresponde as seguintes coordenadas:
O limite desta área se inicia na coordenada UTM E=676073, N=7460494, segue em direção ao oeste até a coordenada UTM E=675495, N=7460517, na curva de nível de 525m. Prossegue no rumo oeste até a coordenada UTM E=675379, N=7460544, atravessa o Rio do Archer e segue em linha reta a coordenada UTM E=675000, N=7460501, onde contorna a Zona Histórico-cultural das ruínas do Humaitá pelo flanco superior da encosta até o ponto de coordenada UTM E=674893, N=7460564. Segue na direção norte, acompanhando a curva de nível de 700m e cruzando novamente o rio do Archer. Dali segue pelo o sopé do morro do Archer, sempre pela mesma cota, até a coordenada UTM E=675246, N=7461242. O limite prossegue em linha reta até a coordenada UTM E=675280, N=7461309. Dali segue paralela as estradas dos Picos e Major Archer, mantendo uma distância de 5m da margem direita destas vias até o ponto de coordenada UTM E=675647, N=7461044. Dali segue em linha reta até o ponto de coordenada UTM E=675769, N=7461129, contorna o restaurante A Floresta e o mirante Vista do Almirante, pela cota altimétrica de 575m até a coordenada UTM E=675884, N=7460812. Deste ponto se orienta pela margem direita da estrada dos Picos até a coordenada UTM E=676045, N=7460610, passando a acompanhar a curva de nível de 475m até o ponto inicial.
Essa AEI é formada pelos seguintes segmentos:

a. Sítio do Midosi;

b. Caminho das Grutas;

c. Estrada Major Archer; 

d. Caminho da Saudade.

A Figura 21 mostra os limites da AEI Vale da Saudade e seus segmentos

Resultados Esperados

· Visitantes com maior conhecimento dos valores histórico-culturais do Parque.

· Área de lazer implementada e atendendo melhor aos visitantes.

· Deslocamento ordenado e seguro de veículos automotores e de bicicletas.

· Trilhas para portadores de necessidades especiais instalada.

· Pesquisas espeleológicas intensificadas para ordenação e interpretação em uso público.

Indicadores

· Número de placas de sinalização instaladas.

· Número de pesquisas e estudos arqueológicos realizados.
· Percentual de visitantes satisfeitos.
· Número de visitantes portadores de necessidades especiais utilizando as áreas de lazer e trilhas do Parque. 

· Número de edificações e de infra-estrutura recuperados.
· Visitantes mais informados sobre a geologia e espeleologia do Parque.
a) Segmento Sítio do Midosi

Descrição
O segmento Sítio do Midosi se caracteriza pela existência da edificação do atual restaurante A Floresta e de ruínas do Sítio do Midosi, remanescentes de fazendas do I ciclo do café no século XIX. O restaurante se situa nas coordenadas UTM E= 675825, N= 7461066 e está separado das ruínas pela Estrada dos Picos.

O restaurante está instalado em uma antiga senzala do Major Archer, construída no século XIX no antigo sítio de Guilherme Midosi. Em 1944, a edificação foi reformada e transformada em restaurante, durante a administração de Castro Maya.
O Sítio do Midosi é um antigo pátio de secagem de café, onde depois foi implantado o primeiro horto florestal do Rio de Janeiro, cujas plantas foram usadas na recomposição da floresta da Tijuca. Do casarão restaram as ruínas que na atualidade são de importância histórica e cultural para o Parque Nacional da Tijuca.

Atividades e Normas
1. Realizar estudos para subsidiar a elaboração de um programa interpretativo para o restaurante A Floresta, visando transformá-lo em um restaurante histórico-temático que funcione como base para roteiros arqueológicos guiados.
2. Estabelecer um termo de compromisso com o arrendatário do restaurante A Floresta, constituindo os procedimentos adequados ao seu bom funcionamento, sem comprometimento dos recursos naturais do Parque.

· No documento deve constar a remoção dos entulhos existentes na área externa e a manutenção da limpeza, até que se regularize a retomada do imóvel.

· Solicitar a visita semestral da vigilância sanitária ao local, sempre acompanhada por funcionários do Parque.
Figura 21: Limites da AEI Vale da Saudade, Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
3. Regularizar a situação fundiária do imóvel, incorporando o seu patrimônio ao Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade.

3.1. Solicitar ao SPU a transferência da dominialidade plena dos Próprios da União para o Instituto Chico Mendes de conservação da Biodiversidade.
3.2. Retomar o imóvel através dos meios legais

4. Transformar a edificação em restaurante temático.

4.1. Solicitar ao IPHAN informações sobre seu tombamento e, caso necessário, requerer autorização e aprovação do projeto de reforma.
4.2. Elaborar projeto conceitual do restaurante que inclua as adequações ou reformas necessárias. 
4.3. Solicitar autorização e aprovação de reforma do referido prédio junto ao IPHAN.

· O projeto deverá contemplar os três principais grupos étnicos que habitaram a área correspondente ao parque antes e durante seu reflorestamento.

· O restaurante deverá ter ambientes que recordem a contribuição dos índios, escravos e dos proprietários rurais do ciclo do café, por meio da culinária e ambientação. 

· Deve-se prever no projeto adaptações no prédio e nas áreas externas que atendam aos portadores de necessidades especiais.

4.4. Proceder as adequações e reformas necessárias no restaurante.
4.5. Acompanhar a atividade de reforma e adaptação do antigo restaurante, respeitando o aspecto conceitual do projeto.
5. Promover a terceirização do restaurante temático.
· O concessionário se responsabilizará pela elaboração e implantação do projeto de reforma e adaptação do restaurante, respeitando as recomendações constantes do item anterior.

· Este poderá ainda comercializar produtos como lembranças, camisetas etc., desde que esteja estabelecido no contrato de concessão, dando preferência aos temas abordados no restaurante e que contenham referência ao Parque.

· A publicidade do restaurante temático deverá estar associada à imagem do Parque Nacional da Tijuca.

5.1. Realizar estudo de viabilidade econômica para a concessão do restaurante.

6. Promover a concessão do restaurante temático.

· A licitação deverá prever a continuidade da atividade existente, mantendo a edificação como restaurante.

· A publicidade do restaurante deverá estar associada à imagem do PARNA Tijuca.
7. Demarcar uma área para estacionamento de veículos.

· Deverão ser demarcadas14 (quatorze) vagas em 90º, na área situada em frente ao restaurante e mais 11 (onze) vagas nesse mesmo padrão, do outro lado da Estrada.

· A sinalização deverá informar a quantidade disponível de vagas e a forma de estacionamento dos veículos. 

8. Instalar um totem, próximo ao restaurante, com indicação do acesso ao Caminho das Grutas, ao Sitio do Midosi, às Ruínas do Humaitá, ao Recanto Paulo e Virgínia e ao Campo Escola.

· Este deverá obedecer ao modelo estabelecido no projeto de sinalização do Parque.

9. Disponibilizar no restaurante o material de cunho informativo sobre a unidade para ser entregue aos usuários.

10. Retirar as espécies exóticas, segundo recomendações técnicas.
11. Consolidar as ruínas do Midosi e restaurar a fonte Midosi
· As ruínas deverão ser consolidadas ou estabilizadas, conforme processo científico.

· A vegetação localizada próxima às ruínas deve ser retirada, obedecendo-se ao limite máximo de seis metros.

11.1. Formalizar parcerias com Instituições governamentais ou não-governamentais para a realização desta atividade.

12. Incluir as ruínas do Sítio do Midosi no roteiro de visitação do parque, após sua estabilização ou consolidação e a realização dos trabalhos de interpretação histórico-cultural. 

13. Interpretar as ruínas, utilizando painéis ao ar livre que abordem a iconografia e outros temas.

14. Realizar fiscalização permanente no segmento. 

b) Segmento Caminho das Grutas

Descrição

O segmento Caminho das Grutas abrange a via de circulação de mesmo nome, as grutas ali existentes, o Campo Escola e o Recanto Paulo e Virgínia.
Seu acesso ocorre na Estrada dos Picos, nas coordenadas UTM E=675825, N= 7461066. O eixo principal do segmento é o Caminho das Grutas cujo percurso tem cerca de 2.010m e pode ser feito em torno de 80 min. A via inicia ao lado do Sitio do Midosi, segue um trecho em pequeno aclive e, em seguida atravessa a Estrada do Major Archer, continua em um trecho relativamente plano até alcançar o Complexo Espeleológico situado no Morro do Archer. Fazem parte deste complexo, as grutas do Belmiro, do Belmiro de Cima, da Gabriela, do Eleutério, do Archer, dos Morcegos, do Bernardo de Oliveira, o Campo Escola localizadas nas coordenadas UTM E=675121, N=7460736, a gruta da Surucucu, e finalmente a gruta Paulo e Virginia. O percurso se encerra no Recanto Paulo e Virginia. O recanto é uma área de lazer com infra-estrutura para piqueniques, situada próxima a Gruta Surucucu e a Gruta Paulo e Virgínia. Seu nome foi dado pelo Barão d’ Escragnolle em homenagem aos personagens Paulo e Virgínia, do romance homônimo de Bernadin de Saint Pierre (século XIX).

A Figura 22 mostra de forma esquematica o Caminho das Grutas.

Atividades e Normas

1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação para avaliar o número de visitantes estabelecidos para o segmento Caminho das Grutas, com aplicação das ferramentas indicadas e possível adequação.

· Enquanto não se aplicar a metodologia se adotarão os números iniciais de, no máximo:

· Caminho das Grutas (via de circulação) – 20 (vinte) pessoas por grupo.

· Recanto Paulo e Virginia – 30 (trinta) pessoas, simultaneamente.

2. Monitorar o Caminho, observando os indicadores de impacto e o número de visitantes apontados no estudo prévio estabelecido para o segmento.

3. Fechar todos os atalhos existentes no Caminho das Grutas, mantendo as trilhas vicinais que seguem em direção as grutas.

· O fechamento será efetuado com o uso de material da própria floresta (troncos, galhos e outros) e com a colocação de sinalização informativa e educativa.

4. Colocar um totem informativo no início do Caminho com um mapa da via.

· A sinalização informará sobre: a distância e o tempo estimado para o percurso; a existência de grutas ao longo da via; a necessidade do visitante retornar com seu lixo; e, o horário de visita ao Caminho.

5. Instalar sinalizações informativas, orientadoras e interpretativas ao longo do Caminho.

· A sinalização deverá conter informações sobre a vegetação incrustada na rocha, a formação geológica das grutas, a distância a ser percorrida, o grau de dificuldade da visita, o tempo máximo de permanência na gruta, dentre outras informações importantes.
Figura 22: Caminho das Grutas, Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
· Esta deverá ser auto-interpretativa e conter informações sobre as cavernas e seu ecossistema, além das limitações à visitação.

6. Ordenar a visita às grutas.


· As grutas Gabriela e Eleutério ficarão fechadas à visitação pública, a primeira porque apresenta condutos estreitos e fauna diversificada e a segunda porque não foi estudada.

· Nas grutas Surucucu, Paulo e Virginia, Bernardo de Oliveira, Belmiro, Belmiro de Cima, Archer e do Morcego a visitação será auto-guiada, e será feito folheto para orientar essas visitas.

· Os visitantes devem ser alertados da possibilidade de encontrarem animais peçonhentos dentro das grutas ou mesmo nas trilhas de acesso.

· A fiscalização do Parque deverá ser intensificada, principalmente nos finais de semana, observando-se o uso turístico das grutas.

· Os visitantes devem ser orientados quanto à utilização adequada de roupas e calçados.

· Não será permitido o pernoite no interior das grutas.

· A visitação deverá ser feita no período de 08:00h às 16:30h.

· Deverá ser expressamente proibido qualquer tipo de atividade que cause ruídos ou perturbações, tais como: fogueira, escaladas, pichações, cânticos, uso de equipamentos sonoros.

7. Desenvolver estudo e instalação de uma passarela elevada para circulação dos visitantes dentro da Gruta do Morcego.

· Esta deve ser confeccionada com material não perecível, como a madeira plástica e que seja arquitetonicamente compatível ao ambiente da gruta.

· A área situada no final do conduto na subida e o último salão da gruta não deverão ser utilizados pelo visitante.

· Deverá ser instalada uma barreira no final do conduto, cerca de 3 metros antes do aclive, conforme indica o estudo.

7.1. Realizar estudo de espeleotopografia da Gruta do Archer que assegure maior precisão de dados, em virtude da divergência na informação atual.

7.2. Realizar prospecção nas grutas Perdida e Belmiro de Cima, destacando na topografia o local de conecção entre elas.
8. Realizar prospecções para localização e identificação das entradas de cavernas nas imediações do circuito das grutas, com as respectivas espeleotopografias.

9. Elaborar projeto e instalar equipamentos facilitadores para a segurança dos visitantes, onde se fizer necessário.
10. Retirar as espécies exóticas. 

11. Realizar manutenção periódica do segmento.

· Ao longo do Caminho das Grutas e das trilhas deverá ser construída a rede de drenagem da água.

12. Fiscalizar semanalmente o segmento.

· Nos períodos de maior visitação, a fiscalização deverá ser intensificada, inclusive nos finais de semana.

· Atenção especial deverá ser dada quanto à visitação no interior das grutas.

13. Identificar tecnologias e produtos para eliminar as pichações nas grutas.

14. Realizar estudos de manejo de impacto da visitação nas grutas abertas ao público.

14.1. Realizar levantamentos bioespeleológicos mais aprofundados, observando a sazonalidade.

14.2 Realizar prospecções para localização e identificação de entradas de cavernas nas imediações do circuito das grutas, com respectivas espeleotopografias.

· Deve-se realizar a prospecção nas grutas Perdida e Belmiro de Cima, a fim de conhecer a conexão entre elas e seu levantamento topográfico.

· Na gruta do Archer deverá ser realizada espeleotopografia mais precisa em função de divergências detectadas nos estudos do Centro Nacional de Estudo, Proteção e Manejo de Cavernas (CECAV), constantes do Anexo XXIX.
15. Incentivar e fomentar a realização de pesquisas científicas nas grutas junto às universidades e instituições de pesquisa.

· Todas as grutas podem ser utilizadas para estudos, desde que devidamente autorizados pelo CECAV/ICMBio, respeitando a legislação vigente.

16. Monitorar a atividade de montanhismo neste segmento, observando as normas previstas na AGGI.

17. Mapear as vias existentes de escalada no Campo Escola.

17.1 Solicitar à Associação dos Montanhistas e Escaladores do Rio de Janeiro apoio para a elaboração do mapeamento das vias e a definição de suas normas.

18. Colocar sinalização informativa que advirta aos visitantes dos riscos e que apresente as normas para a pratica da atividade nesse local.

· Deverá ser destacada a necessidade de preparação e acompanhamento para essa pratica.
19. Elaborar folhetaria especifica para os praticantes de montanhismo e fornecê-la quando da entrega do “Termo de conhecimento de risco” realizado no Centro de Visitantes Floresta.

· Nele constarão as normas gerais da prática do esporte e o mapa com as vias de escalada.
20. Elaborar e implantar um projeto de revitalização do Recanto Paulo e Virgínia.

· No projeto deverá ser respeitado o atual número de mesas (seis) para a prática de piquenique e retirada das churrasqueiras do local.

· Não será permitido o uso de churrasqueiras portáteis ou improvisadas.

20.1. Recuperar as mesas, os bancos, a fonte do Humaitá e o gradil da ponte da Baronesa, existentes no local.

· A mesa localizada no abrigo da Gruta Surucucu deverá ser retirada. 

· As mesas deverão obedecer ao padrão existente no Parque.

20.2. Colocar uma réplica da placa original de identificação da Gruta Paulo e Virgínia no local, em substituição a placa original.

· A placa original deverá ser mantida no Centro de Visitantes, devido ao seu cunho histórico.

20.3. Reformar os sanitários ali existentes, buscando aprimorar seu índice de ventilação e iluminação natural. 

20.4. Proceder à recuperação paisagística do entorno do Recanto Paulo e Virginia com o plantio de espécies nativas do Parque.

c) Segmento Estrada Major Archer
Descrição
A estrada Major Archer é asfaltada e possui sentido único. Ela tem início nas coordenadas UTM E = 675256, N =7461324, na confluência com a Estrada dos Picos, e termina nas coordenadas UTM E = 675126 e N = 7460611N, na Ponte da Baronesa e inicio da Estrada Barão d’Escragnolle. Por ela se tem acesso ao Recanto Paulo e Virginia, a Vista do Almirante, a Ponte da Baronesa, as Ruínas e a Fonte do Humaitá, as grutas e o Mirante da Palmira. 

Atividades e Normas 
1. Implantar sinalização, segundo as normas do DNIT e de acordo ao padrão estabelecido no projeto de sinalização do Parque.
2. Manter os redutores de velocidade pintados e em bom estado de conservação. 
3. Manter a rede de drenagem (canaletas, bueiros etc.) em perfeita condição para escoamento da água.
4. Fazer a manutenção da pavimentação da estrada.
5. Demarcar as áreas para estacionamento de veículos ao longo da estrada, nos alargamentos.

· Deverão ser alocadas as seguintes vagas para veículos: (70) setenta vagas a cerca de 20 metros do inicio da estrada; dez vagas a 90º na Vista do Almirante; oito vagas no Recanto Paulo e Virginia; oito vagas, após a Ponte da Baronesa; três vagas em frente à Fonte do Humaitá (lado esquerdo da pista) e duas vagas a 90º no Mirante da Palmira. 
6. Implantar placas de sinalização com indicação do número de vagas e da forma permitida de estacionamento ao longo da estrada.
7. Fazer gestão junto à Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro para manter e sinalizar a estrada.
8. Efetuar poda periódica da vegetação situada em frente à Vista do Almirante e do Mirante da Palmira.
9. Implantar sinalização informativa e interpretativa dos atrativos existentes à margem da Estrada.
10. Retirar espécies exóticas da vegetação, substituindo-as por espécies nativas do Parque.
11. Proceder diariamente à fiscalização do segmento.
12. Proceder ao monitoramento das vias de circulação, observando em especial a ocorrência de atropelamento de animais, de queda de árvores e o estacionamento irregular de veículos, de forma a adotar medidas para minimizar os impactos no ambiente e garantir a segurança do visitante.

d) Segmento Circuito da Saudade
Descrição

O Circuito da Saudade é de fácil acesso, por isso é indicado para uma adaptação que atenda aos portadores de necessidades especiais. Ele é formado pelo Caminho D. Pedro Augusto e Caminho da Saudade. Seu inicio ocorre na Estrada dos Picos, cujo acesso se localiza acima do Barracão, no Caminho Dom Pedro Augusto de coordenadas UTM E=676003, N=7460674. Segue-se a via em direção à Cascata Violeta (temporária), atravessando o Rio Archer e do lado esquerdo se encontra uma bifurcação que acessa o Caminho Bernardo de Oliveira (trilha de serviço), até alcançar o Jardim dos Manacás. Em seguida, se dirige para a Estrada Barão de Escragnolle, passando pela Casa do Pesquisador e pelo Restaurante Os Esquilos. Ao final do estacionamento do Restaurante, segue-se pelo Caminho da Saudade, passando pela Cascata Gabriela e Ponte Glaziou, onde finaliza o percurso para os portadores de necessidades especiais. 

O Circuito prossegue por este Caminho até alcançar a Estrada dos Picos, entretanto este trecho é acidentado e possui um aclive médio, o que não é recomendável para os que têm dificuldade de caminhar.

A Figura 23 mostra de forma esquematica o Circuito da Saudade.
Figura 23: Circuito da Saudade, Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
Atividades e Normas

1. Elaborar projeto de definição do traçado ideal que inclua a infra-estrutura e os equipamentos que atendam aos portadores de necessidades especiais e demais visitantes.
1.1. Implantar no Circuito da Saudade equipamentos para a segurança dos visitantes
· Deverão ser contempladas guias para os deficientes visuais, solicitando-se o apoio do Jardim Botânico do Rio de Janeiro.

· Ao longo do circuito deverá ser construída rede de drenagem para desvio da água.
1.2. Implantar guarda-corpos no trecho Caminho da Saudade e fazer correções que  minimizem os riscos de acidente.

1.3. Fechar todos os atalhos existentes no circuito sinalizando a proibição de acesso.

2. Implantar no Caminho Dom Pedro Augusto a infra-estrutura e os equipamentos que atendam aos portadores de necessidades especiais, principalmente nos recantos onde devem existir locais de descanso, contendo mesas e bancos, guarda-corpos em locais menos favoráveis e sinalização horizontal de fácil leitura, além de passarelas, quando se fizer necessário.

3. Instalar sinalizações informativas, orientadoras e interpretativas ao longo do circuito.

3.1. Colocar em seu início um totem informativo que contenha o mapa do percurso.

· A sinalização deverá destacar a distância e o tempo estimado para o percurso e os pontos de interesse na trilha. 

4. Retirar as espécies vegetais exóticas, fazendo exceção somente para aquelas que servem como guia na trilha para os deficientes visuais.

5. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação para os caminhos e aplicar as ferramentas por ela indicada, de modo a aprimorar os números de visitantes estabelecidos para este segmento.

· Enquanto não se iniciar a aplicação da metodologia de manejo do impacto da visitação para os caminhos, se adotará o número inicial de, no máximo, 20 pessoas por grupo.

6. Realizar o monitoramento do caminho observando os indicadores de impacto da visitação apontados pelo estudo e o número de visitantes estabelecido previamente para o segmento.

7. Proceder à manutenção periódica do Circuito.

8. Elaborar folhetaria para ser fornecida aos visitantes, contendo o percurso e destacando os atrativos diferenciais desta trilha para os portadores de necessidades especiais.

9. Contemplar esse segmento com a fiscalização, conforme previsto na AGGI.

4.7.2.1.5 – AEI Vale das Almas  

Inserção no Zoneamento – Zona de Uso Extensivo, Zona de Uso Intensivo e Zona Primitiva.
Descrição
A Área Estratégica Interna Vale das Almas se caracteriza pela existência de caminhos históricos, onde os visitantes podem fazer caminhadas leves, a Cachoeira das Almas e a área de piquenique Lago das Fadas, procurados para as práticas de lazer. Nessa área se encontram espécies exóticas que deverão sofrer ações de manejo. 
Sua delimitação geográfica corresponde as seguintes coordenadas:

O limite da AEI se inicia na coordenada UTM E=675281, N=7461329, junto ao Bom Retiro e segue em linha reta até a coordenada UTM E=675280, N=7461309, cruzando a estrada dos Picos, onde segue em sentido paralelo as estradas dos Picos e Major Archer, mantendo a distância de 5 metros da margem direita destas até o ponto de coordenada UTM E=675647, N=7461044. Dali se dirige em linha reta até a coordenada UTM E=675769, N=7461129, onde contorna o restaurante A Floresta e o mirante Vista do Almirante, pela cota altimétrica de 575m em direção da coordenada UTM E=675884, N=7460812. Deste ponto o limite se confunde com a margem direita da estrada dos Picos até a coordenada UTM E=676045, N=7460610. O limite cruza a estrada dos Picos e contorna o Barracão (sede administrativa), pelos fundos, dirigindo-se em linha reta até a coordenada UTM E=676203, N=7460637. Desse ponto segue paralelo à estrada do Excelsior, na sua margem esquerda, mantendo a distância de 10 metros desta até a coordenada UTM E=676650, N=7461693, junto à trilha da Caveira. Em linha reta, prossegue até a coordenada UTM E=676702, N=7461836, contornando a partir daí os contrafortes dos Picos do Andaraí Maior e da Tijuca rumo à coordenada UTM E=675324, N=7461390, onde volta ao ponto inicial.

Esta AEI tem como referência a Estrada dos Picos, como mostra a Figura  24 e é formada pelos seguintes segmentos:
a. Estrada dos Picos

b. Área de Lazer Lago das Fadas

c. Circuito Vale das Almas

d. Circuito do Vale da Caveira
Resultados Esperados

· Trilhas mantidas e equipamentos facilitadores recuperados para visitação.
· Placas de sinalização informativas adequadas.

· Fluxo de veículos, de bicicletas e de pedestres ordenado e monitorado.

· Estacionamentos readequados para o número de vagas existentes.

· Atividade de visitação incrementada.
Indicadores

· Número de equipamentos recuperados e instalados após a publicação do PM.
· 100% das trilhas em perfeito estado de conservação.
· 20% de aumento no número de visitantes.
· 100% das placas revisadas e instaladas.
· 100% das vagas para veículos demarcadas e sinalizadas no estacionamento.
a) Segmento Estrada dos Picos 

Descrição
Esta estrada pavimentada inicia-se no Barracão, atual sede administrativa do Parque, nas coordenadas UTM E=676100, N=7460611 e finaliza na área de lazer Largo do Bom Retiro, situado nas coordenadas UTM E=675256, N=7461324. É a continuação da Estrada do Imperador, apresenta trânsito em sentido único, até a confluência com a Estrada Major Archer, tornando-se mão dupla até o Largo do Bom Retiro. Por esta se alcança a área de lazer Lago das Fadas, assim denominada pelo Barão d’ Escragnolle, possuiu paisagismo original de Glaziou, e situa-se num antigo charco restaurado pelo arquiteto Vladimir Alves de Souza em 1944. 

Atividades e Normas
1. Implantar placas de sinalização, obedecendo às normas do Departamento Nacional de infra-estrutura de Transporte (DNIT), ao longo de sua extensão.

1.1. Manter a demarcação da ciclovia destacando a distância percorrida por meio de sinalização horizontal no leito da estrada.

1.2. Implantar a sinalização indicativa e interpretativa dos atrativos ao longo da estrada, como o Restaurante a Floresta, Ruínas do Midosi e Lago das Fadas

1.3. Manter os redutores de velocidade pintados, em destaque e em bom estado de conservação. 

Figura 24: Limites da AEI Vale das Almas, Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
1.4. Demarcar as áreas de estacionamento ao longo da estrada dos Picos.

· Deverão ser estabelecidas três áreas de estacionamento a saber: i) uma áreas em frente ao Restaurante Floresta, no alargamento da estrada, e de ambos os lados, sendo quatorze vagas do lado direito e onze vagas do lado esquerdo; ii) uma área em frente ao Lago das Fadas com seis vagas ao longo do eixo da estrada; e iii) uma área com capacidade para cinco vagas próximo a área de lazer Bom Retiro, do lado esquerdo da estrada. 

1.5. Implantar placas de sinalização indicando o número de vagas e a forma permitida de estacionamento, em cada local ao longo da estrada.

2. Manter as canaletas e os bueiros de drenagem em perfeitas condições para o escoamento da água.

3. Fazer a manutenção periódica da pavimentação da estrada.

4. Substituir as espécies de flora exóticas que ocorrem nas margens da estrada por espécies nativas do Parque.

b) Segmento Área de Lazer Lago das Fadas 
Descrição

O Lago das Fadas se situa nas coordenadas E= 676043 e N= 7460775. Está área é composta por um lago contornado por um caminho de areia que permite o passeio dos visitantes, por uma fonte denominada de Fonte das Fadas e por uma área de lazer. 

A Fonte das Fadas foi construída em 1943 e possuía, originalmente, um dragão alado em bronze de onde vertia água. Atualmente, possui uma carranca antropomorfa. Ela é pequena e possui uma lápide em meia coluna construída com seixos de pedra e recoberta por azulejos de Sèvres. Neste local existe ainda uma pia redonda de mármore branco e o piso está recoberto por mármore branco e preto, em forma de xadrez. 

Acima do lago, há um segundo patamar, com acesso por uma escada de pedras para uma área de lazer com um abrigo construído com tijolo e telhas cerâmicas e um pequeno parque com brinquedos, mesas e bancos avulsos, que é usado como local de piquenique. O estacionamento atual é muito pequeno, comportando apenas dois veículos, ao longo da estrada.

Atividades e Normas

1. Revitalizar a Área de Lazer Lago das Fadas 

1.1. Elaborar e executar projeto de organização espacial e estudos de reforma da área de lazer e piquenique.

· Deverá ser elaborado novo projeto de paisagismo buscando reconstituir a vegetação da área com espécies nativas do ecossistema local.

· Os estudos deverão prever um aumento de até cinco mesas para piquenique e a instalação de lixeiras cujo modelo impeça o acesso da fauna silvestre. 

· Os pisos, degraus da escada, muros e mesas deverão ser construídos de acordo com o padrão arquitetônico e os mesmos materiais existentes no local.

· Os demais equipamentos existentes no local, como abrigo, mesas, bancos, fonte e brinquedos infantis deverão ser recuperados.

· A instalação de novos brinquedos infantis deverá constar do projeto.

1.2. Instalar torre de observação ao lado do abrigo e com altura superior às copas das árvores situadas nas proximidades.

· A torre de observação se destina em especial às atividades de uso público podendo ainda ser utilizada para atividades de pesquisa, monitoramento e proteção da UC.

· O material a ser utilizado em sua construção deverá ser resistente e durável, para suportar as constantes variações climáticas (umidade, chuva).

· O projeto deverá prever a instalação de portão de acesso à torre, de forma a permitir o estabelecimento de controle de entrada. 

· O acesso à torre de observação deverá ser frequentemente monitorado, por pessoal habilitado e autorizado pelo Parque. 

· A exploração da atividade de utilização da torre de observação poderá ser concessionada.

1.3. Estudar a viabilidade de ampliação do estacionamento na área onde hoje se acessa o patamar superior da área de lazer, à partir da Estrada dos Picos.

· O projeto do estacionamento deverá estabelecer o número de vagas para veículos utilitários e de passeio.

· Na área do estacionamento deverá ser colocada placa de sinalização indicando o número de vagas e a forma permitida de estacionamento.

2. Recuperar o sistema de adução de água, drenagem e desassoreamento dos lagos.

3. Fechar o acesso ao Caminho do Pecado, para permitir a recuperação dessa área.

3.1. Instalar barreiras físicas, no início e no final da trilha, utilizando-se de: troncos de árvores, pedras e fios de arame liso.

3.2. Sinalizar para o público visitante, as restrições de uso desta trilha, em seu início e ao final da mesma.

· Somente poderão percorrer esta trilha, pessoas autorizadas pela administração (funcionários do PARNA Tijuca, terceirizados, voluntários e pesquisadores). 

3.3. Recuperar os pontos erodidos existentes atualmente na trilha.
· Esses pontos críticos serão alvo de monitoramento e manejo periódico.
3.4. Promover a recuperação da captação de água para o Lago das Fadas, localizada ao  longo da trilha Caminho do Pecado.

c) Segmento Circuito Vale das Almas
Descrição
O Circuito Vale das Almas está localizado em uma área de floresta fechada, de onde se vislumbram alguns monumentos histórico-culturais e atrativos naturais.  Ele se Inicia no Caminho das Almas localizado na Estrada do Excelsior, ao lado da Ponte das Almas, coordenadas UTM E=676212 e N=7460874. A partir da ponte o percurso é feito por um aclive suave pelo Caminho das Almas até uma bifurcação, que se encontra à direita e que dá acesso ao Caminho do Vale da Caveira. O Circuito segue em frente, pelo Caminho da Cachoeira, cruza o Rio das Almas e encontra outra bifurcação que dá acesso a Cachoeira das Almas. O retorno é feito até a bifurcação e dali se dirige a direita até uma pequena caixa d’água. Neste ponto, deve-se virar a esquerda, seguindo até o Restaurante “A Floresta” e, após passar por um muro de pedra da época do Império se retoma o mesmo caminho até a caixa d’água, cruzando o rio e seguindo pelo Caminho das Almas até a bifurcação com o Caminho do Vale da Caveira. Deste local se segue à direita por alguns metros e depois à esquerda, retornando para a Ponte das Almas, atingindo novamente a Estrada do Excelsior. 
Este circuito poderá ser feito em aproximadamente 120min.
A Figura 25 mostra de forma esquemática o Circuito Vale das Almas.
Atividades e Normas
1. Melhorar as condições de traçado do Circuito Vale das Almas.
1.1. Identificar e demarcar o traçado ideal do circuito.
1.2. Fechar todos os atalhos existentes.
· Os atalhos devem ter fechamento definitivo por meio do plantio de espécies nativas e de sinalização de área em recuperação.
1.3. Recuperar a canalização de água existente na trilha e que abastece o Lago das Fadas.

1.4. Implantar canaletas para drenagem e desvio da água.

2. Fechar o acesso ao Caminho dos Escravos, tanto pela estrada do Excelsior como pela Estrada dos Picos.

Figura 25: Circuito Vale das Almas, Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
3. Implantar um sistema de avaliação e manejo de impactos ambientais.

3.1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecido para a área.

· Enquanto não tiver início a aplicação da metodologia de manejo do impacto da visitação para o Circuito, será adotado o número inicial de no máximo vinte pessoas por grupo. 

3.2. Realizar o monitoramento do Circuito observando os indicadores provenientes do estudo de impacto da visitação.

4. Recuperar e manter a pintura da Ponte das Almas.

5. Instalar dois bancos no largo existente no início do Circuito Vale das Almas.

6. Elaborar e executar projeto de recuperação da área da Cachoeira das Almas, localizada nesse circuito.
7. Instalar placas de sinalização informativa, orientadora  e interpretativa ao longo do circuito.

7.1. Implantar no início do Circuito um totem informativo contendo mapa e apontando os monumentos históricos e os atrativos naturais

· No totem deverão constar ainda informações acerca  da distância, e do tempo estimado para o percurso e do grau de dificuldade para realiza-lo.

7.2. Instalar placa informativa  e interpretativa junto a Cachoeira das Almas.

· Na placa deverão constar informações acerca dos banhos ali permitidos, a proibição de uso de xampus e sabonetes e, também das características da cachoeira (altura, nome dos rios que a formam e volume de água, dentre outros dados).

8. Eliminar as espécies exóticas da flora, de acordo com orientação técnica.

9. Proceder a manutenção do circuito assegurando seu traçado estabelecido.

10. Elaborar folhetaria para ser fornecida aos visitantes contendo o percurso e os pontos de interesse do circuito.

11. Instalar equipamentos facilitadores, visando a segurança dos visitantes e a conservação da natureza, onde se fizer necessário

12. Proceder semanalmente o controle da área por meio da fiscalização.

d) Segmento Circuito Vale da Caveira
Descrição
O Circuito do Vale da Caveira percorre o interior da floresta, podendo-se avistar interessantes árvores de grande porte, grupamentos rochosos e ruínas de edificações históricas ou não. Este percurso perpassa rios perenes (das Almas e Caveira) e temporários. 
Ele tem inicio na Estrada do Excelsior, acima da Ponte das Almas, nas coordenadas UTM E= 676299 N= 7461029, seguindo em aclive suave até uma bifurcação, onde se segue à direita. Neste ponto, o circuito torna-se mais íngreme, apresentando áreas erodidas, principalmente no início. Cerca de 10 metros à frente, encontra-se outra bifurcação onde se segue reto, abandonando o Caminho das Almas. Neste ponto, se inicia o Caminho do Vale da Caveira, nas coordenadas UTM E= 676568 e N= 7461719, passando por alguns riachos secos até atingir o Caminho da Lagartixa. Logo a esquerda pode-se observar a ruína de uma casa, atualmente denominada “a caveira” e que foi habitada até a década de 1980 por um guarda florestal. O Circuito retorna pelo Caminho da Lagartixa, situado no vale entre o rio Caveira e o riacho Cupertino, dali seguindo à esquerda até cruzar o referido riacho e, atingindo em seguida a Estrada do Excelsior, nas coordenadas UTM E=676212 e N=7460874. O tempo de percurso é de cerca de 180min.
A Figura 26 mostra de forma esquematica o Circuito Vale da Caveira.
Figura 26: Circuito Vale da Caveira, Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
Atividades e Normas

1. Melhorar as condições de traçado do Circuito do Vale da Caveira

1.1. Identificar e demarcar o traçado ideal do circuito.

1.2. Fechar todos os atalhos existentes.

· Os atalhos devem ter fechamento definitivo por meio do plantio de espécies nativas e de sinalização de área em recuperação.

1.3.Recuperar a canalização de água existente na trilha e que abastece o Lago das Fadas.

1.4.Implantar canaletas para drenagem e desvio da água.

2. Implantar um sistema de avaliação e manejo de impactos ambientais.

2.1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecido para a área.

· Enquanto não tiver início a aplicação da metodologia de manejo do impacto da visitação para o Circuito, será adotado o número inicial de no máximo vinte pessoas por grupo. 

2.2. Realizar o monitoramento do Circuito observando os indicadores provenientes do estudo de impacto da visitação.

3. Instalar placas de sinalização informativa, orientadora  e interpretativa ao longo do circuito.

3.1. Implantar no início do Circuito um totem informativo contendo seu mapa e apontando os monumentos históricos e os atrativos naturais.

· No mapa deverão constar os nomes dos rios Tijuca, Almas e Caveiras.

· No totem deverão constar ainda informações acerca da distância, e do tempo estimado para o percurso e do grau de dificuldade para realizá-lo.

3.2. Instalar sinalização indicativa nas bifurcações do Circuito.

4. Eliminar as espécies exótica da flora, de acordo com orientação técnica.
5. Proceder a manutenção do circuito assegurando seu traçado estabelecido.
6. Elaborar folhetaria para ser fornecida aos visitantes, com informação sobre o percurso e os pontos de interesse do circuito.

7. Instalar equipamentos facilitadores, visando a segurança dos visitantes e a conservação da natureza, onde se fizer necessário.
8. Proceder semanalmente o controle da área por meio da fiscalização.

4.7.2.1.6 – AEI Bom Retiro
Inserção no Zoneamento – Zona de Uso Intensivo, Zona de Uso Extensivo, Zona Primitiva e Zona de Recuperação.

Descrição
A AEI Bom Retiro se inicia no final da Estrada dos Picos e tem por principal referência a área de lazer Largo do Bom Retiro. Nessa área estratégica se localizam os circuitos do Bico do Papagaio, Morro do Archer, Pico da Tijuca, Tijuca Mirim - Andaraí Maior e Morro da Cocanha, que são usados nas práticas de uso público, pesquisa e monitoramento do Parque.

Sua delimitação geográfica corresponde as seguintes coordenadas:

O limite da AEI Bom Retiro se inicia na coordenada UTM E=676611, N=7461905, contorna os contrafortes dos picos do Andaraí Maior e da Tijuca, na vertente sul, até a coordenada UTM E=675324, N=7461390. Dali cruza a estrada dos Picos, junto ao Bom Retiro em direção a coordenada UTM E=675246, N=7461242. Dali segue pela curva de nível de 700m, na encosta do morro do Archer, e contorna a Zona Histórico-cultural das ruínas do Humaitá, pelo flanco superior da encosta até a coordenada UTM E=674886, N=7460493, acompanhando a curva de nível de 700m, na direção sul até a coordenada UTM E=674534, N=7459779. Segue em linha reta até a coordenada UTM E=674573, N=7459722, onde o limite da AEI e do Parque se confundem e se dirige para o sul até a coordenada UTM E=674065, N=7459130. A partir daí segue pela encosta do morro da Taquara em direção ao platô do Céu e à crista do morro da Cocanha, até a coordenada UTM E=674257, N=7459859. Contorna sua vertente oeste, na curva de nível de 850m e passa pelas encostas do Bico do Papagaio, Ponta do Urubu, morro do Cavalo e Serrilha do Papagaio até as encostas da Pedra João Antônio, onde segue pela reta que liga os pontos de coordenada UTM E=674627, N=7461424 e UTM E=674814, N=7461434, seguindo pela cota de 725m. Circunda os da Tijuca e do Andaraí Maior, na vertente norte, até a coordenada UTM E=676588, N=7461984, retornando ao ponto inicial.

Esta AEI é formada pelos seguintes segmentos:
a. Área de lazer Largo do Bom Retiro

b. Caminho do Bico do Papagaio 
c. Caminho do Morro do Archer

d. Caminho do Pico da Tijuca 

e. Circuito Tijuca Mirim - Andaraí Maior 

f. Caminho do Morro da Cocanha 
A Figura 27 mostra os limites da AEI Bom Retiro e seus segmentos.
Resultados Esperados

· Diversificação das ações de uso público do Parque. 

· Visitação ordenada e de mínimo impacto ambiental.

· Visitantes orientados para desfrutarem de experiências de recreação e lazer, ambiental e cultural diferenciadas.

· Trilhas mantidas e infra-estrutura e equipamentos recuperados para visitação.

· Área sinalizada de forma adequada.

· Pesquisas realizadas e divulgadas.

· Áreas de recuperação ambiental monitoradas.

Indicadores

· Atividades de visitação monitoradas.

· Área destinada às ações de montanhismo monitorada.

· Número de placas de sinalização revistas e instaladas.

· Diminuição de evidências de impacto ambiental sobre os recursos ambientais e culturais.

· Número de montanhistas cadastrados.

· Número de equipamentos e infra-estrutura de recreação e lazer recuperados e instalados.

· Número de trilhas em perfeito estado de conservação.

· Número de visitantes por atividade praticada. 

· Número de vagas demarcadas para veículos.

· Número de pesquisas desenvolvidas.

a) Segmento Área de Lazer Largo do Bom Retiro
Descrição
O segmento Largo do Bom Retiro foi construído na área do antigo Sítio dos Bambus, que pertenceu ao Visconde do Bom Retiro e se situa nas coordenadas UTM E= 675232 N= 7461324. Em 1928, durante o governo do Presidente Washington Luiz foi construído neste local um obelisco de granito com inscrições sobre a vida e carreira política do Visconde. 
Na atualidade, o Largo do Bom Retiro possui um abrigo idêntico ao Lago das Fadas, sanitários, um bicicletário, mesas, bancos, churrasqueiras e play-ground além da Fonte do Bom Retiro. A Fonte é similar àquela construída no estacionamento da Cascatinha e se constitui de uma carranca de pedra e uma banheira de mármore de Carrara lavrada com motivos florais. Uma mureta recoberta por um painel de azulejos portugueses circunda a Fonte.
A partir do Largo se acessa os demais segmentos da AEI, para praticar montanhismo e caminhadas. 

Figura 27: Limites da AEI Bom Retiro, Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

(FRENTE)
Figura 27: Limites da AEI Bom Retiro, Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

(VERSO)
Atividades e Normas

1. Reformar a área de lazer Largo do Bom Retiro para torná-la atraente a visitação. 

1.1. Elaborar e executar projetos arquitetônico e paisagístico de reforma da área de lazer e piquenique.

· O projeto paisagístico poderá observar o projeto original elaborado para a área ou renová-lo, desde que a reconstituição da vegetação seja feita com espécies do ecossistema local.

· Quanto à infra-estrutura deverá ser prevista a re-instalação de quatro conjuntos de churrasqueira e a manutenção de quatro mesas com respectivos bancos no platô superior e sete mesas e bancos no platô inferior, e mais sete bancos avulsos. Também serão instaladas lixeiras que impedem o acesso da fauna silvestre. 

· As mesas serão construídas segundo o padrão arquitetônico do Parque, utilizando o mesmo material existente no local.

· Os sanitários deverão ser reformados e adaptados para os portadores de necessidades especiais.

· O tipo de material utilizado na reforma dos equipamentos, como abrigo, mesas, bancos, fonte e brinquedos infantis deverão obedecer ao padrão anterior, no caso da fonte ou utilizar novas tecnologias compatíveis aos padrões do Parque.

· Deve-se estudar a possibilidade de instalação de novos brinquedos infantis.

· A recuperação paisagística da área será feita com espécies nativas do ecossistema local.
1.2. Demarcar vagas para o estacionamento de veículos situado no final da Estrada dos Picos, ao lado dessa área de lazer.
2. Instalar totem com sinalização informativa no acesso aos caminhos que se iniciam nesta área de lazer.

· Nele constará um mapa com destaque para as seguintes trilhas: Caminho do Bico do Papagaio, Caminho do Morro do Archer, Caminho do Pico da Tijuca, Circuito Tijuca Mirim – Andaraí Maior, e Caminho do Morro da Cocanha, além da distância, do tempo estimado para cada percurso e das normas para a prática de montanhismo no Parque. Ressaltar a proibição do uso de equipamentos sonoros em toda a área de lazer.

· Nos locais de pratica de montanhismo, deve-se colocar placas que contenham as normas de prática e a advertência sobre o perigo de executá-la sem a devida preparação e acompanhamento.
3. Instalar posto fixo de fiscalização do Parque para controle do acesso aos picos.  

· Os funcionários se responsabilizarão pelo monitoramento dessa AEI e pela proteção dos visitantes.

· Os praticantes de montanhismo deverão entregar no posto o “Termo de conhecimento de risco”, caso não o tenham feito no Centro de Visitantes e informar ao monitor seu destino, antes do inicio da caminhada em direção aos picos.

· Deverão ser destacados dois monitores para permanecerem no posto durante o horário de visita, munindo-os com aparelhos de rádio-comunicação.
4. Incentivar e avaliar a realização de pesquisas sobre possíveis bioindicadores existentes no Parque (e.g., anfíbios, lepidópteros etc.).

4.1 Realizar inventário da fauna ocorrente na área e estudar a biologia reprodutiva de espécies que despertem interesse especial à conservação.

4.2. Realizar pesquisas de prospecção de espécies de anuros no local, supostamente extintas.

· Os estudos deverão caracterizar os ambientes ocupados por diferentes espécies e as características dos corpos de água ali situados.
5. Ordenara atividade de montanhismo, observando a segurança dos praticantes e as normas que regem esta modalidade esportiva no Parque, constante na AGGI deste plano de manejo.

5.1. Orientar os montanhistas sobre sua responsabilidade de retornar para seu local de origem com o lixo gerado na prática da atividade.

5.2. Monitorar a prática dessas atividades.

6. Contemplar este segmento com vigilância 24 horas.

6.1. Intensificar a fiscalização durante os fins de semana e feriado.

b) Segmento Caminho do Bico do Papagaio
Descrição
O segmento Caminho do Bico do Papagaio se inicia na área de lazer Bom Retiro, nas coordenadas UTM E=675232 N=7461324. Segue por trecho sombreado, em um percurso de 15 minutos, com aclives suaves e médios até uma bifurcação localizada nas coordenadas UTM E=675070 N=7461469. Deste ponto, se tem acesso à esquerda ao Caminho do Bico do Papagaio e à direita ao Caminho do Pico da Tijuca.
Pelo Caminho do Bico do Papagaio, nas coordenadas UTM E=674990 N=7461132, se tem acesso ao Caminho do Morro do Archer, que finaliza no mirante de mesmo nome. Continuando pelo mesmo caminho em direção à sua confluência com o Morro do Cocanha, vira-se a direita para acessar ao Mirante e à Fenda do Papagaio.

O percurso total do Caminho do Bico do Papagaio é de 3.345m, o que corresponde a cerca de 1:30h de caminhada. O percurso tem um aclive suave e passa por trechos sombreados, algumas nascentes e as grutas do Navio e do Papagaio. Também atravessa áreas em estado de regeneração (devastadas pelas chuvas de 1996). A subida para o Mirante do Bico do Papagaio é feita em aclive acentuado, o que exige atenção do visitante e bom condicionamento físico. A altitude no Pico é de 987m.

A Figura 28 mostra de forma esquemática o Caminho do Bico do Papagaio.

Atividades e Normas

1. Demarcar o traçado da trilha da Serrilha do Papagaio, fechando as vias alternativas e sinalizando como área em recuperação.
1.1. Fechar a continuidade do Caminho do Bico do Papagaio a partir do seu mirante correspondente a trilha da Serrilha do Papagaio e aos atalhos. 

· A trilha será reservada para atividades de fiscalização e pesquisa, enquanto os atalhos serão fechados definitivamente, por meio do plantio de espécies nativas.
2. Monitorar o caminho de modo a evitar os possíveis impactos decorrentes das atividades de visitação.

· Sempre que necessário, se instalarão equipamentos que minimizem impactos ou que protejam pontos de fragilidade ambiental, desde que não se situem na zona primitiva.  

· É preciso observar os indicadores provenientes do estudo de manejo de impactos resultantes da visitação.
3. Instalar sinalização indicativa ao longo do Caminho.
4. Realizar manejo das exóticas, após aprovação de projeto específico.
5. Implantar um sistema de avaliação e manejo de impactos ambientais.

5.1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecido para a área.

· Enquanto não tiver início a aplicação da metodologia de manejo do impacto da visitação para o Circuito, será adotado o número inicial de no máximo vinte pessoas por grupo.

5.2. Realizar o monitoramento do Circuito observando os indicadores provenientes do estudo de impacto da visitação.
6. Proceder à manutenção do Caminho, assegurando-se o traçado original.
7. Construir rede de drenagem ao longo do Caminho.
8. Elaborar folhetaria para ser fornecida aos visitantes, contendo o percurso, os pontos paisagísticos de destaque e as informações sobre a fauna e flora local.

· O folheto também conterá a interpretação do mirante do Morro do Bico do Papagaio.
Figura 28: Caminho do Bico do Papagaio, Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
9. Avaliar a situação das populações de espécies de aves que habitam preferencialmente as áreas situadas acima de 900 metros do nível do mar.

9.1. Realizar inventário da avifauna que habita altitudes superiores a 900 metros.

9.2. Pesquisar a biologia reprodutiva e a ecologia dessas espécies.
10.
Proceder semanalmente à fiscalização volante.
c) Segmento Caminho do Morro do Archer
Descrição:
O segmento Caminho do Morro do Archer inicia na área de lazer Bom Retiro, situada nas coordenadas UTM E=675232 N=7461324, seguindo por um trecho sombreado e em forma de zig-zag, com aclives suaves e médios, em cerca de 15 minutos. A partir da bifurcação, segue-se à esquerda pelo Caminho do Bico do Papagaio até encontrar outra bifurcação, onde se vira à esquerda em direção ao Caminho do Morro do Archer. Este último trecho possui um aclive mais acentuado e pode ser percorrido em 5 minutos, aproximadamente, até o Mirante de mesmo nome, situado a uma altitude de 817m. No Mirante se avista o Pico da Tijuca, o Morro da Cocanha e o Vale do Archer. O retorno ocorre pelo mesmo caminho.
A Figura 29 mostra de forma esquematica o Caminho do Morro do Archer.
Atividades e Normas

1. Demarcar o traçado do Caminho do Morro do Archer, fechando as vias alternativas.

· Os atalhos devem ter fechamento definitivo por meio do plantio de espécies nativas e de sinalização de área em recuperação.
2. Monitorar o caminho, de modo a conter os possíveis impactos decorrentes da visitação.

· Sempre que necessário, deve-se instalar equipamentos que minimizem os impactos decorrentes do uso público ou que protejam pontos de fragilidade ambiental, desde que não se encontrem na zona primitiva.  

· É preciso observar os indicadores provenientes do estudo de manejo de impacto de visitação.
3. Instalar sinalização indicativa ao longo do caminho.

4. Realizar manejo das exóticas, após aprovação de projeto específico.
5. Implantar um sistema de avaliação e manejo de impactos ambientais.

5.1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecido para a área.

· Enquanto não tiver início a aplicação da metodologia de manejo do impacto da visitação para o Circuito, será adotado o número inicial de no máximo vinte pessoas por grupo. 

5.2. Realizar o monitoramento do Circuito observando os indicadores provenientes do estudo de impacto da visitação.
6. Proceder à manutenção do caminho assegurando seu traçado original.

7. Construir rede de drenagem ao longo do caminho.

8. Elaborar folhetaria para ser fornecida aos visitantes, contendo mapa com o percurso, os pontos paisagísticos destacados no caminho e as informações sobre a fauna e flora local.

· O folheto deverá conter a interpretação do Mirante do Morro do Archer.

9. Avaliar a situação das populações de espécies de aves que habitam preferencialmente as áreas situadas acima de 800 metros do nível do mar.

9.1. Realizar inventário de avifauna que habitam altitudes superiores a 800 metros. 

9.2. Realizar estudos sobre a biologia reprodutiva e ecologia dessas espécies.

10. Proceder semanalmente a fiscalização volante.

Figura 29: Caminho do Morro do Archer, Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
d) Segmento Caminho do Pico da Tijuca
Descrição
O segmento Caminho do Pico da Tijuca se inicia na área de lazer Bom Retiro, nas coordenadas UTM E=675232 N=7461324, passa por um trecho sombreado em forma de zig-zag com aclives suaves e médios, até encontrar uma bifurcação. A esquerda se dirige para o Caminho do Bico do Papagaio e à direita para o Caminho do Pico da Tijuca, cujo percurso se caracteriza pela forma de zig-zag e pelo aclive mais acentuado. 
Mais adiante do Caminho do Pico da Tijuca encontra-se outra bifurcação (coordenadas UTM E=675954, N=7461912) que se dirige à direita para a base da pedra do Pico da Tijuca e, mais adiante encontra uma escadaria de valor histórico e cultural que foi esculpida na rocha (117 degraus), em 1920. O percurso se encerra no Mirante Pico da Tijuca, cuja altitude é de 1.021 metros, sendo considerado o segundo ponto mais alto do município. Dali se tem uma visão de 360° da cidade do Rio de Janeiro. Deste ponto se avista a Serra da Carioca, a parte central da Floresta da Tijuca, o Restaurante A Floresta, a Pedra do Conde, o Morro do Anhanguera, o Pico do Andaraí Maior, o Pico do Perdido, Setor Pedra Bonita e Pedra da Gávea, Setor Pretos Forros e Covanca e a Floresta de Santa Inês. O retorno é pelo mesmo caminho.

A Figura 30 mostra de forma esquematica o Caminho do Pico da Tijuca.
Atividades e Normas
1. Demarcar o traçado do Caminho do Pico da Tijuca, fechando as demais vias alternativas, inclusive o acesso à trilha de Maria Devel.

· Os atalhos devem ter fechamento definitivo por meio do plantio de espécies nativas e de sinalização de área em recuperação.
2. Instalar sinalização indicativa ao longo do circuito.
· Na bifurcação (coordenadas E=675954 N=7461912) deverão ser colocadas placas que indiquem o acesso ao Caminho do Bico do Papagaio, Circuito Tijuca Mirim – Andaraí Maior, Estrada dos Picos, Caminho da Caveira e Estrada do Excelsior.
3. Fazer manejo das espécies vegetais exóticas identificadas na área, após aprovação de projeto de pesquisa.
4. Implantar um sistema de avaliação e manejo de impactos ambientais.

4.1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecido para a área.

· Enquanto não tiver início a aplicação da metodologia de manejo do impacto da visitação para o Circuito, será adotado o número inicial de no máximo vinte pessoas por grupo. 
4.2.Realizar o monitoramento do Circuito observando os indicadores provenientes do estudo de impacto da visitação.

· Sempre que necessário, deverão ser instalados equipamentos que minimizem os impactos decorrentes do uso público ou que protejam pontos de fragilidade ambiental, desde que não se encontrem na zona primitiva.  

5. Elaborar folhetaria para ser fornecida aos visitantes, contendo o percurso, os pontos paisagísticos destacados no caminho e as informações sobre a fauna e flora local.

· O folheto também deverá trazer a interpretação da escadaria de pedra e do Mirante Pico da Tijuca.

6. Proceder à manutenção do Caminho, assegurando seu traçado original.

· Deverá ser feito a recuperação das canaletas para drenagem e desvio da água.

6.1. Recuperar as correntes existentes na escadaria de acesso ao Pico da Tijuca e, sempre que necessário proceder à instalação de novas.

· As ações de manejo do Caminho devem ser implementadas visando o mínimo impacto ambiental decorrente das ações de uso público ou de proteção dos pontos com fragilidade ambiental.

Figura 30: Caminho do Pico da Tijuca, Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
7. Ordenar a prática da atividade de montanhismo, observando a segurança dos praticantes desse esporte e as normas previstas na AGGI Visitação.

· Deve-se manter a área utilizada sempre limpa e conservada.

7.2. Colocar sinalização de advertência e as normas para a pratica da atividade nesse local, enfatizando os perigos de realização da atividade sem a devida preparação e acompanhamento.

7.3. Monitorar com freqüência as atividades.
8. Avaliar a situação das populações de espécies de aves que habitam preferencialmente as áreas localizadas acima de 900m do nível do mar.

8.1. Realizar inventário da avifauna que habita as altitudes superiores a 900m.

8.2. Realizar estudos sobre a biologia reprodutiva e ecologia dessas espécies.
9. Proceder à fiscalização volante semanalmente.

e) Segmento Circuito do Tijuca Mirim – Andaraí Maior
Descrição 

O segmento Circuito da Tijuca Mirim – Andaraí Maior é a continuidade do segmento Caminho do Pico da Tijuca. Ele também se inicia na Área de Lazer Bom Retiro, nas coordenadas UTM E=675232 N=7461324. Entre este ponto e a bifurcação, o Circuito é sombreado e se caracteriza pela forma de zig-zag e pelos aclives suaves e médios. Do lado esquerdo da bifurcação se dirige para o Caminho do Bico do Papagaio e do direito se para o Caminho do Pico da Tijuca, também em zig-zag, mas com aclive acentuado. Mais adiante se encontra outra bifurcação (coordenadas UTM E=675954, N=7461912). No lado direito, se dirige para a base do Pico da Tijuca e no esquerdo para o Caminho doTijuca-Mirim, que dá acesso ao mirante de mesmo nome, situado a 920m de altitude.  No retorno, segue-se pela trilha a direita, contornando a Pedra do Sete e, após o Mirante do Tijuca Mirim encontra uma bifurcação. Em frente, se dirige por um aclive acentuado em direção ao Pico do Andaraí Maior, cuja altitude é de 860m. Entre o Pico da Tijuca Mirim e o Andaraí Maior há um acesso para o Caminho da Serrilha da Caveira, que depois passa a se chamar Caminho da Caveira. O percurso final deste Circuito encontra a Estrada do Excelsior.

A Figura 31 mostra de forma esquematica o Circuito do Tijuca Mirim – Andaraí Maior.
Atividades e normas
1. Demarcar o traçado do Circuito da Tijuca Mirim – Andaraí Maior, fechando as vias alternativas.

· Os atalhos devem ter fechamento definitivo por meio do plantio de espécies nativas e de sinalização de área em recuperação.

2. Instalar sinalização indicativa ao longo do caminho.

3. Fazer manejo das espécies vegetais exóticas identificadas na área, após aprovação de projeto de pesquisa.

4. Implantar um sistema de avaliação e manejo de impactos ambientais.

4.1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecido para a área.

· Enquanto não tiver início a aplicação da metodologia de manejo do impacto da visitação para o Circuito, será adotado o número inicial de no máximo vinte pessoas por grupo. 

4.2. Realizar o monitoramento do Circuito observando os indicadores provenientes do estudo de impacto da visitação 
· Sempre que necessário, se instalarão equipamentos que minimizem os impactos decorrentes do uso público ou protejam pontos de fragilidade ambiental, desde que não se encontrem na zona primitiva.  

5. Manter o Circuito, assegurando seu traçado original.

Figura 31: Circuito do Tijuca Mirim – Andaraí Maior, Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
6. Construir rede de drenagem em todo o Circuito.
7. Elaborar folhetaria para ser fornecida aos visitantes, contendo o percurso, os pontos paisagísticos de destaque e as informações sobre a fauna e flora local.

· O folheto também deverá trazer a interpretação do Mirante Tijuca-Mirim

8. Avaliar a situação das populações de espécies de aves que habitam essas áreas.

8.1. Realizar estudos sobre a biologia reprodutiva e ecologia dessas espécies.

9. Realizar fiscalização volante semanalmente.

f) Segmento Caminho do Morro da Cocanha
Descrição 
O segmento Caminho do Morro da Cocanha se inicia na Área de Lazer Bom Retiro (coordenadas UTM E=675232, N=7461324), passa por um trecho sombreado em forma de zig-zag e com aclives suaves e médios até encontrar uma bifurcação. No seu lado esquerdo prossegue para o caminho do Bico do Papagaio, passa pela bifurcação que acessa o Mirante do Morro do Archer e segue para as Grutas do Navio e do Papagaio. Mais adiante encontra outra bifurcação e, à direita desta acessa o Mirante do Bico do Papagaio. Deste ponto se dirige em linha reta para o Caminho do Morro da Cocanha, alcançando a parte plana do Morro do mesmo nome ou Morro de São Miguel, na altitude de 971 metros. O percurso pode ser feito em 1h e 30 min e o retorno, e o retorno é feito pelo mesmo Caminho ou seguindo-se em direção ao Platô do Céu. 
A Figura 32 mostra de forma esquematica o Caminho do Morro da Cocanha.
Atividades e Normas

1. Demarcar o traçado do Caminho do Morro da Cocanha, fechando as vias alternativas.

· Os atalhos devem ter fechamento definitivo por meio do plantio de espécies nativas e de sinalização de área em recuperação.

· O acesso do visitante será limitado ao Mirante da Cocanha e, a partir deste ponto, a trilha será restrita aos funcionários do Parque para atendimento aos serviços de proteção e monitoramento do Parque. 

2. Instalar sinalização indicativa ao longo do caminho.

3. Fazer manejo das espécies vegetais exóticas identificadas na área, após aprovação de projeto de pesquisa.

4. Implantar um sistema de avaliação e manejo de impactos ambientais.

4.1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecido para a área.

· Enquanto não tiver início a aplicação da metodologia de manejo do impacto da visitação para o Circuito, será adotado o número inicial de no máximo vinte pessoas por grupo. 

4.2.Realizar o monitoramento do Circuito observando os indicadores provenientes do estudo de impacto da visitação 
· Sempre que necessário, deverão ser instalados equipamentos que minimizem os impactos decorrentes do uso público ou que protejam pontos de fragilidade ambiental, desde que não se encontrem na zona primitiva.  

5. Proceder à manutenção do Caminho assegurando seu traçado original.

6. Ao longo do caminho, recuperar as canaletas de drenagem e desvio de águas pluviais.

7. Elaborar folhetaria para ser fornecida aos visitantes, contendo o percurso, os pontos paisagísticos de destaque e as informações sobre a fauna e flora local.

· O folheto também deverá trazer a interpretação do Mirante do Morro da Cocanha.

Figura 32: Caminho do Morro da Cocanha, Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
8. Avaliar a situação das populações de espécies de aves que habitam preferencialmente as áreas situadas acima de 800m do nível do mar.

8.1. Realizar estudos sobre a biologia reprodutiva e ecologia dessas espécies.

9. Proceder à fiscalização volante semanalmente.

4.7.2.1.7 – AEI Cova da Onça
Inserção no Zoneamento – Zona de uso extensivo, zona de uso intensivo, zona de uso especial, zona histórico-cultural, zona de recuperação e zona de uso primitivo.

Descrição
A Área Estratégica Interna Cova da Onça é circundada pelas estradas Barão de Escragnolle e Visconde do Bom Retiro. Ela se caracteriza pela existência de edificações de valor histórico e cultural, como as ruínas de Humaitá, a Fazenda e o Açude da Solidão. Neste local, ainda se situam as edificações da antiga Hípica, da Casa do Pesquisador do Parque e da Vila dos Funcionários, além de locais de beleza cênica, como o Jardim dos Manacás, usado pelos visitantes para suas atividades de lazer. 
Sua delimitação geográfica corresponde as seguintes coordenadas:
O limite da AEI se inicia no ponto de coordenada UTM E=676298, N=7460119, dirigindo-se em linha reta até a confluência das estradas Princesa Imperial e Visconde do Bom Retiro. Dali se dirige ao norte, em linha reta, até a coordenada UTM E=676073, N=7460494, onde se orienta a oeste até a coordenada UTM E=675495, N=7460517, na curva de nível de 525m. Deste ponto segue rumo oeste até a coordenada UTM E=675379, N=7460544, atravessa o Rio do Archer e segue em linha reta até a coordenada UTM E=675000, N=7460501, onde contorna a Zona Histórico-cultural das ruínas do Humaitá, pelo flanco superior da encosta, até a coordenada UTM E=674886 N=7460493. Dali acompanha a curva de nível de 700m em rumo sul a coordenada UTM E=674534, N=7459779. Segue em linha reta até a coordenada UTM E=674573, N=7459722, junto ao limite do Parque, acompanhando-o na direção leste até a coordenada UTM E=675963, N=7459489. Deste ponto prossegue em linha reta até a coordenada UTM E=675963, N=7459489, onde passa a contornar o morro do Almeida pela cota de 500m, em sua vertente oeste, até a coordenada UTM E=676048, N=7460111, de onde se dirige em linha reta para a coordenada UTM E=676171, N=7460053. Deste ponto retorna em linha reta para o ponto inicial.

A AEI Cova da Onça é formada pelos seguintes segmentos:

a. Vias de Circulação

b. Centro de Operações Sítio da Solidão

c. Circuito da Cova da Onça

d. A Fazenda

e. Caminho do Taquaruçu

f. Açude da Solidão

g. Vila dos Funcionários

h. Os Esquilos

i. Ruínas do Humaitá
A Figura 33 mostra os limites da AEI Cova da Onça e os seus segmentos.
Figura 33: Limites da AEI Cova da Onça, Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
Resultados Esperados

· Diversificação das atividades de visitação.

· Equipamentos facilitadores recuperados.
· Trilhas para atender o fluxo de visitantes adequadas.

· Sinalização informativa re-estruturada.

· Estacionamento sinalizado e demarcado.

· Informação histórico-cultural fornecida.

· Centro de Operações em funcionamento.
· Funcionários que habitam residências no interior da Floresta transferidos para a Vila de Funcionários.

· Deslocamento ordenado e seguro de veículos automotores e de bicicletas.
· Visitantes com maior conhecimento dos valores histórico-culturais do Parque.
Indicadores

· Número de usuários controlados.

· Número de trilhas  estruturadas e readequadas.

· Número de vagas para veículos demarcadas.

· Número de acidentes envolvendo veículos automotores, bicicletas e pedestres.

· Número de placas de sinalização instaladas.

· Número de setores funcionando no Centro de Operações. 

· Número de funcionários residindo na Vila dos Funcionários.
· Número de pesquisas e estudos arqueológicos realizados.
· Percentual de visitantes satisfeitos.
· Número de edificações e de infra-estrutura recuperados.
a) Segmento Vias de Circulação 

Descrição
As vias de circulação deste segmento são as Estradas Barão de Escragnolle e Visconde do Bom Retiro. Estas vias constituem-se em limites da Área Estratégica Cova da Onça.
A Estrada Barão de Escragnolle inicia nas coordenadas UTM E=676059, N=7460351, correspondente ao final da Estrada Princesa Imperial, dando acesso ao Jardim dos Manacás, a Casa do Pesquisador, ao restaurante Os Esquilos, e finaliza nas coordenadas UTM E=675126, N=7460611, na Ponte da Baronesa, onde a partir de então passa a se denominar Estrada Major Archer. Ela é asfaltada e permite circulação nos dois sentidos.
A Estrada Visconde do Bom Retiro inicia nas coordenadas UTM E= 676055 N= 7460345 da Estrada Princesa Imperial, e termina no Portão do Açude nas coordenadas UTM E= 675449 N= 7459656.  É uma estrada asfaltada, com trânsito em sentido único, sendo a continuidade da principal via de translado do Setor Floresta da Tijuca.
Este segmento engloba ainda o Jardim dos Manacás situado à margem da Estrada Barão de Escragnolle.
Atividades e Normas
1. Implantar sinalização de trânsito (limite de velocidade, redutor de velocidade, faixa) obedecendo às normas do Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes (DNIT).

1.1. Manter a demarcação da ciclovia destacando a distância percorrida por meio de sinalização horizontal no leito da Estrada Visconde do Bom Retiro.

1.2. Implantar a sinalização indicativa nas estradas.

1.3. Implantar sinalização interpretativa dos atrativos existentes ao longo da Estrada Visconde do Bom Retiro, destacando pontos de interesse, como o Sítio da Solidão (futuro centro de operações do PARNA Tijuca) e o Açude da Solidão.

1.4. Manter os redutores de velocidade pintados, em destaque, e em bom estado de conservação.

2. Fazer a manutenção periódica das estradas.

2.1. Manter as canaletas e bueiros de drenagem em perfeitas condições para escoamento da água.

2.2. Manter a pavimentação das estradas em bom estado de circulação.
3. Demarcar ao longo da estrada, nos espaços de alargamentos, os locais permitidos para estacionamento.

· No Jardim dos Manacás deverão ser destinadas duas vagas.

· Na área de lazer Açude da Solidão deverão ser destinadas cinco vagas a 90º.
3.1. Instalar placas de sinalização indicando o número de vagas e a forma permitida de estacionamento.

3.2. Fazer gestão junto a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro para a realização das atividades mencionadas acima.
4. Realizar a manutenção periódica do Jardim dos Manacás, acessado pela Estrada Estrada Barão de Escragnolle.

4.1. Realizar manutenção da Fonte Wallace, localizada no centro do Jardim dos Manacás.
5. Retirar espécies exóticas, após estudo de pesquisa, substituindo-as por espécies nativas do Parque.
6. Fechar definitivamente os atalhos que se iniciam a partir da Estrada Barão D’Escragnolle. 

· Deverá ser promovida a instalação de barreiras físicas, utilizando-se de: troncos de árvores, pedras, fios de arame liso.
7. Proceder diariamente fiscalização.

b) Segmento Centro de Operações Sítio da Solidão 

Descrição
Localizado nas coordenadas UTM  E=675900, N=7460136, este sítio pertenceu ao Visconde de Asseca. Em 1840 o Barão de Bom Retiro (Luís Pedreira de Couto Ferraz) construiu ali um chalé em estilo francês, denominado Fazendinha e também Sítio da Solidão.
Em meados do século XX, o local abrigou a sede campestre da Sociedade Hípica Brasileira, que após reforma realizada pelo então administrador da Floresta da Tijuca – Raymundo de Castro Maya – (1943-1947),  recebeu playground, cocheiras e um bar e restaurante. Em 1967, com a criação do PARNA Tijuca, a Hípica desativou sua sede campestre. 
Atualmente a casa que abrigava esta sede campestre está sendo utilizada como moradia pela família de antigo empregado da Sociedade Hípica Brasileira.Em frente a esse imóvel existem ainda quatro residências habitadas por descendentes de antigos funcionários da prefeitura, sendo apenas uma habitada por um funcionário que exerce suas atividades no PARNA Tijuca.  
Em frente a este sítio existe uma bica constituída de coluna de alvenaria de tijolos, revestida de argamassa de cimento, com acabamento na base em volutas, possui tubo que sai do seu interior cuja água verte para um pequeno tanque quadrangular do mesmo material.
Atividades e Normas
1. Retirar os moradores das quatros residências existentes, bem como o ocupante do imóvel onde funcionava a antiga sede campestre da hípica.

· Deverá ser articulado com os poderes Federais, Estaduais e Municipais a realocação dos moradores dessa área, juntamente com a remoção dos previstos na AGGI.

· A realocação deverá ser feita por meio de instrumento legal.

· Indenizar os moradores com relação à benfeitoria realizada no local, conforme legislação.

· Os moradores que não aderirem a ação de realocação estarão sujeitos ao processo de reintegração de posse.

1.1. Transferir a dominialidade plena dos Próprios da União para o Instituto Chico Mendes de conservação da Biodiversidade,

1.2.
Transferir o funcionário do PARNA Tijuca para a Vila dos Funcionários nesta Área Estratégica Interna.

1.3. Demolir as quatro residências existentes neste local e remover os entulhos.
2.  Implantar o Centro de Operações do Parque na sede campestre da hípica. 
2.1. Elaborar e executar projeto de reforma do casarão que foi sede da Hípica, para abrigar o Centro de Operações do PARNA Tijuca e da área adjacente.
· O projeto de reforma da edificação deverá prever: salas para abrigar a fiscalização, a brigada de prevenção e combate a incêndio, o  setor de transporte, o voluntariado, oficina de manutenção predial e de trilhas, pequeno alojamento para abrigar seis pessoas, almoxarifado,sanitários com chuveiros, cozinha  e refeitório.  

· Na área adjacente o projeto deverá prever a construção de garagem para abrigar veículos da UC.

· Toda a área deverá ser cercada e o acesso se dará através de entrada única, com portão e pequena guarita de segurança.

· O projeto de adequação da área deverá prever a instalação de piso nas áreas externas, que propiciem permeabilidade ao solo. 

· O local deverá receber sinalização informativa. 

2.2. Dotar o centro de operações de um sistema de comunicação integrado com a administração, por via telefônica e intranet e demais áreas do Parque, incluindo a sede, via Rádiocomunicação.

3. Adquirir os equipamentos necessários para o funcionamento do Centro de Operações, conforme Tabela 17.

Tabela 17: Equipamentos a serem adquiridos para o Centro de Operações do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Equipamentos
	Quantidade

	Veiculo utilitário cabine dupla 4X4com guincho manual e 01 moitão
	6

	Veiculo de passeio
	4

	Caminhão 
	1

	Trator Bobcat
	1

	Mesa de escritório de 3 gavetas
	8

	Cadeiras de braço com rodas
	8

	Cadeiras sem braço
	12

	Aparelho de telefone 
	8

	Mesa para base do sistema de comunicação
	1

	Aparelho de comunicação móvel para veiculo 
	12

	Aparelho de Rádio comunicação HT
	80

	Computador completo (com kit multimídia) e gravador de CD 
	10

	Impressoras jato de tinta
	10

	Nobreaks
	10

	Mesa para impressora
	5

	Armário de aço  de duas portas com chave
	5

	Arquivos de aço de quatro gavetas
	5

	Estantes de aço
	5

	Mesa de refeitório de 8 lugares
	4

	Bancos corridos de 4 lugares
	8

	Fogão industrial de 6 bocas
	1

	Botijão de gás
	2

	Utensílios de cozinha
	Diversos

	Geladeira com freezer
	2

	Microondas
	2

	Armário de cozinha
	2

	Beliches
	14

	Armário de aço com escaninhos com chave
	8

	Base do sistema de Rádio comunicação
	1

	Antena de Rádio
	1

	Antena de para-raio
	1

	Mesa de carpinteiro
	1

	Moto serra
	5

	Grupo gerador 
	1

	Aparelho de solda
	1

	Lixeiras
	6

	Filtro de água potável refrigerado
	4

	Extintores de incêndio
	6

	Binóculos de infra-vermelho
	2

	Binoculos comuns
	4

	Altímetro
	4

	Máquina fotografica digital
	8

	Aparelhos de GPS 
	4

	Sistema DGPS
	1


4. Contratar  segurança patrimonial para período de vinte e quatro horas para o Centro de Operações.

5. Retirar as espécies exóticas, após a realização de projeto de pesquisa, devendo substituí-las por espécies nativas do Parque.

c) Segmento Circuito da Cova da Onça
Descrição
O Circuito da Cova da Onça inicia no Caminho da Cova da Onça, na bifurcação entre a Estrada Visconde do Bom Retiro e a Estrada Princesa Imperial, nas  coordenadas UTM E=676055, N=7460345. Segue em trecho plano até a primeira bifurcação. À esquerda, acessa a Trilha do Vale do São Miguel. Seguindo reto, continua pelo Caminho da Cova da Onça, passa pela Ponte Pêncil, onde se avista a Cascata Cova da Onça (Rio Humaitá) até chegar à Trilha do Açude. O Caminho da Cova da Onça, principalmente até a Ponte Pêncil é ideal para idosos e crianças; caracteriza por um percurso plano, suave, apresentando uma vegetação exuberante em estágio avançado de desenvolvimento. O circuito continua pela Trilha do Açude, em aclive acentuado, passa atrás da área de lazer Açude da Solidão atravessando o Rio Solidão e a Estrada Visconde do Bom Retiro. Deste ponto, segue a direita passando por trás dos sanitários existentes no Açude da Solidão. O circuito continua pela Trilha do Vale do São Miguel, cruza a Estrada Visconde do Bom Retiro e o Rio Solidão novamente passando pelas ruínas da Fazenda do Almeida. Seguido em frente passa por áreas alagadas e córregos até chegar a uma bifurcação; seguindo reto em um trecho plano, passa pela bifurcação que acessa o Caminho da Cova da Onça, finalizando na confluência da Estrada princesa Isabel com a Estrada Visconde do Bom Retiro. A direita da bifurcação encontra-se o Caminho da Fazendinha, chegando ao local denominado Solidão ou Fazendinha, conhecido também como Hípica localizado próximo a Estrada do Bom Retiro.
A Figura 34 mostra de forma esquematica o Circuito da Cova da Onça.
Figura 34: Circuito da Cova da Onça, Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
Atividades e Normas

1. Demarcar o traçado do caminho, fechando as demais vias alternativas.

· Os atalhos devem ter fechamento definitivo por meio do plantio de espécies nativas e de sinalização de área em recuperação.

· Manter o acesso por trilha ao Bosque do Eucaliptos, sinalizando que o acesso é restrito a funcionários do Parque.
2. Implantar um sistema de avaliação de manejo de impactos ambientais no circuito.

2.1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes  estabelecidos para a área.

· Enquanto não houver inicio a aplicação da metodologia de manejo do impacto da visitação para o circuito, será adotado o número inicial de 20 pessoas por grupo, limitando-se a 10 grupos diários.

· Sempre que necessário, deverão ser instalados equipamentos facilitadores que minimizem os impactos decorrentes do uso público ou que protejam pontos de fragilidade ambiental, desde que não se encontrem na zona primitiva.

· O traçado original da trilha poderá ser modificado, caso seja indicado pelo monitoramento efetuado.  
3. Realizar o monitoramento do caminho observando os indicadores de impacto da visitação apontados pelo estudo e o número de visitantes estabelecido previamente para o Circuito.
4. Instalar elementos de sinalizações informativas e interpretativas ao longo do circuito e um totem informativo com seu mapa no inicio deste.

· A sinalização deverá destacar a distância e o tempo estimado para o percurso e destacar a presença de pontos de interesse.

· Na Ruína do Almeida colocar placa interpretativa do local.
5. Fazer manejo das exóticas, após aprovação de pesquisa especifica
6. Elaborar folhetaria para ser fornecida aos visitantes, contendo o percurso e os pontos paisagísticos destacados no caminho, bem como informações existentes sobre a fauna e flora local.
7. Fechar todos os atalhos existentes.

· Os atalhos devem ter fechamento definitivo por meio de plantio de espécies nativas e de sinalização de área em recuperação. 
8. Proceder à manutenção do caminho assegurando seu traçado.
8.1. Construir canaletas para drenagem e desvio da água ao longo do circuito.
8.2. Efetuar manutenção anual dos cabos de aço e madeiramento da ponte pênsil.
8.3. Retirar a fiação elétrica existente nas árvores situados no lado esquerdo, ao longo do circuito.
8.4. Recuperar o trecho da trilha antes da ponte pênsil para colocação de tubulação subterrânea, para drenagem de água de nascente do lado direito da trilha.

8.5. Podar a vegetação no entorno da Ruína da Fazenda do Almeida, para que o local seja mais bem avistado.
9. Contemplar esse segmento com a fiscalização, conforme previsto na AGGI.

d) Segmento A Fazenda 

Descrição
A Fazenda se localiza nas coordenadas UTM E=675060, N=7460216, representada por um prédio de estilo Colonial Português, do século XVIII, era a antiga fazenda do Visconde de Asseca que, posteriormente foi ocupada para vários usos. Na década de 1940, foi reconstruída e transformada em duas casas, para servir de residência para guardas. O Prédio possui dois andares e escadarias lateral e frontal construídas em pedra. O jardim lateral foi sede do segundo Horto Florestal em 1949. Com as chuvas e a enxurrada ocorrida em 1996, a edificação sofreu sérios abalos e em 2002 parte de sua fachada principal tombou.

A Fazenda se situa ao lado do Bosque dos Eucaliptos, plantado pelo Major Archer, em 1873, com mudas de eucaliptos (espécie exótica), ofertadas pelo Barão de Bom Retiro. Esse Bosque possui uma placa comemorativa de sua inauguração em 1949 e alusiva à presença de autoridades. 

Ali existiu a Fonte dos Eucaliptos com painel ao fundo revestido de azulejaria portuguesa, uma boca em carranca e uma banheira construída em mármore carrara, no século XIX e lavrada com efígie de leões. Em área contígua ao Bosque existe uma ocupação irregular constando de sete residências de descendentes de antigos funcionários da Prefeitura.

Atividades e Normas 
1. Solicitar ao IPHAN informações sobre o processo de tombamento da Fazenda.

2. Proceder ao escoramento das paredes e da estrutura de madeira ainda existentes, de acordo com a orientação fornecida pelo IPHAN.

· O escoramento deve ser feito por empresa especializada.

· Deverão ser retiradas as mudas e sementes das estruturas da Fazenda.

3. Revitalizar a ruína “A Fazenda” e área do entorno, podendo se prever a restauração do prédio de modo a enfatizar seu valor histórico.

3.1. Realizar pesquisa objetivando aprofundar a história dessa edificação.

· Esta pesquisa deverá ser realizada por profissionais especializados na área.

3.2 Estudar a viabilidade de restaurar a edificação da Fazenda, de acordo com  o Projeto especifico Museu de Arqueologia e Biodiversidade, já aprovado pelo Programa Nacional de Cultura (PRONAC) do Ministério da Cultura (MinC).
· Deverá ser buscada parceria para a restauração da edificação.

· Na edificação A Fazenda poderá ser implementado projeto para sua adequação com a finalidade de instalação de uma exposição interpretativa abordando aspecto históricos e arqueológicos do Parque, com ênfase neste segmento.

· No projeto poderá ser previsto áreas para administração, exposição, café colonial, espaços para venda de suvenires e fornecimento de material informativo e sanitários.

· Deve-se prever ainda a instalação de rede elétrica e de sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, desde que não causem qualquer impacto para o Parque.

· O projeto também deverá prever um sistema de comunicação com o restante das áreas do parque, via rádio-comunicação e telefonia.

· O prédio e as áreas externas deverão dispor de equipamentos necessários ao atendimento das pessoas portadoras de necessidades especiais

3.3. Realizar estudo de viabilidade econômica para terceirização desse espaço.

3.4. Realizar concessão do espaço, caso seja viável a sua implementação, com base no estudo de viabilidade econômica.

· Deverá constar que o concessionário será responsável pela implantação e  manutenção de uma exposição histórica e arqueológica e  do espaço reservado para um café colonial e venda de suvenires, bem como sua operacionalização.

· O concessionário ficará responsável ainda pela manutenção e conservação da edificação.

· Os produtos a serem comercializados (lembranças, camisetas, etc) devem estar estabelecidos no contrato de terceirização, dando preferência aos temas abordados na Fazenda e com referência ao Parque.

3.5. Estudar possibilidade de formalizar parcerias com Instituições governamentais ou não governamentais, atendendo aos requisitos colocados acima.
4. Elaborar e executar projeto paisagístico para as áreas de entorno da edificação.

· Deverão ser retiradas da área as espécies exóticas existentes, com exceção dos eucaliptos  que constituírão elementos interpretativos.

· Deverão ser retiradas também as espécies que estiverem comprometendo a recuperação e consolidação da edificação. 
5. Retirar os moradores das três residências localizadas atrás do imóvel “A Fazenda” e das cinco residências localizadas no Bosque dos Eucaliptos. 

· Esta ação independe da execução do projeto de revitalização da ruína.

· Deverá ser articulado com os poderes Federais, Estaduais e Municipais a realocação dos moradores para áreas similares a atual ocupada.

· A realocação deverá ser feita por meio de instrumento legal.

· Os moradores que não aderirem a ação de realocação estarão sujeitos ao processo de reintegração de posse.

· Enquanto os moradores não forem assentados, ações de fiscalização e de educação ambiental deverão ser realizadas. 

5.1.Transferir a dominialidade plena dos Próprios da União para o Instituto Chico Mendes de conservação da Biodiversidade,

5.2. Demolir todas as residências existentes na área e retirar do Parque os entulhos, podendo ser reaproveitado um imóvel para uso institucional.

· A área contígua á “Fazenda”, disponível após a demolição das residências poderá ser utilizada para a ampliação das atividades referentes ao Museu de Arqueologia e Biodiversidade, caso implementado.

· Deverá ser feito a recuperação paisagística com espécies nativas do ecossistema do Parque.
5.3. Utilizar a área de entorno da Fazenda, localizada junto ao Bosque dos Eucaliptos, para a instalação de um estacionamento.
6. Instalar placas interpretativas e informativas específicas sobre o local.
7. Realizar a manutenção periódica do Bosque dos Eucaliptos e da Fazenda. 
8. Recuperar a estrada e a ponte que dá acesso a Fazenda.

· A estrada deverá ser mantida com pavimentação de terra.
e) Segmento Circuito do Taquaruçu
Descrição
O Circuito do Taquaruçu inicia no Caminho da Hercília que é acessado pela Estrada Major Archer, nas coordenadas UTM E=675321, N=7460385. Passando pela Gruta do Café, entra à direita e inicia uma trilha com subida em aclive acentuado denominada Caminho do Taquaruçú. Segue por este caminho, que praticamente acompanha a curva de nível, passando pelos rios Humaitá, Taquaruçu e Cocanha até a entrada do Caminho do Morro das Pedras. Esse caminho é caracterizado por uma descida acentuada em zig-zag. Segue-se em direção ao Caminho da Cova da Onça, que tem acesso pela segunda saída à esquerda. O Caminho da Cova da Onça atravessa o Córrego da Ração, e os rios da Cova da Onça, Cocanha, Taquaruçu, e dos Eucaliptos. Esse Caminho é bem suave, pois acompanha as curvas de nível e apresentando duas opções de saída, uma pelo Caminho da Cova da Onça, passando pela Ponte Pênsil e a Cascata da Cova da Onça, finalizando na confluência das Estradas da Princesa Isabel com a Visconde de Bom Retiro, a outra, entra numa trilha em aclive suave, à esquerda, após o rio dos Eucaliptos, denominada Caminho do Bosque dos Eucaliptos, que chega ao Bosque de mesmo nome e em seguida ao Caminho da Hercília, ponto inicial deste Circuito.
 A Figura 35 mostra de forma esquematica o Circuito do Taquaruçu.
Figura 35: Circuito do Taquaruçu, Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
Atividades e Normas

1. Demarcar o traçado do circuito, fechando as demais vias alternativas.

· Os atalhos devem ter fechamento definitivo por meio do plantio de espécies nativas e de sinalização de área em recuperação.
2. Implantar um sistema de avaliação de manejo de impactos ambientais no Circuito.

2.1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes  estabelecidos para a área.

· Enquanto não  houver inicio a aplicação da metodologia de manejo do impacto da visitação para o circuito, será adotado o número inicial de 20 pessoas por grupo, limitando-se a 10 grupos diários.

· Sempre que necessário, deverão ser instalados equipamentos facilitadores que minimizem os impactos decorrentes do uso público ou que protejam pontos de fragilidade ambiental.

· O traçado original da trilha poderá ser modificado, caso seja indicado pelo monitoramento efetuado.  
3. Realizar o monitoramento do caminho observando os indicadores de impacto da visitação apontados pelo estudo e o número de visitantes estabelecido previamente para o Circuito.

· Sempre que necessário, deverão ser instalados equipamentos facilitadores que minimizem os impactos decorrentes do uso público ou que protejam pontos de fragilidade ambiental.  
4. Instalar elementos de sinalizações informativas e interpretativas ao longo do Circuito e um totem informativo com seu mapa no inicio deste.

· A sinalização deverá destacar a distância e o tempo estimado para o percurso e destacar a presença de pontos de interesse
· Na Gruta do Café colocar placa interpretativa da área.
5. Fazer manejo das exóticas, após aprovação de pesquisa especifica.
6. Elaborar folhetaria para ser fornecida aos visitantes, contendo o percurso e os pontos paisagísticos destacados no caminho, bem como informações existentes sobre a fauna e flora local.
7. Proceder à manutenção periódica do Circuito.
8. Contemplar esse segmento com a fiscalização, conforme previsto na AGGI.

f) Segmento Açude da Solidão

Descrição
Este segmento é formado pela área de lazer Açude da Solidão e o Portão do Açude.
A área de lazer Açude da Solidão está situada no antigo lago dos Porcos Selvagens – Caititus, nas coordenadas UTM E=675447, N=7459702, as margens da Estrada Visconde do Bom Retiro e próximo ao Portão do Açude.
O Açude da Solidão foi construído no sítio de propriedade do Barão de Bom Retiro, denominado Sitio da Solidão. Em 1944 este açude foi reformado e transformado em lago que recebeu o tratamento paisagistico concebido por Roberto Burle Marx, no período em que a Floresta da Tijuca estava sob a administração de Castro Maya. Em 2000, o açude foi dragado e passou por melhorias que se fizeram necessárias em virtude de assoreamento decorrente das fortes chuvas de 1996.

O Portão do Açude localiza-se na saída do Parque, no final da Estrada Visconde do Bom Retiro, no limite definido pelas coordenadas UTM E= 675449, N= 7459656 dando acesso a Estrada do Açude, que fica fora do limite da Unidade. 
É constituído de belo portão de ferro, guarita para vigia e muro com gradil de ferro fundido francês, do século XIX, confeccionado na Fundição Val D’Osne. Adornando as colunas principais do portão, existem duas esculturas em ferro da mesma fundição, representando os índios da América e dois vasos grandes, de cimento, como elementos decorativos. 
Atividades e Normas

1. Revitalizar a Área de Lazer Açude da Solidão.
1.1. Elaborar e executar projeto de organização espacial e revitalização da área de lazer e piquenique.

1.2. Recuperar as duas bicas e lixeiras existentes no local

· Para o projeto de revitalização deverá ser resgatado o projeto de paisagismo ou buscar a melhor reconstituição do projeto original, utilizando-se espécies nativas do ecossistema.

· O projeto deverá manter as cinco mesas com bancos para piquenique e seis bancos avulsos.

· As churrasqueiras existentes no local deverão ser retiradas.

· Os estudos deverão prever a quantidade de lixeiras a serem instaladas e seguir  o modelo recomendado, de forma a impedir o acesso da fauna silvestre.

· As mesas a serem instaladas deverão obedecer ao padrão existente no local.

· O abrigo, as mesas, os bancos, a fonte e os brinquedos infantis existentes no local deverão ser recuperados.

· Deve-se estudar a possibilidade de instalação de novos brinquedos infantis, voltados à temática ambiental.

· Deverá ser procedida a recuperação paisagística do entorno da área, com espécies nativas do ecossistema.

· Deverá ser previsto a instalação de um bicicletário para uso dos visitantes que acessarem essa área com bicicletas.

· A recuperação dos pisos, degraus e muros devem ser refeitos obedecendo ao sistema construtivo e mesmo tipo de materiais utilizados anteriormente.

· Os sanitários deverão ser reformados e adaptados para receber pessoas portadoras de necessidades especiais.
2. Recuperar o sistema de adução de água, a drenagem e proceder ao desassoreamento dos lagos.
3. Instalar placa interpretativa na área de lazer Açude da Solidão.
4. Demarcar vagas para o estacionamento de veículos

· Na área do estacionamento deverá ser colocada placa de sinalização indicando o número de vagas e a forma permitida de estacionamento.

· Neste local só será permitido o estacionamento de cinco veículos de passeio pequenos, em um ângulo de 90º.
5. Instalar cerca de arame farpado ou gradil de alambrado no limite do Parque com a Estrada do Açude.

· Estudar a possibilidade de utilizar uma cerca viva com espécie nativa do ecossistema associada a demarcação física.
6. Instalar cabine para pagamento do ingresso, na área de recuo antes da saída do Portão do Açude.

· A cabine deverá ser construída em alvenaria nos padrões arquitetônicos das demais edificações do Parque, com portas e janela de chapa de metal resistente a arrombamento e ferrugem.

· Nesta cabine deverão constar os equipamentos necessários a cobrança e pagamento do ingresso.
6.1. Adquirir equipamentos necessários  para o funcionamento da cabine, conforme  Tabela 18.

Tabela 18: Equipamentos Necessários para a Cabine de Cobrança de Ingressos, no Portão do Açude, do Parque Nacional da Tijuca, no Estado do Rio de Janeiro.

	Equipamento
	Quantidade

	Maquina registradora
	1

	Leitora ótica de ingresso
	1

	Mesa de escritório
	1

	Cadeira sem braço
	1

	Filtro de água potável refrigerado
	1


7. Elaborar e implantar projeto específico de reforma do atual Portão do Açude.

· O projeto de reforma deverá seguir o padrão arquitetônico da construção existente.

· Deverá ser previsto espaço para instalação de instalação de sanitário e de uma pequena copa, procedendo a ampliação necessária.

· As instalações sanitárias deverão ser adaptadas ecologicamente as condições do local.
· A cabina deverá prever o uso de computadores em rede.

7.1. Adquirir os equipamentos necessários para o funcionamento do Portão do Açude da Solidão, conforme Tabela 19.

Tabela 19: Material a ser Adquirido para o Portão do Açude do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Equipamento
	Quantidade

	Cancela eletrônica
	1

	Leitora ótica de ingresso
	1

	Mesa de escritório
	1

	Cadeira sem braço
	2

	Filtro de água potável refrigerado
	1

	Fogão de duas bocas
	1

	Botijão de gás
	1

	Extintor de incêndio
	1

	Lixeira de escritório
	1

	Lixeira de banheiro
	1

	Aparelho de Rádio comunicação móvel com carregador
	1

	Aparelho de telefone
	1

	Contador eletrônico de veículos
	1


8. Implantar sistema de cancela eletrônica no Portão do Açude para controle da saída de veículos com utilização de ingresso e/ou cartão magnético.

· O acesso ao PARNA Tijuca por este portão só ocorrerá por pedestres e ciclistas.

· A saida de moradores, prestadores de serviços e funcionários do parque será liberado mediante um crachá que permita o registro de saída e libere a cancela.

· O sistema deverá estar integrado com o Portão da Floresta, permitindo o acompanhamento do fluxo de veículos, observando o número máximo definidos no Plano de Manejo para o Setor Floresta
· Deverá ser utilizado um sistema de ingresso e/ou cartão magnético.

9. Planejar o sistema de operação do portão de saída e designar, servidores, funcionários, conveniados e/ou terceirizados para manter, de forma adequada, o seu funcionamento.

· Deverá ser mantido na portaria dois funcionários simultaneamente que se encarregarão do controle do acesso e saída junto a  cancela eletrônica.

· O portão de saída deverá operar durante o horário de funcionamento do parque, de 8:00 às 17:00 horas e no horário de verão até às 18:00 horas.

· Deverá ser mantido um serviço de vigilância por 24 horas.
10. Implantar um posto fixo de fiscalização.

· Deverá ser feito o controle de saída de veículos, registrando a placa do veículo e número de ocupantes e informações adicionais necessárias à gestão da Unidade.

· Deverão ser feitas abordagens para revista dos carros sempre que apresentarem indícios de irregularidades ou por amostragem.

g) Segmento Vila de Funcionários

Descrição:
Trata-se de área composta por 6 (seis) residências, localizadas ao lado  do Portão do Açude, nas coordenadas UTM E=675484, N=7459617. As casas estão dispostas uma ao lado da outra e o acesso  se dá por  uma rampa localizada a três metros de distância deste portão, na Estrada do Açude, tendo o seguinte endereço oficial – Estrada do Açude nº 1768, uma vez que se encontra junto aos limites da UC, com acesso independente. As casas são de alvenaria e os telhados variam, alguns são de telhas de barro e outros de amianto. O estado de conservação é precário e atualmente estão, em sua maioria, ocupadas por descendentes de ex-funcionários da Prefeitura e do Estado.
A primeira residência, mais próxima ao Portão do Açude, é denominada “Casa do Chefe”.  Pode ser acessada por meio de um caminho com escadaria localizado em frente ao Açude da Solidão, nas margens da Estrada Visconde do Bom Retiro, e pela Estrada do Açude, fora dos limites do Parque. 
Atualmente essa infra-estrutura é utilizada para guarda do acervo arqueológico. Ao lado há um viveiro de plantas nativas, utilizadas na recuperação de áreas degradadas no interior da unidade.
Localizadas em área contígua encontra-se a Casa de Pedra, que foi completamente modificada e adaptada para abrigar três famílias de descendentes de ex-funcionários da Prefeitura. Ao lado deste imóvel há uma edificação que foi toda reformada para abrigar o centro de operações da COMLURB no Alto da Boa Vista.Trata-se de prédio construído em alvenaria, com telha de amianto e grande área asfaltada no entorno para estacionamento e manobra de caminhões e demais veículos de serviço.
Atividades e Normas
1. Proceder a reintegração de posse das residências ocupadas irregularmente, transformando a área em uma vila residencial para os funcionários que exercem funções imprescindíveis para a proteção do Parque.  

· Deverá ser articulado com os poderes Federais, Estaduais e Municipais a realocação dos moradores para áreas similares a atual ocupada.

· A realocação deverá ser feita por meio de instrumento legal.

· Os moradores que não aderirem a ação de realocação estarão sujeitos ao processo de reintegração de posse.

· Enquanto os moradores não forem assentados, ações de fiscalização e de educação ambiental deverão ser realizadas. 

1.1. Transferir os funcionários do PARNA Tijuca que ocupam residências em outras localidades do Setor Floresta para esta Vila de Funcionários.

· Todos os funcionários deverão estar em exercício de sua função e deverão cumprir a legislação vigente para a ocupação de residências funcionais. 

1.2. Transferir a dominialidade plena dos Próprios da União para o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade.
1.3. Após a retirada dos atuais moradores, promover a reforma de todos os imóveis.

2. Cercar o perímetro da Vila dos Funcionários com muro de alvenaria e instalar portão na entrada da Vila.
3. Retirar as espécies exóticas substituindo-as por espécies nativas do ecossistema do Parque. 

4. Proceder a reintegração de posse da área ocupada pelo centro de operações da Companhia de Limpeza Urbana (COMLURB) e da Casa de Pedras

· Enquanto a situação fundiária não for resolvida as atividades aí desenvolvidas deverão ser acompanhadas pelo Parque visando o mínimo impacto.

· Residências ocupadas irregularmente, transformando a área em uma vila residencial para os funcionários que exercem funções imprescindíveis para a proteção do Parque.  

· Deverá ser articulado com os poderes Federais, Estaduais e Municipais a realocação dos moradores que ocupam a Casa de Pedra.

· A realocação deverá ser feita por meio de instrumento legal.

· Os moradores que não aderirem a ação de realocação estarão sujeitos ao processo de reintegração de posse.

4.1. Transferir a dominialidade plena dos Próprios da União para o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade.
4.2. Proceder ao estabelecimento de um novo instrumento legal, formalizando uma parceria com a COMLURB, visando a manutenção dos serviços de limpeza da Unidade e caso necessário, a legalização da permanência do centro de operações da COMLURB neste local.
5. Demolir a ”Casa de Pedra” e recuperar a área com espécies nativas do ecossistema.
6. Elaborar projeto específico e implantar na área um estacionamento e  uma estação de embarque e desembarque do transporte único para a Floresta da Tijuca.

· Esse projeto só deverá ser elaborado caso o estudo de viabilidade econômica para o  transporte único, assim o recomende. 
7. Promover a manutenção do viveiro de mudas, dando continuidade à produção de espécies nativas do Parque, para plantio nas zonas de recuperação.
8. Realizar a manutenção da edificação conhecida como Casa do Chefe e destiná-la para apoio as atividades dos projetos  específicos da UC, em especial aqueles voltados para a recuperação florestal.
h) Segmento Os Esquilos 

Descrição
O segmento Os Esquilos se localiza na Estrada Barão de Escragnolle e se compõe do Restaurante Os Esquilos; da Casa do Pesquisador; e de três residências, cuja construção ocorreu em épocas históricas diferenciadas. 
O Restaurante Os Esquilos se situa nas coordenadas UTM E= 675716, N= 7460468. Sua instalação ocorreu em 1945, na antiga edificação construída em 1874, que pertencera ao Barão D’Escragnolle. O processo de reforma e transformação em restaurante resultou em perdas de algumas de suas características originais, ocasião em que se instalou o jardim e o Teatro da Natureza.
A Casa do Pesquisador se situa nas coordenadas UTM E= 675782, N= 7460453 e foi criada para facilitar o desenvolvimento de trabalhos científicos na área e abrigar até 10 pessoas, sendo inaugurada em 2002. Ela se divide em sala, cozinha, banheiro, três quartos, estacionamento para quatro veículos e área de serviço. Contíguas a ela se localizam três antigas residências em estado precário de manutenção: duas estão ocupadas por funcionários do PARNA Tijuca e a outra por descendentes de ex-funcionário da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro. 
Atividades e Normas

1. Fazer a manutenção periódica da Casa do Pesquisador.

2. Rever as instalações elétricas da edificação, ampliando a capacidade de atendimento de modo a possibilitar o funcionamento dos atuais equipamentos e à instalação de novos.

3. Dotar a Casa do Pesquisador dos equipamentos listados na Tabela 20
Tabela 20: Equipamentos necessários para a Casa do Pesquisador, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

	Equipamentos
	Quantidade

	Ventilador de teto
	4

	Lixeiras
	2

	Porta blindex para sanitário
	1

	Camas beliche
	4

	Cômoda
	3

	Mesa de cabeceira
	3

	Cabideiros
	3

	Abajour de mesa
	3

	Desumidificador
	4

	Mesa de madeira plástica de 6 lugares
	1

	Cadeiras de fibra plástica
	6

	Cinzeiro de pé
	1

	Chuveiro elétrico
	1

	Antena para-raio
	1

	Extintor de incêndio
	2


4. Implantar e equipar um laboratório de pesquisa multifuncional na edificação geminada à Casa do Pesquisador.

4.1. Elaborar e implantar o projeto de reforma e adaptação da residência para instalação do laboratório.

· A edificação deverá contemplar, minimamente, uma área de serviço para apoio aos pesquisadores, uma sala com bancada e pias, um depósito de materiais, um escritório e um sanitário.

4.2. Adquirir os equipamentos listados na Tabela 21 para equipar o laboratório.

Tabela 21: Equipamentos Necessários para o Laboratório do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

	Equipamentos
	Quantidade

	Estufa para exsicata
	1

	Armário de aço para herbário
	2

	Estante de aço para herbário
	2

	Freezer horizontal
	1

	Instrumentos cirúrgicos
	diversos

	Microscópios
	1

	Lupas 
	1

	Bancos
	8

	Ar condicionado
	2

	Desumidificador
	3

	Mesa de escritório de 3 gavetas
	2

	Cadeiras de braços com rodas
	2

	Cadeiras sem braço
	4

	Computador completo com gravador de CD - DVD
	1

	Impressora
	1

	Nobreak e estabilizador
	1

	Prensa para excicatas
	30

	Cabideiro
	1

	Prateleiras avulsas
	6

	Armário de 2 portas, com chave e 4 prateleiras
	1

	Lixeiras
	4

	Espelho para banheiro
	1

	Luminária de mesa
	2

	Balança Pezzola
	diversas

	Geladeira grande
	1

	Bebedouro
	1

	Balança comum
	1

	Extintor de incêndio
	2


5. Exigir dos pesquisadores que utilizarão as instalações da Casa do Pesquisador o cumprimento das normas de uso constantes da AGGI Pesquisa e Monitoramento.
6. Retirar as espécies exóticas existentes no segmento e substituí-las por espécies nativas do ecossistema do Parque.
7. Regularizar a situação fundiária das residências localizadas neste segmento.
· Deverá ser articulado com os poderes Federais, Estaduais e Municipais a realocação dos moradores para áreas similares a atual ocupada.

· A realocação deverá ser feita por meio de instrumento legal.

· Os moradores que não aderirem a ação de realocação estarão sujeitos ao processo de reintegração de posse.

· Enquanto os moradores não forem assentados, ações de fiscalização e de educação ambiental deverão ser realizadas. 

7.1. Transferir a dominialidade plena dos Próprios da União para o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade.

7.2. Transferir os funcionários do Parque para a Vila de Funcionários.

7.3. Proceder à demolição das residências que não serão aproveitadas, após a remoção de seus moradores.
8. Regularizar a situação fundiária do imóvel ocupado restaurante Os Esquilos e terceirizar o serviço.

8.1. Acompanhar as atividades atuais desenvolvidas no restaurante Os Esquilos, estabelecendo os procedimentos adequados ao seu bom funcionamento e que não comprometam os recursos naturais do Parque.

8.2. Estabelecer um termo de compromisso com o arrendatário para que o serviço atenda as necessidades do parque, até que se regularize sua situação.

8.3. Exigir do arrendatário que mantenha o imóvel e se responsabilize pela limpeza do entorno.

8.4. Solicitar a visita semestral da vigilância sanitária ao local, sempre acompanhada por funcionários do parque.
9. Elaborar projeto arquitetônico de reforma da edificação em que está instalado o Restaurante “Os Esquilos”.

· Prever as adaptações no prédio e nas áreas externas para atender pessoas portadoras de necessidades especiais.

· No projeto deve constar a instalação de tratamento de esgotamento sanitário.
10. Exigir do arrendatário o acesso aos sanitários do restaurante para o público visitante deste segmento.
11. Providenciar material de cunho informativo sobre o Parque para ser entregue aos usuários do restaurante.
12. Realizar estudo de viabilidade econômica para a concessão do restaurante.
13. Promover a concessão do restaurante Os Esquilos.

· A licitação deverá prever a continuidade da atividade existente, mantendo a edificação como restaurante.

· A publicidade do restaurante deverá estar associada à imagem do Parque Nacional da Tijuca.

· Caberá ao concessionário a manutenção das instalações, do restaurante, do estacionamento e do jardim.
14. Demarcar área de estacionamento de acordo com o espaço disponível, prevendo vagas para veículos de passeio e vans.

· Deverão ser reservadas vagas no estacionamento para portadores de necessidades especiais.

15.  Proceder a  fiscalização desse segmento.
16. Instalar um totem, próximo à Casa do Pesquisador que indique sua localização, a do restaurante Os Esquilos, do Jardim dos Manacás e do Caminho da Saudade.

· Este deverá obedecer ao modelo estabelecido no projeto de sinalização do Parque.

i) Segmento Ruínas do Humaitá

Descrição
As Ruínas de Humaitá configuram um dos mais importantes resquícios históricos localizados na Floresta da Tijuca. Essas se situam nas coordenadas UTM E= 674976, N= 7460512 e caracterizam-se como um sítio arqueológico de grande valor.
Atividades e Normas

1. Realizar pesquisa nas Ruínas do Humaitá, para que se aprofunde sua história.

· A pesquisa deverá ser realizada por profissionais especializados em arqueologia, história, biologia e outros campos de conhecimento considerados necessários.
2. Estabilizar ou consolidar as Ruínas do Humaitá por meio de processo científico.

2.1. Formalizar parcerias com instituições governamentais ou não-governamentais para realizarem o projeto. 

2.2. Realizar prospecção arqueológica na área de entorno das Ruínas.

2.3. Proceder à coleta e ao inventário do material e do acervo arqueológico oriundo desse sítio.

· Deverão ser retiradas as mudas e sementes das estruturas das Ruínas.

· A vegetação próxima deve ser retirada obedecendo a um limite máximo de seis metros.
3. Proibir temporariamente a visitação às Ruínas do Humaitá.

· A visita só poderá ocorrer novamente após a finalização dos trabalhos.
4. Incluir as Ruínas no roteiro de visitação do parque, após sua estabilização ou consolidação e a realização dos trabalhos de interpretação.
5. Retirar a sinalização existente nas Ruínas do Humaitá. 
6. Interpretar as Ruínas do Humaitá por meio de painéis ao ar livre.

· Os painéis deverão abordar iconografia e textos interpretativos. 
7. Substituir espécies exóticas existentes nas áreas circundantes das Ruínas do Humaitá, por espécies nativas do parque.
8. Contemplar este segmento com a fiscalização permanente.
4.7.2.1.8 – AEI Represa dos Ciganos
Inserção no Zoneamento – Zona de uso extensivo, zona histórico-cultural, zona primitiva e zona de recuperação.

Descrição
Situado no Setor Floresta da Tijuca, a Área Estratégica Interna Represa dos Ciganos engloba uma área de aproximadamente 240ha. Seu acesso principal se dá pela Avenida Menezes Cortes, seguindo-se pela estrada Velha dos Três Rios, para alcançar a Estrada da Represa dos Ciganos. Nessa área encontram-se quatro represas e tanques de água, estes últimos datados de 1906 e que são ainda usados pela CEDAE para captação de água. O local é bastante freqüentado pela população menos favorecida e residentes nas comunidades vizinhas. 
A Estrada da Represa dos Ciganos não possui pavimentação e é a única via de circulação da AEI. Na sua margem esquerda existe uma edificação que deverá ser adaptada para o funcionamento de um Núcleo de Educação Ambiental.   

Encontram-se também na área as Ruínas do Cantagalo. Essas ruínas são o que restou da Fazenda Cantagalo, originalmente construída por volta de 1840, pelo Visconde de Asseca. De suas vastas edificações, atualmente restam as ruínas da casa senhorial, moinhos, depósitos e o antigo sistema de adução de água. 

Esta AEI é destinada as atividades de educação ambiental, pesquisa, fiscalização e uso público.

Sua delimitação geográfica corresponde as seguintes coordenadas:

Inicia no ponto de coordenada UTM E=673476, N=7464023. Acompanha o limite do Parque junto a Av. Menezes Cortes, segue por este limite pela Garganta do Matheus, até o Ponto de coordenada UTM E=675264, N=7463330 onde passa a acompanhar a curva de nível de 425m até encontrar novamente o limite do Parque no ponto de coordenada UTM E= 673728, N=7462522. Segue por este limite através da cumeada do morro do Thedim retornando ao ponto inicial. Encontra-se no interior desta AEI, a estrada e a represa dos Ciganos, as represas olho d`água na bacia do rio Olho d`água e Madame Roucher na bacia do rio Fortaleza, os picos do Thedim e do Ramalho, além das ruínas da antiga Fazenda Cantagalo.

A Figura 36 mostra os limites da AEI Represa dos Ciganos  
Resultados Esperados
· Maior conhecimento por parte dos valores histórico-culturais e da biodiversidade do Parque.

· Área de lazer com uso ordenado implementado.

· Núcleo de Educação Ambiental “Os Ciganos” instalado e atendendo a comunidade do entorno.

· Sinalização informativa implantada.

· Retirada gradual da vegetação exótica e plantio de mudas de espécies nativas promovendo a recuperação da área.

· Projetos de pesquisa em andamento.

· Captações de água irregulares reduzidas.

· Incidência de incêndios nesta área reduzida.

· Atividades de caça eliminada.

Indicadores 
· Número de usuários controlados.
· Número de visitantes atendidos e informados.
· Número de eventos de educação ambiental representados pelo NEA Represas do Cigano.
· Número de eventos ocorridos no núcleo de educação ambiental .
· Número de agentes multiplicadores contemplados em atividades de capacitação e projetos de educação ambiental.

· Número de pesquisas em desenvolvimento.

· Número de placas instaladas.

· Número de espécies exóticas retiradas e mudas plantadas.

· Número de autos de infração.

Figura 36: Limites da AEI Represa dos Ciganos, Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
Atividades e Normas

1. Demarcar os limites do PARNA Tijuca principalmente junto às ocupações urbanas lindeiras.

1.1. Instalar marcos, placas e cercas no limite do PARNA Tijuca.

Será dada preferência à instalação de marcos que facilitem a visualização dessa demarcação.

· Somente serão instaladas cercas onde houver vulnerabilidade a pressão antrópica. 

· Deve-se desenvolver ações junto às comunidades moradoras do entorno para que conheçam tais limites e as ações de proteção e manejo da área.

2. Instalar sinalização de identificação dos limites do PARNA Tijuca em especial onde os limites da UC coincidem com as vias urbanas. 

· Deverá ser observado o projeto de sinalização elaborado para a unidade de conservação.

3. Elaborar e implantar um projeto especifico para reformar o Portão dos Ciganos, adaptando-o a um Posto de Informação e Controle (PIC).

· O projeto deverá prever a instalação de guarita para abrigar a vigilância, a construção de sanitário e de uma pequena copa. 

· O projeto deverá ser condizente com o padrão arquitetônico das demais edificações existentes no Parque.

· As instalações sanitárias deverão ser ligadas à rede de esgoto da CEDAE.

· O PIC deverá ser estruturado para receber sistema de comunicação com as demais áreas da UC.

4. Equipar o Posto de Informação e Controle dos Ciganos conforme detalhado na Tabela 22.

Tabela 22: Mobiliário, Equipamentos e Materiais necessários ao Posto de Informação e Controle dos Ciganos do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Guarita dos Ciganos
	Quantidade

	Mesa de escritório
	1

	Cadeira sem braço
	2

	Filtro de água potável refrigerado
	1

	Fogão de duas bocas
	1

	Botijão de gás
	1

	Extintor de incêndio
	1

	Lixeira de escritório
	1

	Lixeira de banheiro
	1

	Aparelho de Rádio comunicação móvel com carregador
	1

	Aparelho de telefone
	1

	Armário escaninho de metal com 4 portas
	1

	Contador eletrônico de veículos
	1


5 Demarcar 30 vagas para estacionamento de veículos de passeio e 02 vagas para ônibus no interior desta AEI ao longo da estrada.

6. Designar funcionários, servidores conveniados e/ou terceirizados para manter, de forma adequada, o funcionamento do PIC dos Ciganos.

· A portaria deverá operar durante o horário de funcionamento do parque, de 8:00 às 17:00 horas e no horário de verão até às 18:00 horas.

· Deverá ser mantido um serviço de vigilância por 24 horas.

7. Instalar uma placa de identificação no PIC dos Ciganos, contendo um mapa com todos os setores da unidade de conservação destacando a AEI Represa dos Ciganos e informando o horário de funcionamento.

8. Realizar o levantamento do perfil do visitante para embasar os programas de educação ambiental.

9. Elaborar e implementar projeto para recuperação da estrada Represa dos Ciganos e área adjacente.

· Deverá ser prevista a instalação de canaletas e bueiros de drenagem em perfeitas condições para escoamento da água.

· Deverá ser buscado apoio da CEDAE para a execução dessa atividade.

10. Solicitar a CEDAE a recuperação da rede de captação de água, que atualmente tem provocado grandes erosões na estrada.

11. Elaborar e implementar projeto de sinalização interpretativa e indicativa no percurso da estrada.

· O projeto deverá destacar a importância dos recursos hídricos e o processo de tratamento de água das represas antigas existentes no local.

12. Elaborar e implementar projeto para a Área de Lazer Represa dos Ciganos.

12.1. Instalar cinco mesas com bancos e seis bancos avulsos para apoio as atividades de piquenique.

12.2. Instalar banheiros masculino e feminino destinados aos visitantes da área de lazer, considerando os portadores de necessidade especiais.

12.3. Instalar lixeiras nesta área de acordo com modelo estabelecido para o Parque. 

13. Promover a recuperação florestal das áreas alteradas por intervenções antrópicas ou naturais.

13.1. Identificar e mapear as áreas a serem recuperadas.

13.2. Elaborar e implementar projeto de retirada de exóticas da área.

· Deverá ser aproveitado o trabalho de erradicação de exóticas e recomposição da vegetação nos trabalhos de educação ambiental que serão desenvolvidos na área.

14. Estudar a possibilidade de esvaziamento dos tanques e represa, objetivando a sua limpeza e recuperação.

15. Instalar o Núcleo de Educação Ambiental Os Ciganos.

15.1. Verificar a situação jurídica da edificação existente na área e adotar as medidas necessárias para sua regularização.

15.2. Elaborar e implantar projeto para reforma da infra-estrutura existente adaptando-a para o funcionamento do Núcleo de Educação Ambiental.

· O projeto de arquitetura deverá prever áreas e estruturas para as seguintes atividades:

· recepção e controle de visitantes (agendamento das escolas, etc.);

· sala para pequenas exposições, sala de múltiplo uso, guarda de acervo, sala para administração do NEA, sanitários públicos, sala para voluntariado, bem como pequena  cozinha e copa para a administração do NEA e depósito para material de limpeza.
16. Equipar o Núcleo de Educação Ambiental Os Ciganos de acordo com o descrito na Tabela 23.
Tabela 23: Mobiliário, Equipamentos e Materiais necessários ao Núcleo de Educação Ambiental os Ciganos do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Equipamentos
	Quantidade

	Mesa de escritório com 3 gavetas
	3

	Antena para-raios
	4

	Cadeiras com braço e rodas
	4

	Cadeiras sem braço 
	14

	Cadeiras com braço empilháveis
	30

	Mesa de reunião com 8 lugares
	1

	Computador com kit multimídia, gravador de CD-DVD
	2

	Impressora
	2

	Nobreak e estabilizador
	2

	Aparelho de reprografia
	1

	Aparelho de telefone
	4

	Aparelho de Rádio comunicação fixo
	1

	Aparelho de Rádio comunicação móvel
	4

	Máquina fotográfica digital
	1

	Mesa para Rádio de comunicação
	1

	Mesa para impressora
	2

	Televisão tela plana 32 polegadas
	1

	Aparelho de DVD
	1

	Aparelho de som portátil (CD-gravador- Rádio)
	1

	Telão
	1

	Datashow
	1

	Suporte para datashow
	1

	Flipp charter
	1

	Pen drive
	2

	Armários de aço de duas portas com chave
	3

	Estantes de aço
	2

	Arquivos de aço de 4 gavetas
	1

	Quadro branco
	1

	Lixeiras de escritorio
	4

	Fogão de 4 bocas
	1

	Botijão de gás 
	2

	Microondas
	1

	Geladeira grande com freezer
	1

	Armário de cozinha
	1

	Mesa de fórmica de 4 lugares
	1

	Cadeiras de fibra
	4

	Cabideiro
	1

	Lixeira de banheiro
	4

	Espelho de banheiro
	2

	Desumidificador
	3

	Ventilador de teto
	4


17. Elaborar e implementar projeto de educação ambiental para essa AEI, com ênfase na importância dos recursos hídricos.

· As atividades de educação ambiental deverão considerar a existência de represas antigas o que possibilita o repasse de informações do histórico do uso da água e as várias formas de filtragem existente.
18. Produzir material de folhetaria para o público visitante abordando os aspectos históricos da área e a importância da preservação dos recursos hídricos.

· O material de folhetaria poderá também ser distribuído no Portão dos Ciganos – Posto de Informação e Controle. 

19. Promover eventos de cunho educativo voltados á comunidade local.

· Nos eventos procurar utilizar materiais reciclados como forma de induzir a adoção de novos hábitos de respeito ao meio ambiente. 

19.1. Promover cursos, palestras e oficinas sobre a temática ambiental destacando a importância dos recursos hídricos e a proteção dos mananciais.
19.2. Promover capacitação visando a formação de agentes multiplicadores.

19.3. Envolver as comunidades de Nova Divineia, Borda do Mato,  Favela Parque João Paulo II, Favela Jamelão e Morro do Andaraí nas atividades de educação ambiental do núcleo.

20. Elaborar material educativo/informativo impresso e audiovisual, bem como especificações de conteúdos educativos para a AEI Represa dos Ciganos.

21. Desenvolver atividades de visitas guiadas, envolvendo professores, grupos de estudantes e grupos de comunidades vizinhas à UC.

22. Realizar a recuperação da Trilha de serviço da Represa dos Ciganos respeitando o traçado já existente.

· As áreas que se encontram degradadas deverão receber recuperação do leito da trilha e canaletas para desvio da água da chuva.

23. Instalar placa de sinalização informando que o acesso à trilha só é permitido a funcionários do Parque e que a mesma não é sinalizada.

24. Proceder a fiscalização da área de forma a assegurar a proteção dos recursos naturais e dos visitantes.

· O serviço de fiscalização procurará coibir as ações de caça, supressão de vegetação, a captação clandestina de água, ateamento de fogo, presença de animais domésticos e invasão dos limites do Parque.

25. Estabelecer uma rotina de prevenção e combate aos incêndios florestais.

· Deverão ser feitos aceiros nas áreas críticas suscetíveis aos incêndios.

· Deve-se divulgar junto aos proprietários confrontantes com o Parque, para que abram aceiros de cerca de 10 metros de largura onde existe vegetação de gramíneas, conforme dispõe o Decreto 2661/98.

26. Monitorar a área durante os períodos críticos de incêndio. (Junho a Setembro)

27. Incrementar as pesquisas científicas na área com ênfase nos aspectos biofísicos e  histórico-culturais.

27.1. Incrementar as pesquisas científicas na área com ênfase nos aspectos biofísicos e histórico-culturais.

27.2. Realizar inventário da fauna ocorrente na área e estudar a biologia reprodutiva de espécies que despertem interesse especial para a conservação.

27.3. Realizar inventário da vegetação ocorrente na área

27.4. Realizar pesquisas arqueológicas nas Ruínas do Cantagalo.
· Deverá ser buscado o apoio das instituições de pesquisa para a essa atividade.

· Consolidar as ruínas.
28. Estudar a viabilidade de elaboração de projeto específico para a recuperação das Ruínas do Cantagalo e abertura desta área para a visitação pública.

4.7.2.1.9 – AEI Vila Rica 
Inserção no zoneamento – Zona Histórico-cultural
Descrição
A Área Estratégica Interna Vila Rica está localizada no Setor Floresta da Tijuca e abrange uma área de cerca de 17ha em torno das ruínas da Fazenda Vila Rica. Inicia no final da rua Marianópolis, às coordenadas UTM 7463309N e 677739E, no bairro do Grajaú. O rio do Perdido corta esta Área Estratégica e se localiza próximo a ruína da Fazenda Vila Rica. Esta última pertenceu a Viscondessa de Alcântara, Violante Maria da Cunha Vasconcelos e foi construída em 1790. Inicialmente a atividade principal da Fazenda Vila Rica era agricultura variada, passou a monocultura do café até 1875, quando foi desapropriada pelo Governo Imperial. A Fazenda era composta de edificação de dois pavimentos, engenho, senzala, depósito e oficina de forja.  
Esta AEI faz limite com as comunidades de Borda do Mato, Nova Divinéia, Favela Parque João Paulo II, Favela Jamelão e Morro do Andaraí. 
Sua delimitação geográfica corresponde as seguintes coordenadas:

Inicia nas coordenadas UTM 7463309N e 677739E, no bairro do Grajaú. Limita-se ao sul pela projeção da linha de transmissão existente e ao norte pelo limite do Parque. Tem como vértices os seguintes pontos em UTM E=677773 e N=7463288, E=677736 e N=7463235, E=677552 e N=7463296, E=677553 e N=7463403.

A Figura 37 mostra os limites da AEI Vila Rica. 
Resultados Esperados

· Ruína consolidada.

· Pesquisas arqueológicas em andamento.

· Atividades de educação ambiental em desenvolvimento.

· Delimitação física dos limites efetuada.

· Sinalização indicativa e interpretativa implantada.

· Valores histórico-culturais do Parque divulgados.

· Abastecimento de água para a comunidade regularizado.

· Funcionários do Parque visitando a área freqüentemente. 

· Área protegida.

· Ocupação da residência regularizada.

· Retirada gradual da vegetação exótica e plantio de mudas de espécies nativas promovendo a recuperação da área.
Indicadores

· Percentual da ruína recuperada.

· Número de artigos  científicos publicados.

· Número de marcos instalados

· Quantidade (em metros) de cercas instaladas

· Número de placas instaladas.

· Número de pessoas informadas sobre a importância dos recursos hídricos e da floresta para a proteção dos mananciais e dos valores históricos e arqueológicos.

· Número de espécies exóticas retiradas 
Atividades e Normas

1. Elaborar e executar projeto para recuperação e consolidação da ruína Vila Rica.
2. Promover o desenvolvimento de pesquisas arqueológicas na ruína

2.1. Buscar apoio de instituições de pesquisas para a execução das pesquisas arqueológicas.
3. Elaborar e executar projeto de interpretação da ruína.
4. Incentivar a integração da comunidade de Nova Divineia com o Parque promovendo visitas guiadas a área com o objetivo de sensibilização e envolvimento no programa de educação ambiental da UC. 
5. Delimitar e sinalizar os limites do Parque nas áreas contíguas as comunidades em especial onde está localizada a ruína.

5.1. Instalar cercas no limite do Parque.
5.2. Sinalizar a área com a identificação do Parque, observando o Manual de Sinalização para Unidades de Conservação e o projeto específico.
6. Fazer gestão junto a CEDAE para promover a regularização do abastecimento de água para a comunidade.

Figura 37: Limites da AEI Vila Rica, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
6.1. Retirar todas as captações de água existentes no interior do Parque, após a normalização do abastecimento pela CEDAE.
7. Implantar um Posto de Informação e Controle (PIC) na edificação existente junto ao Portão Marianópolis, denominado PIC Vila Rica.
· O PIC Vila Rica tem como principais funções:

· Controlar a entrada de visitantes na AEI Vila Rica
· Recepção, informação e orientação dos visitantes.

· Divulgação do Parque e exposições informativas e educativas.

· Sensibilização ambiental.

· Apoio à fiscalização.

· Apoio à prevenção e combate a incêndios.

· Apoio à pesquisa.

· No PIC deve estar disponível material de divulgação para distribuição gratuita e para venda como folhetos, mapas, livros e outros

7.1. Desocupar o imóvel atualmente utilizado por funcionário do IBAMA.

7.2. Adaptar as instalações de forma a abrigar uma sala para uma pequena exposição e recepção, um alojamento para duas pessoas, sanitários,copa/cozinha e depósito.
7.3. Dotar o PIC de painel interativo multimídia com os atrativos do Parque para visualização do visitante.

7.4. Oferecer apoio às ações de proteção, tais como: fiscalização e prevenção e controle de incêndios.

· Deverá ser mantido no PIC, equipamentos e materiais para combate a incêncios florestais, tais como: abafadores, bombas costais, enxada, facão e outros. 
7.5. Equipar o PIC de acordo com o descrito na Tabela 24.
Tabela 24: Equipamentos e Materiais Necessários para o PIC Vila Rica do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

	Equipamentos e Materiais
	Quantidade

	Balcão de recepção
	1

	Cadeira alta para balcão
	2

	Banco corrido com 4 lugares
	1

	Mural para recepção
	1

	Computador e kit muitimídia
	1

	Nobreak e estabilizador
	1

	Suporte para folder
	1

	Estante
	1

	Geladeira
	1

	Filtro de água potável refrigerado
	1

	Fogão de duas bocas
	1

	Botijão de gás
	1

	Mesa com 4 cadeiras para refeição
	1

	Armário de cozinha
	1

	Cama de solteiro com colchão
	2

	Armário de duas portas
	1

	Extintor de incêndio
	2

	Lixeira de escritório
	1

	Lixeira de banheiro
	1

	Aparelho de Rádio comunicação móvel com carregador
	1

	Aparelho de telefone
	1

	Armário de aço com chave
	1


7.6. Dotar o PIC de pessoal necessário as suas atividades de acordo com o descrito na AGGI.
· O núcleo de educação ambiental da Represa dos Ciganos deverá dar apoio ao PIC, no que se refere as atividades com o público e comunidades. 

8. Promover a recuperação florestal das áreas alteradas por intervenções antrópicas ou naturais.

8.1. Identificar e mapear as áreas a serem recuperadas.

8.2. Elaborar e implementar projeto de retirada de exóticas da área.

· Deverá ser aproveitado o trabalho de erradicação de exóticas e recomposição da vegetação nos trabalhos de educação ambiental que serão desenvolvidos na área.

4.7.2.2 – Setor Serra da Carioca
O Setor Serra da Carioca corresponde a porção leste do Parque abrangendo uma área de  1.730.ha e equivale a 43,71% da área total da UC e abriga as seguintes Áreas Estratégicas Internas:
4.7.2.2.1 – AEI Vista Chinesa
Inserção no Zoneamento – Zona de Uso Intensivo, Zona Histórico-Cultural, Zona Primitiva, Zona de Recuperação, Zona de Uso Conflitante.

Descrição
A Área Estratégica Vista Chinesa está localizada na vertente sul da Serra da Carioca, tratando-se de um segmento de estrada pavimentada, que liga os bairros do Horto e do Jardim Botânico ao Alto da Boa Vista. Esta AEI inicia-se no trecho da Estrada Dona Castorina denominado Portal dos Macacos e termina no Portal Passo de Pedras, já na estrada da Vista Chinesa. Possui atrativos turísticos para o visitante e para o morador da cidade, que desfrutam ao longo da área de cachoeiras e da beleza cênica, além de poderem apreciar sítios histórico-culturais. Esta AEI é contemplada pelos seguintes  espaços de uso público: trilha da Cachoeira do Quebra; Mirantes, como o dos Bonecos, da Vista Chinesa, e da Mesa do Imperador;  áreas de descanso/lazer, como a Mesa Redonda e sítios históricos, como as Ruínas do Mocke. 

Sua delimitação geográfica corresponde as seguintes coordenadas:
Abrange as Estradas D. Castorina desde o Portão dos Macacos - coordenadas UTM E=680156, N=7459295 e Vista Chinesa em uma faixa de 15 metros para cada lado destas. Inclui os mirante Vista Chinesa e Mesa do Imperado bem como a Cachoeira do Quebra.  Conecta-se pela crista da Vista Chinesa e pelo talvegue do Rio da Fazenda Nassau a Zona histórico-cultural das Ruínas do Mocke. Esta zona se inicia no Portal Passo de Pedras - coordenadas UTM E=677620, N=7458754, junto ao limite do Parque Nacional, acompanha a Estrada da Vista Chinesa até a cota altimétrica de 425m, seguindo por esta até o último dos riachos que contribui para o conjunto de nove caixas d`água. Desce por este até a cota altimétrica de 395 e segue até o ponto onde esta encontra o limite do Parque, retornando daí até o ponto inicial. 

Está área estratégica é composta pelos segmentos:
a. Vias de circulação Vista Chinesa.
b. Trilha da Cachoeira do Quebra.
c. Circuito do Mocke.
A Figura 38 mostra os limites da AEI Vista Chinesa e os seus segmentos.
Figura 38: Limites da AEI Vista Chinesa, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
Resultados Esperados

· Atividades de visitação diversificadas.

· Fluxo de visitantes na área aumentado.

· Portais de identificação do Setor Serra da Carioca instalados.

· Entrada dos usuários do Parque controlada.

· Trilhas para atender ao fluxo de visitantes adequadas.

· Sinalização informativa reestruturada.

· Equipamentos recuperados e sinalização implantada.

· Mirantes adequados para atender ao fluxo de visitantes.

· Estacionamento para veículos estruturado. 
Indicadores
· Número de visitantes.

· Número de portais instalados.

· Número de equipamentos recuperados e instalados.

· Número de áreas de uso público implementadas.

· Aumento da visitação neste setor, decorrente da garantia de segurança dentro da Unidade.
a) Segmento Vias de Circulação Vista Chinesa
Este segmento é constituído pelos trechos das estradas Dona Castorina e Vista Chinesa, que interligam os Bairros do Horto e Jardim Botânico ao Bairro Alto da Boa Vista, fazendo parte do sistema viário da Cidade do Rio de Janeiro. Compõem ainda este segmento o Portão dos Macacos e o Portal Passo de Pedras que se encontram nos limites da Unidade.
A Estrada Dona Castorina se inicia no final da Rua Pacheco Leão, atravessa os limites do Parque no Portão dos Macacos (coordenadas UTM E=680156, N=7459295) e finaliza no Mirante da Vista Chinesa (coordenadas E=679501, N= 7458418). A partir de então prossegue com a denominação de Estrada da Vista Chinesa e termina no Portal Passo de Pedra (coordenadas UTM E=677620, N=7458754)
Ao longo da estrada Dona Castorina encontram-se área de lazer Represa dos Macacos, próxima ao riacho do Pai Ricardo, utilizada para banho e ginástica. A queda d’àgua que abastece a represa chama-se “cachoeira do Quebra” em seguida encontra-se o Largo das Duas Bicas, com alguns equipamentos para piquenique e descanso, composto por mesas e bancos de pedra de granito gnaisse. 
A Estrada da Vista Chinesa percorre no interior do PARNA TIJUCA uma extensão de 3.600 metros ao longo do qual, em suas margens, se localizam o Mirante da Vista Chinesa, as áreas de lazer Mesa do Imperador, Mesa Redonda e o Mirante da Curva dos Bonecos.
O Mirante da Vista Chinesa é uma réplica de um pavilhão chinês constituído de quiosque com revestimento imitando bambus, com gárgula nos extremos do telhado, mesa no centro do quiosque e guarda-corpos nas laterais. O atrativo local é a deslumbrante visão do cenário paisagístico que engloba a zona sul da cidade do Rio de Janeiro, o mar, o Bairro Sumaré e o Corcovado.
A Área de Lazer Mesa do Imperador está localizada nas coordenadas UTM E=678633 N=7458740. O local coincide em termos geográficos, com o divisor de águas entre a bacia do Rio dos Macacos e o da Gávea Pequena. A área é utilizada como mirante, para atividades de piqueniques e para descanso principalmente de atletas que sobem a estrada caminhando, correndo ou de bicicleta.
A Área de Lazer Mesa Redonda se localiza nas coordenadas  UTM E=678579, N=7458760 e possui uma mesa com bancos para 12 (doze) pessoas em alvenaria, duas mesas com bancos para quatro pessoas e uma bica de água. É utilizada para atividades de piquenique e descanso principalmente nos finais de semana.
A Curva dos Bonecos é um pequeno mirante, dotado de gradil e dois pequenos bancos, situado nas coordenadas UTM E=678503, N=7458808.Este mirante destaca-se por apresentar uma vista privilegiada do Setor Pedra da Gávea-Pedra Bonita do PARNA Tijuca.
É o único mirante nesta AEI que permite a visualização da zona oeste da cidade, destacando-se a restinga da Barra da Tijuca e Recreio dos Bandeirantes e parte do sistema lagunar da baixada de Jacarepaguá.
O Portal Passo das Pedras se situa na Estrada da Vista Chinesa, coordenadas UTM E=677619 N=7458753 e configura o limite oeste do setor Serra da Carioca onde termina o trecho da Estrada no interior do Parque. Este Portal será utilizado para o controle, fiscalização e repasse de informação aos diversos tipos de usuários, principalmente sobre as áreas de visitação pública. 
Atividades e Normas

1. Identificar nos limites do Parque locais para instalação do Portão dos Macacos e do Portal Passo de Pedra,  junto as Estradas Dona Castorina e Vista Chinesa. 
2. Construir guarita junto ao Portão dos Macacos.

· Esta guarita deverá possuir uma pequena sala e dois sanitários, para abrigar dois funcionários diariamente no horário de funcionamento do Parque, para executar trabalhos de fiscalização, monitoramento e informação aos usuários.

· O projeto arquitetônico deverá seguir o mesmo padrão das demais construções existentes no Parque.

· As instalações sanitárias deverão ser adaptadas ecologicamente as condições do local. 

2.1. Equipar a guarita do Portão dos Macacos conforme detalhado na Tabela 25.

Tabela 25: Mobiliário, Equipamentos e Materiais necessários a guarita do Portão dos Macacos do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

	Equipamentos
	Quantidade

	Mesa de escritório
	1

	Cadeira sem braço
	2

	Filtro de água potável refrigerado
	1

	Fogão de duas bocas
	1

	Botijão de gás
	1

	Extintor de incêndio
	1

	Lixeira de escritório
	1

	Lixeira de banheiro
	1

	Aparelho de Rádio comunicação móvel com carregador
	1

	Aparelho de telefone
	1

	Armário escaninho de metal com 4 portas
	1

	Contador eletrônico de veículos
	1


3. Instalar o Portal Passo de Pedras na estrada da Vista Chinesa, demarcando uma das entradas no Setor Serra da Carioca.

· O portal deverá ser confeccionado em metal
4. Sinalizar os acessos com a identificação do Parque, observando o Manual de Sinalização para Unidades de Conservação e o Projeto Específico recomendado na AGGI.

·  A sinalização deverá conter um mapa com a identificação dos setores do Parque destacando, para o visitante, o Setor onde se encontra.
5. Realizar levantamento amostral mensal da visitação e do fluxo de veículos no Portão dos Macacos e no Portal Passos de Pedras.

· Poderá ser solicitado o apoio da prefeitura do Rio de Janeiro para o levantamento do fluxo de veículos na via pública.

5.1. Utilizar equipamento portátil, indicado na AGGI, para contagem de veículos.

5.2. Sistematizar as informações e remeter ao banco de dados da unidade, visando conhecer o fluxo de entrada na área.
6. Distribuir folhetaria do Parque no Portão dos Macacos e no Portal Passos de Pedras por ocasião dos levantamentos da visitação na área e em datas comemorativas.

· Essa folhetaria deverá considerar o levantamento realizado sobre o perfil e interesses do usuário do setor e conter as normas de uso, as informações gerais da UC e a localização das principais estruturas de apoio para visitação e dos atrativos turísticos do Setor. 

· Este material deve ser elaborado com predominância de mensagens gráficas e esquemáticas, trilingüe (português, inglês e espanhol) e de baixo custo para distribuição gratuita no Portal.

· Poderá ser solicitado o apoio de voluntários para a distribuição da folhetaria que deverá ser orientado sobre os procedimentos de abordagem.

· Nos dias de distribuição de folhetaria a fiscalização deverá estar atenta aos contratempos que surjam decorrentes da atividade. 

· As datas comemorativas e de importância ambiental tais como aniversário do Parque, dia mundial do meio ambiente, dia da água e outros, deverão ser lembrados mediante distribuição de material alusivo.
7. Implantar na Estrada Dona Castorina, no segmento localizado no interior do Parque, sinalização de acordo com as normas do DNIT.

· Deverão ser recolocados os marcos com a identificação da quilometragem e do limite de velocidade permitida.
8. Desenvolver projeto e instalar redutores de velocidade nas estradas Dona Castorina e Vista Chinesa dentro dos limites da UC.

· O projeto identificará os locais para instalar redutores de velocidade.

· O projeto deverá avaliar a possibilidade de instalação de redutores de velocidade junto aos mirantes e área de lazer, localizados às margens das estradas.

· Os redutores deverão ser identificados com placa de sinalização apropriada.

· Poderá ser solicitado o apoio da Prefeitura para a execução desta atividade.
9. Sinalizar na estrada a presença de pedestres e ciclistas, conforme normas do DNIT, identificando a sua prioridade.
10. Manter nas estradas Dona Castorina e Vista Chinesa os recuos existentes para estacionamento de veículos, delimitando as vagas e indicando a forma permitida de disposição dos veículos. 
11. Realizar a manutenção das estradas periodicamente, dando-se continuidade a parceria existente com a Prefeitura do Rio de Janeiro.

· A manutenção deverá contemplar em especial as canaletas e os dispositivos de drenagem.
12. Proceder à eliminação das espécies exóticas existentes nas margens da estrada, substituindo-as por espécies nativas do Parque.
13. Proceder diariamente à fiscalização, abrangendo também a área contígua fora dos limites, mas de influência direta.
14. Promover mensalmente atividades de coleta de lixo, monitoramento das estradas, sensibilização e informação ao visitante com o apoio de voluntários. 
15. Revitalizar a área de lazer Represa dos Macacos, localizada às margens da estrada Dona Castorina.
15.1. Recuperar equipamentos de ginástica e colocar 3 bancos na área de lazer.

15.2. Promover o desassoreamento da Represa dos Macacos.

15.3. Recolocar o totem de sinalização na área de lazer.

· O totem deverá informar sobre os atrativos da área, bem como conter mensagens educativas.

· Deverá constar também a informação sobre a proibição de colocar oferendas religiosas e da presença de animais domésticos na área.

15.4. Realizar estudo de viabilidade para implantação de estacionamento nesse local.

15.5. Substituir, se necessário, as lixeiras dessa área. 

· A periodicidade de recolhimento do lixo deverá ser diária.

15.6. Instalar bicicletário neste local.

15.7. Instalar cerca e portão para o controle de acesso à represa e a trilha da Cachoeira do Quebra. 

· A abertura e fechamento do portão deverão ser de acordo com o horário de funcionamento do parque.
16. Implementar ações de educação ambiental com vistas as práticas religiosas, conforme projeto especifico previsto na AGGI.
17. Solicitar à CEDAE que faça a revisão e adequação dos canos aparentes, existentes na área da Cachoeira do Quebra, de forma a torná-los imperceptível ao visitante. 
18. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação para a área de lazer Cachoeira do Quebra e aplicar as ferramentas por ela indicada, de modo a aprimorar os números de visitantes estabelecidos neste plano.
18.1. Enquanto não tiver início a aplicação da metodologia de manejo do impacto da visitação para esta área, será adotado o número inicial de no máximo 20 pessoas por grupo.
19. Realizar o monitoramento da área de lazer, aplicando os indicadores de impacto da visitação identificados no estudo.
20. Realizar o monitoramento da qualidade das águas na represa.

· Deverá ser solicitado a CEDAE a realização deste monitoramento.
21. Proporcionar atividades de banho na Cachoeira do Quebra.

· Não serão permitidos a utilização de óleo bronzeador e produtos de higiene pessoal.

22. Revitalizar o Largo das Duas Bicas localizado nas margens da Estrada Dona Castorina. 

22.1. Elaborar e implementar projeto de recuperação da fonte.

22.2. Instalar no Largo das Duas Bicas sinalização interpretativa.

· A sinalização deverá respeitar as diretrizes do projeto de sinalização do Parque.

22.3.  Realizar obras de contenção da área de lazer em frente ao Largo das Duas Bicas.

22.4. Manter a vegetação podada, de forma a permitir maior incidência de luz na área.

22.5. Eliminar as espécies exóticas e substituí-las por espécies nativas do ecossistema do Parque.
23. Elaborar e implementar projeto especifico para recuperar a área do Mirante Vista Chinesa, localizado no inicio da estrada de mesmo nome.

· No projeto de recuperação deverão ser contemplados: o pavilhão, as mesas, os bancos, as bicas, os muros, os canteiros, o gradil e a pavimentação, respeitando o sistema construtivo e o tipo de material utilizado anteriormente.

· Na recuperação do Largo dos Chineses deve-se verificar a estabilidade do solo e do terreno abaixo.
24. Elaborar e implementar um projeto de sinalização para o Mirante Vista Chinesa, observando o já existente.

24.1. Contemplar nesse projeto um totem com o histórico do Mirante Vista Chinesa, da Bica dos Chineses ou Fonte das Três Bicas.
24.2. Interpretar no mirante o cenário paisagístico da cidade: Bairro do Sumaré e Corcovado.

24.3. Instalar placa de sinalização no estacionamento do Mirante Vista Chinesa, identificando o número de vagas e a forma permitida de estacionamento.
25. Substituir a Fonte das Três Bicas existente próximo ao Mirante da Vista Chinesa, devido ao seu valor histórico, colocando uma réplica no local.

· A fonte original, após a restauração, deverá ser transferida para o Centro de Visitantes A Floresta.
26. Reservar espaço no estacionamento para operacionalização de um quiosque móvel terceirizado para a comercialização de lanches, bebidas não alcoólicas e suvenires.
27. Colocar dois coletores de lixo no Mirante da Vista Chinesa.

· Substituir, quando necessário, as lixeiras nas áreas do mirante, bem como prever sistema de coleta regular do lixo.
28. Proceder à manutenção do Recanto da Vista Chinesa (Jardim Suspenso).
29. Realizar podas periódicas das árvores para assegurar a visão da paisagem.
30. Destacar periodicamente uma equipe para coletar, junto aos visitantes desta área, dados sobre seu perfil, sua motivação para a visita e o seu grau de satisfação.

· Os dados obtidos serão agregados ao estudo do perfil do visitante do Parque constante da AGGI.
31. Incluir o Mirante da Vista Chinesa como uma das áreas a serem apoiadas pela Policia Militar do Rio de Janeiro, onde deverá ocorrer a presença permanente (diurna) nesse local de dois policiais.
32. Recuperar encanamento, muretas e calçamento em frente às bicas e canteiros na Bica dos Chineses.
33. Limpar a cisterna que abastece as bicas, canaletas e tanque próximo ao Mirante Vista Chinesa.
34. Retirar as espécies exóticas e substituí-las por espécies nativas do Parque.
35. Elaborar e implementar projeto de sinalização para a Estrada da Vista Chinesa, observando o projeto previsto na AGGI.

· O projeto deverá prever a recuperação da atual sinalização (informativas, orientadoras e interpretativas) e instalar novas placas ao longo da estrada e nos mirantes, observando o projeto especifico do Parque.

· A sinalização deverá estar em consonância com as normas do DNIT.

· Na estrada deverão ser recolocados marcos, no acostamento, com identificação de quilometragem e com o limite de velocidade permitido.

· As trilhas que se iniciam na estrada e os mirantes e as áreas de lazer existentes nas suas margens deverão ser sinalizados ao longo da via, indicando seus acessos.

· Os mirantes deverão apresentar painel interpretativo, com explicação trilingüe (português, inglês e espanhol).
36. Recuperar a área de lazer da Mesa do Imperador.

36.1. Reformar o piso no final do recanto da Mesa do Imperador que está afundando.

36.2. Reformar o gradil e a mureta mantendo as mesmas características do original e proceder a sua manutenção periódica.

36.3. Recuperar canalização da fonte, para normalizar a saída de água.

36.4. Recolocar os bancos existentes no local.

36.5. Realizar a limpeza da escada, das canaletas, muretas, bueiros.

36.6. Recolocar a corrente para impedir o acesso de veículos próximo à Mesa.

36.7. Realizar a limpeza hidráulica das pedras, do muro, das escadas e da fonte.

· Deverá ser solicitado o apoio da COMLURB para essa atividade.
37. Sinalizar o mirante Mesa do Imperador de acordo com o padrão desenvolvido para o Parque.

37.1. Colocar totem identificando o local e seu histórico.

37.2. Recuperar totem que identifica algumas distâncias a partir desse local.

· No totem constarão as seguintes distâncias: o Mirante da Vista Chinesa - 300m, o Mirante dos Bonecos - 350m, o Portão Passo de Pedra - 2.600m, o Alto da Boa Vista - 5.000m
38. Colocar na área de lazer Mesa do Imperador coletores de lixo.
39. Realizar podas periódicas na vegetação próxima ao Mirante da Mesa do Imperador, para assegurar uma melhor visão da paisagem.

· Deverá ser realizada primeiramente uma poda inicial que permita a ampliação  da visão da paisagem.
40. Reformar e manter o mirante superior da Mesa do Imperador.
41. Revitalizar a área de lazer Mesa Redonda.

41.1. Instalar mais três bancos na área Mesa Redonda.

41.2. Recuperar o gradil que cerca parte da área.

41.3. Proceder a limpeza das mesas e bancos existentes.

41.4. Instalar coletor de lixo.

41.5. Colocar totem de sinalização identificando-o e transmitindo mensagens educativas.

41.6. Realizar manutenção periódica da fonte existente na área de lazer Mesa Redonda.
42. Realizar podas periódicas na vegetação próxima ao Mirante dos Bonecos, para assegurar uma melhor visão da paisagem.

· Deverá ser realizada primeiramente uma poda inicial que permita a ampliação  da visão da paisagem.
43. Revitalizar o Mirante dos Bonecos.

43.1. Reformar o piso e mureta existente no mirante dos Bonecos.

43.2. Colocar um totem identificando o local.

43.3. Instalar, junto ao mirante um painel interpretativo salientando os pontos de visualização. 

43.4. Trocar o gradil, mantendo as mesmas características do original e proceder a sua manutenção periódica. 

43.5. Instalar coletor de lixo. 
44. Retirar um pequeno canteiro no meio da pista da Estrada Vista Chinesa, próximo ao Portão Passos de Pedra e pavimentar a área.
45. Contemplar esse segmento com a fiscalização volante.
b) Segmento Trilha da Cachoeira do Quebra 

Descrição
Esta trilha se inicia na Estrada Dona Castorina nas coordenadas UTM E=679836 e N=7459273. No início da trilha encontra-se a Represa dos Macacos e a Cascata do Quebra. Seu trajeto exige muita atenção e preparo físico. A trilha segue em aclive, passa inicialmente por uma perigosa laje de pedra seguindo num pequeno declive. A trilha continua em um aclive acentuado até ultrapassar um grupamento rochoso. Deste ponto, prossegue descendo para a Cachoeira do Chuveiro, finalizando neste local, nas coordenadas UTM E=679649 e N=7459332. Esta área, bastante utilizada para banho, possui outras cachoeiras de menor porte todas localizadas no Riacho Pai Ricardo, sendo as mais utilizadas a Cachoeira do Quebra e a Cachoeira do Chuveiro. Sua extensão é de 150m e pode ser percorrida em uma caminhada de aproximadamente 20 minutos

A Figura 39 mostra de forma esquematica a Trilha da Cachoeira do Quebra 
Atividades e Normas

1. Realizar estudos específicos, elaborar e executar projeto para readequação da Trilha da Cachoeira do Quebra.

1.1. Definir e demarcar o traçado ideal da trilha.
1.2. Instalar equipamentos facilitadores e barreiras em trechos mais perigosos.

· A trilha deve ter seu traçado demarcado de forma a impedir que os visitantes saiam do trajeto.

· Quando couber, deverá ser estruturado o leito da trilha com degraus de pedra, guarda-corpos, corrimãos ou passarelas de madeira para minimizar o impacto do pisoteio e oferecer maior segurança ao visitante.

· Poderão ser utilizados cabos de aço como guarda corpo e corrimão.
· Recuperar a trilha em seu último trecho (declive) e colocar degraus para facilitar o acesso à Cachoeira do Chuveiro.
1.3. Elaborar projeto e adequar as estruturas de contenção e o sistema de drenagem na trilha.

1.4. Informar aos usuários, mediante sinalização, sobre a proibição de avanço na trilha após a Cachoeira do Chuveiro.
1.5. Retirar as espécies exóticas ao longo da trilha, substituindo-as por espécies nativas do Parque.  
1.6. Permitir atividades de banho na Cachoeira do Chuveiro.

· Não será permitida a utilização de óleo bronzeador e produtos de higiene pessoal.
2. Instalar sinalização informativa, orientadora e interpretativa no início da trilha.

· A sinalização deverá destacar a distância, o tempo estimado para o percurso, o grau de dificuldade do trajeto e orientação de conduta. 

· As temáticas para a interpretação da trilha deverão incluir aspectos relacionados à formação e evolução geológica.

Figura 39: Trilha da Cachoeira do Quebra, Serra da Carioca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
c) Segmento Circuito do Mocke
Descrição: 

O circuito inicia-se na Estrada da Vista Chinesa, coordenadas UTM E=677619 N=7458753 e termina na Estrada Córrego Alegre, que se situa nas coordenadas UTM E=677624 N=7458518. Sua extensão é de aproximadamente 4.410m e o tempo de percurso é de aproximadamente 1:45 minutos. Trata-se de um circuito com baixo grau de dificuldade para percorrê-lo e que oferece atrações históricas como às ruínas da antiga fazenda de café do séc. XIX e um sistema de abastecimento de água do ano de 1876, com a presença de nove caixas d’água com suas represas.
O circuito é feito pela Trilha das Represas, pela Trilha do Sitio do Mocke e Caminho do Mocke, podendo ser observado ainda rios como o do Mocke, do Queimado, o Córrego Alegre, dentre outros e, espécies da fauna e flora representativas de mata atlântica. Após a última represa, a trilha desce paralela ao riacho do Cochrane, chegando-se ao sítio histórico das ruínas da antiga sede do Sítio do Mocke. A trilha continua a esquerda, em direção a saída do circuito, atravessando um rio canalizado com murada de pedra. Na parte final, a trilha percorre um trecho ao lado e acima do rio do Queimado chegando ao termino do circuito em um portão localizado na Estrada Córrego Alegre. 
A ruína do Mocke é o que restou da antiga Fazenda Nassau, de propriedade de Charles Alexandre Van Mocke, que adquiriu a propriedade em 1818. Essa foi a fazenda mais produtiva do 1º Ciclo do Café, considerada o mais importante e próspero empreendimento cafeeiro do país. Atualmente seus muros de pedra encontram-se recobertos de vegetação herbácea e arbustiva e em alguns locais apresenta vegetação arbórea de grande porte, como figueiras. Ainda pode-se notar um engenhoso sistema de abastecimento de água subterrâneo. Este local contava ainda com roda d’agua e várias edificações.

A Figura 40 mostra de forma esquematica o Circuito Mocke.
Atividades e Normas
1. Implantar o Circuito do Mocke.

1.1. Realizar estudos específicos sobre o traçado original do caminho que levava as Ruínas do Mocke.

1.2. Elaborar e executar projeto para recuperação e implantação do Circuito do Mocke.

· Considerar no projeto a viabilidade de implantar um estacionamento na área compreendida entre o portão junto a estrada da Vista Chinesa e a primeira caixa d´água.

1.3. Instalar estruturas de segurança ao longo do Circuito nos trechos onde se façam necessários.
2. Retirar cerca e telhas existentes no local.
3. Viabilizar recuo para criar uma área para embarque e desembarque dos visitantes que se destinam ao Circuito do Mocke na Estrada Vista Chinesa.
4. Sinalizar a área de embarque e desembarque indicando o número de veículos e o tempo máximo de 10 minutos para permanência no local. 
5. Promover a visitação no Circuito do Mocke com enfoque principal em seu aspecto histórico.

· A visitação nesta área será necessariamente auto-guiada e interpretada.

· Ao longo da trilha deverão ser interpretadas a vegetação, a fauna (ex: caixa de pegadas) bem como os aspectos históricos e culturais da área.
6. Fechar a trilha localizada acima do sitio do Mocke que deriva a direita do Circuito, conhecida como Caminho do Mocke para visitação pública.

· Deverá ser sinalizada a interdição para a visitação pública na confluência dos caminhos.
Figura 40: Circuito do Mocke, Serra da Carioca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
7. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação para o Circuito e aplicar as ferramentas por ela indicada, de modo a aprimorar os números de visitantes estabelecidos neste plano.

· Enquanto não tiver início a aplicação da metodologia de manejo do impacto da visitação para esta área, será adotado o número inicial de no máximo 10 pessoas simultaneamente.
8. Realizar o monitoramento do circuito, aplicando os indicadores de impacto da visitação identificados no estudo.
9. Estabelecer para o Circuito como horário de funcionamento o período de 08:00h às 17:00h, permitindo a entrada neste até as 15:00h.
10. Retirar todas as captações irregulares de água existentes neste segmento.
11. Realizar Termo de Ajustamento de Conduta com a Companhia de Águas e Esgoto do Estado do Rio de Janeiro (CEDAE) para a realização do reparo e manutenção das caixas coletoras de água e as tubulações de adução.
12. Eliminar as espécies exóticas do Circuito, substituindo-as por espécies nativas do ecossistema do Parque.
13. Instalar sinalização informativa, orientadora e interpretativa ao longo do circuito.
14. Colocar totem de sinalização no inicio do Circuito com todas as informações pertinentes e o croqui da trilha.

· A sinalização deverá destacar a distância e o tempo estimado para o percurso e a presença de atrativos históricos.

· A temática para a interpretação da trilha deverá incluir aspectos relacionados à formação e evolução geológica, à Mata Atlântica e particularidades da biodiversidade associada a estas tipologias, bem como os aspectos históricos culturais deste sítio.
15. Incentivar os visitantes a conduzirem seu lixo para fora dos limites do Parque.
16. Consolidar as ruínas do Mocke e interpretá-las para visitação.

16.1. Realizar pesquisas arqueológicas nas Ruínas do Mocke.

· Deverá ser buscado o apoio das instituições de pesquisa para a essa atividade.

16.2. Elaborar projeto específico para a recuperação das ruínas.

16.3. Elaborar maquete da ruína para ser exposta na área.

· A maquete deverá ter a identificação das diferentes edificações e equipamentos

16.4. Instalar placas interpretativas sobre os aspectos históricos, bem como um croqui da ruína com a identificação das edificações.

16.5. Implantar roda d’água, para exemplificar a existente no passado.
17. Proceder fiscalização periódica no Circuito.
18. Incentivar pesquisas de composição e estrutura da vegetação dentro de uma perspectiva de dinâmica sucessional.

4.7.2.2.2 – AEI Paineiras
Inserção no Zoneamento – Zona de uso Intensivo, Zona de Uso Extensivo, Zona Primitiva, Zona de Recuperação, Zona de Uso Conflitante.

Descrição
Esta área engloba toda a estrada do Redentor desde o Portão das Sapucaias junto ao limite do Parque no ponto de coordenada UTM E=677254, N=7459768 seguindo por esta estrada em uma faixa de 15 metros para cada leito até o ponto em que esta encontra a estrada das Paineiras em frente ao largo do antigo Hotel Paineiras coordenada UTM E=682735, N=7461177. Engloba ainda a bacia do rio Algodão desde a estrada das Paineiras até o limite do Parque no bairro do Jardim Botânico entre as coordenadas UTM  E=681424, N=7459835 e E=681733, N=7459903. 
O trecho da estrada do Redentor contido nesta AEI representa uma área de importância para o lazer da população da cidade do Rio de Janeiro, pois já é utilizada por seus moradores aos finais de semana e feriados, quando é vedada a circulação de veículos. Neste trecho é possível tomar banhos de duchas procedentes de nascentes, caminhar, contemplar a cidade, andar de bicicleta, correr e praticar montanhismo, dentre outras práticas desportivas.
Esta área estratégica é composta pelos segmentos
a. Estrada do Redentor

b. Trilha da Cachoeira dos Primatas

A Figura 41 mostra os limites da AEI  Paineiras e os seus segmentos.

Resultados Esperados

· Maior fluxo de visitantes na área.

· Sinalização informativa reestruturada e ampliada.

· Portais de identificação do Setor Serra da Carioca instalados. 

· Equipamentos recuperados e sinalização implantada.

· Mirantes adequados para atender ao fluxo de visitantes.

· Limites da unidade de conservação identificados pelos visitantes.

· Estacionamento sinalizado e demarcado

· Trilhas para atender o fluxo de visitantes adequadas.

· Deslocamento de veículos automotores, bicicletas e de pedestres ordenado e com segurança.

· Práticas de montanhismo controladas e realizadas com segurança.
Indicadores

· Número de visitantes que freqüentaram a área.

· Número de folhetos distribuídos anualmente.

· Número de equipamentos recuperados e instalados.

· Número de usuários controlados.

· Número de Termo de Conhecimento de Risco assinados.

· Trilhas e estruturas associadas readequadas.

· Número de vagas para veículos demarcadas.

· Número de acidentes envolvendo veículos automotores, bicicletas e pedestres.

· Número de Placas instaladas

a) Segmento Estrada do Redentor 

Descrição
O Segmento Estrada do Redentor tem seu inicio no limite oeste do Setor Serra da Carioca, nas coordenadas E=677255 e N=7459767, junto ao Portal das Sapucaias e termina na Estrada das Paineiras, junto a cancela em frente ao antigo Hotel das Paineiras, nas coordenadas E=682734 e N=7461178. A Estrada do Redentor é uma via pública que atravessa o Parque interligando os bairros Alto da Boa Vista e Santa Tereza.
Encontram-se neste segmento o Portal das Sapucaias, a praça da Moganga, o mirante Bela Vista, a praça Thomas Nogueira da Gama, o mirante Passo do Inferno, o mirante Andaime Pequeno, a área de escalada Paineiras e a praça Água Pura.
Atividades e Normas 

1. Elaborar projeto específico e instalar o Portal das Sapucaias na Estrada do Redentor demarcando os limites do Parque Nacional da Tijuca no Setor Serra da Carioca.
· O portal deverá ser confeccionado em metal.
2. Sinalizar o portal com a identificação do Parque, observando o Manual de Sinalização para Unidades de Conservação e o Projeto Específico recomendado na AGGI.

· A sinalização do portal deverá conter um mapa com a identificação dos setores do Parque destacando, para o visitante, o Setor onde este se encontra.

3. Destacar fiscalização para percorrer o segmento em diferentes períodos do dia, principalmente nos finais de semana e feriados.

4. Realizar levantamento amostral mensal da visitação e do fluxo de veículos junto ao Portal das Sapucaias.

· Poderá ser solicitado o apoio da prefeitura do Rio de Janeiro para o levantamento do fluxo de veículos na via pública

4.1. Utilizar equipamento portátil, indicado na AGGI, para contagem de veículos.

4.2. Sistematizar as informações e remeter ao banco de dados da unidade, visando conhecer o fluxo de entrada na área. 

5. Distribuir no Portal das Sapucaias, a folhetaria, recomendada na AGGI.

· Essa folhetaria deverá conter as normas do Parque, a localização das principais estruturas de apoio para visitação, os atrativos turísticos do Setor e acrescido de mensagens específicas alusivas as datas comemorativas de sua distribuição. 

· Este material deve ser elaborado com predominância de mensagens gráficas e esquemáticas e de baixo custo para distribuição gratuita no Portal.

· Os moradores locais, visitantes e usuários da estrada, deverão receber esta folhetaria, principalmente nas datas comemorativas do Parque e do meio ambiente, podendo ainda haver distribuição mensal utilizando-se um final de semana ou feriado.

· Poderá ser solicitado o apoio de voluntários para a distribuição da folhetaria devendo este ser orientado sobre os procedimentos de abordagem.

· Nos dias de distribuição de folhetaria a fiscalização deverá estar atenta aos contratempos que surjam decorrentes da atividade.

· A distribuição da folhetaria deverá privilegiar os visitantes que estiverem entrando na UC de forma a não haver duplicidade com o trabalho dos demais Portais do Setor Serra da Carioca.

6. Elaborar e implementar projeto de sinalização para a Estrada do Redentor, considerando as normas do Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes (DNIT)

· O projeto deverá identificar os locais para instalação de redutores de velocidade, identificando-os com placa de sinalização apropriada.

· Na estrada deverão ser recolocados os marcos com a identificação da quilometragem e do limite de velocidade permitida.

· Na sinalização deverá constar que a estrada do Redentor é fechada para veículos aos domingos e feriados ficando liberada como área de lazer. Deverá informar ainda a possibilidade de circulação de veículos do Parque, do Corpo de Bombeiros e Policia nesses dias quando se fizer necessário.

7. Manter os recuos existentes ao longo da estrada para estacionamento de veículos, indicando o número de vagas e a forma permitida de estacionamento. 

8. Realizar a manutenção das canaletas e bueiros de drenagem na Estrada.

9. Realizar periodicamente a manutenção da estrada assegurando seu bom estado de conservação.

· Por se tratar de uma via pública buscar a parceria com a Prefeitura do Rio de Janeiro na execução das obras de manutenção.

Figura 41: Limites da AEI  Paineiras, Serra da Carioca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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10. Elaborar e implantar projeto especifico para a recuperação da área do mirante Bela Vista.

· O projeto poderá prever a instalação de dois bancos no local, observando modelo adotado pelo Parque e a recuperação do gradil e do piso.

11. Elaborar e implantar projeto especifico para a recuperação das áreas dos mirantes Passo do Inferno e Andaime Pequeno

· O projeto deverá contemplar a recuperação dos gradis e dos pisos.

12. Elaborar e implantar projeto de sinalização dos Mirantes Bela Vista, Passo do Inferno e Andaime Pequeno existentes neste segmento.

12.1. Elaborar projeto de sinalização interpretativa para os mirantes 

· A sinalização deverá privilegiar os aspectos do Parque podendo conter ainda indicações dos pontos da Cidade avistados a partir dos mirantes.
12.2. Instalar sinalização indicativa dos mirantes

12.3. Sinalizar os estacionamentos existentes nos mirantes Passo do Inferno e Andaime Pequeno identificando o número de vagas e a forma de estacionar.

13. Realizar a manutenção dos estacionamentos dos Mirantes Passo do Inferno e Andaime Pequeno.
14. Realizar a poda na vegetação, sempre que necessário, nos mirantes Bela Vista, Passo do Inferno e Andaime Pequeno.

15.
Recuperar a Praça da Moganga, executando o tratamento paisagístico e a manutenção do equipamento urbano.

16.
Elaborar projeto específico e instalar sinalização interpretativa na Praça da Moganga, observando-se o projeto de sinalização do Parque indicado na AGGI.

17. Recuperar os equipamentos de ginástica localizados na Praça Thomas Nogueira da Gama e demais existentes ao longo da estrada do Redentor.

18. Efetuar o monitoramento microbiológico da água e informar sobre a potabilidade e balneabilidade das águas neste segmento.

18.1. Instalar placa sobre a qualidade da água, de acordo com o resultado do monitoramento microbiológico.

19. Ordenar as atividades de montanhismo na AEI Paineiras, observando as normas e procedimentos descritos na AGGI. 

19.1. Divulgar junto aos representantes das Instituições que praticam montanhismo as normas para a prática de atividades nessa área.

19.2. Exigir dos praticantes de escalada o cumprimento das normas de segurança para a prática deste esporte.

· Os montanhistas deverão entregar no Centro de Visitantes da Floresta da Tijuca  ou na guarita do Portão das Caboclas, o “Termo de Conhecimento de Risco”, para receber a identificação que autoriza seu acesso as Vias de Escalada.

· Para fins de controle, os praticantes destas atividades deverão portar identidade ou CPF, bem como indicar um número de telefone fixo para contato de emergência.

20. Sinalizar a área apontando as normas para a prática da atividade no Parque.
21. Recuperar os bancos existentes na área de Escalada das Paineiras.
22. Realizar a manutenção periódica dos equipamentos e infra-estruturas existentes neste segmento assegurando seu bom estado de conservação.

b) Segmento Trilha da Cachoeira dos Primatas
Descrição

A trilha da Cachoeira dos Primatas inicia-se no final da rua Sara Vilela, no Bairro Jardim Botânico, nas coordenadas UTM E=681452 e N=749388, com área para estacionamento. O acesso e grande parte da trilha localizam-se fora dos limites do Parque. O caminho é predominantemente em aclive leve passando por rios e uma pequena cachoeira. Trilha de grande beleza e fácil orientação e sempre ladeada por grandes blocos de rocha, chega-se a um grande abrigo rochoso natural, denominado “Gruta dos Primatas” e em seguida tem-se acesso a Cachoeira dos Primatas (Rio Algodão). O local é bastante freqüentado para banhos e lazer e pode ser percorrido em um tempo estimado de 30 minutos. Possui 710m de extensão dos quais 330 metros se encontram no interior do Parque. 

A Figura 42 mostra de forma esquematica a Trilha da Cachoeira dos Primatas 
Atividades e Normas
1. Realizar estudos específicos, elaborar e executar projeto para readequação da Trilha dos Primatas.

1.1. Definir e demarcar o traçado ideal da trilha no interior da unidade.

· Este trecho da trilha deve ter seu traçado demarcado de forma a impedir que os visitantes o desobedeçam. Uma sugestão é a utilização de cabos de aço presos a postes de eucalipto, na altura dos joelhos, principalmente nos trechos mais perigosos ou próximos das bordas.

1.2. Identificar e instalar facilidades como degraus, corrimões e outras onde se faça necessário.

3. Realizar a manutenção da trilha no interior da UC.
4. Retirar os canos de captação de água, instalados irregularmente.

· Deverá ser solicitado o apoio da CEDAE para esta atividade.

5. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação para a trilha e aplicar as ferramentas por ela indicada, de modo a aprimorar os números de visitantes estabelecidos neste plano.

· Enquanto não tiver início a aplicação da metodologia de manejo do impacto da visitação para esta área, será adotado o número inicial de no máximo 20 pessoas  por grupo.

5.1. Realizar o monitoramento da trilha, aplicando os indicadores de impacto da visitação identificados no estudo.
6. Sinalizar a trilha nos limites do Parque  informando ao visitante seu ingresso no interior de uma unidade de conservação e as normas de conduta para permanecer em seu interior.

· A Placa deverá conter informações sobre a sua extensão e trajeto destacando o percurso feito no interior da UC, cuidados a serem tomados e a necessidade de retornar com os resíduos sólidos produzidos durante a visita.
7. Instalar placas interpretativas ao longo do caminho abordando os aspectos da vegetação, geologia e nomeando os rios que contem.

· As placas deverão ter baixo impacto visual e serem harmônicas com o ambiente.
8. Promover a fiscalização da trilha e cachoeira dos primatas, utilizando elemento surpresa para reprimir o uso inadequado da área.
9. Alocar durante o verão dois monitores , para apoiar e orientar a visitação nesta área.
10. Estudar as características da Gruta dos Primatas para subsidiar eventuais atividades de uso público no bloco rochoso.

Figura 42: Trilha da Cachoeira dos Primatas, Serra da Carioca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
4.7.2.2.3 – AEI Corcovado

Inserção no Zoneamento – Zona de Uso Intensivo

Descrição

O início desta AEI ocorre na Estrada das Paineiras, em frente ao antigo Hotel das Paineiras, nas coordenadas UTM E=682734 e N=7461178. Esta área abrange: o cume do morro do Corcovado, a partir da cota altimétrica de 575m; as estradas das Paineiras, do Corcovado, do mirante Dona Marta; os mirantes do Corcovado e Dona Marta; a estátua do Cristo Redentor; o antigo Hotel das Paineiras; o morro do Inglês; e, a estrada de ferro do Corcovado, incluindo as estações das Paineiras e do Corcovado. 
Esta é a área de maior visitação do Parque Nacional da Tijuca, concentrada no monumento do Cristo Redentor. Este atrativo é acessado por via férrea e rodoviária. Nesta área encontra-se ainda o terço superior de um dos formadores do rio Carioca (rio Paineiras), que teve grande importância para o abastecimento da cidade no século XVIII. 
Sua delimitação geográfica corresponde as seguintes coordenadas:

Limita-se ao norte com o rio Paineiras e a Estrada das Paineiras, nas coordenadas UTM E=683974 e N=7461291. Ao sul pela Estrada das Paineiras e pela Estrada de Ferro, junto à escarpa do Corcovado, e acompanha os limites da AEI Parque Lage. Limita-se ao oeste pelo inicio da estrada do Redentor e perfaz uma área aproximada de 73 ha.
A Área Estratégica Corcovado é composta pelos seguintes segmentos:

a. Mirante Dona Marta
b. Estrada das Paineiras 

c. Espaço Paineiras  

d. Estrada de Ferro Corcovado 

e. Complexo Corcovado 

A Figura 43 mostra os limites da AEI  Corcovado e os seus segmentos.
Resultados Esperados

· Espaço Paineiras implantado conforme estudo de viabilidade técnica e econômica. 

· Complexo Corcovado implantado 

· Fluxo de visitantes controlado.

· Equipamentos recuperados ou comprados. 
· Sinalização implantada.

· Áreas de uso público adequadas ao atendimento dos visitantes.

· Estacionamento de veículos compatível com a demanda dos visitantes e a capacidade de suporte do segmento Corcovado implantado.

· Atendimento aos visitantes com conforto, serviço e segurança garantido.

· Qualidade da visitação melhorada.

· Bens patrimoniais retomados para o ICMBio.

· Concessão de serviços realizadas conforme legislação vigente.

· Importância do Parque reconhecida pela sociedade.

Indicadores

· Número de visitantes monitorados.

· Número de serviços implantados.

· Número de equipamentos recuperados e instalados.

· Número de áreas de uso público implementado.

· Aumento na arrecadação de recursos financeiros.

· Número de reclamações sobre os serviços registrado.

· Número de veículos estacionados irregularmente registrado.

Figura 43: Limites da AEI  Corcovado, Serra da Carioca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
a) Segmento Mirante Dona Marta
Descrição

Esse segmento compreende o Mirante Dona Marta e a estrada de mesmo nome, a partir do Trevo Dona Marta, o heliponto, o estacionamento e os sanitários. Ele se localiza a 364m de altitude e se constitui em um dos pontos turísticos do Parque Nacional da Tijuca, devido à visão que oferece da Cidade do Rio de Janeiro, em especial da baia da Guanabara e do morro do Corcovado.

Atividades e Normas

1. Sinalizar a estrada, atendendo as normas do DNIT e segundo o projeto de sinalização específico do Parque. 

·  Deverão ser recolocados marcos que identifiquem a quilometragem e o limite de velocidade permitida.

1.1. Implantar sinalização indicativa no trevo Dona Marta, conforme projeto específico do Parque.
2. Manter as estradas em bom estado de conservação.

· Deverá ser feito gestão junto a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro para realizar esta atividade nas vias públicas da cidade internas ao Parque.

2.1. Manter a rede de drenagem em perfeitas condições para escoamento da água pluvial.

2.2. Manter a pavimentação da estrada.
3.  Regularizar o uso do Heliponto no Mirante Dona Marta, para vôos panorâmicos.

3.1. Avaliar o instrumento legal que autoriza a exploração do heliponto pela empresa atual e adotar as medidas cabíveis para o uso e ordenamento do espaço.

3.2. Realizar estudo de avaliação de impacto ambiental da atividade do heliponto, com foco especial na avifauna, observando-se a continuidade ou não do serviço.

3.3. Concessionar a atividade por um período de um ano, de forma provisória, condicionada sua prorrogação ao resultado dos estudos de avaliação de impacto ambiental. 

· O edital de licitação da cessão do heliponto deverá conter dentre outros documentos, o termo de referência do estudo.

· A empresa vencedora do processo de licitação deverá se responsabilizar pela contratação desse estudo de avaliação do impacto ambiental.

· O estudo também contemplará os possíveis impactos da atividade na estrutura e conservação do monumento do Cristo Redentor.

· Caberá ao Parque, o acompanhamento dos estudos e a aprovação dos seus resultados finais, que subsidiarão as decisões da permanência da área como heliponto.   
4.
Eliminar as espécies vegetais exóticas dos canteiros, substituindo-as por espécies nativas do Parque.

5.
Desenvolver estudo de engenharia para indicação de meios de acesso dos portadores de necessidades especiais ao mirante.


6. Re-estruturar o estacionamento existente no mirante Dona Marta.

· O local servirá também de apoio a visitação do Corcovado, em especial para atender os ônibus de turismo, caso o edifício-garagem das Paineiras esteja repleto.

· Ali deverão ser marcadas vagas para veículos de passeio e para ônibus de turismo.

· As vagas demarcadas a 90º no estacionamento interno serão destinadas aos veículos de passeio. 

· Os ônibus de turismo terão suas vagas demarcadas na área externa do estacionamento, ao longo do meio fio.

· Deve-se observar a legislação pertinente aos portadores de necessidades especiais, adotando-se as medidas estruturais cabíveis.

6.1. Designar dois vigilantes para atuar neste segmento.

7. Estabelecer um sistema de cobrança do estacionamento mediante regime de concessão.

· O concessionário se encarregará da implantação do sistema de cobrança, além da manutenção, conservação e segurança dessa área.

· A terceirização do estacionamento poderá ser feita em conjunto com o edifício-garagem a ser construído na estrada das Paineiras.

· O concessionário poderá implantar cabine onde será feita a cobrança de ingresso do estacionamento.

· A cabine deverá seguir o mesmo padrão arquitetônico adotado nas demais edificações existentes no segmento Dona Marta.

8. Destinar um espaço no estacionamento para colocar um quiosque móvel para a venda de lanches pré-elaborados e embalados fora do Parque.

· A estrutura do quiosque móvel e seu serviço serão objeto da concessão oferecida para este segmento do Parque, conforme previsto na AGGI. 

9. Reformar as instalações sanitárias existentes e adequá-las aos portadores de necessidades especiais.

· Sua manutenção e conservação ficarão a cargo do concessionário do heliponto ou do concessionário do estacionamento.
10. Instalar e manter placas interpretativas no Mirante Dona Marta, abordando-se as características geológicas do morro do Corcovado e a paisagem da cidade do Rio de Janeiro. 

11. Proceder diariamente à fiscalização volante, intensificando sua presença nos dias de maior visitação.

b) Segmento Estrada das Paineiras 

Descrição
Este segmento inicia-se na confluência da estrada das Paineiras com a Rua Almirante Alexandrino, nas coordenadas UTM E=683833 e N=746141 e finaliza em frente ao antigo Hotel das Paineiras, nas coordenadas UTM E=682734 e N=7461178. Por esta estrada se alcança a Estrada do Mirante Dona Marta, a Estrada do Corcovado, que dá acesso ao monumento do Cristo Redentor e a Estrada do Redentor, que se dirige ao Setor Floresta da Tijuca.

Atividades e Normas

1. Sinalizar a estrada, atendendo as normas do DNIT e segundo o projeto de sinalização específico do Parque. 
· Na estrada serão recolocadas placas, com a identificação da quilometragem e do limite de velocidade permitida.

1.1. Implantar elementos de sinalização indicativa e informativa ao longo da estrada das Paineiras.

· As placas indicativas deverão ser instaladas no trevo Dona Marta e na confluência desta estrada com a do Corcovado.

· As placas informativas deverão indicar o seguinte: 

· A restrição do  acesso de ônibus após o trevo. 

· A restrição do acesso de veículos particulares ou não pertencentes ao sistema de transporte do Parque. 

· A restrição do acesso de veículos à estrada do Redentor nos domingos e feriados, exceto os autorizados pelo Parque.
2. Manter as estradas em bom estado de conservação.

2.1. Manter a rede de drenagem da estrada em perfeita condição de escoamento da água pluvial.

2.2. Manter a pavimentação da Estrada do Redentor.

· Deverá ser feito gestão junto a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro para realizar essa atividade.
3. Elaborar  e implantar projeto paisagístico dos canteiros localizados na bifurcação (trevo) da Estrada do Mirante Dona Marta com a Estrada das Paineiras.

· Deverão ser utilizadas espécies vegetais dos ecossistemas do Parque.

4. Elaborar estudo de viabilidade técnica e econômica de um edifício-garagem no local do atual estacionamento de pedras, situado próximo ao antigo Hotel das Paineiras e à margem da Estrada das Paineiras.

· Na concepção arquitetônica, o estudo deverá considerar a existência dos seguintes espaços: uma sala de administração; refeitório e vestiário para funcionários; sanitários masculinos, femininos e para portadores de necessidades especiais; cabines para venda de ingresso de acesso ao Corcovado e pagamento do estacionamento; depósito; sala para instalação de equipamentos eletrônicos de controle de fluxo de visitantes; bicicletário; sala para aluguel de equipamentos de lazer (bicicleta, skate, binóculo, dentre outros); área de embarque e desembarque de passageiros restrita e delimitada, de forma a permitir o controle dos usuários; área para manobra de veículos; área coberta para estacionamento de 150 veículos de passeio e 5 ônibus, além de vagas para uma ambulância, um veículo da policia, um da Mitra Arquiepiscopal (MITRA) e um da administração do Parque, simultaneamente. 

· A concepção arquitetônica e a implantação da edificação se basearão nos parâmetros ambientais de menor impacto. A remoção da cobertura vegetal deverá ser a mínima indispensável para acomodar essa edificação. 

· A área para a construção do edifício-garagem é delimitada pela estrada de ferro e pelas estradas do Corcovado e das Paineiras.

· A altura máxima permitida para o edifício não deverá ultrapassar três andares, correspondendo preferencialmente a um andar térreo e dois subsolos, conforme o perfil topográfico do terreno.

· O edifício-garagem não deverá interferir na infra-estrutura utilizada pelo transporte ferroviário, tais como: cabos, trilhos, postes, edificações, observando-se a estabilidade dos taludes.
4.1. Elaborar projeto do edifício-garagem utilizando como referência o “Estudo de Viabilidade para melhoria da circulação e implantação de equipamentos públicos para o Setor Serra da Carioca”, constante no Anexo XXX.

4.2. Construir o edifício-garagem, de acordo com a indicação do estudo e projeto acima citado. 
· A entrada do edifício-garagem será projetada para a Estrada das Paineiras.

· Toda a área correspondente ao estacionamento, as plataformas e bilheterias deverá ser monitorada por um sistema de circuito interno de imagens.

· As estruturas físicas a serem construídas deverão prever a acessibilidade de pessoas portadoras de necessidades especiais.

· 4.3. Viabilizar a concessão do edifício-garagem de acordo com a recomendação do estudo de viabilidade técnica e econômica.

· O projeto arquitetônico, a construção e administração do edifício poderão ser objeto de concessão, após a elaboração do estudo de viabilidade.

· A concessão poderá ser promovida em conjunto com a do Espaço Paineiras.

· O concessionário será responsável pela integridade dos veículos estacionados e pela segurança do sistema de arrecadação.
5. Demolir a guarita e a bilheteria atualmente existentes na estrada do Corcovado, após a implantação do edifício-garagem, onde ocorrerá a cobrança do ingresso e do transporte.

6. Proceder diariamente à fiscalização volante. 

c) Segmento Espaço Paineira

Descrição
O Espaço Paineiras se situa na Estrada das Paineiras, nas coordenadas UTM E=682734 e N=7461178.
O imperador D. Pedro II inaugurou, em 9 de outubro de 1884, um hotel  que não mais existe, juntamente com o trecho da ferrovia do trem do Corcovado que liga o Cosme Velho às Paineiras. Neste local foi construído posteriormente o “Hotel das Paineiras”,  que ocupa uma superfície total de 5.493 m2  e possui  três edificações que, juntas recobrem uma área de 2.056 m2. Sua edificação principal data de 1921 e possui 53 apartamentos, salas de recepção e outros cômodos distribuídos em quatro pavimentos, que perfazem uma área construída de 4.703 m². A segunda edificação é um pavilhão acoplado a edificação principal e foi construído em 1915, possuindo 670 m² de área construída. Ela tem dois pavimentos, um térreo que é aberto e sustentado por colunas de ferro fundido e tesouras de aço decorativo, e um subsolo com um grande salão. O terceiro prédio tem a aparência de residência e possui dois pavimentos, possuindo área total de 640 m². Ele se localiza nos fundos do terreno e tem salas, cozinha, alojamento de empregados e sua construção ocorreu em 1909. No ínicio do século XX, o Hotel das Paineiras era muito freqüentado pela classe dominante do Rio de Janeiro. Na década de 1980 foi abandonado, para em seguida ser arrendado pela Associação Educacional Veiga de Almeida, que promoveu a reforma parcial para utilizá-lo como hotel-escola. Atualmente o imóvel encontra-se fechado e sob litígio judicial.
Atividades e Normas
1. Transferir a dominialidade plena dos Próprios da União (correspondente às edificações do Espaço Paineiras) para o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio).
2. Elaborar estudo de viabilidade técnica e econômica do Espaço Paineiras (antigo Hotel das Paineiras) que indique propostas de uso desta edificação, de modo a atender aos objetivos de um parque nacional e contribuir para sua sustentação econômica. 

· As propostas para as edificações deverão atender às normas e legislações vigentes. 

· O estudo deverá contemplar, além dos aspectos arquitetônicos, a condição geo-ambiental do local.

· Dentre as prováveis destinações, deve-se estudar a possibilidade do imóvel abrigar: um hotel; um centro disseminador de conhecimentos com ênfase no meio ambiente e na interpretação do Parque Nacional da Tijuca e demais unidades de conservação federais, por diversos meios (biblioteca, exposição interpretativa etc.), e que sirva de apoio à visitação; lojas vinculadas ao tema ambiental; centro de convenções; auditórios; cinema 3D; livraria; restaurante; cafeteria, dentre outros.

· Poderá  ser considerado no estudo, a instalação de um núcleo avançado da administração do Parque. 

· O empreendimento deverá ser terceirizado e isso será feito, preferencialmente, em conjunto com o edifício-garagem. 
· Até que seja implantado, o imóvel será mantido pelo responsável legal, em condições sanitárias, estéticas e estruturais adequadas.
3.  Viabilizar a elaboração de um projeto de arquitetura para implantar o Espaço Paineiras.
· O projeto arquitetônico deverá contemplar locais destinados aos serviços e às atividades indicados no estudo de viabilidade técnico e econômico, acima mencionado.

· A instalação do Espaço Paineiras deverá preservar as características externas das edificações.

4. Implantar o Espaço Paineiras sob regime de concessão.
5. Contemplar esse segmento com quatro vigilantes que atuarão  durante 24 horas.

6. Proceder à eliminação das espécies vegetais exóticas do segmento, substituindo-as por espécies nativas do Parque.
7. Proceder à fiscalização volante nesta área.
d) Segmento Estrada de Ferro Corcovado
Descrição
O segmento Estrada de Ferro Corcovado se inicia no ponto em que esta adentra o limite da UC nas coordenadas UTM E=684095 e N=7461404 e finaliza na estação ferroviária Corcovado, nas coordenadas UTM E=683452 e N=7461901. Faz parte deste segmento a estação intermediária de embarque e desembarque de passageiros, localizada próxima ao Espaço Paineiras. As estruturas da Estrada de Ferro do Corcovado, das estações de embarque e desembarque (Cosme Velho, Paineiras e Corcovado) e outras necessárias ao funcionamento da ferrovia, pertencem ao Serviço de Patrimônio da União (SPU) e atualmente estão arrendadas a empresa ESFECO Administração Ltda.
Atividades e Normas

1. Transferir a dominialidade plena dos Próprios da União (Estrada de Ferro do Corcovado, estações de embarque e desembarque do Cosme Velho, das Paineiras e do Corcovado e demais estruturas para funcionamento da ferrovia) para o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio).

· Enquanto isso não ocorrer, deve-se solicitar ao SPU que realize um termo de ajuste para atender as normas e atividades previstas neste plano de manejo.

· Durante a fase de transição, os imóveis situados dentro do Parque e que não sejam essenciais ao funcionamento da Estrada de Ferro Corcovado, deverão ser desocupados. 

· Após a cessão dominial para o ICMBio, a ocupação de todos os imóveis desocupados deverá ser revista de acordo com os propósitos estabelecidos neste plano de manejo.

· Este estudo deverá estar associado a terceirização do Complexo Corcovado,  além das suas atividades intrínsecas. 
2. Terceirizar o serviço de transporte ferroviário mediante o regime de concessão.
2.1. Realizar estudo de viabilidade economica para tercerização do  transporte ferroviário.
3. Ordenar o uso do transporte de visitantes pela via férrea, visando o aprimoramento da qualidade do serviço oferecido.

3.1. Exigir do concessionário a observância das normas estabelecidas para este serviço.

· Durante o percurso para o Complexo Corcovado, o concessionário deverá disponibilizar aos visitantes  informações sobre o Parque Nacional da Tijuca, em um sistema de áudio configurado, minimamente em três idiomas, português, inglês e espanhol.
· Deverão ser revistos a infra-estrutura e os equipamentos do transporte ferroviário, modernizando-os e adequando-os as exigências de segurança.

· Cabe ao concessionário implantar um sistema eletrônico de controle simultâneo para cobrança de ingresso, por parte da administração do Parque e da empresa, e com especificações de registros do visitante no ato da compra do bilhete, durante seu acesso de entrada e sua saída.  Este sistema de controle será compatível ao utilizado no acesso rodoviário ao Complexo Corcovado.

· O concessionário não poderá construir qualquer estrutura não prevista no plano de manejo.
· A manutenção dos vagões do trem, que envolva o uso de poluentes, como óleo, graxa e outros, deverá ser feita em local apropriado e fora do limite do parque, onde haja uma manipulação técnica e ambiental adequada, com possibilidade de reaproveitamento.

· O concessionário se responsabilizará pela manutenção e limpeza da área marginal à linha férrea, a partir da cota de 200m, em uma largura mínima de 5 (cinco) metros de cada lado, podendo-se estender aos locais onde seja necessário garantir a estabilidade das encostas.

3.2. Realizar monitoramento semestral em três pontos, a serem definidos em conjunto com o Parque, visando detectar possíveis formas de poluição de solo e da água por óleos e graxas.

3.3. Implantar e manter um circuito interno de câmeras a ser instalado junto ás áreas de venda de ingressos e de controle de entrada e saída de visitantes.
4. Exigir do atual arrendatário da Estrada de Ferro a retirada das esculturas existentes ao longo da via férrea e os materiais depositados em locais inadequados, no interior do Parque.
5. Substituir as espécies vegetais exóticas plantadas ao longo da via férrea por espécies nativas do Parque.

· Esta atividade poderá contar com o apoio da empresa concessionária da Estrada de Ferro Corcovado.
6. Elaborar projeto de arquitetura e reformar a Estação Ferroviária das Paineiras, seguindo os padrões arquitetônicos  do Complexo Corcovado.

· A reforma será de responsabilidade do concessionário.

· O projeto promoverá sua integração arquitetônica e paisagística com a do Espaço Paineiras e a do edifício-garagem. 
7. Elaborar  projeto de arquitetura e reformar a Estação Ferroviária do Cosme Velho.

· O projeto deverá seguir os padrões arquitetônicos do Complexo Corcovado.

· O projeto arquitetônico da estação ferroviária do Cosme Velho deverá primar pelo: i) ordenamento do fluxo de visitação,  incluindo as áreas de embarque e desembarque; ii) pelo conforto dos visitantes (sanitários, lanchonetes, lojas de suvenir); iii) pela acessibilidade dos portadores de necessidades especiais; iv) pela segurança dos visitantes e funcionários nos locais de circulação e nas cabines para venda de ingresso; v) pela modernização do sistema de controle eletrônico de venda de ingresso, de forma compatível com os atuais equipamentos do sistema cobrança rodoviário e, vi) pela oferta de informações e interpretações dos atrativos do Parque Nacional e demais unidades de conservação federal.

8. Estudar a viabilidade técnica e econômica de reativação da Estação Silvestre como um ponto de integração entre os diversos sistemas de transporte urbano. 

· As negociações deverão ser conduzidas em conjunto com a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro. 
9. Instalar na Estação do Cosme Velho e das Paineiras, sinalização informativa sobre os usos permitidos e os atrativos do Setor Serra da Carioca, com as devidas distâncias. 
10.
Monitorar, periodicamente a rede de drenagem ao longo da estrada de ferro, direcionando o fluxo da água de modo a evitar a erosão e o deslizamento de encosta.

e) Segmento Corcovado
Descrição

O segmento Corcovado é composto pela Estrada do Corcovado, o Estacionamento do Corcovado, o Complexo Corcovado e o Espaço Cristo Redentor.
Este segmento tem início após o estacionamento de pedras das Paineiras, localizado próximo ao antigo Hotel das Paineiras. Segue pela estrada do Corcovado, nas coordenadas E=682834 e N=7461347 UTM, onde se localiza uma bilheteria, sanitários, portão e guarita para controle e fiscalização, até a área do estacionamento do Corcovado, nas coordenadas E=683418 e N=7460720 UTM e abrange ainda uma área compreendida entre as cotas 690m e 704m do morro do Corcovado.
No patamar do estacionamento Corcovado encontra-se hoje instalada uma lanchonete e uma loja. No andar inferior se situam os sanitários públicos e a sala da administração do Corcovado. Partindo do estacionamento, por um lance de escada de quatro degraus se acessa ao plano imediatamente superior onde se situam a cabine de informação turística. Mais acima, localizam-se os elevadores, a estação superior de embarque e desembarque da via férrea, a estação do Departamento de Telecomunicações do Estado do Rio de Janeiro (DETEL), os depósitos de materiais das lojas, a casa de força, e o alojamento dos servidores das lojas. No plano superior (cota 685), localizam-se os elevadores, escadarias, escada rolante, outra cabine de atendimento ao turista, uma loja de suvenir, uma lanchonete e um restaurante. Entre os dois níveis descritos, há mais duas lojas de suvenir e alguns lances de escadas.

Esta parte do Corcovado é definida nesse documento como Complexo Corcovado, que corresponde a toda  a área edificada no Morro do Corcovado, com exceção do Espaço Cristo Redentor.
No último plano se localiza o Espaço Cristo Redentor, que abrange o Monumento Cristo Redentor, em cuja base foi construída a capela Nossa Senhora de Aparecida, atual santuário, e mirantes na área circundante, de onde se vislumbra a cidade do Rio de Janeiro e parte dos morros e das áreas florestadas do Parque Nacional da Tijuca. Aproximadamente dois terços desse espaço encontram-se sob o domínio da Mitra Arquiepiscopal do Rio de Janeiro.
Atividades e Normas

1. Ordenar o acesso do público pela estrada do Corcovado, por meio da oferta de serviços terceirizados de transporte rodoviário.
1.1. Proibir o acesso viário ao Corcovado, dos veículos não autorizados ou não cadastrados pelo Parque, a partir do estacionamento de pedras (edifício-garagem).

· O acesso à estrada do Corcovado deverá ser fechado, a partir do edifício-garagem, sendo permitida a entrada apenas dos veículos do Parque, da concessionária de transporte de passageiros, do Corpo de Bombeiros e da Polícia, de ambulância, da MITRA, de fornecedores e outros autorizados pelo Parque.

· Os veículos de abastecimento dos estabelecimentos comerciais deverão ser do tipo utilitário, e o horário permitido para carga e descarga será de 7:00 às 10:00 horas, nos dias úteis.

1.2. Estabelecer, na forma de concessão e mediante estudo de viabilidade econômica, um sistema de circulação viário composto por transporte coletivo com capacidade para até vinte e cinco pessoas, que interligará o Complexo Corcovado ao edifício-garagem.

· O sistema poderá interligar o Complexo Corcovado ao Portão das Caboclas e ao Mirante Dona Marta.

· A cobrança de ingresso ocorrerá no edifício-garagem, por ocasião do embarque dos visitantes.

· Até que seja construído o edificio-garagem a cobrança ocorrerá na bilheteria, situada ao lado do estacionamento de pedras.

· Os veículos que transportarão os passageiros deverão usar tecnologias de energia limpa, como gás, eletricidade ou outro combustível pouco poluente.

· O sistema de transporte coletivo deverá possuir ao menos um veiculo equipado para o atendimento aos portadores de necessidades especiais.

· A empresa que explorará esse serviço deverá manter a frota em perfeitas condições de uso.

· A manutenção dos veículos deverá ser feita fora dos limites do Parque. 

1.3. Divulgar o Parque Nacional da Tijuca e seus atrativos durante o trajeto rodoviário ao Corcovado. 

· A divulgação poderá fazer uso de recursos de vídeo e áudio individualizado ou outros mecanismos.

1.4. Exigir da empresa concessionária que implante um sistema eletrônico de venda, controle de ingresso e monitoria de visitante ao Corcovado, similiar ao sistema do acesso ferroviário e considerando o fluxo de pedestres e ciclistas.

· O sistema deverá ser informatizado com equipamentos que permitam a emissão segura de bilhetes (anti-fraude), com registro no ato da compra do bilhete e no acesso e saída do visitante.

· Deverá ser instalado um sistema de circuito interno de imagens, junto às áreas de venda de ingressos e de controle de entrada e saída de visitantes (catracas eletrônicas ou outros meios), que assegurem maior controle ao Parque.

· O sistema deverá estar ligado on line, proporcionando o controle simultâneo da entrada e saída dos visitantes, por parte da administração do parque e do concessionário.

1.5. Considerar no estudo de viabilidade técnica e econômica a possibilidade de implantar um sistema de transporte que interligue a AEI Corcovado e o Setor Floresta.

·  O veículo deverá utilizar fontes de energia limpa, como gás, energia elétrica, biocombustível. 

2. Ordenar o acesso de ciclistas e pedestres ao Corcovado e ao Espaço Cristo Redentor.

· O acesso de pedestres à estrada do Corcovado será desestimulado, como forma de prevenção de acidentes de trânsito, de degradação da vegetação ao longo da estrada ou de abertura de atalhos e deposição de lixo. 

· Os ciclistas e pedestres que desejarem visitar o monumento do Cristo Redentor deverão adquirir seu ingresso no edifício-garagem.

· Os usuários da trilha Parque Lage-Corcovado deverão ser informados, no início desta trilha da exigência da compra de ingresso para visitar a área do Corcovado.
3. Ordenar o acesso dos funcionários terceirizados e os do DETEL e da MITRA ao Complexo do Corcovado por meio eletrônico, com registro de entrada e saída e liberação de acessos (catracas ou outros meios). 
4. Conservar e manter em bom estado a estrada do Corcovado, as áreas de embarque e desembarque rodoviário e o edifício-garagem.

· A manutenção e conservação destas infra-estruturas, serão realizadas pelo concessionário do sistema rodoviário ou outro indicado pelo estudo de viabilidade econômica.

· Deverão ser contempladas ainda nesta manutenção, a varrição e desobstrução do sistema de drenagem, da pista de rolamento e dos dispositivos de segurança (guard-rail).

5. Recuperar a estrada do Corcovado, a partir do edifício-garagem.

· A recuperação deverá ser realizada pelo concessionário e abrangerá os seguintes tópicos: a pavimentação, o meio fio, a rede de drenagem em áreas degradadas e locais onde seja necessário, além da realização de obras de contenção de encostas.
6. Implantar o Complexo Corcovado que abrange toda a área edificada existente no morro do Corcovado, exceto o patamar superior onde se localiza o mirante e o monumento, doravante chamado Espaço Cristo Redentor.

6.1. Realizar levantamento de todos os bens imóveis existentes na área do Corcovado, para conhecer a situação dominial dos mesmos.
· Enquanto não se concretiza a transferência de domínio para o ICMBio,  os bens imóveis devem manter sua atividade comercial, sendo vedada a ampliação ou reforma distinta à previsão do plano e os que não servirem aos propósitos do Parque deverão ser demolidos.
6.2. Transferir a dominialidade plena dos Próprios da União para o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), visando a utilização dos mesmos para os fins expressos neste plano de manejo.
6.3. Realizar uma avaliação Geo Ambiental do Morro do Corcovado na área onde será instalado o Complexo do Corcovado. 
6.4. Elaborar projeto arquitetônico do Complexo Corcovado para a área do morro de mesmo nome, nos observando-se a avaliação geo-ambiental da área.

· Basicamente, o projeto arquitetônico conceberá uma edificação que favoreça o desembarque do visitante em uma área coberta e sua circulação de forma segura e confortável diversos patamares do Corcovado, deixando descoberto somente os mirantes, o Espaço Cristo Redentor, as escadarias de pedra e as áreas com vegetação.

· O projeto estudará os atuais locais ocupados pelos empreendimentos comerciais localizados no térreo e nos demais níveis, os sanitários masculino e feminino situados no patamar inferior e as salas, as escadas e o patamar de acesso aos elevadores, as estações de embarque e desembarque ferroviário e rodoviário (antigo platô de estacionamento), as escadarias de acesso e os patamares superiores de acesso ao Espaço Cristo Redentor, as áreas de circulação contíguas, os mirantes e os canteiros ajardinados. 

· O Complexo assegurará a existência das seguintes áreas: embarque e desembarque de visitantes oriundos do sistema de transporte ferroviário e rodoviário; prestação de serviços comerciais (loja para venda de suvenir e fotografia, duas lanchonetes para venda de produtos alimentícios; máquina para venda de refrigerantes e sucos); informação turística; exposição interpretativa; sanitários masculino e feminino e para portadores de necessidades especiais; sala para administração do Parque e outra para as empresas concessionárias; refeitório, vestiários e sanitários para funcionários das concessionárias e depósitos.

· As demais edificações que conflitem com a proposta arquitetônica e os usos previstos para este local serão demolidos.

· O Espaço Cristo Redentor não deverá sofrer interferência pelo projeto a ser elaborado.

· O projeto deverá contemplar as necessidades e acessos para portadores de necessidades especiais.

· O projeto deverá contemplar a existência de refeitório, vestiário, sanitário para funcionários e depósito.

· O projeto deverá priorizar que a as instalações elétricas, telefônicas e hidráulicas sejam subterrâneas e as que não estejam em uso sejam retiradas. 

· Concomitantemente ao projeto arquitetônico deve-se realizar um projeto paisagístico utilizando-se a vegetação do ecossistema do Parque e removendo-se as espécies exóticas. 

· O sistema de saneamento e esgotamento sanitário deverá ser interligado a rede existente que se adequará a demanda, sendo compatível a um parque nacional.  

6.5. Realizar estudo de viabilidade econômica para terceirizacao do Complexo Corcovado

6.6. Terceirizar o Complexo Corcovado por meio de concessáo.

· Este estudo deverá estar associado a terceirização da Estrada de Ferro Corcovado, cabendo ao concessionário a elaboração do projeto arquitetônico, a implantação e manutenção do Complexo Corcovado, além das suas atividades intrínsecas. 

· Os serviços concessionados deverão funcionar no horário determinado pelo Parque para funcionamento do Complexo Corcovado.

· Sua manutenção ficará a cargo do concessionário, incluindo-se elevadores, escadas, locais de circulação, sanitários e outros.

· A elaboração, implantação  e manutenção da exposição interpretativa será de responsabilidade da concessionária.
· A concessionária se encarregará da coleta seletiva de lixo e de sua destinação diária. 
·  A loja de suvenir deverá comercializar produtos que guardem relação com o Parque, a exemplo de camisetas, bonés, canecos, guias, mapas, cartão postal, chaveiro e similares.
· Os produtos de suvenir a serem comercializados deverão conter o nome do Parque.
·  Os fotógrafos vinculados ao concessionário do serviço poderão exercer suas atividades na área do monumento. Para tanto, deverão estar devidamente identificados. Sendo que será permitida a circulação de apenas dois fotógrafos por vez. 

·  Somente serão comercializados alimentos prontos ou semi-prontos, sendo proibida a preparação de refeições e a venda de bebida alcoólica.
· Poderão ser instaladas máquinas de venda de refrigerantes e similares. 
· É proibido o uso de propaganda nas áreas externas de todas as lojas concessionadas.

6.7. Elaborar e implantar projeto de exposição interpretativa.
· Um estudo museográfico deverá ser contratado pelo concessionário para sua implantação.
· O resultado final deverá ser submetido à equipe técnica do Parque.
7. Fazer constar no contrato de concessão que os funcionários que atuarão no Complexo Corcovado sejam capacitados. 

· Os funcionários que lidarem diretamente com a recepção do público deverão dominar no mínimo dois idiomas e serem habilitados no trato social, bem como conscientizados sobre os temas ambientais relativos a esse parque para que possa repassá-los ao público.

· Essa capacitação ocorrerá conforme orientação dos técnicos do Parque.
8. Fazer constar no contrato de concessão que os funcionários lotados nesta área usem uniformes, contendo logotipo do Parque, identificação funcional e pessoal indicando que estão a serviço da Unidade de Conservação.
9. Mapear e inventariar todas as infra-estruturas de telecomunicação e Rádiodifusão existentes no Morro do Corcovado.

9.1. Cadastrar todas as empresas em atividades na área, identificando seus proprietários e a condição de uso de cada uma das antenas.

9.2. Retirar as antenas cujos proprietários não foram identificados e as classificadas como ilegais.
10. Estudar a possibilidade da transferência das infra-estruturas  e equipamentos de rádio comunicação das empresas consideradas de utilidade pública, localizadas no morro do Corcovado, para outros locais situados na cidade do Rio de Janeiro ou a utilizar por outras tecnologias, como satélite.   
11. Implantar um sistema eletrônico de controle de entrada e saída de visitantes ao  Espaço Cristo Redentor,conforme limite definido pelo manejo de impacto da visitação .

· Tal sistema será feito por meio de catracas eletrônicas, a serem instaladas em locais estratégicos de acesso ao Espaço Cristo Redentor, bloqueando a passagem quando atingida a capacidade máxima da área.

· O sistema será desbloqueado simultaneamente à medida que for registrada a saída dos visitantes.

11.1.  Monitorar o número limite de visitantes no Espaço  Cristo Redentor, avaliando-a periodicamente, com base em indicadores de qualidade da visita e satisfação do visitante.

· Até que se aprimore o manejo da visitação, deve-se permitir a permanência simultânea na área de, no máximo, 360 pessoas, conforme indicado na estimativa constante do anexo X. 

· Os indicadores de visitação deverão ser usados de forma a permitir o manejo adaptativo do número limite de visitantes.
12. Manter um sistema provisório que atenda as necessidades administrativas do Corcovado, até a implantação do Complexo Corcovado.

· Esse sistema deverá contemplar: o controle administrativo, a ser mantido na atual sala de administração do Corcovado.

· As atividades de manutenção e operacionalização (elevadores, escadas rolantes, limpeza, paisagismo, segurança) ficarão a cargo do Parque.

· A coleta e destinação dos resíduos sólidos ficam a cargo dos lojistas. E deverão ser depositados em coletores de lixo localizados na cota 658, próximo ao final da Estrada do Corcovado.

· A área onde se encontram os coletores de lixo deverá ser coberta e fechada com tela e dotada de sistema de esgotamento sanitário interligado a rede pública.

12.1. Designar servidores do Parque para atuar no local em sistema de rodízio. 
12.2. Designar três vigilantes para atuar neste segmento.

13. Permitir a realização da atividade de montanhismo no Corcovado observando as normas especificas previstas neste Plano.
14. Ordenar a atividade de sobrevôo de aeronaves no Corcovado.

· Fica proibido o vôo de helicóptero em altura inferior a 300m (1000 pés) acima do monumento do Cristo Redentor num raio de 300m no entorno, conforme IMA 100-12 “Regras do Ar e Serviços de Tráfego Aéreo – Ministério da Aeronáutica.

· Só poderá realizar sobrevôo uma aeronave de cada vez, com intervalo de dez minutos entre aeronaves e tempo de permanência máxima de cinco minutos.

· Não será permitido vôo noturno, ficando esta atividade limitada ao horário de funcionamento do Parque.

· Eventualmente poderão ser autorizados pela administração da UC sobrevôos fora dos horários estabelecidos.

· A desobediência às regras acima mencionadas implicará em comunicação a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) e nas sanções previstas na lei de crimes ambientais.

· A ANAC deverá ser comunicada sobre as exigências estabelecidas neste plano de manejo.

· Será feita ampla divulgação junto aos agentes operadores e à imprensa. 

14.1. Cadastrar os agentes operadores de vôo turístico que desejarem atuar na área do Corcovado, visando o controle dessa atividade.
15. Ordenar a realização de eventos no Corcovado.

· Nenhum evento poderá interferir no fluxo regular de visitação ao Complexo Corcovado, devendo-se respeitar as normas e os horários de funcionamento do Parque, exceto nos casos especiais autorizados por sua administração.

· Os eventos deverão ser autorizados pela chefia do Parque, após prévia análise e parecer técnico, respeitando os termos do artigo 28 do SNUC e do Regulamento dos Parques Nacionais. 

· A solicitação para realização de eventos será acompanhada da descrição detalhada destes, dos equipamentos a serem usados, do número total de pessoas envolvidas, ressaltando-se o público convidado.

· Somente será considerada a solicitação, se for dirigida à chefia do Parque com antecedência mínima de cinco dias.

· Nenhum evento poderá ultrapassar o número limite de visitantes estabelecido para a área neste plano de manejo.

· Deverá ser repassado para os cofres públicos o valor correspondente aos ingressos dos convidados por evento.

· Toda a divulgação de eventos deverá deixar explícito que o Corcovado é parte integrante do Parque Nacional da Tijuca. 
16. Elaborar e implementar projeto de sinalização interpretativa para o Complexo Corcovado e o Espaço Cristo Redentor.

· As placas interpretativas deverão abordar os aspectos paisagísticos da cidade do Rio de Janeiro destacando o Parque.

· O projeto deverá ser concebido no idioma português e com recursos que abranjam os idiomas inglês e espanhol. Este seguirá o estabelecido nas normas de comunicação visual para as unidades de conservação federais.

· Para a implantação do projeto de sinalização, o Parque poderá contar com a participação de patrocinadores ou das empresas concessionárias.

· Um programa de manutenção deverá ser estabelecido neste projeto.

16.1. Manter a placa interpretativa da geologia do Parque no Complexo, em conformidade com o Projeto Caminhos Geológicos. 

16.2. Avaliar os painéis e a sinalização existentes, retirando os que não estejam compatíveis com a futura exposição interpretativa e com os interesses do Parque. 
17. Destacar a equipe de fiscalização volante diariamente para percorrer a área.

4.7.2.2.4 – AEI Sumaré
Inserção no Zoneamento – Zona de uso conflitante

Descrição

A AEI Sumaré engloba em seu interior uma área com cerca de 2,3 ha ocupada pelas torres e antenas de Rádio-transmissão, as estradas Roquete Pinto, de acesso a torre da Empresa Brasileira de Telecomunicações S.A. (EMBRATEL) e do Sumaré, e ainda o Destacamento de Segurança de Instalações da Polícia Militar do Rio de Janeiro.
Trata-se portanto de uma área que apresenta usos conflitantes com os objetivos de um Parque Nacional, merecendo uma atenção especial quanto a regulamentação das atividades e ordenamento territorial. 

Sua delimitação geográfica corresponde às seguintes coordenadas:

A Área Estratégica Interna compreende uma faixa de 5 metros para cada lado da Estrada do Sumaré, desde a sua confluência com a Estrada do Redentor no ponto de coordenada UTM E=679229, N=7460224 até o ponto em que esta encontra o limite do Parque nas coordenadas UTM E=682582, N=7462529. Compreende ainda a mesma faixa lateral ao longo da estrada de acesso a torre da Embratel até o ponto de coordenada UTM E=679527, N=7460343, onde passa a circundar o morro pela cota altimétrica de 600m englobando a área atualmente ocupada pela Embratel, com cerca de 590m2. Da mesma forma a faixa lateral que acompanha a estrada do Sumaré alarga-se entre os pontos de coordenadas UTM E=680536, N=7460552 e E=681296, N=7460830 aonde passa a circundar pela cota altimétrica de 700m toda a cumeada do Pico da Carioca e o Morro do Alto do Sumaré

Esta AEI compreende os seguintes segmentos:

a. Estradas do Sumaré

b. Torres e Antenas do Sumaré

A Figura 44 mostra os limites da AEI Sumaré e os seus segmentos.
Resultados Esperados

· Área sinalizada

· Acesso à área das torres e antenas controlada.
· Fiscalização volante implantada.
· Atividades conflitantes em curso minimizadas.
· Estradas mantidas e em bom estado de conservação. 

· Remanescentes florestais mantidos em bom estado de conservação.
· Conhecimento sobre a biota e ecossistemas existentes ampliado.

Indicadores

· Número de placas de sinalização instaladas.
· Número de  veículos registrados na guarita de fiscalização e controle.
· Quantidade de quilômetros recuperados.
· Número de processos abertos e concluídos relativos às atividades conflitantes.

· Números de autos de infração aplicados.
· Percentual de crescimento da área sob cobertura florestal.
· Número de trabalhos científicos publicados. 
a) Segmento Estradas do Sumaré
Descrição

O segmento Estradas do Sumaré é composto pela estrada de mesmo nome, pela estrada de acesso a torre da EMBRATEL, a estrada Roquette Pinto e as áreas adjacentes. Inicia na confluência com a estrada do Redentor, finalizando no limite nordeste desta AEI, nas coordenadas UTM E=682582, N=7462529.
Atividades e Normas

1. Instalar um Portal na estrada do Sumaré, no limite do PNT, nas coordenadas UTM E= 682582 N=7462529, no bairro do Rio Comprido.
2. Implantar sinalização indicativa na Estrada do Sumaré de acordo com o projeto específico existente para esse Parque e seguindo as normas do DNIT.
3. Manter as estradas em bom estado de conservação.
3.1. Manter as canaletas e bueiros de drenagem em perfeitas condições para escoamento de água.
3.2. Fazer a manutenção da pavimentação das estradas.

· Deverá ser feito gestão junto a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro para a realização dessa atividade.
4. Implantar sistema de fiscalização volante.
Figura 44: Limites da AEI  Sumaré, Serra da Carioca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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Figura 44: Limites da AEI  Sumaré, Serra da Carioca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

(VERSO)
5. Instalar  na edificação ocupada pela Polícia Militar, uma guarita de fiscalização e controle do acesso às antenas e torres do Sumaré no início da estrada Roquette Pinto.

· A guarita de fiscalização terá como função, além de controlar o acesso às torres e antenas, de apoiar a fiscalização e a brigada de incêndios.  

5.1. Retomar o posto de fiscalização ocupado pela Polícia Militar pelos meios legais cabíveis.
5.2. Reformar a edificação, dotando a mesma de sala, cozinha, sanitários e depósito. 

5.3. Dotar a guarita dos equipamentos descritos na Tabela 26.
Tabela 26: Equipamentos e materiais necessários para a guarita de fiscalização do Sumaré, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

	Equipamentos/Materiais
	Quantidade

	Mesa de escritório
	1

	Cadeira sem braço
	2

	Filtro de água potável refrigerado
	1

	Microondas
	1

	Extintor de incêndio
	1

	Lixeira de escritório
	1

	Lixeira de banheiro
	1

	Aparelho de Rádio comunicação móvel com carregador
	1

	Aparelho de telefone
	1

	Armário escaninho de metal com 4 portas
	1

	Cancela eletrônica
	1

	Binóculo
	1


5.4. Manter na guarita vigilância armada pelo período de 24 horas

· A vigilância ficará encarregada de registrar e controlar os acessos de pessoas e veiculos as áreas do Sumaré onde estão instaladas as antenas e torres.
6. Estabelecer na guarita um ponto de observação de incêndios florestais, que possa atender com agilidade as ocorrências no morro do Sumaré.

6.1. Manter na guarita de fiscalização materiais e equipamentos para prevenção e combate a incêndios, tais como: abafadores, bombas costais, enxadas, rastelos, facões e outros.
6.2. Dotar a guarita de pessoal da brigada de incêndio nas épocas de risco de ocorrência de fogo.
6.3. Solicitar as empresas instaladas no Sumaré o apoio logistíco para esta atividade. 

b) Segmento Torres e Antenas do Sumaré

Descrição

Este segmento engloba o morro do alto da Embratel, o Pico da Carioca e o morro do alto do Sumaré, onde encontram-se as torres e antenas de telecomunicações e Rádiodifusão. Esta área está  localizada em um dos pontos de cota mais elevada da Serra da Carioca (700m). As primeiras ocupações nesta área são do início da década de 1960 e, atualmente estima-se que existe mais de 300 antenas instaladas no local. 
Atividades e Normas

1. Mapear e inventariar todas as infra-estruturas de telecomunicação e Rádiodifusão (torres e antenas) existentes no Morro do Sumaré.

1.1. Cadastrar todas as empresas em atividade na área, identificando seus proprietários e a condição de uso de cada uma das antenas e torres. 

· Para a execução desta atividade deverá ser solicitada o apoio da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) e da Polícia Federal. 

1.2. Solicitar das empresas cadastradas o envio da relação dos funcionários que prestam serviços no local.
2. Retirar todas as edificações e equipamentos de telecomunicação e Rádiodifusão existentes no morro do Sumaré desde que não se destinem a empresas públicas, e aquelas que prestam serviço de utilidade pública, relevância social e serviço gratuito à população.

· Exceção será feita para equipamentos necessários para a logística da UC.
2.1. Buscar os meios legais para a retirada das edificações e equipamentos de telecomunicação que não atendam os critérios estabelecidos acima.

3. Regularizar na forma da legislação vigente a permanência das empresas que atendam os critérios descritos acima até que novas tecnologias que susbtituam as atuais estejam disponíveis

3.1. Estabelecer instrumento jurídico adequado com as empresas remanescentes, contendo prazo determinado, as normas de uso e as medidas mitigadoras e compensatórias devidas. 

· As empresas deverão elaborar e implantar um projeto de avaliação e redução de impacto decorrente da existência das antenas.

· As estruturas permanecerão no local até o prazo definido, devendo as empresas empregar novas tecnologias para substituí-las. 

· Não será permitida a instalação de novos equipamentos de telecomunicação e Rádiodifusão e/ou ampliação das estruturas atualmente existentes. 

· As reformas das infra-estruturas e torres serão permitidas somente para as empresas já regularizadas desde que não se caracterizem em ampliação e, que sejam autorizadas pela administração do Parque baseadas em parecer técnico e observadas medidas compensatórias adicionais e mitigadoras quando cabíveis.

· As empresas deverão adotar cores para pintura das estruturas de alvenaria e as torres, buscando a harmonização destas com o ambiente externo natural. 

· As áreas degradadas deverão ser recuperadas pelas empresas, sob a orientação técnica do Parque;

· As empresas deverão oferecer cursos de treinamento aos seus funcionários que incluam informações sobre a área ambiental, com destaque para o manejo do Parque Nacional da Tijuca.

· Os funcionários deverão trabalhar devidamente identificados com crachá.

· A manutenção da área é de responsabilidade das empresas. Os resíduos sólidos devem ser, acondicionados de forma adequada para serem retirados diariamente. 

4. Realizar fiscalização periódica e sistemática nas áreas das torres e antenas de transmissão, no mínimo uma vez por semana.

· A fiscalização deverá atentar para a observância das normas estipuladas no instrumento de regularização firmado com as empresas.
5. Elaborar e implementar projeto de recuperação vegetal das áreas degradadas.

· A recuperação deverá ocorrer com o apoio das empresas remanescentes.
6. Incentivar e promover estudos científicos para caracterização da fauna e da flora em todo o morro do Sumaré.
7. Estudar os efeitos da radiação advinda dos equipamentos e torres instalados no meio ambiente, de forma a subsidiar a tomada de decisão quanto ao manejo da área. 

· Estes estudos deverão ser patrocinados pelas empresas dentro das medidas compensatórias a serem estabelecidas.
4.7.2.2.5 – AEI Silvestre
Inserção no Zoneamento – Zona de Uso Intensivo, Zona de Recuperação, Zona de Uso Especial e Zona Primitiva.
Descrição
Essa AEI compreende a antiga Estação de tratamento de água do Rio Carioca, sob responsabilidade da CEDAE, a Capela Silvestre, a Fonte do Chororó, o antigo restaurante Silvestre, a Estação Silvestre do bonde de Santa Teresa, além de algumas edificações residenciais ocupadas por funcionários, ex-funcionários e pessoas que não integram o quadro de servidores do Parque Nacional da Tijuca e seu órgão gestor.
Nas suas proximidades habitam populações pertencentes ao Complexo Cerro-Corá e ao Guararapes, cujos índices de desenvolvimento humano são significativamente baixos.
Sua delimitação geográfica corresponde às seguintes coordenadas:

Tem início no ponto de coordenada UTM E=684190, N=7461284 junto ao limite do Parque próximo ao antigo restaurante Silvestre. Segue em linha reta em rumo oeste, cruza a estrada das Paineiras e chega ao ponto de coordenada UTM E=683970, N=7461291 junto a curva de nível de cota 250m, seguindo por esta em rumo norte até encontrar os limites do Parque, e retornando por este até o ponto inicial passando pela rua Almirante Alexandrino. 

Esta AEI engloba os seguintes segmentos:

a. Portão das Caboclas.

b. Centro de Cidadania e Meio Ambiente Silvestre. 
A Figura 45 mostra os limites da AEI Silvestre e os seus segmentos.
Resultados Esperados

· Fontes históricas e a estação de tratamento de água recuperadas.
· Sinalização informativa estruturada.
· Delimitação física do limites efetuada.
· Imóveis localizados nesta área reintegrados.
· Área degradada recuperada.

· Guarita reformada.
· Centro de cidadania implantado.
· Visitantes atendidos e informados.
· Valores histórico-culturais do Parque divulgados.

· Residências de interesse do Parque reformadas.
Indicadores

· Número de agentes multiplicadores atendidos em atividades de capacitação e projetos de educação ambiental.

· Número de marcos instalados.
· Metros de cercas instaladas.
· Número de placas instaladas.

· Número de imóveis reintegrados ao Parque.
· Número de pessoas atendidas no Centro de Cidadania.

· Número de veículos registrados na estrada das Paineiras.
· Número de pessoas informadas sobre a importância dos recursos hídricos e da floresta para a proteção dos mananciais.

· Número de mudas de espécies nativas do Parque plantadas.

· Número de residências ocupadas por funcionários do parque.
.

a) Segmento Portão das Cablocas 

Descrição

Este segmento engloba a antiga estação de tratamento de água da CEDAE, a fonte do Chororó, guarita, a capela Silvestre e edificações residenciais.
A antiga estação de tratamento de água da CEDAE localiza-se na Rua Almirante Alexandrino № 5.440. Possui uma edificação e 4 (quatro) grandes tanques de granito em estilo neoclássico, com escadarias, nicho, bancos e lago, além de portões e gradis de ferro e uma  caixa externa com inscrições de 1744. 
Figura 45: Limites da AEI Silvestre, Serra da Carioca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
A fonte do Chororó se localiza na Rua Almirante Alexandrino, antes da  antiga estação de tratamento de água da CEDAE. A Fonte é constituída de argamassa de cimento, areia e pedra, composta de dois tanques, em andares diferenciados, revestidos de azulejos com motivos florais estilizados em azul e branco. 
A guarita situa-se junto aos limites do Parque Nacional da Tijuca, na confluência entre a Rua Almirante Alexandrino e a Estrada das Paineiras, nas coordenadas UTM E=683833 e N=746141. 
A Capela Silvestre foi construída em alvenaria com formato em U, e possui uma área aproximada de 4m2. Ela pertenceu a Silvestre Pires de Carvalho, o que deu origem ao nome. O Marechal Hermes da Fonseca a restaurou, em 1912 e, após este período ela passou por várias reformas. Ela possuía elementos externos diferenciados, como azulejos cor de rosa forte e ornatos geométricos que lembrariam o estilo art-déco. Até 1997 foram realizadas missas no dia 31 de dezembro, em homenagem ao seu padroeiro, São Silvestre.

Atividades e Normas

1. Delimitar a área do Parque Nacional da Tijuca junto às vias públicas e demais ocupações urbanas lindeiras a esta área estratégica.

1.1. Instalar marcos e cercas no limite do Parque.

· Será dada preferência à instalação de cercas ao longo do limite nas áreas de maior vulnerabilidade a pressão urbana. 
2. Identificar os limites do Parque com placas de sinalização, sobretudo ao longo da Rua Almirante Alexandrino

· Deverá ser observado o projeto de sinalização específico para o Parque.
3. Reformar a guarita localizada na confluência da Rua Almirante Alexandrino com a Estrada das Paineiras.

3.1. Elaborar e implantar projeto específico de reforma.

· A edificação deverá conter área para vigilância, sanitário e pequena copa.

· O projeto de reforma deverá ser condizente com o padrão arquitetônico da construção existente.

· As instalações sanitárias deverão ser adaptadas ecologicamente as condições do local. 

3.2. Dotar esse segmento com dois vigilantes que deverão trabalhar em regime de 24 horas.

3.3. Dotar a guarita dos equipamentos necessários ao seu funcionamento, conforme descrito na Tabela 27.
Tabela 27: Equipamentos Necessários para o Funcionamento da Guarita do Portão das Caboclas, Parque Nacional da Tijuca, estado do Rio de Janeiro.  
	Material
	Quantidade

	Mesa de escritório
	1

	Cadeira sem braço
	2

	Filtro de água potável refrigerado
	1

	Microondas
	1

	Extintor de incêndio
	1

	Lixeira de escritório
	1

	Lixeira de banheiro
	1

	Aparelho de Rádio comunicação móvel com carregador
	1

	Aparelho de telefone
	1

	Armário escaninho de metal com 4 portas
	1

	Contador eletrônico de veículos
	1


4. Instalar portal no início da Estrada das Paineiras, demarcando a entrada do parque no Setor Serra da Carioca.
· Todos os funcionários deverão estar em exercício de sua função e deverão cumprir a legislação vigente para a ocupação de residências funcionais. 

5. Regularizar a situação fundiária deste segmento 

5.1. Realizar o levantamento da situação dominial das edificações residenciais existentes dentro dos limites do Parque nesta área.

5.2. Identificar seus ocupantes e notificá-los para apresentação de documentação que comprove possuir a propriedade do imóvel ou documento legal que autorize a ocupação do mesmo.

5.3. Proceder a reintegração de posse das residências ocupadas irregularmente, destinando-as aos funcionários que exercem funções imprescindíveis para a proteção do Parque, no Setor Serra da Carioca.  

· Deverá ser articulado com os poderes Federais, Estaduais e Municipais a realocação dos moradores para áreas similares a atual ocupada.

· A realocação deverá ser feita por meio de instrumento legal.

· Os moradores que não aderirem a ação de realocação estarão sujeitos ao processo de reintegração de posse.

· Enquanto os moradores não forem assentados, ações de fiscalização e de educação ambiental deverão ser realizadas. 

5.4. Transferir a dominialidade plena dos Próprios da União para o Instituto Chico Mendes de conservação da Biodiversidade,

5.5. Após a retirada dos atuais moradores, promover a reforma dos imóveis que serão ocupados para moradia dos funcionários do parque.
5.6. Demolir os imóveis que não sejam de interesse da administração do Parque.

5.7. Recompor ambientalmente a área com espécies nativas do ecossistema onde forem demolidas as edificações.
5.8. Transferir as instalações da antiga estação de tratamento de água da CEDAE, localizada no Silvestre, para o acervo do Parque.
6. Elaborar projeto de restauração e implantação, da antiga estação de tratamento de água da CEDAE, de forma a transformá-la em um núcleo de difusão de conhecimentos destacando a importância da água e a conservação do meio ambiente.

· Este núcleo deverá juntamente com a capela Silvestre, integrar um circuito de visitação de pontos históricos do Parque.

6.1. Buscar parcerias para a execução desta atividade
7. Realizar parceria oficial com o Grupo de Defesa Ambiental, oferecendo-lhe uma das residências para a prática de atividades em troca da responsabilidade de manter a infra-estrutura.
8. Recuperar e interpretar a fonte do Chororó e a capela Silvestre, integrando-os ao roteiro de visitação do circuito do Corcovado.

8.1. Elaborar e implementar projeto especifico para recuperação dessas edificações.  
· Deverá ser buscada parceria para implementação dessa atividade.
8.2. Implantar sinalização interpretativa da Fonte e da Capela abordando aspectos históricos.

9. Proceder diariamente a fiscalização volante

b) Segmento Centro de Cidadania e Meio Ambiente Silvestre

Descrição

Este segmento engloba o Centro de Cidadania e Meio Ambiente Silvestre (antigo restaurante Silvestre) e a antiga estação Silvestre do Bonde de Santa Teresa. O Centro será implantado no antigo restaurante Silvestre, que se encontra em situação precária e ocupado por aproximadamente 88 pessoas, num total de 21 famílias de baixa renda. Tais edificações não possuem infra-estrutura de esgotamento sanitário, coleta de lixo e nem água encanada da rede pública. 

Atividades e Normas
1. Proceder a reintegração de posse das edificações ocupadas irregularmente. 

· Deverá ser articulado com os poderes Federais, Estaduais e Municipais a realocação dos moradores para áreas similares a atual ocupada.

· A realocação deverá ser feita por meio de instrumento legal.

· Os moradores que não aderirem a ação de realocação estarão sujeitos ao processo de reintegração de posse.

·  Enquanto os moradores não forem assentados, ações de fiscalização e de educação ambiental deverão ser realizadas. 

1.1. Realizar o levantamento da situação dominial do antigo Restaurante Silvestre.

1.2.Transferir a dominialidade plena dos Próprios da União para o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade,

2. Elaborar estudo de viabilidade social e econômica para a recuperação do antigo Restaurante Silvestre, objetivando sua transformação em um “Centro de Cidadania e Meio Ambiente”.

· Este Centro deverá promover a formação e capacitação de jovens moradores das comunidades do entorno do Parque, especialmente do complexo Cerro-corá e Guararapes.

2.1. Promover atividades de integração com a comunidade do entorno, para identificação das carências e propostas para o desenvolvimento de um projeto de utilização do imóvel, adequado as expectativas da comunidade.

2.2. Identificar  projetos e programas a serem desenvolvidos no “Centro”, e parcerias que se responsabilizarão pela gestão deste Centro. 

2.3. Elaborar Termo de Cooperação Técnica com a entidade gestora, para a administração do Centro, observando os objetivos da Unidade de Conservação e a legislação pertinente.

2.4. Efetuar parcerias com empresas públicas e/ou privadas para elaboração de projeto  e execução da reforma da edificação.

· A edificação deverá manter o mesmo padrão arquitetônico quando da sua construção.

· A reforma da edificação deverá prever a existência de salas de aula, auditório, cozinha, salão de refeição, dispensa, sanitários, sala de vídeo, almoxarifado, sala de reunião, escritório e pátio externo.

· Deverá ser promovida a adequação do sistema de abastecimento de água, sistema elétrico e o sistema de esgotamento sanitário.
2.5. Elaborar Termo de Cessão entre o Parque e Instituição gestora do “Centro”para a ocupação da edificação. 

· O Termo de Cessão deverá contemplar a observância das normas e regulamentos do parque.

· A instituição gestora ficará responsável pela manutenção e conservação da edificação.
3. Efetuar o resgate histórico do antigo Restaurante Silvestre para interpretá-lo ao visitante e usuários.
4. Fazer gestão junto a Secretaria Municipal de Transportes para viabilizar a revitalização da Estação do bonde de Santa Teresa, localizada no Silvestre, possibilitando a integração com o Trem do Corcovado neste local. 
5. Elaborar e implementar projeto especifico para a eliminação das espécies exóticas e recomposição vegetal com espécies do ecossistema, nas imediações da edificação.
6. Proceder periodicamente a fiscalização da área, observando especialmente os condicionantes previstos no termo de cessão da edificação.
4.7.2.2.6 – AEI Parque Lage

Inserção no Zoneamento – Zona de uso intensivo, zona de uso extensivo e zona primitiva
Descrição
A área do Parque Lage integrava, originalmente, as terras do Engenho de Nossa Senhora da Conceição da Lagoa, que também originaram o Jardim Botânico do Rio de Janeiro. Durante mais de dois séculos a propriedade pertenceu a família de Rodrigo de Freitas Mello, que a adquiriu em 1611. Em meados do século XIX, os herdeiros promoveram benfeitorias na sede da fazenda, transformando-a em residência oficial da família. O jardim, tipicamente inglês foi executado pelo paisagista John Tyndale nessa época.

Em 1859, a propriedade foi adquirida pelo Comendador Antonio Martins Lage que executou muitas benfeitorias e a vendeu em 1913. No ano seguinte, a propriedade retornou para a família Lage, mais precisamente para Henrique Lage, herdeiro do Comendador. Este construiu uma nova residência, em 1920 que, posteriormente se tornou conhecida como “Solar Henrique Lage”. Somente em 1976, o patrimônio foi preservado através da desapropriação da área pela União. E em 2004 passou a integrar as terras do Parque Nacional da Tijuca.

O Parque Lage possui uma área de 52,5ha. Ele se localiza nas coordenadas UTM E=683348, N=7459835. Este se constitui do Solar Henrique Lage, cuja construção data do período de 1914 a 1920, dos Jardins Históricos, da torre, das Cavalariças, da Lavanderia, da “Casa dos Empregados” e de dois portões. Posteriormente foram acrescidos nessa área elementos paisagísticos e de recreação diversos, como grutas, recantos, coreto, aquário, parque infantil, lagos, banheiros públicos, estacionamento, a “casa amarela” e duas guaritas.
Na atualidade, toda a área do Parque Lage encontra-se cedida à Secretaria de Cultura e Esportes do Governo do Estado do Rio de Janeiro, sendo que o solar e a Cavalariça estão sob a administração da Escola de Artes Visuais. O Parque Lage é tombado pelo Instituto Estadual do Patrimônio Artístico e Cultural (INEPAC) e pelo IPHAN.

Dentre os principais pontos de interesse para visitação destacam-se: a represa que abastece os sete lagos, as duas cascatas, o aquário, a gruta artificial, com as suas cinco entradas; o mirante em forma de torre (Castelinho) e o Recanto dos Namorados. A “Casa Amarela” serve de abrigo para gatos domésticos, além de depósitos de rações. E a “Casa dos Empregados” encontra-se atualmente cedida a ONG RENASCER, que auxilia as famílias de crianças com câncer que estão em tratamento no Hospital da Lagoa, localizado no entorno do Parque Lage.

Faz parte ainda dessa área estratégica, a trilha que liga o Parque Lage ao Corcovado.

A AEI Parque Lage apresenta os seguintes segmentos:

a. Conjunto Arquitetônico e Paisagístico do Solar Henrique Lage 

b. Trilha Parque Lage-Corcovado

A Figura 46 mostra os limites da AEI  Parque Lage e os seus segmentos.
Resultados Esperados

· Imóveis transferidos para o patrimônio do ICMBio.
· Uso dos imóveis existentes no local regularizado.

· Projeto de reutilização do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico do Solar Henrique Lage implantado.
· Normas e regulamentos para a área observados.

· Usos culturais com viés ambiental ampliado e compatíveis com os objetivos do PARNA Tijuca.

· Sinalização informativa e interpretativa implantada. 

· Bens patrimoniais restaurados e reformados.

· Trilhas recuperadas e monitoradas.

· Folhetaria informativa elaborada e disponível para o público.

· Invasões na área do parque e incidência de assaltos nas trilhas diminuído.

· Animais domésticos retirados da área do PARNA Tijuca.

· Visitantes informados e respeitando as normas do Parque Nacional da Tijuca .

Figura 46: Limites da AEI Parque Lage,  Serra da Carioca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
Indicadores

· Todos os imóveis transferidos para o patrimônio do ICMBio.

· Percentagem da área dos jardins, pontes e lagos mantidos.

· Percentual de trilhas recuperadas, sinalizadas e monitoradas.

· Número de visitantes informados.

· Percentual de gradil instalado.

· Número de pessoal atuando na segurança patrimonial.

· Percentual de animais exóticos retirados do Parque.

a)  Segmento Conjunto Arquitetônico e Paisagistico do Solar Henrique Lage
Descrição

Este segmento engloba toda a infra-estrutura da Área Estratégica Interna do Parque Lage, correspondente aos: muro frontal e portões, guaritas, banheiros públicos, estacionamento, “casa amarela”, “casa dos empregados”, cavalariças, o Solar Henrique Lage, jardins históricos, lavanderia, pontes, vias de circulação, aquário, lagos, recantos, gruta, torre, canteiros e coreto. O solar construído em estilo eclético, possui pórtico saliente na fachada principal, paredes externas revestidas de cantaria, um pátio interno adornado em arcos e no centro deste, uma piscina. As paredes internas dos cômodos são cobertas de mármore e ladrilhos italianos. Os jardins que ladeiam a mansão foram organizados de forma geométrica e palmeiras imperiais foram dispostas em fila dupla ligando os dois portões de entrada, formando uma ampla aléia em curva. Com o passar do tempo esse patrimônio perdeu suas características originais e, atualmente o jardim apresenta a feição de uma floresta composta de diversas espécies arbóreas de grande porte, tais como: a carrapateira, a embaúba,a paineira e a exótica jaqueira, que é notadamente predominante na área.

Atividades e Normas

1. Obter o domínio do imóvel denominado Parque Lage.

1.1. Requerer ao SPU o domínio do imóvel, para incorporação ao PARNA Tijuca, conforme previsto no Decreto s/nº, de 03 de junho de 2004. 

1.2. Demarcar os limites do Parque Lage confrontando o memorial descritivo da escritura com o meio físico.
· Caso haja diferença na confrontação e se confirmem ocupações ilegais dentro dos limites, estas deverão ser demolidas e a área recuperada.

1.3. Rever todos os instrumentos jurídicos que regem as cessões das edificações existentes nesta AEI. 

2. Elaborar estudo de uso e ordenamento do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico do Solar Henrique Lage de forma a transformá-lo em um espaço de integração entre cultura e meio ambiente.

· Este estudo deverá considerar para o espaço a implantação de um centro cultural, um centro de visitantes para o PARNA Tijuca, uma escola de artes ou equivalente, um núcleo de educação ambiental, uma cafeteria, uma livraria, uma loja de suvenir, um espaço para exposição, um espaço para eventos culturais, dentre outros.

· O projeto deverá prever o ordenamento do fluxo de veículos, podendo ser instituída a cobrança de estacionamento na área.

· Um grupo de trabalho multidisciplinar e interistitucional, em que participem técnicos do Parque, deverá definir as atividades a serem realizadas no local.

· Parte da gestão desse Conjunto poderá ser terceirizada, desde que observe as normas deste plano de manejo e a legislação pertinente.

· O Conjunto Arquitetônico e Paisagístico do Solar Henrique Lage poderá contemplar diversas formas de expressão artísticas que busquem integrar os temas relativos à cultura e ao meio ambiente.

· As edificações ocupadas pela Escola de Arte Visual deverão ser restauradas sob a orientação do IPHAN e de responsabilidade da própria escola. As demais edificações deverão também ser restauradas, cabendo ao cessionário sua recuperação.

· O projeto não deverá ocasionar supressão de vegetação, deverá observar os critérios de sustentabilidade, bem como adotar técnicas adequadas para a coleta e tratamento dos resíduos poluentes e estar em harmonia com o conjunto edificado do local.

· O projeto deverá considerar a recuperação dos jardins e alamedas e a restauração dos  recantos existentes neste segmento.
· Deverá ser contemplado no projeto a indicação de sanitários públicos, inclusive para portadores de necessidades especiais.

2.1. Implantar as propostas recomendadas pelo estudo de uso e ordenamento do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico do Solar Henrique Lage.
3. Elaborar e implementar projeto de sinalização indicativa e interpretativa do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico do Solar Henrique Lage, enfatizando os aspectos históricos e culturais.

· Será de responsabilidade dos cessionários dos imóveis sinalizar o Parque Lage seguindo as diretrizes do Parque Nacional da Tijuca.  

· A sinalização deve enfatizar ao visitante que está entrando numa área de Unidade de Conservação.
4. Resgatar a memória histórica sobre o Parque Lage, utilizando-a como tema de interpretação ao público visitante.

5. Realizar a manutenção dos jardins, alamedas e recantos existentes neste segmento, até a implementação do projeto.

· Deverá ser providenciada a poda de árvores visando uma maior entrada de luz na área onde se localizam os jardins, as alamedas e os recantos.

6. Proceder ao manejo das espécies invasoras e exóticas de fauna e flora.

6.1. Retirar os animais domésticos da Casa Amarela e do Parque Lage como um todo.
7. Manter a segurança patrimonial nesta AEI com vigilância armada, conforme descrito na Tabela 6 da AGGI Proteção e Manejo e 2 dois vigilantes desarmatos que atuarão no Portão № 2 e jardins em regime de 12 horas.
8. Adequar a altura do muro situado em frente a área com elementos vazados, objetivando resguardar o patrimônio.

8.1. Instalar gradil junto ao muro que limita o Parque Lage com a Rua Jardim Botânico.

9.
Elaborar e implementar projeto de restauração e desassoreamento dos lagos.

9.1. Retirar as espécies exóticas existentes nos lagos e substituí-las por espécies nativas.

9.2. Realizar manutenção nas pontes.

10. Revitalizar a área onde estão localizados os brinquedos.

10.1. Substituir os brinquedos existentes por aqueles com fins educativos e/ou científicos, utilizando se possível material reciclado. 

11. Elaborar e implantar um programa de gestão de resíduos, que compreenda a coleta seletiva, e se utilize de contenedores adequados a presença da fauna silvestre.

11.1. Instalar lixeiras adequadas para a coleta seletiva em áreas estratégicas.

· Deverá ser buscada a parceria com a COMLURB para a retirada diária do lixo da AEI Parque Lage.

12. Regulamentar a realização de eventos na AEI Parque Lage.

· A realização de eventos ao ar livre na AEI Parque Lage deverá ser precedida de autorização da Chefia do Parque Nacional da Tijuca, mediante parecer da equipe técnica do Parque.

· A utilização de equipamentos sonoros em ambiente externo, só será permitida em eventos de pequeno porte com baixo nível de ruído.
· Dentro das edificações o nível máximo de som, produzido por instrumentos musicais ou aparelhos receptores de rádio ou televisão ou reprodutores de som, tais como aparelho de CD, gravadores e similares, que atinjam o ambiente exterior ao recinto que tem origem, será de 85 (oitenta e cinco) decibéis, medido no cursor C do medidor de intensidade do som, de acordo com o método MB-268, previsto pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).


13.
Proceder diariamente a fiscalização deste segmento. 

b) Segmento Trilha Parque Lage-Corcovado

Descrição
Esta trilha, com 2.240m de comprimento pode ser percorrida em aproximadamente 2h20minutos. Inicia nas coordenadas UTM E=683498, N= 7459987, no lado esquerdo do Solar Henrique Lage, e segue até o início de uma estrada de paralelepípedos. Prosseguindo por esta estrada, em uma curva acentuada encontra-se uma guarita, à direita. Neste ponto, inicia-se a trilha propriamente dita em forma de zig-zag, que segue cruzando por três vezes um mesmo riacho e em aclive bastante acentuado, com trechos onde se faz necessário usar as mãos e ter habilidade física para alcançar a Estrada de Ferro do Corcovado. A partir deste ponto, acompanha a estrada de ferro até chegar à curva do “OH” (mirante), e deste mirante segue pela estrada asfaltada até o Complexo Corcovado. No percurso da trilha oficial, onde se localiza o último ponto de coleta de água potável, para quem está subindo até o Corcovado, existe uma fenda grande, assemelhada a uma caverna.

Essa trilha, antes chamada de Pináculo da Tentação pelos portugueses, liga o Parque Lage ao Corcovado. A trilha original foi aberta a mando de D. Pedro I e foi concluída em 1824. A partir dessa época, tornou-se passeio obrigatório da Corte Portuguesa.
A Figura 47 mostra de forma esquematica a Trilha Parque Lage-Corcovado.
Atividades e normas

1. Ordenar o uso público da trilha Parque Lage-Corcovado.

· O visitante que desejar percorrer essa trilha e visitar o Complexo Corcovado terá que adquirir o ingresso especifico para visita ao Corcovado. 

· O ingresso poderá ser adquirido antecipadamente nos pontos de venda do Parque.

· O acesso de montanhistas a esta trilha poderá ser permitido antes do horário de funcionamento do Parque, desde que previamente autorizado pela chefia da UC.

· Os montanhistas que utilizarem esta trilha para acessar as paredes de escalada do Corcovado, deverão entregar ao vigilante da guarita o “termo de Conhecimento de Risco”.
2. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecidos para a trilha.

· Enquanto não houver inicio a aplicação da metodologia de manejo do impacto da visitação para a trilha, será adotado o número inicial de 10 pessoas por grupo.
3. Monitorar a trilha utilizando os indicadores de impacto apontados pelo estudo.

· Poderá ser utilizado o serviço de voluntariado para proceder ao monitoramento da trilha.

4. Reformar a guarita existente no início da trilha para servir de apoio ao vigilante.
5. Designar vigilante para atuar nessa guarita, objetivando o controle de acesso à trilha.

6. Instalar placa informativa (totem) no início da trilha, que informa a distância, mapa da trilha, o tempo de percurso, grau de dificuldade e os atrativos.

· Nesta placa também deverá ser informado que para visitar o Complexo Corcovado, deverá ser adquirido ingresso específico.

Figura 47: Trilha Parque Lage-Corcovado, Serra da Carioca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
7. Instalar placas interpretativas ao longo da trilha e no mirante da Curva do “OH”.

· A interpretação do mirante deverá identificar o que se pode observar deste local, focando preferencialmente o interior do Parque, bem como as áreas da Cidade do Rio de Janeiro como a Lagoa Rodrigo de Freitas, a Zona Sul etc.

8. Fazer a manutenção da trilha com a instalação de canaletas de drenagem e degraus ao longo da trilha em áreas onde o zoneamento assim o permitir.

9. Fechar os atalhos e as trilhas secundárias existentes.

10. Estudar a viabilidade de estabelecer uma variante desta trilha em direção ao Espaço Paineiras (antigo Hotel das Paineiras). 

11. Realizar manutenção da área onde está localizado o mirante da curva do “OH”.
11.1. Fazer poda das árvores que estão impedindo a visão ampla da paisagem. 

12. Proceder a fiscalização deste segmento.

4.7.2.3 – Setor Pedra Bonita e Pedra da Gávea 
 

O Setor Pedra Bonita e Pedra da Gávea corresponde a porção sul do Parque e abrange uma área aproximada de 248,4ha. Este setor de divide nas seguintes áreas estratégicas:

4.7.2.3.1 – AEI Pedra Bonita
Inserção no Zoneamento – Zona de uso intensivo, zona de uso extensivo, zona de recuperação, zona primitiva e zona de ocupação temporária.

Descrição
A Área Estratégica Interna Pedra Bonita engloba o morro de mesmo nome, a Pedra Agassiz, o Morro do Chapecó e a Pedra da Agulhinha. O limite da área estratégica coincide com o do Parque, sendo limitado ao sul pelo Rio do Emídio, na base do Morro do Bandeira. Situando-se à norte do Setor. Esta área fazia parte da sesmaria concedida pelo rei de Portugal ao Governador Geral do Brasil Mem de Sá, em 1567.  Posteriormente passou por vários proprietários da família Sá e foi fragmentada em pequenas propriedades.  A área foi desmatada para extração de carvão e mais tarde explorada para o plantio de diversas culturas, inclusive flores.Vestígios arqueológicos das diversas fases de ocupação são encontrados em alguns locais; há fragmentos de ruínas de construções coloniais, de edificações mais recentes, de muros de arrimo e de caminhos calçados. 

A AEI Pedra Bonita é composta pelos seguintes segmentos:
a. Rampa de Vôo Livre 

b. Caminho da Pedra Bonita


c. Trilha da Agulhinha


d. Paredões de Escalada.


A Figura 48 mostra os limites da AEI Pedra Bonita e os seus segmentos.
Resultados Esperados

· Visitação ordenada e controlada.
· Infra-estrutura de apoio ao visitante readequada.
· Sinalização informativa e interpretativa implementada.
· Atividade de Vôo Livre disciplinada.
· Atividade de montanhismo disciplinada.
· Trânsito de veículos ordenado e estacionamento organizado.

· Moradores irregulares retirados da área.
· Limites definidos e marcos físicos instalados. 

Figura 48: Limites da AEI Pedra Bonita, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
Indicadores

· Número de visitantes controlados.
· 100% da infra-estrutura reformada.
· 100% das trilhas readequadas e monitoradas.
· Número de placas informativas e interpretativas implantadas.

· Número de vagas para veículos demarcadas.

· Número de formulários de responsabilidade de risco assinados pelos montanhistas.
· Número de praticantes de vôo Livre registrados.
a) Segmento Rampa de Vôo Livre

Descrição
O segmento Rampa do Vôo Livre se inicia na Estrada da Pedra Bonita às coordenadas UTM N=7457413, E=676719, onde se encontra o pórtico de acesso.
O acesso é feito a partir da Estrada das Canoas, no Bairro da Gávea Pequena, onde encontra-se edificada uma guarita e um portão, e pela Estrada da Pedra Bonita, situada ao sul do Parque. Esta última, apesar de pavimentada, é muito íngreme e estreita sendo permitida somente para veículos de pequeno porte ou tracionados.
Esta área é composta por um estacionamento com capacidade para 15 veículos, do pátio para carga e descarga de equipamentos, da escadaria, da rampa de vôo livre e de uma área ocupada com as residências de dez famílias. 
A “Rampa de Vôo Livre”, propriamente dita, se situa nas coordenadas UTM N= 7456791, E= 676464 e compreende o pátio de montagem de equipamentos, as rampas de decolagem, a arquibancada, o quiosque de alimentação, os sanitários masculino e feminino e um pequeno oratório. As duas rampas de decolagem estão em pisos diferenciados: o superior é uma construção em estrutura de ferro e madeira para decolagem de asa delta e o inferior aproveita a declividade natural do terreno para a decolagem de parapente. A arquibancada está localizada logo abaixo da rampa de asa delta, possibilitando a apreciação da paisagem e a observação dos vôos.
Atividades e Normas
1. Incorporar aos limites do Parque a área onde se localiza o portão na estrada das Canoas, incluindo o trecho da  Estrada da Pedra Bonita que dá acesso a AEI Pedra Bonita.

1.1. Adquirir a área referente ao portão na estrada das Canoas e o trecho inicial da estrada da Pedra Bonita, até o atual limite do Parque nesta área, proporcionando o ordenamento do acesso a AEI Pedra Bonita.  
2. Realizar a regularização fundiária da área ocupada por residências neste segmento.

2.1. Realizar levantamento da titularidade das residências.

2.2. Promover a indenização dos imóveis cuja documentação comprove a dominialidade privada  
2.3. Proceder a reintegração de posse das residências caracterizadas como invasão, existentes neste segmento.  

· Deverá ser articulado com os poderes Federais, Estaduais e Municipais a realocação dos moradores para áreas similares a atual ocupada.

· A realocação deverá ser feita por meio de instrumento legal.

· Os moradores que não aderirem a ação de realocação estarão sujeitos ao processo de reintegração de posse.

· Enquanto os moradores não forem assentados, ações de fiscalização e de educação ambiental deverão ser realizadas. 

2.4.Transferir a dominialidade plena dos Próprios da União para o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade,

2.5. Promover a demolição das residências
após a retirada dos moradores.
3. Ordenar o acesso de veículos à Estrada da Pedra Bonita.

· Só será permitido nesta via o trânsito de um veículo por vez, em uma única direção.

3.1. Dotar a guarita da Estrada das Canoas de um sistema de sinalização, tipo semáforo interligado a guarita superior, para controlar o sentido do fluxo de veículos e a capacidade de estacionamento neste segmento.

· O sistema deverá permitir que ao acessar a via, o fluxo no sentido oposto fique bloqueado.

· O sistema deverá alertar quando o número de veículos atingir a capacidade máxima de estacionamento na área.

· Por ocasião da ampliação do estacionamento o sistema deverá ser adequado para a nova capacidade de veículos na área. 

3.2. Promover a pavimentação dos recuos para veículos, já existentes, na estrada da Pedra Bonita.

· Deverá ser utilizado o mesmo material usado no revestimento da estrada.
4. Construir o Portal e guarita Pedra Bonita e guarita para cobrança de ingresso e  controle do fluxo de veículos.

4.1.
Identificar um local  no limite do Parque ou próximo a este para a colocação do Portal Pedra Bonita e para a construção de guarita.

· Preferencialmente, sua localização será próxima à área do atual estacionamento.

4.2. Elaborar projeto específico para construção e implantação do portal e guarita 

· Na guarita serão instalados equipamentos eletrônicos de cobrança de ingresso, câmeras, cancelas eletrônicas, sala de vigilância e sanitário.

· A guarita deverá contar com vigilância armada 24 horas, que deverá ser contratada pela ABVL.

· A instalação sanitária será ligada à rede de esgoto da CEDAE.

5. Dotar as guaritas da Estrada das Canoas e do estacionamento da Pedra Bonita, dos equipamentos necessários ao seu funcionamento, conforme descrito na Tabela 28.

Tabela 28: Descrição dos Equipamentos para as Guaritas da AEI Pedra Bonita, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.  

	Equipamentos
	Quantidade

	Mesa de escritório
	1

	Cadeira sem braço
	3

	Filtro de água potável refrigerado
	1

	Microondas
	1

	Extintor de incêndio
	1

	Lixeira de escritório
	1

	Lixeira de banheiro
	1

	Aparelho de Rádio comunicação móvel com carregador
	2

	Aparelho de telefone
	1

	Armário escaninho de metal com 4 portas
	1

	Cancela eletrônica
	2

	Equipamento para emissão de bilhete eletrônico
	1

	Leitora ótica de ingresso
	1

	Contador eletrônico de veiculos
	1


· Os rádios móveis deverão estar interligados permitindo assim um maior controle do fluxo dos veículos

6. Implantar sistema de cobrança de ingresso na guarita da Pedra Bonita para atender as atividades deste segmento.  

· A cobrança do ingresso ficará restrita a veículos, podendo esta ocorrer após seu  estacionamento ou por ocasião de sua saída.

· Deverão ser definidos valores diferenciados para a cobrança de ingressos de usuários diários, esporádicos e pessoas jurídicas.

· Será permitido aos freqüentadores usuais adquirirem ingresso mensal a um preço diferenciado dos visitantes.

· Para o concessionário, prestadores de serviços e funcionários do Parque o acesso será facultado por meio de cartão magnético. 

· Os pesquisadores terão o acesso liberado desde que portem autorização de pesquisa válida.

· As escolas poderão ter isenção de ingresso, quando inseridas no Programa de Educação Ambiental do Parque, devendo portar autorização do NEA.

· Até que sejam retirados os moradores da área, estes deverão ser cadastrados para recebimento de cartão magnético de acesso.

7. Designar dois vigilantes para atuar neste segmento, conforme previsto na Tabela 6 AGGI Proteção e Manejo.

8. Realizar estudo de viabilidade econômica para terceirização do serviço de cobrança de ingresso, podendo estar associado à exploração do serviço de lanchonete.

· Será atribuído ao concessionário a cobrança de ingresso, a manutenção e conservação das instalações e infra-estruturas contidas neste segmento, bem como a segurança da área.

· Caberá ao concessionário disponibilizar o pessoal necessário para os serviços prestados.
9.
Sinalizar o portal com a identificação do Parque, observando o Manual de Sinalização para Unidades de Conservação e o projeto específico.
10.
Identificar com a Prefeitura ou com a iniciativa privada, um local para o estacionamento fora dos limites do Parque.
11.
Ordenar o acesso ao pátio de carga e descarga (estacionamento superior) dos equipamentos de vôo livre.

· 
Esta área será reservada para a carga e descarga de equipamentos de vôo livre, devendo os veículos serem estacionados no piso inferior. 


· 
As vagas deverão ser demarcadas ressalvando o espaçamento suficiente para a devida descarga dos equipamentos.
12.
Rever e atualizar a sinalização existente nessa área, segundo o projeto específico de sinalização para o Parque.

· 
A sinalização deverá também informar o número de vagas no estacionamento.

12.1. Instalar placa informativa junto a escadaria, situando o visitante quanto a sua localização no Parque.

12.2. Instalar placa interpretativa próxima a rampa, abordando as características físicas e bióticas dos morros da Pedra Bonita e da Pedra da Gávea.
13.
Adaptar a área atualmente ocupada pelos moradores, para a instalação de um estacionamento, ampliando a capacidade atual em aproximadamente 30 vagas. 
14. Elaborar e implantar um projeto de recuperação da vegetação nativa na área ocupada pelas famílias .

14.1. Eliminar as espécies exóticas existentes na área. 

14.2. Monitorar o processo de recuperação, observando o grau de regeneração e a necessidade de intervenção
15.
Disciplinar a atividade de vôo livre neste segmento.

15.1. Rever e atualizar o instrumento que normatiza a utilização da rampa de vôo livre da Pedra Bonita, estabelecido pela representação do IBDF, no Estado do Rio de Janeiro, em 13 de outubro de 1980, com a concordância da ABVL e adequá-lo as normas deste Plano de Manejo. 

· Os usuários da Rampa de Vôo Livre deverão atender integralmente ao Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica (RBHA) 104, publicado no Diário Oficial da União de 28/01/2004, que regulamenta a operação de veículos ultraleves não propulsados.

· As Associações de Vôo Livre para utilizarem a rampa deverão atender as normas da RBHA 140, criada pelo Departamento de Aviação Civil (DAC), relativa à organização, funcionamento e extinção dos Aeroclubes e Clubes de Aviação para a prática do vôo livre.

· As associações ficarão responsáveis pela observância das normas estabelecidas no Plano de Manejo para a prática deste esporte, respondendo por qualquer ato de seus associados que venham em contrário a estas ou que comprometam a preservação da área.

· A prática dessas atividades somente será facultada aos pilotos credenciados nas devidas associações e munidos do comprovante desse reconhecimento.

· Não será permitida a prática de vôo livre como atividade comercial.

· Será permitida a prática de vôo de instrução nesta área apenas para pilotos credenciados nas Associações de vôo livre. 

15.2. Solicitar as Associações a introdução dos temas “unidades de conservação e impactos sobre preservação ambiental”, dentre outros, nos cursos de formação de pilotos.

15.3. Requisitar da Associação Brasileira de Vôo Livre (ABVL) e da Associação de Vôo Livre do Rio de Janeiro (AVLRJ) e outras sediadas na cidade do Rio de Janeiro, o cadastro dos praticantes para fiscalização eventual dessa atividade.

15.4. Solicitar a ABVL disponibilizar para o parque, um funcionário que ficará encarregado de fiscalizar a atividade de vôo livre.

15.5. Estabelecer o horário de funcionamento para a atividade de vôo livre.

· O local será aberto diariamente das 8:00h às 17:00h, com exceção do período de verão que funcionará até às 18:00h.

15.6. Divulgar junto as Associações a exigência do cumprimento das normas relativas às Associações Desportivas, sobretudo a RBHA 140.

16.
Regularizar a situação do quiosque quanto à sua construção em área pública e sua exploração econômica.

· Deve-se obter a reintegração de posse para proceder o processo de terceirização da área do quiosque

·  A empresa que for explorar comercialmente o quiosque, deverá ser responsável também pela manutenção e conservação dos sanitários. 

· Os produtos a serem comercializados no quiosque deverão limitar-se ao fornecimento de lanches semi elaborados e bebidas envasadas.
17. Implantar um sistema de esgotamento sanitário

· O sistema de tratamento de águas servidas deverá se adequar ao local, utilizando-se de filtro biológico ou outra alternativa de mínimo impacto ambiental.
18. Instalar lixeiras próximas ao quiosque.

· O recolhimento dos resíduos sólidos gerados pelas atividades deste segmento ficará a cargo do concessionário.
19.
Reformar a área correspondente à arquibancada, a rampa de decolagem de asa delta e a segunda rampa onde ocorrem os saltos de parapente.

· 
Deverá ser revisto o tipo de revestimento existente nas arquibancadas e segunda rampa, buscando substituí-lo por material compatível ao uso em áreas externas e abertas.

19.1.Instalar um corrimão e guarda-corpo na via de acesso a arquibancada e na segunda rampa.

19.2. Fazer um projeto de paisagismo com plantas dos ecossistemas locais, que garantam  a segurança dos  usuários da área.
20.
Proceder diariamente à fiscalização volante.

b) Segmento Caminho da Pedra Bonita 

Descrição
O Caminho da Pedra Bonita tem início na Estrada de mesmo nome, nas coordenadas UTM N= 7457061, E=676449, próximo ao estacionamento.Sua extensão é de aproximadamente 1.150m com um grau de dificuldade médio e o tempo do percurso é de aproximadamente 90min. O percurso segue em aclive e passa por uma bifurcação que dá acesso ao morro do Chapecó, que atualmente está fechado por se encontrar em área de recuperação. Deste ponto, a esquerda, o caminho continua até chegar em outra bifurcação que dá acesso a Trilha do Escorrega, atualmente fechada para recuperação. Dos mirantes existentes no percurso do Caminho da Pedra Bonita se vislumbra paisagens da cidade e do Parque, o que torna a caminhada agradável. Seguindo reto, chega ao platô da Pedra Bonita de onde observa-se as praias da Barra, de São Conrado e a Pedra da Gávea.  Essa é uma das áreas mais bonitas do Parque.

A Figura 49 mostra de forma esquematica o  Caminho da Pedra Bonita
Atividades e Normas
1. Realizar melhorias ao longo do percurso da trilha que constitui o Caminho da Pedra Bonita

1.1. Instalar equipamentos facilitadores, visando a segurança dos visitantes e a conservação do ambiente, onde se fizer necessário

1.2. Proceder à contenção de erosão nos trechos onde o Caminho apresenta-se mais impactado.

1.3. Fechar todos os atalhos existentes.

· Os atalhos devem ter fechamento definitivo por meio do plantio de espécies nativas e de sinalização de área em recuperação.

1.4. Implantar canaletas para drenagem e desvio da água.

1.5. Manter a visibilidade da paisagem no mirante, além de retirar as espécies vegetais exóticas e de se plantar essências nativas.
2. Implantar um sistema de avaliação e manejo de impactos ambientais.

2.1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecido para a área.

· Enquanto não tiver início a aplicação da metodologia de manejo do impacto da visitação para o Caminho, será adotado o número inicial de no máximo 100 pessoas por dia, em grupos de no máximo 10 pessoas. 

2.2. Realizar o monitoramento do Caminho observando os indicadores provenientes do estudo de impacto.

.

3. Instalar placas de sinalização informativa, orientadora  e interpretativa ao longo do Caminho.

3.1. Implantar no início do Caminho um totem informativo contendo seu mapa e apontando os pontos de interesse e os atrativos naturais.

· No totem deverão constar ainda informações acerca da distância, do tempo estimado de percurso e do grau de dificuldade para realizá-lo.

3.2. Promover a interpretação da trilha, destacando seus atributos.
4. Eliminar as espécies da flora exótica,retirando indivíduos jovens e adultos.
5. Proceder a manutenção  periódica do Caminho assegurando seu traçado original.
6. Elaborar folhetaria para ser fornecida aos visitantes, com informação sobre o percurso e os pontos de interesse do Caminho. 
7. Proceder diariamente a fiscalização da área, orientando os visitantes quanto à conduta consciente em uma Unidade de Conservação. 
Figura 49: Caminho da Pedra Bonita, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
8. Controlar o acesso dos visitantes ao Caminho da Pedra Bonita.

· O visitante para acessar a trilha deverá informar na guarita do estacionamento da Pedra Bonita o seu destino e receber as orientações para seu percurso.

· O visitante receberá na oportunidade uma identificação para o controle do Parque que deverá ser devolvida por ocasião de sua saída da trilha.   

· Poderá ser estabelecido como identificação, um crachá, tipo etiqueta adesiva ou similar, contendo a logomarca do Parque.
9. Estabelecer como horário de visitação ao Caminho da Pedra Bonita o período de 8:00hs às 16:00hs.

c) Segmento Trilha da Agulhinha

Descrição
A Trilha da Agulhinha se inicia na área do estacionamento da Pedra Bonita, nas coordenadas UTM E=676436 e N=7456909. Segue em aclive cerca de 240 metros, e por isso o grau de dificuldade do percurso é médio. Sua principal atração é a vista da paisagem da praia de São Conrado, das matas adjacentes e a observação dos praticantes de vôo livre. Finaliza no morro Pedra Aguda, conhecido como Agulhinha da Gávea, nas coordenadas UTM E=676656 e N=7457070

A Figura 50 mostra de forma esquematica a Trilha da Agulhinha 
Atividades e Normas
1. Elaborar projeto específico para estabelecer o melhor traçado da trilha.

1.1. Identificar e demarcar o traçado ideal da trilha.

1.2. Fechar todos os atalhos existentes.

· Os atalhos devem ter fechamento definitivo por meio do plantio de espécies nativas e de sinalização de área em recuperação.

1.3. Implantar canaletas para drenagem e desvio da água.

1.4. Instalar equipamentos facilitadores, visando a segurança dos visitantes e a conservação do ambiente, onde se fizer necessário.

1.5. Proceder à contenção de erosão nos trechos onde a trilha apresenta-se mais impactada.
2. Implantar um sistema de avaliação e manejo de impactos ambientais.

2.1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecido para a área.

· Enquanto não tiver início a aplicação da metodologia de manejo do impacto da visitação para a trilha, será adotado o número inicial de no máximo 100 pessoas por dia, em grupos de no máximo 10 pessoas. 

2.2. Realizar o monitoramento da trilha observando os indicadores provenientes do estudo de impacto.

3. Instalar placas de sinalização informativa, orientadora  e interpretativa ao longo da trilha.

3.1. Implantar no início da trilha um totem informativo contendo seu mapa e apontando os pontos de interesse e os atrativos naturais.

· No totem deverão constar ainda informações acerca da distância, do tempo estimado de percurso e do grau de dificuldade para realizá-lo.

3.2. Promover a interpretação da trilha, destacando seus atributos.
4. Eliminar as espécies da flora exótica,retirando indivíduos jovens e adultos.
5. Proceder a manutenção  periódica da trilha assegurando seu traçado original.
6. Elaborar folhetaria para ser fornecida aos visitantes, com informação sobre o percurso e os pontos de interesse da trilha. 
Figura 50: Trilha da Agulhinha, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
7. Proceder diariamente a fiscalização da área, orientando os visitantes quanto à conduta consciente em uma Unidade de Conservação. 
8. Controlar o acesso dos visitantes a Trilha da Agulhinha.

· O visitante para acessar a trilha deverá informar na guarita do estacionamento da Pedra Bonita o seu destino e receber as orientações para seu percurso.

· O visitante receberá na oportunidade uma identificação para o controle do Parque que deverá ser devolvida por ocasião de sua saída da trilha.   

· Poderá ser estabelecido como identificação, um crachá, tipo etiqueta adesiva ou similar, contendo a logomarca do Parque.

d) Segmento Paredões de Escalada
Descrição
O segmento Paredões de Escalada encontra-se localizado na Pedra Bonita e Pedra Aguda, mais conhecida como Agulhinha da Gávea. 
A Pedra Bonita é uma montanha de 606 metros de altura faz fronteira com a Pedra da Gávea e é acessada pelo Caminho de mesmo nome, com 1.500m de extensão ou pela trilha da Chaminé Eli que se inicia no pátio de carga e descarga de equipamentos de vôo livre de coordenadas UTM N=7456874 e E=676420. As principais vias de escalada desse local são: Paredão Lionel Terray (escalada de 3º III), e Variante Pancho Villa (5º VII). 
A Agulhinha da Gávea é uma outra elevação, situada nas coordenadas UTM N=7457109 e E=676471. com cerca de 610m de altitude, é cercada de paredões graníticos e de uma chaminé dupla. Ela pode ser alcançada por uma pequena trilha de 400m até o cume. Existem  ainda as seguintes vias de escaladas: Jubileu de Prata (5º VI), Paredão XV de novembro (1º III), Paredão Olimpo (3º IV), Paredão Jorge de Castro (2º III), Bacury (6º VII) e Alda Pacheco (4º VI). 
Atividades e Normas 
1. Ordenar as atividades de montanhismo nos Paredões de escalada da Agulhinha da Gávea e da Pedra Bonita, observando as normas e procedimentos descritos na AGGI. 
2. Monitorar a realização da atividade de montanhismo neste segmento.

3. Divulgar junto aos representantes das Instituições que praticam montanhismo as normas para a prática de atividades nessa área.
4. Exigir dos praticantes de escalada o cumprimento das normas de segurança para a prática deste esporte.
· Os montanhistas deverão entregar na guarita do estacionamento da Pedra Bonita o “Termo de Conhecimento de Risco”, para receber a identificação que autoriza seu acesso aos Paredões de Escalada.
5. Controlar o acesso dos visitantes aos Paredões de Escalada

· O visitante para acessar os paredões deverá entregar na guarita do estacionamento da Pedra Bonita o “Termo de Conhecimento de Risco”, para receber a identificação que autoriza seu acesso aos Paredões de Escalada.

· Deverá informar ainda o seu destino e receber as orientações para seu percurso.

· O visitante receberá na oportunidade uma identificação para o controle do Parque que deverá ser devolvida por ocasião de sua saída da área.   

· Poderá ser estabelecido como identificação, um crachá, tipo etiqueta adesiva ou similar, contendo a logomarca do Parque e uma simbologia que o identifique como montanhista. 
6. Colocar sinalização de advertência e as normas para a pratica da atividade nesse local, enfatizando os perigos de se realizar essa atividade sem a devida preparação e acompanhamento.
7. Manter a área utilizada para a pratica dessas atividades sempre limpa e conservada.
8. Proceder a fiscalização periódica da área, intensificando essa atividade nos finais de semana e feriados.

4.7.2.3.2 – AEI Pedra da Gávea 
Inserção no Zoneamento – Zona de uso extensivo e zona primitiva. 
A Área Estratégica Interna Pedra da Gávea  está inserida na zona de uso extensivo, mas  suas vias de escalada se localizam na  zona primitiva.      
Descrição 
O nome Pedra da Gávea remonta às primeiras expedições portuguesas ao Brasil, quando em 1502, o Capitão Gaspar de Lemos, comparou-a ao cesto da gávea, mirante colocado no mastro mais alto da caravela. Sua imponente "Cabeça do Imperador" tem atraído a atenção de cientistas, místicos e jornalistas há quase dois séculos. Informações sobre a existência de inscrições fenícias foram finalmente negadas pela última expedição científica promovida pelas Universidades do Rio de Janeiro, em 2000, cientistas usaram um radar de penetração de solo, e comprovaram que as famosas inscrições são fendas geológicas. Desde 1830 a Pedra da Gávea é alvo da atenção de excursionistas e montanhistas, tornando-se um dos símbolos da cidade do Rio de Janeiro. Ela se constitui de um batólito monolítico com 842m de altitude.

A AEI Pedra da Gávea está situada no Setor Pedra Bonita/Pedra da Gávea e abrange a trilha de acesso a Pedra da Gávea em uma faixa de 10 metros para cada lado do eixo da trilha e uma área de cerca de 3,5ha do seu cume.

A AEI Pedra da Gávea é composta pelos seguintes segmentos:

a. Trilha da Pedra da Gávea

b. Vias de Escalada Pedra da Gávea

A Figura 51 mostra os limites da AEI  Pedra da Gávea e os seus segmentos.

Resultados Esperados

· Visitação ordenada e controlada. 

· Infra-estrutura de apoio ao visitante readequada. 

· Sinalização informativa e interpretativa implementada. 

· Atividade de montanhismo disciplinada. 

· Limites definidos e marcos físicos instalados. 

· Guarita de fiscalização instalada.

Indicadores

· Número de visitantes controlados

· Número de infra-estruturas instaladas.

· Número de intervenções na trilha executadas
· Número de placas informativas e interpretativas implantadas.

· Número de montanhistas cadastrados.

· Número de ocorrência de assaltos na trilha

a) Segmento Trilha da Pedra da Gávea 

Descrição
A Trilha da Pedra da Gávea inicia no final da Estrada do Sorimã, na Barra da Tijuca, nas coordenadas UTM N=7455251 e E=674714 e termina no cume da Pedra da Gávea, nas coordenadas UTM N=7455808, E=675855.
Figura 51: Limites da AEI  Pedra da Gávea, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

A subida à Pedra da Gávea, maior monumento natural do pais, começa na cota 69 e encerra na cota 810, sendo considerada uma das trilhas mais perigosas e de maior grau de dificuldade do Parque, embora seja muito freqüentada. 
A trilha possui um percurso de aproximadamente 2.500m, que pode ser feito em 180min. Inicialmente, se observa uma antiga estrada de calçamento de pedras que passa pelas ruínas históricas da antiga Fazenda Sorimã, e logo depois, pela cachoeira situada ao lado direito da trilha. No início da trilha, predominam as jaqueiras, mas há também representantes significativos da nossa flora, como o cedro. Em um trecho em forte aclive, chega-se ao Abrigo e Pedra do Navio, um interessante grupamento rochoso com vista para a Barra da Tijuca. Nesta área encontram-se os últimos pontos de captação de água do caminho. A trilha continua em terreno erodido e com aclive acentuado, sendo necessário o uso das mãos para escalar em alguns trechos. Todo o trecho inicial até o platô denominado “Praça da Bandeira” é sombreado. Desse ponto, segue-se em aclive por uma trilha totalmente erodida e escorregadia, passando por mirantes até a Carrasqueira (afloramento rochoso com cerca de 30 metros). Neste local é aconselhável o uso de corda, pois o caminho é sobre uma rocha íngreme. Este trecho exige bom preparo físico, muita habilidade e atenção. A trilha continua erodida e úmida depois da Carrasqueira, passando por uma pequena floresta. O trecho final da subida se situa à esquerda e se constitui em forte aclive para alcançar o platô da Pedra da Gávea.

A Figura 52 mostra de forma esquematica a Trilha da Pedra da Gávea 
Atividades e Normas

1. Implantar portal e guarita para controle de acesso à Trilha da Pedra da Gávea . 

1.1. Elaborar projeto de implantação do portal e a guarita, identificando um local propício para construir a edificação, considerando inclusive as áreas fora dos limites da UC.

· A guarita deverá prever sala para segurança e fiscalização e sanitário.

1.2. Planejar um sistema de operação da guarita e designar servidores, vigilantes, funcionários conveniados ou terceirizados para manter, de forma adequada, o seu funcionamento.

· Deverá ser mantido um serviço de vigilância por 24 horas.
2. Dotar a guarita da Pedra da Gávea, dos equipamentos necessários ao seu funcionamento.

· Serão adquiridos para a guarita os equipamentos descritos na Tabela 29.
Tabela 29: Descrição dos equipamentos para as guaritas da AEI Pedra da Gávea, Parque Nacional da Tijuca, Rio de Janeiro.  

	Equipamentos/Materiais
	Quantidade

	Mesa de escritório
	1

	Cadeira sem braço
	2

	Filtro de água potável refrigerado
	1

	Microondas
	1

	Extintor de incêndio
	1

	Lixeira de escritório
	1

	Lixeira de banheiro
	1

	Aparelho de Rádio comunicação móvel com carregador
	1

	Aparelho de telefone
	1

	Armário escaninho de metal com 4 portas
	1


3. Sinalizar o portal com a identificação do Parque, observando o Manual de Sinalização para Unidades de Conservação e o projeto específico

3.1. Instalar totem informativo junto a guarita, situando o visitante quanto a sua localização no Parque e o horário de funcionamento dos atrativos.
Figura 52: Trilha da Pedra da Gávea, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

4. Estabelecer como horário de visitação a Trilha da Pedra da Gávea o período de 8:00hs às 14:00hs e finalização das atividades até 17:00hs, podendo se estender até as 18:00hs no horário de verão.
5. Controlar o acesso dos visitantes a trilha da Pedra da Gávea.

· O visitante para acessar a trilha deverá informar na guarita da Pedra da Gávea, o seu destino e receber as orientações para seu percurso.

· O visitante receberá na oportunidade uma identificação para o controle do Parque que deverá ser devolvida por ocasião de sua saída da trilha.   

· Poderá ser estabelecido como identificação, um crachá, tipo etiqueta adesiva ou similar, contendo a logomarca do Parque.
6. Fechar todos os acessos secundários a trilha, instalando barreiras físicas em pontos estratégicos.

7. Implantar placas de sinalização indicativa e interpretativa na trilha, conforme projeto especifico do Parque.

· Colocar placa de sinalização advertindo sobre os possíveis perigos existentes na trilha, a forma de segurança durante a caminhada e a escalada.
8. Elaborar e implementar projeto especifico de recuperação da trilha.

·  O projeto deverá ser elaborado por especialista em construção e manutenção de trilhas.

· O projeto deverá prever o emprego de equipamentos facilitadores para segurança do visitante e conservação do ambiente.

· Durante  o período de recuperação a trilha será fechada ao uso público e divulgado previamente.
9. Implantar um sistema de avaliação e manejo de impactos ambientais.

9.1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecido para a área.

· Enquanto não tiver início a aplicação da metodologia de manejo do impacto da visitação para a trilha, será adotado o número inicial de no máximo 80 pessoas por dia, em grupos de no máximo 10 pessoas, após a sua reabertura. 

9.2. Realizar o monitoramento da trilha observando os indicadores provenientes do estudo de impacto.
10. Proceder diariamente a fiscalização da trilha.
b) Segmento Vias de Escalada da Pedra da Gávea 

Descrição
Na Pedra da Gávea existem três setores bem distintos para escalada (Daflon, F & Queiroz, D., 2004).
A Cabeça do Imperador, que contempla a via Passagem dos Olhos (3ºIII), sendo essa a mais freqüentada. 
O setor da Chaminé Ely (II): onde está localizada a via de mesmo nome, a Bip Bip (2º III),  Pepita de Perita (5º VI),  e Ecologia (7º VII). Estas vias não são muito demoradas e podem ser feitas numa manhã.
Na Face Leste existe: Chaminé 3 de Julho (3º III), Cobra Verde (3º III), Vapores da Gávea (6º VII), Aquarius (6º VI) e C100 (5º VI), que é a mais freqüentada deste setor.

Atividades e Normas
1. Ordenar as atividades de montanhismo nas Vias de Escalada da Pedra da Gávea, observando as normas e procedimentos descritos na AGGI. 
2. Divulgar junto aos representantes das Instituições que praticam montanhismo as normas para a prática de atividades nessa área.
3. Exigir dos praticantes de escalada o cumprimento das normas de segurança para a prática deste esporte.

· Os montanhistas deverão entregar na guarita da Pedra da Gávea ou no estacionamento da Pedra Bonita, o “Termo de Conhecimento de Risco”, para receber a identificação que autoriza seu acesso as Vias de Escalada.
4. Controlar o acesso dos visitantes as Vias de Escalada da Pedra da Gávea.

· O visitante para acessar os paredões deverá entregar na guarita do estacionamento da Pedra Bonita ou da Pedra da Gávea, o “Termo de Conhecimento de Risco”, para receber a identificação que autoriza seu acesso aos Paredões de Escaladas.

· Deverá informar ainda o seu destino e receber as orientações para seu percurso.

· O visitante receberá na oportunidade uma identificação para o controle do Parque que deverá ser devolvida por ocasião de sua saída da área.   

· Poderá ser estabelecido como identificação, um crachá, tipo etiqueta adesiva ou similar, contendo a logomarca do Parque e uma simbologia que o identifique como montanhista. 
5. Colocar sinalização de advertência e as normas para a pratica da atividade nesse local, enfatizando os perigos de se realizar essa atividade sem a devida preparação e acompanhamento.
6. Manter a área utilizada para a pratica dessas atividades sempre limpa e conservada.
7. Proceder a fiscalização periódica da área, intensificando essa atividade nos finais de semana e feriados.
4.7.2.4 – Setor Pretos-Forros e Covanca
O Setor Pretos-Forros e Covanca corresponde à porção localizada no extremo oeste do Parque na área correspondente as Serras dos Pretos-Forros e da Covanca, com 495,7 ha. O setor possui apenas uma área estratégica.

4.7.2.4.1 – AEI Pretos-Forros e Covanca

Inserção no Zoneamento – Zona de Recuperação e Zona de Uso Conflitante.

Descrição
A Área Estratégica Interna Pretos-Forros e Covanca corresponde aos limites do setor conforme Decreto de ampliação do Parque de 2004. Ela não se destina ao uso público e se constitui em zona de recuperação, exceto nas áreas onde passam as linhas de transmissão de energia elétrica, classificada como zona de uso conflitante. Este é o setor do Parque com maior presença de áreas degradadas. Entretanto, devido à sua proximidade com o maciço da Pedra Branca, tem um potencial de conectividade com o Parque Estadual da Pedra Branca. Apesar disso, tem que ser levado em conta o grau relativamente alto de pressão antrópica, conseqüência do avanço da ocupação urbana provocado pelas comunidades carentes do entorno. Os únicos marcos que norteiam os limites do Parque são os dois portões situados próximos à comunidade Inácio Dias. 

A Figura 53 mostra os limites da AEI  Pretos-Forros/Covanca 

Figura 53: Limites da AEI  Pretos-Forros/Covanca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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Resultados Esperados
· Manutenção dos remanescentes florestais atuais

· Incremento em área florestal nas áreas de gramíneas

· Aumentar o conhecimento sobre a biota e ecossistemas existentes. 

· Limites do Setor reconhecidos como parte integrante do Parque

· Atividades conflitantes em curso minimizadas

· Comunidades lindeiras envolvidas com os objetivos da UC

· Situação fundiária regularizada

Indicadores

· Índices de cobertura florestal e graminóide

· Número de trabalhos publicados

· Quilômetros do perímetro do setor demarcado em campo

· Número de processos abertos e concluídos das atividades conflitantes

· Percentual de área regularizada

· Número de projetos desenvolvidos pelo Parque

· Número de pessoas das comunidades de entorno envolvidas nos projetos do Parque. 

Atividades e Normas
1. Demarcar os limites do Parque no setor Pretos Forros e Covanca, junto às ocupações urbanas lindeiras.

1.1. Instalar marcos , placas e cercas no limite do Parque.

· Será dada preferência à instalação de marcos que facilitem a visualização dessa demarcação.

· Somente serão instaladas cercas onde houver vulnerabilidade a pressão antrópica. 

1.2. Desenvolver ações junto às comunidades moradoras do entorno para que conheçam os limites do Parque nesta região e os objetivos a que se destinam.
2. Instalar sinalização de identificação dos limites do Parque ao longo da Avenida Menezes Cortes

· Deverá ser observado o Guia do Chefe de Unidades de Conservação e projeto específico.
3. Fazer a manutenção periódica da estrada, portões e placas existentes nesta AEI. 
4. Promover a regularização fundiária do setor.

4.1. Proceder o levantamento de documentação pertinente à regularização fundiária.

4.2. Adquirir as terras particulares existentes, indenizando os proprietários.

4.3. Fazer gestão junto a CEDAE objetivando a cessão do imóvel junto à represa  situada nas proximidades da comunidade Inácio Dias.

· O imóvel deverá servir como base de apoio às ações de fiscalização, manejo e educação ambiental do Parque neste setor.
5. Contemplar esta área estratégica com ações de proteção.

5.1. Estabelecer cronograma e rotina de fiscalização que indique uma ou mais passagens semanais pela área.

· O serviço de fiscalização procurará coibir as ações de caça, supressão de vegetação, ateamento de fogo, e invasão dos limites do Parque.

5.2. Estabelecer uma rotina de prevenção e combate aos incêndios florestais.

5.3. Efetuar aceiros nas áreas críticas suscetíveis aos incêndios.

5.4. Divulgar junto aos proprietários confrontantes com o Parque, para que abram aceiros de cerca de 10m de largura onde existe vegetação de gramíneas, conforme dispõe o Decreto 2661/98.

5.5. Monitorar a área durante os períodos críticos de incêndio. (Junho a Setembro).

5.6. Articular o apoio da Brigada voluntária a ser formada para as ações de combate à incêndios florestais na região. 
6. Firmar instrumento legal competente com a empresa LIGHT, responsável pela distribuição de energia elétrica, considerada atividade conflitante no Parque, estabelecendo as normas de uso e as medidas mitigadoras e compensatórias.

· As áreas degradadas deverão ser recuperadas pelas empresas, sob a orientação técnica da equipe do Parque.

· Os funcionários da empresa que realizam manutenção das infra-estruturas situadas dentro do Parque, deverão ser submetidos aos cursos de treinamento na área ambiental com foco na UC.

· O instrumento legal firmado com a empresa deverá destacar dentre as medidas mitigadoras a responsabilidade da LIGHT  pela manutenção dessa área.
7. Utilizar o Núcleo de Educação Ambiental Os Ciganos nas ações sócio-ambientais e educativas a serem praticadas junto à comunidade Ignácio Dias, situada na Área Estratégica Externa de mesmo nome.

· Devido à proximidade entre essa AEE e AEI Pretos Forros e Covanca e a freqüente entrada de pessoas da comunidade no Parque, deve-se integrar as ações educativas entre ambas.
8. Incentivar a realização de pesquisas cientificas acerca de possíveis bioindicadores do Parque.

8.1. Realizar inventário da fauna ocorrente na área e estudar a biologia reprodutiva de espécies que despertem interesse especial para a conservação.

8.2. Realizar inventário da vegetação ocorrente na área.

8.3. Realizar pesquisas aplicadas voltadas a indicativos de manejo, para a recuperação florestal da área.  
9. Promover a recuperação florestal das áreas alteradas por intervenções antrópicas ou naturais de acordo com as recomendações das pesquisas científicas..

9.1. Identificar e mapear as áreas a serem recuperadas.

9.2. Elaborar um projeto de recuperação dessas áreas, priorizando as que representam ameaça ao Parque.

4.7.3 – Áreas Estratégicas Externas
Áreas estratégicas externas (AEE) são “áreas relevantes para interação da UC com sua região, que apresentam situações especificas (ameaças/oportunidades) para as quais serão direcionadas estratégias visando reverter ou otimizar o quadro” (Galante,Beserra e Menezes, 2002).

Estas áreas no Parque Nacional da Tijuca têm por objetivo ampliar a interlocução do Parque com as comunidades, sensibilizando-as no que se refere à preservação da natureza e sua participação nas atividades da unidade. Foram estabelecidas portanto cinco áreas estratégicas externas, a saber:
AEE Laboriaux

AEE Inácio Dias 

AEE Cosme Velho

AEE Curva do S

AEE Complexo do Borel

4.7.3.1 – AEE Laboriaux
Descrição
A vila Laboriaux faz parte do complexo da Rocinha e situa-se no divisor de águas das sub-bacias da Lagoa Rodrigo de Freitas e de São Conrado (Bacia da Zona Sul). A ocupação urbana se deu justamente no topo do divisor, área de grande susceptibilidade ambiental. A constante expansão horizontal e vertical desta comunidade implica em um fator de pressão e degradação para o Parque, o que torna esta área estratégica para a defesa dos limites da unidade e para envolvimento da comunidade lindeira com os objetivos de conservação da unidade.
Sua delimitação geográfica corresponde às seguintes coordenadas:
Inicia no ponto de coordenada UTM E=679108, N=7457685 junto ao limite do Parque, segue acompanhando este contornando o afloramento rochoso existente até o ponto de coordenada UTM E=679154, N=7457267. Deixa o limite em linha reta em rumo leste até o ponto de coordenada UTM E=679204, N=7457261 aonde faz uma inflexão, seguindo em linha reta até o ponto de coordenada UTM E=679231, N=7457240, indo deste em linha reta em rumo sul até encontrar a curva de nível de 200m, no ponto coordenada UTM E=679232, N=7457046. Passa a acompanhar esta curva de nível em rumo leste, contornando então o esporão aonde se situa a Vila Laboriaux, cruza a rua Maria do Carmo, seguindo pela cota de 200m até encontrar o segundo curso d`água existente no ponto de coordenada UTM E=679548, N=7457452, de onde sobe pelo talvegue deste curso até o ponto inicial.

A Figura 54 mostra os limites da AEE Laboriaux. 
Resultados Esperados

· Impactos ambientais no Parque reduzido.

· Condições ambientais na comunidade melhorada.

· Vistorias periódicas de fiscalização realizadas.

· População visitando o Parque e sensibilizada para a importância de sua conservação.

· Escolas inseridas nos projetos e ações do Programa de Educação Ambiental.

· Comunidade local com maior integração com o parque.

Indicadores

· Número de participação e freqüência de representantes da comunidade nas reuniões e decisões do Conselho Consultivo do Parque.

· Número de projetos de Educação Ambiental na comunidade.

· Número de pessoas da comunidade envolvidas nos projetos de Educação Ambiental.

· Número de pessoas capacitadas em atividades educativas.

· Número de edificações construídas dentro dos limites da AEE.

· Percentual de área florestada na AEE.

· Número de operações de fiscalização realizadas.

· Número de empreendimentos e atividades mapeados.

· Número de visitas de escolas da comunidade ao Parque realizadas.

Atividades e Normas
1. Dar continuidade ao trabalho de educação ambiental já desenvolvido junto à Comunidade.   

1.1. Avaliar o trabalho realizado junto à comunidade.

1.2. Considerar as propostas já formuladas pela comunidade em oficinas de planejamento participativo realizadas anteriormente, como por exemplo: trilha para lazer e turismo, a questão do lixo e capacitação de professores.

1.3. Adequar o projeto anterior à demanda identificada na fase atual.
2. Implantar programa de educação ambiental para a comunidade e escolas.

· Deverá se buscar parcerias para assegurar a execução dessas atividades.

2.1. Desenvolver instrumentos e metodologias de Educação Ambiental adequados a realidade sócio-ambiental da comunidade, observando o programa de educação ambiental da unidade.

2.2. Elaborar e produzir material específico para trabalho com a comunidade, se necessário.

2.3. Dotar o centro comunitário da AEE de material de divulgação sobre a importância do Parque Nacional e os projetos desenvolvidos no mesmo.

2.4. Incluir lideranças e agentes comunitários, professores, orientadores pedagógicos e diretores das escolas da comunidade nos eventos de capacitação que possam ocorrer na UC, que sejam interessantes para levar alternativas para a comunidade. 

2.5. Realizar visitas ao Parque, valorizando roteiros e atividades educativas voltadas para desenvolvimento sensorial, aspectos históricos, culturais e ecológicos da UC.

Figura 54: Limites da AEE Laboriaux , Serra da Carioca , Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

3. Desenvolver ações educativas visando envolver a comunidade em processos participativos, voltados para saúde e qualidade de vida, saneamento básico, a questão do lixo, coleta e tratamento de esgoto doméstico; captação e adução de água.

· Deverão ser realizados debates, reuniões e palestras junto à comunidade sobre assuntos relativos a questões como geração e destinação do lixo, tempo de decomposição do lixo, proteção dos mananciais, importância da preservação, uso e gestão dos recursos hídricos, saneamento básico, desmatamento, dentre outros. 

· As palestras deverão proporcionar ainda conhecimento à comunidade sobre o papel dos órgãos públicos e da sociedade civil em relação à qualidade vida, instrumentos e mecanismos do direito ambiental, canais de participação do cidadão em relação aos direitos sociais e ambientais.

· Deverá se buscar parceria com universidades, órgãos públicos, entidades não-governamentais e outras instituições para execução desse trabalho.

4. Apoiar projetos que promovam alternativas de emprego e renda para a comunidade.

· As atividades deverão ter relação com o meio ambiente, tais como: as de ecoturismo, reciclagem, monitoria ambiental, guia de turismo , condutor de visitantes e agente ambiental.

4.1. Estimular a realização de cursos profissionalizantes em atividades ligadas ao turismo em áreas protegidas.

· Deverá se buscar parceria com o Serviço Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), Serviço Nacional de Apredizagem Comercial (SENAC), Serviço Social da Indústria (SESI) ou outras instituições habilitadas, para implementá-los.

4.2. Instrumentalizar e orientar escolas e comunidade para elaborar projetos e buscar apoio e patrocínio para execução de projetos de educação ambiental e geração de renda.
5. Estimular a participação dos representantes da comunidade no Conselho Consultivo do Parque. 
6. Realizar periodicamente diagnóstico sócio-ambiental da comunidade, objetivando atualizar conhecimentos sobre as condições de vida, processos sociais, questões ambientais e possíveis estratégias de educação e interlocução entre o Parque e a Comunidade.

7. Participar e orientar  a restauração de áreas degradadas na comunidade.

7.1. Mapear as áreas degradadas e determinar os vetores de transformação na comunidade.

7.2. Definir de forma participativa as estratégias de reversão do quadro atual.

7.3. Fomentar projetos de restauração das áreas degradadas.

· Utilizar espécies nativas do parque.

8. Monitorar a ocupação de áreas próximas ao limite do Parque Nacional.

8.1. Executar levantamentos de campo para delimitar as áreas de expansão e identificar as áreas críticas.
8.2. Implantar limites físicos nas áreas críticas.

8.3. Interagir com a Prefeitura e Ministério Público para definição e execução de estratégias que limitem o avanço da comunidade em direção à unidade.
9. Proceder ao levantamento dos pontos de captação de água, porventura existentes dentro do Parque.

· Deverá se desativar as captações irregulares depois de negociar com a comunidade e a CEDAE.

· Até que as medidas de desativação sejam implementadas deverão ser disciplinadas as captações existentes de forma a se minimizar os impactos ambientais decorrentes.

· Deverá ser mantida uma vazão mínima para permitir a manutenção dos processos ecológicos.

10. Participar do processo de recuperação dos corpos hídricos. 

· Deverá se buscar parceria com universidades para execução desse trabalho.

11. Sinalizar o limite da unidade próximo à área estratégica externa, observando-se o projeto especifico do Parque.
12. Contemplar essa AEE com fiscalização.

·  A fiscalização deverá estar atenta ao cumprimento das normas definidas para a ZA.

·  Deverão ser promovidas, periodicamente, operações de fiscalização nos limites da área urbana com vistas a impedir a expansão urbana em direção ao Parque.
13. Promover, periodicamente, programações culturais, como mostras de vídeo com temas ambientais, abertos à comunidade.

· Deverão ser divulgados a data e horário da programação nas escolas, na rádio comunitária e em locais públicos.

· A programação deverá considerar horários que atendam ao maior número de pessoas, preferencialmente à noite, e ter um caráter de evento cultural para a comunidade

4.7.3.2 – AEE Inácio Dias

Descrição
Inicia no ponto de coordenada UTM E=670028, N=7464566 junto ao limite do Parque em rumo oeste até o ponto de coordenada UTM E=669965, N=7464566 cruza a estrada Campo de Areia, passa pelos pontos de coordenada UTM E=669792, N=7464517, UTM E=669743, N=7464564, UTM E=669707, N=7464695, UTM E=669641, N=7464732, UTM E=669594, N=7464778, segue pelo caminho da Covanca e deste pela rua Vale do Paraíso até o ponto de coordenada UTM E=670238, N=7465523, de onde segue em linha reta em rumo oeste até o ponto de coordenada UTM E=670367, N=7465523 junto ao limite do Parque de onde retorna ao ponto inicial, passando pelos portões do Parque. As comunidades existentes nesta AEE são: Inácio Dias, Covanca, Tangará e Bela Vista
A Figura 55 mostra os limites da AEE Inácio Dias       
Resultados Esperados

· Organização social dentro da perspectiva sócio-ambiental incentivada.

· Agentes multiplicadores na comunidade capacitados.
· Impactos ambientais da comunidade no Parque reduzidos.

· Condições ambientais na comunidade melhorada.

· Escolas inseridas nos projetos e ações do Programa de Educação Ambiental.

Indicadores

· Número de pessoas envolvidas em projetos de Educação Ambiental.
· Número de pessoas capacitadas em atividades educativas.
· Número de edificações construídas dentro dos limites da AEE.
· Percentual da área florestada na AEE.
· Número de brigadistas voluntários e contratados da AEE.
· Número e extensão de focos de incêndio na AEE e suas áreas adjacentes.
· Número de edificações, famílias e habitantes em áreas do parque. 

· Número de operações de fiscalização.

· Número de ações de educação ambiental realizadas na AEE.

· Número de participações e freqüência dos representantes da AEE nas reuniões do Conselho Consultivo do Parque.

Atividades e Normas
1. Desenvolver, executar e acompanhar o desenvolvimento de um programa de Educação Ambiental especifico para essa AEE.

· Deverá ser feito um diagnóstico sócio-ambiental junto à comunidade, incluindo a construção conjunta de estratégias de ação.

· O programa deverá prever ações integradas de capacitação, interpretação ambiental, desenvolvimento de projetos e produção de material educativo.

·  A comunidade deverá ser informada sobre as visitas guiadas no Parque, valorizando-se nestas atividades o desenvolvimento sensorial,  aspectos históricos, culturais e ecológicos da UC e de seu entorno. 

2. Desenvolver ações educativas visando envolver a comunidade em processos participativos, voltados para saúde e qualidade de vida, saneamento básico, a questão do lixo, coleta e tratamento de esgoto doméstico; captação e adução de água.

· Deverão ser realizados debates, reuniões e palestras junto à comunidade sobre assuntos relativos a questões como geração e destinação do lixo, tempo de decomposição do lixo, proteção dos mananciais, importância da preservação, uso e gestão dos recursos hídricos, saneamento básico, desmatamento, dentre outros.

· As palestras deverão proporcionar ainda conhecimento à comunidade sobre o papel dos órgãos públicos e da sociedade civil em relação à qualidade vida, instrumentos e mecanismos do direito ambiental, canais de participação do cidadão em relação aos direitos sociais e ambientais.

· Deverá se buscar parceria com universidades, órgãos públicos, entidades não-governamentais e outras instituições para execução desse trabalho.

3. Apoiar projetos que promovam alternativas de emprego e renda para a comunidade.

· As atividades deverão ter relação com o meio ambiente, tais como: os de ecoturismo, reciclagem, monitoria ambiental, guia de turismo, condutor de visitantes, e agente ambiental.

3.1. Estimular a realização de cursos profissionalizantes em atividades ligadas ao turismo em áreas protegidas.

· Deverá se buscar parceria com o SEBRAE, SENAC, SESI ou outras instituições habilitadas, para implementá-los.

3.2. Instrumentalizar e orientar escolas e comunidade para elaborar projetos e buscar apoio e  patrocínio para projetos de educação ambiental e geração de renda.

4. Atuar na prevenção, monitoramento e combate aos incêndios florestais na comunidade.
4.1. Interagir com a brigada de incêndio do Parque Nacional da Tijuca e lideranças comunitárias, visando facilitar a inserção das atividades de prevenção e combate a incêndio na comunidade.

4.2. Incentivar a formação de brigadas voluntárias na comunidade.

4.3. Manter programa de avaliação e reciclagem das atividades da brigada voluntária.

·  Deverá se dar atenção especial na transmissão da informação sobre a ameaça dos balões, fogueiras  e velas de oferendas religiosas.

4.4. Fomentar a participação de membros das comunidades no processo de seleção para a contratação da Brigada do Parque.

5. Participar e orientar a restauração de áreas degradadas na comunidade.

5.1. Mapear as áreas degradadas e determinar os vetores de transformação na comunidade.

5.2. Definir de forma participativa as estratégias de reversão do quadro atual.

5.3. Fomentar  projetos de restauração das áreas degradadas.

· Utilizar espécies nativas do Parque.

· Priorizar mão-de-obra local na execução dos projetos.

6. Monitorar a ocupação de áreas próximas ao limite do Parque Nacional.

6.1. Executar levantamentos de campo para delimitar as áreas de expansão e identificar áreas críticas.

6.2. Implantar limites físicos nas áreas críticas.

6.3. Contemplar essa AEE na rotina de fiscalização mensal. 

6.4. Interagir com a Prefeitura e Ministério Público para definição e execução de estratégias que limitem o avanço das comunidades em direção ao Parque. 

Figura 55: Limites da AEE Inácio Dias, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

7. Proceder ao levantamento dos pontos de captação de água, porventura existentes dentro do Parque.

· Deve-se desativar as captações irregulares depois de negociar com a comunidade e a CEDAE.

· Até que as medidas de desativação sejam implementadas deverão ser disciplinadas as captações existentes de forma a se minimizar os impactos ambientais decorrentes.

· Deverá ser mantida uma vazão mínima para permitir a manutenção dos processos ecológicos.

8. Participar do processo de recuperação dos corpos hídricos

· Deve-se buscar parceria com universidades para execução desse trabalho.

9. Sinalizar o limite da unidade próximo à área estratégica externa, observando-se o projeto especifico do Parque.

10. Contemplar essa AEE com fiscalização.

·  A fiscalização deverá estar atenta ao cumprimento das normas definidas para a ZA.

·  Deverão ser promovidas, periodicamente, operações de fiscalização nos limites da área urbana com vistas a impedir a expansão urbana em direção ao PARNA Tijuca.

11. Promover, periodicamente, programações culturais, como mostras de vídeo com temas ambientais, abertos à comunidade.

· Deverão ser divulgados a data e horário da programação nas escolas, na rádio comunitária e em locais públicos.

· A programação deverá considerar horários que atendam ao maior número de pessoas, preferencialmente à noite, e ter um caráter de evento cultural para a comunidade

12. Estimular a participação dos representantes da comunidade no Conselho Consultivo do PNT. 

13.Realizar periodicamente diagnóstico sócio-ambiental da comunidade, objetivando atualizar conhecimentos sobre as condições de vida, processos sociais, questões ambientais e possíveis estratégias de educação e interlocução entre o Parque e a Comunidade.

4.7.3.3 – AEE Cosme Velho

Descrição
Esta AEE tem como pontos notáveis as comunidades do Cerro-corá, Guararapes e Vila Cândido, a estação do trem do Corcovado e sua linha férrea no trecho externo ao Parque, a ladeira da Ascurra e o Hospital Silvestre.
Sua delimitação geográfica corresponde às seguintes coordenadas:
Tem início no ponto de coordenada UTM E=684829, N=7461531 junto ao limite do Parque, segue em rumo norte até a rua Cosme Velho junto a Igreja de São Judas Tadeu, subindo por esta rua, passando pelo terminal rodoviário do Cosme Velho e pelo o acesso ao túnel Rebouças. Sobe pela rua Professor Mauriti Santos, cruza a rua Almirante Alexandrino, onde encontra novamente o limite do Parque, no ponto de coordenada UTM E=683825, N=7461782, retornando ao ponto inicial por este limite. 

A Figura 56 mostra os limites da AEE Cosme Velho.      
Resultados Esperados

· Organização social dentro da perspectiva sócio-ambiental incentivada.
· Alternativas de renda da comunidade aumentadas.
· Agentes multiplicadores na comunidade capacitados.
· Qualificação de profissionais que atuam na comunidade aprimorada.
· Impactos ambientais no Parque reduzidos.

· Condições ambientais na comunidade melhoradas.

· Acessos à estação do trem Cosme Velho melhorado.

Indicadores

· Número de participações e freqüência de representantes da AEE nas reuniões do Conselho Consultivo do Parque.

· Número de projetos de Educação Ambiental na comunidade.

· Número de pessoas envolvidas em projetos de Educação Ambiental.
· Número de pessoas capacitadas em atividades educativas.
· Número de material didático produzido por categoria de recurso.
· Número de operações de fiscalização.
· Número de edificações construídas dentro dos limites da AEE.
· Percentual da área florestada na AEE.
· Número de edificações, famílias e habitantes em áreas críticas.
Atividades e Normas
1. Reavaliar e dar continuidade a projetos de Educação Ambiental para as comunidades situadas na região do Cosme Velho e Silvestre, entre as quais Cerro Corá, Guararapes e Vila Cândido, contemplando ações de capacitação, interpretação ambiental, desenvolvimento de projetos e produção de material educativo. 

1.1. Incluir a comunidade nas visitas guiadas, em dez roteiros no Parque, valorizando o desenvolvimento sensorial, aspectos históricos, culturais e ecológicos da UC e de seu entorno.. 

2. Apoiar projetos que promovam alternativas de emprego e renda para a comunidade.

· As atividades deverão ter relação com o meio ambiente, tais como:os de ecoturismo, reciclagem, monitoria ambiental, guia de turismo, condutor de visitantes, e agente ambiental.

2.1. Estimular a realização de cursos profissionalizantes em atividades ligadas ao turismo em áreas protegidas.

· Deverá se buscar parceria com o SEBRAE, SENAC, SESI ou outras instituições habilitadas, para implementá-las.

2.2. Instrumentalizar e orientar escolas e comunidade para elaborar projetos e buscar apoio e  patrocínio para projetos de educação ambiental e geração de renda.

3. Desenvolver ações educativas visando envolver a comunidade em processos participativos, voltados para saúde e qualidade de vida, saneamento básico, a questão do lixo, coleta e tratamento de esgoto doméstico; captação e adução de água.

· Deverão ser realizados debates, reuniões e palestras junto à comunidade sobre assuntos relativos a questões como geração e destinação do lixo, tempo de decomposição do lixo, proteção dos mananciais, importância da preservação, uso e gestão dos recursos hídricos, saneamento básico, desmatamento, dentre outros. 

· As palestras deverão proporcionar ainda conhecimento à comunidade sobre o papel dos órgãos públicos e da sociedade civil em relação à qualidade vida, instrumentos e mecanismos do direito ambiental, canais de participação do cidadão em relação aos direitos sociais e ambientais.

· Deverá se buscar parceria com universidades, órgãos públicos, entidades não-governamentais e outras instituições para execução desse trabalho.

4. Promover a restauração de áreas degradadas na comunidade

4.1. Mapear as áreas degradadas e determinar os vetores de transformação na comunidade

· Deverão ser definidos de forma participativa as estratégias de reversão do quadro atual

· 4.2. Desenvolver projetos de recuperação das áreas degradadas.

· Na recuperação das áreas degradadas deverão ser utilizadas preferencialmente espécies nativas da mata atlântica

· Deverá se buscar parcerias com a prefeitura da cidade do Rio de Janeiro, universidades, ong e outros para a execução dos projetos.

Figura 56: Limites da AEE Cosme Velho, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

· Deverá ser dada prioridade para a mão-de-obra local na execução dos projetos
5. Articular com a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro controle de uso do solo e de ocupação de áreas de risco na comunidade

5.1. Mapear o uso atual e monitorar anualmente suas alterações

5.2. Executar levantamentos de campo para delimitar as áreas de expansão de forma complementar ao monitoramento remoto

5.3. Interagir com a Prefeitura e Ministério Público para definição e execução de estratégias que limitem o avanço das comunidades.

5.4. Implantar limites físicos nas áreas críticas

5.5. Manter rotina de fiscalização mensal

6. Desenvolver atividades de controle, fiscalização e monitoramento do uso dos recursos naturais da AEE.

7. Articular junto aos órgãos municipais de ordenamento urbano (Secretaria Municipal de  Urbanismo, CET-RIO) a regulamentação e o disciplinamento do estacionamento de ônibus de turismo no final da Rua Cosme Velho.

7.1. Apoiar estudos para dimensionar a demanda de estacionamento para a área.

7.2. Apoiar levantamento de alternativas para a melhoria da circulação viária próximo ao Parque. 

8. Incentivar a preservação da vegetação original ao longo da Estrada de Ferro do Corcovado no trecho fora da UC.

8.1. Promover eventos de sensibilização direcionados aos funcionários e diretores da empresa arrendatária ou concessionária do Trem do Corcovado, sobre a importância da Floresta e da necessidade de manutenção das espécies nativas no leito da estrada.

8.2. Solicitar a retirada das espécies vegetais exóticas existentes ao longo da Estrada de Ferro.

8.3. Estimular o plantio, caso necessário, de espécies nativas do Parque.  

9. Solicitar a empresa arrendatária ou concessionária do Trem do Corcovado, a divulgação de informações do Parque na estação Cosme Velho.

· As informações sobre o Parque à serem divulgadas serão fornecidas pela UC e o veículo de comunicação indicado deverá ser negociado com a empresa.

10. Promover, periodicamente, programações culturais, como mostras de vídeo com temas ambientais, abertos à comunidade.

· Deverão ser divulgados a data e horário da programação nas escolas, na rádio comunitária e em locais públicos.

· A programação deverá considerar horários que atendam ao maior número de pessoas, preferencialmente à noite, e ter um caráter de evento cultural para a comunidade.

11. Estimular a participação dos representantes da comunidade no Conselho Consultivo do Parque. 

12. Realizar periodicamente diagnóstico sócio-ambiental da comunidade, objetivando atualizar conhecimentos sobre as condições de vida, processos sociais, questões ambientais e possíveis estratégias de educação e interlocução entre o Parque e a Comunidade.

4.7.2.4 – AEE Curva do S

Descrição
A Área Estratégica “Curva do S“ é um logradouro público situado na Avenida Edson Passos, onde praticantes das religiões da natureza há muitos anos levam oferendas para suas divindades, consideradas guardiões e representações da natureza para os adeptos destas religiões. A AEE é vizinha à via de transporte.
Na área há um local para estacionar veículos e uma trilha que acessa um rio e suas quedas d´água. Este rio é um afluente do Rio Maracanã, que nasce no Parque. A via é parcialmente pavimentada em pedra, com degraus que descem para recantos onde os praticantes religiosos realizam cerimônias, rituais e entrega de oferendas. Há vestígios de grades junto ao portão lateral, o que indica que o espaço foi cercado, anteriormente. 
As condições desse local, considerado historicamente espaço sagrado pelos praticantes das religiões da natureza, que há décadas utilizam esta área para rituais e cerimônias religiosas, propiciaram, em 2004, a formulação e realização de um projeto-piloto de educação ambiental voltado para as interfaces entre educação, cultura, meio ambiente e religião, que vem sendo desenvolvido desde então em parceria com entidades não governamentais e órgãos públicos.

Sua delimitação geográfica corresponde às seguintes coordenadas:
Tem início no ponto de coordenada UTM E=677912, N=7460318, junto ao limite do Parque, acompanha este limite até o ponto de coordenada E=678082, N=7460309, de onde segue em linha reta até o ponto de coordenada E=677953, N=7460469, junto ao meio-fio da Av. Edson Passos, por onde retorna ao ponto inicial.

A Figura 57 mostra os limites da AEE Curva do S .
Resultados Esperados

· Programa de Educação Ambiental com enfoque em religiões afro-brasileiras implantado. 

· Agentes multiplicadores de educação ambiental treinados. 

· Cartilhas e folhetos elaborados. 

· Área Estratégica Curva do “S” implantada, monitorada e avaliada sistematicamente. 

· Projeto de reaproveitamento de peças religiosas implantado. 

· Viveiro de mudas nativas implantado. 

· Impactos decorrentes de oferendas no interior do Parque e na AEE Curva do “S” reduzidos.

Indicadores

· Número de profissionais de nível superior e médio participando de projetos de educação ambiental. 

· Número de eventos educativos realizados. 

· Número de agentes multiplicadores envolvidos em projetos de educação ambiental.

· Número de estudos e materiais educativos e de divulgação produzidos. 

· Número de comunidades atendidas. 

· Número de amostras de água e solo analisadas e monitoradas
Atividades e Normas
1. Articular a participação de lideranças de tradições religiosas no planejamento, implementação e gestão do Programa de Educação Ambiental, de conotação religiosa, étnica e ambiental. 
· Este será desenvolvido por grupos religiosos, educadores e órgãos não governamenais.
2. Apoiar a realização de pesquisas junto aos adeptos e grupos religiosos acerca das práticas que realizam na AEE, destacando suas percepções e demandas de uso de áreas naturais conservadas no Parque e entorno.

· Deverá se contextualizar as questões de diversidade cultural e de gestão ambiental, visando a mediação de conflitos. 
3. Capacitar monitores ambientais em educação ambiental associada ao conhecimento religioso.

· Deverá se priorizar a formação de jovens moradores do entorno vinculados às casas religiosas, com potencial de mobilização ou profissionalização.
4. Elaborar e produzir material educativo, como folhetos, apostilas, livros e material audiovisual, específico para a AEE e com ênfase nas religiões da natureza.

· Deverá ser difundido  junto às casas e lojas religiosas e aos praticantes .
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5. Promover estudo de viabilidade e sustentabilidade financeira. 

· Poderá ser avaliado o processo de capacitação em reutilização e comercialização de peças religiosas e criação de viveiros de plantas nativas.

5.1. Apoiar ações de sustentabilidade do Programa e geração de renda para as comunidades moradoras do entorno ao Parque. 
6. Fomentar a reutilização do material de uso religioso para confecção de instrumentos musicais e outros fins.
7. Realizar junto a casas religiosas cursos de capacitação em reutilização e comercialização de peças religiosas e implantação de viveiros de plantas nativas, medicinais e rituais.
8. Pesquisar as práticas religiosas realizadas na AEE, com destaque para os impactos ambientais ocorrentes na área e no Parque.

· Deverão ser considerados nos estudos e na monitoria posterior indicadores minimos de análise da qualidade da água (química e microbiológica) e de danos à vegetação e à fauna silvestre. 
9. Definir a capacidade de suporte da área destinada às práticas religiosas, levando-se en conta os resultados das pesquisas e da monitoria.
10. Apoiar o trabalho de recuperação de áreas degradadas da AEE, levando-se em conta os resultados das pesquisas.
10.1. Articular com a Prefeitura e as organizações participantes a realização desse trabalho.
11. Articular com a COMLURB a limpeza diária da AEE.
12. Construir cerca viva na Curva do “S”, junto ao limite do Parque, visando conter a interação da fauna silvestre com os resíduos de oferendas e com a fauna exótica.
13. Implantar no local placas informativas sobre educação e legislação ambiental,os limites físicos do Parque e as normas de uso, em linguagem compatível com os praticantes.
14. Utilizar a casa localizada próximo à “Curva do S”,  pertencente a União, como apoio à Implantação desse projeto..

14.1. Buscar os meios para assegurar a posse do imóvel, atualmente ocupado pela CEDAE, junto ao Serviço de Patrimônio da União.

· Caso haja impedimento, buscar alternativa de viabilização da proposta.
15. Procurar empresas ou organizações que propiciem meios para reformar a casa. 
16. Fomentar o ordenamento espacial da área da Curva do S.

4.7.2.5 – AEE Complexo do Borel

Descrição

Inicia no ponto de coordenada UTM E=677462, N=7460858 junto ao limite do Parque, na encosta da pedra da Caixa, e segue pelo talvegue existente até o ponto em que este encontra o rio Maracanã. Segue por este até a Av Edson Passos no ponto de coordenada UTM E=678251, N=7460880, e segue por esta até a esquina da rua Conde de Bonfim até o ponto de coordenada UTM E=679057, N=7461658, aonde cruza o rio Maracanã pela rua Santa Carolina. Prossegue então pela rua São Miguel, rua Trompowski Canuto e rua Guarindiba, até o ponto de coordenada UTM E=679306, N=7462972, seguindo em linha reta até o ponto de coordenada UTM E=679166, N=7462972. Sobe então pela encosta da Serra do Andaraí, passando pelos pontos de coordenada UTM E=679166, N=7462867 e UTM E=678463, N=7462234. Deste ponto segue pelo divisor de águas das encostas do morro do Felizardo, aonde encontra novamente os limites do Parque no ponto de coordenada UTM E=677734, N=7462219 de onde retorna ao ponto inicial. As comunidades contidas nesta AEEX são: Morros do Bananal e da Cruz, Chácara do Céu, Doutor Catrambi, Indiana e Casa Branca.

A Figura 58 mostra os limites da AEE Complexo do Borel.
Resultados Esperados

· Impactos ambientais decorrentes da construção irregular, do desmatamento e outros que possam afetar a qualidade de vida da população e do Parque reduzidos.

· Equipe do Parque e os membros da comunidade participando de projetos culturais e de educação ambiental.

· Agentes multiplicadores treinados nos temas ambientais.  

· Comunidade participando do processo de gestão ambiental. 

· Condições ambientais da comunidade melhoradas.

Indicadores

· Número de participações e freqüência de representantes da AEE nas reuniões do Conselho Consultivo do Parque.

· Número de pessoas da comunidade participando do Programa de Educação Ambiental e Cultura da AEE.

· Número de eventos realizados.

· Número de agentes multiplicadores envolvidos em atividades culturais e de educação ambiental.

· Número de estudos e materiais educativos e de divulgação produzidos.

· Número de visitas da escola da comunidade ao Parque.

· Número de edificações construídas dentro dos limites da AEE.

· Percentual de  área florestada na AEE.

· Número de brigadistas voluntários e contratados da AEE.

· Número e extensão de focos de incêndio na AEE e suas áreas adjacentes.

· Número de edificações, famílias e habitantes em áreas críticas.

· Número de operações de fiscalização.

.

Atividades e Normas

1. Planejar e implementar, de forma participativa, um programa de educação ambiental para a AEE, a partir da reavaliação do projeto-piloto “Sou Mais Meu Batuque”, realizado anteriormente, contemplando educação ambiental e cultura.

1.1. Propiciar a realização de oficinas e cursos de educação ambiental que atendam as demandas da comunidade do Borel.

· As ações de educação ambiental, arte e cidadania terão como referência o projeto-piloto “Sou Mais meu Batuque”. 

· Deverá se estimular a realização de atividades culturais que possam agregar grupos de amigos do Parque.

· O programa deverá prever ações integradas de capacitação, interpretação ambiental, desenvolvimento de projetos e produção de material educativo.

· A comunidade deverá ser informada sobre as visitas guiadas no Parque, valorizando-se nestas atividades o desenvolvimento sensorial, aspectos históricos, culturais e ecológicos da UC e de seu entorno. 

1.2. Articular com lideres e moradores locais a gestão compartilhada do programa de educação ambiental.

2. Desenvolver ações educativas visando envolver a comunidade em processos participativos, voltados para saúde e qualidade de vida, saneamento básico, a questão do lixo, coleta e tratamento de esgoto doméstico; captação e adução de água.

· Deverão ser realizados debates, reuniões e palestras junto à comunidade sobre assuntos relativos a questões como geração e destinação do lixo, tempo de decomposição do lixo, proteção dos mananciais, importância da preservação, uso e gestão dos recursos hídricos, saneamento básico, desmatamento, dentre outros. 

Figura 58: Limites da AEE Complexo do Borel, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

· As palestras deverão proporcionar ainda conhecimento à comunidade sobre o papel dos órgãos públicos e da sociedade civil em relação à qualidade vida, instrumentos e mecanismos do direito ambiental, canais de participação do cidadão em relação aos direitos sociais e ambientais.

· Deverá se buscar parceria com universidades, órgãos públicos, entidades não-governamentais e outras instituições para execução desse trabalho.

3. Apoiar projetos que promovam alternativas de emprego e renda para a comunidade.

· As atividades deverão ter relação com o meio ambiente, tais como: os de ecoturismo, reciclagem, monitoria ambiental, guia de turismo, condutor de visitantes, e agente ambiental.

3.1. Estimular a realização de cursos profissionalizantes em atividades ligadas ao turismo em áreas protegidas.

· Deverá se buscar parceria com o SEBRAE, SENAC, SESI ou outras instituições habilitadas, para implementá-los.

3.2. Instrumentalizar e orientar escolas e comunidade para elaborar projetos e buscar apoio e  patrocínio para projetos de educação ambiental e geração de renda.

4. Atuar na prevenção, monitoramento e combate aos incêndios florestais na comunidade.
4.1. Interagir com a brigada de incêndios do Parque Nacional da Tijuca e lideranças comunitárias, visando facilitar a inserção das atividades de prevenção e combate a incêndio nas comunidades de Indiana, Catrambi, Chácara do Céu, Bananal e Borel..

4.2. Incentivar a formação de brigadas voluntárias na comunidade.

4.3. Manter programa de avaliação e reciclagem das atividades da brigada voluntária..

·  Deverá se dar atenção especial na transmissão da informação sobre a ameaça dos balões, fogueiras  e velas de oferendas religiosas.

4.4. Fomentar a participação de membros da comunidade no processo de seleção para a contratação da Brigada do Parque. 
5. Participar e orientar a restauração de áreas degradadas na comunidade.

5.1. Mapear as áreas degradadas e determinar os vetores de transformação na comunidade.

5.2. Definir de forma participativa as estratégias de reversão do quadro atual.

5.3. Fomentar projetos de restauração das áreas degradadas.

· Utilizar espécies nativas do Parque.

· Priorizar mão-de-obra local na execução dos projetos.

6. Monitorar a ocupação de áreas próximas ao limite do Parque Nacional.

6.1. Executar levantamentos de campo para delimitar as áreas de expansão e identificar áreas críticas.

6.2. Implantar limites físicos nas áreas críticas.

6.3. Contemplar essa AEE na rotina de fiscalização mensal. 

6.4. Interagir com a Prefeitura e Ministério Público para definição e execução de estratégias que limitem o avanço das comunidades em direção ao Parque. 
7. Proceder ao levantamento dos pontos de captação de água, porventura existentes dentro do Parque.

· Deverá se desativar as captações irregulares depois de negociar com a comunidade e a CEDAE.

· Até que as medidas de desativação sejam implementadas deverão ser disciplinadas as captações existentes de forma a se minimizar os impactos ambientais decorrentes.

· Deverá ser mantida uma vazão mínima para permitir a manutenção dos processos ecológicos.
8. Participar do processo de recuperação dos corpos hídricos 

· Deverá se buscar parceria com universidades para execução desse trabalho.

9. Sinalizar o limite da unidade próximo à área estratégica externa, observando-se o projeto especifico do Parque.
10. Contemplar essa AEE com fiscalização.

·  A fiscalização deverá estar atenta ao cumprimento das normas definidas para a ZA.

·  Deverão ser promovidas, periodicamente, operações de fiscalização nos limites da área urbana com vistas a impedir a expansão urbana em direção ao PARNA Tijuca.

11. Promover, periodicamente, programações culturais, como mostras de vídeo com temas ambientais, abertos à comunidade.

· Deverão ser divulgados a data e horário da programação nas escolas, na rádio comunitária e em locais públicos.

· A programação deverá considerar horários que atendam ao maior número de pessoas, preferencialmente à noite, e ter um caráter de evento cultural para a comunidade

12. Apoiar a realização de eventos que destaquem a história dos ritmos e instrumentos musicais afro-brasileiros, e que promovam a auto-estima, o respeito à diversidade cultural e à sensibilização ambiental. 

· Juntamente com os conceitos básicos sobre música, dança e canto de distintas etnias, pode-se abordar problemas e conflitos étnicos e sócio-ambientais.

13. Fomentar a reutilização de materiais para confecção de instrumentos musicais e outros.

14. Estimular a participação dos representantes da comunidade no Conselho Consultivo do parque.
15. Realizar periodicamente diagnóstico sócio-ambiental da comunidade, objetivando atualizar conhecimentos sobre as condições de vida, processos sociais, questões ambientais e possíveis estratégias de educação e interlocução entre o Parque e a Comunidade.
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